Municipio de Taquari

Estado do Rio Grande do Sul

EDITAL DE PREGAO ELETRONICO N° 005/2021

Republicado com alteracées no edital e em seus anexos

Prefeitura Municipal de Taquari
Edital de Pregéo Eletrénico n° 005/2021
Tipo de julgamento: menor valor global por lote

Edital de pregdo para a contratacdo de
empresa especializada para prestacdo dos
Servicos e fornecimento de sistemas de
informatica para gestao publica.

O MUNICIPIO DE TAQUARI, pessoa juridica de direito pablico, inscrita no CNPJ/MF sob o n°
88.067.780/0001-38, sediado na Rua Osvaldo Aranha, n°® 1790, representado pelo Prefeito
Municipal, Sr. André Luis Barcellos Brito, torna publico, para conhecimento dos interessados,
que as 09horas, do dia 05 de julho do ano de 2021, a Administracdo Publica estara realizando
licitacdo, sob a modalidade de Pregdo Eletronico, do tipo menor valor global por lote, para a
contratacdo de empresa para prestacdo dos servicos e fornecimento de sistemas de informatica
para Gestao Publica, a ser realizado em sessdo publica, conduzido pela Pregoeira e sua Equipe de
Apoio, nomeados pela Portaria n° 129/2021, através do site
www.portaldecompraspublicas.com.br, processando-se essa licitagdo nos termos da Lei Federal n°
10.520/2002, Decreto Federal n° 10.024/2019 e Decreto Municipal n® 1.916/2005, com aplicacdo
subsidiaria da Lei Federal n° 8.666/93 e, na Lei Complementar 123/2006, e demais legislacdes
aplicaveis, bem como as condicGes a seguir estabelecidas:

1. DO LOCAL, DATA, HORA E MODELO DE DISPUTA:
1.1. A sessdo publica serd realizada no site www.portaldecompraspublicas.com.br, no dia
05/07/2021, com inicio as 9 horas, horario de Brasilia— DF.

1.2. Somente poderdo participar da sessao publica, as empresas que apresentarem propostas
atraveés do site, descrito no item 1.1, até as 08h30min do mesmo dia.

1.3. Modelo de Disputa “ABERTO”.

1.4. Ocorrendo decretacdo de feriado ou outro fato superveniente que impeca a realizacdo desta
licitacdo na data acima mencionada, 0 evento serd automaticamente transferido para o primeiro
dia atil subsequente, no mesmo horério, independentemente de nova comunicac¢do, desde que nao
haja comunicacgdo em contréario, pela pregoeira.

2. DO OBJETO:

2.1. Constitui objeto da presente licitacdo a contratacdo de empresa especializada para prestacdo
dos servicos e fornecimento de sistemas de informatica para Gestdo Publica, para utilizacédo
na Prefeitura Municipal de Taquari, RS, conforme especificacbes e necessidades descritas no
Termo de Referéncia, Anexo | do presente edital.

3. DO CREDENCIAMENTO:
3.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com
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atribuicdo de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde devera informar-se a
respeito do seu funcionamento, regulamento e instrucdes para a sua correta utilizacao.

3.2. O Credenciamento devera ser feito mediante cadastro do interessado no Portal de Compras
Publicas, no sitio www.portaldecompraspublicas.com.br, por meio de certificado digital conferido
pela Infraestrutura de Chaves Publicas Brasileira — ICP - Brasil.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de
seu representante legal e a presungdo de sua capacidade técnica para realizagdo das transacdes
inerentes a este Pregdo.

3.4. E de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletronico
utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital:

3.4.1. Responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transacdes efetuadas em seu nome,
assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluidos a responsabilidade do provedor do sistema ou do
6rgdo ou entidade promotora da licitacdo por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.4.2. Conferir a exatiddo dos seus dados cadastrais no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS e
manté-los atualizados junto aos oOrgdos responsdveis pela informacgdo, devendo proceder,
imediatamente, & correcdo ou a alteracdo dos registros tdo logo identifique incorrecdo ou aqueles
se tornem desatualizados.

Obs.: A ndo observancia do disposto no subitem anterior podera ensejar desclassificacdo
no momento da habilitagao.

3.4.3. Acompanhar as operacdes no sistema eletronico durante o processo licitatorio e
responsabilizar-se pelo 6nus decorrente da perda de negocios diante da inobservancia de
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconex&o;

3.4.4. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa
comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso;

3.4.5. Utilizar a chave de identificacdo e a senha de acesso para participar do pregdo na forma
eletronica; e

3.4.6. Solicitar o cancelamento da chave de identificacdo ou da senha de acesso por interesse
préprio.

4. DA PARTICIPACAO NO PREGAO:

4.1. Poderdo participar deste Pregdo interessados cujo ramo de atividade seja compativel com o
objeto desta licitagdo, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS
PUBLICAS.

4.2. Empresas enquadradas como beneficiarias da Lei Complementar n° 123/2006
(microempresas, empresas de pequeno porte, micro empreendedor individual - MEI, nos limites
previstos na referida Lei), terdo tratamento favorecido, visando ao exercicio da preferéncia
previsto nos artigos 42 a 45 da referida lei.

4.3. Nao poderdo participar desta licitacdo os interessados:
4.3.1. Que ndo atendam as condicBes deste Edital e seu(s) anexo(s);
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4.3.2. Estrangeiros que ndo tenham representacao legal no Brasil com poderes expressos
para receber citacdo e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.3. Que se enquadrem nas vedacdes previstas no artigo 9° da Lei n® 8.666, de 1993;

4.3.4. Que estejam sob faléncia, concurso de credores, concordata ou em processo de
dissolu¢do ou liquidacao;

4.3.5. Entidades empresariais que estejam reunidas em consorcio;

4.3.6. OrganizagOes da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando nessa
condigdo (Acdrddo n° 746/2014-TCU-Plenario).

4.3.7. Pessoas fisicas e/ou juridicas, cujos integrantes sejam ou tenham cOnjuges ou
parentes até o 2° grau, como funcionarios do Contratante.

4.3.8. Empresas suspensas temporariamente de participar em licitacdo e impedidas de
contratar com a Prefeitura Municipal de Taquari, nos termos do artigo 87, inciso Il da Lei n°
8.666/93;

4.3.9. Empresas declaradas inidéneas para licitar ou contratar com os 6rgdos e entidades
da Administracdo Publica em geral, nos termos do artigo 87, inciso IV da Lei n° 8.666/93.

4.4. Como condicdo para participacdo no Pregdo, a licitante assinalara “sim” ou “nao” em
campo préprio do sistema eletrénico, relativo as seguintes declaragdes:

4.4.1. Que cumpre 0s requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n® 123,
de 2006, estando apta a usufurir do tratamento favorecido, nos termos estabelecido em seus arts.
42 a 49;

4.4.1.1. A assinala¢ao do campo “ndo” ndo conduzira ao seu afastamento da licitacdo, mas
tdo somente dos beneficios da Lei Complementar n® 123/06.

4.4.2. Que esté ciente e concorda com as condigdes contidas no Edital e seus anexos;

4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitagdo definidos no Edital e que a proposta
apresentada esta em conformidade com as exigéncias editalicias;

4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitacio no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores;

4.4.5. Que ndao emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
ndo emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condicdo de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIIl, da Constituicéo;

4.4.6. Que ndo possui servidor publico do municipio contratante no quadro societario da
empresa.

4.5. A declaracdo falsa relativa ao cumprimento de qualquer condi¢cdo sujeitard o licitante as
sangOes previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTACAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITACAO:
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5.1. Os licitantes encaminhardo, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 0s
documentos de habilitacdo exigidos no edital, proposta com a descri¢cdo do objeto ofertado e o
preco, até a data e o horario estabelecidos para abertura da sessdo publica, quando, entdo,
encerrar-se-a automaticamente a etapa de envio dessa documentacao.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitacdo exigidos neste Edital,
ocorrerad por meio de chave de acesso e senha.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverdo encaminhar a documentacéo de
habilitacdo, ainda que haja alguma restricdo de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.
43, 8 1°da LC n° 123, de 2006.

5.4. Até a abertura da sessdo publica, os licitantes poderdo retirar ou substituir a proposta e 0s
documentos de habilitacdo anteriormente inseridos no sistema;

5.5. N&o serd estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificagdo entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerd apos a realizacdo dos procedimentos de negociacdo e
julgamento da proposta.

5.6. Os documentos que compdem a proposta e a habilitacdo do licitante melhor classificado
somente serdo disponibilizados para avaliagdo da pregoeira e para acesso publico ap6s o
encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:
6.1. O licitante deverd enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletronico, dos
seguintes campos:

6.1.1. Valor global por lote - considerando-se a soma do valor total mensal + valor da
implantacdo, migracao e treinamento + valor da hora dos servigos técnicos (presencial + remoto) -
observado os valores referéncia estabelecidos no Anexo Il deste edital;

6.2. Todas as especificacdes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Os precos deverdo ser expressos em moeda corrente nacional, em algarismos, com no
maximo duas casas decimais apds a virgula.

6.4. Nos valores propostos estardo inclusos todos o0s custos operacionais, encargos
previdenciarios, trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecimento dos servicos.

6.5. Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serdo de exclusiva
responsabilidade do licitante, ndo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteracdo, sob
alegacdo de erro, omissao ou qualquer outro pretexto.

6.6. Ndo sera admitida cotacdo inferior a quantidade prevista neste Edital, sendo obrigatoria a
cotacdo para todos os itens integrantes do lote.

6.7. O prazo de validade da proposta ndo sera inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data
de sua apresentacao.

7. DA  ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICACAO DAS PROPOSTAS E
FORMULACAO DE LANCES.
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7.1. A abertura da presente licitacdo dar-se-4 em sessdo publica, por meio de sistema eletrdnico,
na data, horario e local indicados no preambulo deste Edital.

7.2. A pregoeira verificara as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que nédo
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital ou contenham vicios
insanaveis.

7.2.1. Também sera desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificagdo serd sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A ndo desclassificacdo da proposta ndo impede o seu julgamento definitivo em
sentido contrério, levado a efeito na fase de aceitag&o.

7.3. O sistema ordenard automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participaréo da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizard campo proprio para troca de mensagens entre a pregoeira e 0S
licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverdo encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrénico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

7.5.1. O lance devera ser ofertado de acordo com o tipo de licitagdo indicada no
predmbulo deste edital.

7.6. Os licitantes poderdo oferecer lances sucessivos, observando o horério fixado para abertura
da sessdo e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente podera oferecer lance de valor inferior ao ultimo por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

7.8. Néo serdo aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecera aquele que for recebido e
registrado primeiro.

7.9. O intervalo minimo de diferenca de valores entre os lances, que incidirad tanto em relacdo
aos lances intermediarios quanto em relacdo a proposta que cobrir a melhor oferta devera ser de
2%.

7.10. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante ndo podera ser inferior a vinte
(20) segundos e o intervalo entre lances ndo podera ser inferior a trés (3) segundos, sob pena de
serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

7.11. MODO DE DISPUTA: Sera adotado para o envio de lances no pregao eletrénico o modo
de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentardo lances publicos e sucessivos, com
prorrogacoes.

7.11.1. A etapa de lances da sessdo publica tera duracdo de dez (10) minutos e, apds isso, sera
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos ultimos dois (2)
minutos do periodo de duragdo da sessdo publica.
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7.11.2. A prorrogacao automatica da etapa de lances, de que trata o item anterior, sera de dois (2)
minutos e ocorrerd sucessivamente sempre que houver lances enviado nesse periodo de
prorrogacao, inclusive no caso de lances intermedidrios.

7.11.3. N&o havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessdo publica
encerrar-se-a automaticamente.

7.11.4. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogacdo automatica pelo sistema, podera
a pregoeira, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessdo
publica de lances, em prol da consecucdo do melhor preco.

7.12. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverdo ser
desconsiderados pela pregoeira.

7.13. Durante o transcurso da sessao publica, os licitantes serdo informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificacdo do licitante.

7.14. Na hipétese de o sistema eletrénico desconectar para a pregoeira no decorrer da etapa de
envio de lances da sessdo publica e permanecer acessivel aos licitantes, os lances continuardo
sendo recebidos, sem prejuizo dos atos realizados.

7.15. Quando a desconexdo do sistema eletrdnico para a pregoeira persistir por tempo superior a
dez (10) minutos, a sessdo publica sera suspensa e reiniciada somente apds decorridas vinte e
quatro (24) horas da comunicacdo do fato pela pregoeira aos participantes, no sitio eletrdonico
utilizado para divulgacao.

7.16. Caso o licitante ndo apresente lances, concorrerd com o valor de sua proposta.

7.17. Critério de Desempate:
7.17.1. Uma vez encerrada a etapa de lances, serd efetivada a verificagdo automaética, junto a
Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificard em coluna propria as
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo a compara¢do com 0s
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, sendo
assegurado, como critério de desempate, a preferéncia de contratacdo para as beneficiarias que
assim tiverem se declarado.

7.17.1.1 Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar n°® 123/2006, as
propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5%
(cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance.

7.17.1.2. A melhor classificada nos termos do item anterior tera o direito de encaminhar
uma Ultima oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados ap6s a comunicagao automatica
para tanto.

7.17.1.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista
ou ndo se manifeste no prazo estabelecido, serdo convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem
de classificacdo, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
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7.17.1.4. No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,
sera realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro podera apresentar
melhor oferta.

7.17.1.5. O disposto no item 7.17.1 ndo se aplica as hipoteses em que a proposta de menor
valor inicial tiver sido apresentado por beneficiaria da Lei Complementar n® 123/2006.

7.17.2. Se ndo houver licitante que atenda ao item 7.17.1 e seus subitens e, havendo eventual

empate entre propostas iguais (ndo seguidas de lances), serdo observados os critérios do art. 3°,

820, da Lei n° 8.666/1993, assegurando-se a preferéncia, sucessivamente, aos bens e servicos:
7.17.2.1. Produzidos no pais;

7.17.2.2. Produzidos por empresas brasileiras;

7.17.2.3. Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no Pais;

7.17.2.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social e que
atendam as regras de acessibilidade previstas na legislacéo.

7.17.3. Persistindo o empate, a proposta vencedora sera sorteada pelo sistema eletrénico dentre as
propostas empatadas.

7.18. DA NEGOCIACAO E JULGAMENTO:

7.18.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessdo publica, a pregoeira devera encaminhar,
pelo sistema eletronico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor prego, para
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociacdo em condigdes diferentes das previstas neste
Edital.

7.18.2. A negociacao sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

7.18.3. A pregoeira solicitara ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) horas,
envie a proposta adequada ao ultimo lance ofertado apds a negociacado realizada, acompanhada, se
for o caso, dos documentos complementares, quando necessarios a confirmacao daqueles exigidos
neste Edital e ja apresentados.

7.18.4. Apds a negociacdo do preco, a pregoeira iniciard a fase de aceitacdo e julgamento da
proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

8.1. Encerrada a etapa de negociacdo, a pregoeira examinara a proposta classificada em primeiro
lugar quanto a adequacgdo ao objeto e a compatibilidade do preco em relagcdo aos valores de
referéncia estipulado para contratacdo neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no
paragrafo Gnico do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019.

8.2. Sera desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preco final superfaturado
ou manifestamente inexequivel, em relacdo ao preco referéncia fixado.
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8.2.1. Considera-se inexequivel a proposta que apresente precos global ou unitarios
simbolicos, irrisorios ou de valor zero, incompativeis com os pre¢os dos insumos e salarios de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda gue o ato convocatorio da licitagdo ndo tenha
estabelecido limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalacdes de propriedade
do proprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneracao.

8.3. Na hipdtese de necessidade de suspensdo da sessdo publica para a realizacdo de diligéncias,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessao publica somente podera ser reiniciada mediante
aviso prévio no sistema com, no minimo, vinte e quatro (24) horas de antecedéncia, e a
ocorréncia sera registrada em ata;

8.4. A pregoeira podera convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por
meio de funcionalidade disponivel no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de ndo
aceitacdo da proposta.

8.4.1. O prazo estabelecido podera ser prorrogado pela pregoeira por solicitacdo escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela pregoeira.

8.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a pregoeira examinara a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificacao.

8.6. Havendo necessidade, a pregoeira suspendera a sessao, informando no “chat” a nova data e
horario para a sua continuidade.

8.7. A pregoeira podera encaminhar, por meio do sistema eletrénico, contraproposta ao licitante
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtencdo de melhor preco,
vedada a negociagdo em condicGes diversas das previstas neste Edital.

8.7.1. Também nas hipGteses em que a pregoeira ndo aceitar a proposta e passar a
subsequente, podera negociar com o licitante para que seja obtido preco melhor.

8.7.2. A negociacdo serd realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

8.9. Encerrada a analise quanto a aceitacdo da proposta, a pregoeira verificara a habilitacdo do
licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITACAO:

9.1. Como condicdo prévia ao exame da documentacdo de habilitacdo do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, a pregoeira verificara o eventual descumprimento das
condi¢des de participacdo, especialmente quanto a existéncia de sangdo que impeca a participacdo
no certame ou a futura contratacdo, mediante a consulta aos documentos inseridos no PORTAL
DE COMPRAS PUBLICAS.

9.2. Caso atendidas as condicdes de participacdo, a habilitacdo dos licitantes sera verificada por
meio do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, em relacdo a habilitacdo juridica, a
regularidade fiscal e trabalhista, a qualificacdo econdmica financeira e habilitacdo técnica, quando
houver.

9.2.1. E dever do licitante atualizar previamente as comprovacdes constantes do PORTAL
DE COMPRAS PUBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sesséo publica, ou
encaminhar, em conjunto com a apresentacdo da proposta, a respectiva documentacédo atualizada.

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicara a inabilitacdo do licitante, exceto se
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a consulta aos sitios eletronicos oficiais emissores de certiddes feita pela pregoeira lograr éxito em
encontrar a(s) certiddo(des) valida(s), conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitagdo complementares, necessarios a
confirmacdo daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados, o licitante serd convocado a
encaminha-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de
inabilitacao.

9.4. Somente haverad a necessidade de comprovacdo do preenchimento de requisitos mediante
apresentacdo dos documentos originais ndo-digitais quando houver ddvida em relacdo a
integridade do documento digital.

9.5. Né&o serdo aceitos documentos de habilitagdo com indicacdo de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverdo estar em nome da matriz, e se 0
licitante for a filial, todos os documentos deverdo estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela propria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz.

9.6.1. Serdo aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferencas de
nimeros de documentos pertinentes a0 CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a
centralizagdo do recolhimento dessas contribuices.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverdo encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentacéo relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitacao:

9.8. Habilitacao Juridica:
9.8.1. No caso de empresario individual: inscricdo no Registro Publico de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condi¢cdo
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitagdo ficard condicionada a verificagdo da
autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.8.3. No caso de sociedade empreséaria ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado
na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatério de seus
administradores;

9.8.4. Inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbacéo no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agéncia;

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Juridicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicacdo dos seus
administradores;

9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundagéo e estatuto social em vigor, com a ata da
assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro
Civil das Pessoas Juridicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei
n®5.764, de 1971,
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9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto de
autorizacao;

9.8.8. Os documentos acima deverdo estar acompanhados de todas as alteracGes ou da
consolidacdo respectiva;

9.9. Regularidade Fiscal e Trabalhista:
9.9.1. Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ);

9.9.2.Prova de inscri¢do no cadastro de contribuintes do municipio ou estado sede do licitante,
relativo a atividade por este exercida;

9.9.3.Prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto & Divida Ativa da Unido administrada pela
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional — PGFN (Certiddo Conjunta Negativa);

9.9.4 .Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal, sendo a ultima do
domicilio sede do licitante;

9.9.5. Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Servico (FGTS),
demonstrando situacéo regular dos encargos sociais instituidos por Lei.

9.9.6. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante
apresentacdo de certiddo negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidacdo das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto n° 5.452, de 01/05/1943,;

9.10. Qualificagdo Ecomico-Financeira:
9.10.1. Certiddo negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica;

9.11. Qualificacao Técnica:
9.11.1. Apresentacdo de no minimo 1 (um) Atestado de Capacidade Técnica, expedido por pessoa
juridica, de direito publico ou privado, que comprove que o licitante prestou ou vem prestando
servicos compativeis em quantidades, prazos e especificacfes com objeto deste edital, devendo
comprovar, também, a prestagdo de servigos em atendimento “help desk”.

9.11.1.1. Os Atestados deverdo conter identificacdo do contratado e contratante (Nome,
CNPJ, Endereco, telefone), assim como as informacdes do(s) contrato (s) (nimero,prazos, objeto).

9.11.1.2. O atestado emitido por pessoa juridica de direito privado devera ser apresentado
em papel timbrado da emitente, comprovando ter a licitante aptiddo para desempenho da atividade
pertinente e compativel em caracteristicas com o objeto da licitacdo, devendo o mesmo conter:
logomarca da empresa com o nome e enderego da mesma, nome do profissional responsavel, com
firma reconhecida em cartorio, telefone para contato e descri¢do dos servicos realizados.

9.11.1.3. Importante que a prestacdo dos servicos atestada confirme a prestacao de servicos
e fornecimento de sistemas de informatica e que haja pelo menos 12 meses de comprovacao da
prestacdo destes servicos.

9.11.2. Atestado de visita técnica, devidamente emitido por funciondrio do Municipio, ou
declaracdo da empresa licitante de que conhece os detalhes do objeto contratual (situacédo atual do
local, eventuais equipamentos e extensao dos servicos), assumindo inteira responsabilidade por
eventuais problemas na sua execucao.
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9.11.2.1. A referida vista deverd ser agendada atraves do e-malil
francis.dorneles@taquari.rs.gov.br ou pelo telefone (51) 3653 6200, com Francis Dorneles, em até
02 (dois) dias uteis anteriores ao dia da abertura da Licitag&o.

Observagdes: 0 Municipio se reserva ao direito de buscar e extrair certiddes para averiguar a
veracidade das informacgfes constantes nos documentos apresentados, caso julgue necessario,
estando sujeita a inabilitacdo, a licitante que apresentar documentos em desacordo com as
informacdes obtidas pela Comisséo, além de incorrer nas san¢des previstas neste Edital.

9.12. A Licitante, enquadrada como beneficiaria da Lei Complementar 123/2006, que possuir
restricdo em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, tera sua habilitacéo condicionada a
apresentacdo de nova documentacdo, que comprove a sua regularidade em (05) cinco dias Uteis, a
contar da data em que for declarada como vencedora do certame.

9.12.1. O beneficio de que trata o item anterior ndo eximira a licitante da apresentacao de todos 0s
documentos, ainda que apresentem alguma restricao.

9.12.2. O prazo de que trata o item 9.12. podera ser prorrogado uma Unica vez, por igual periodo,
a critério da administracdo, desde que seja requerido pelo interessado e de forma motivada.

9.12.3. A ndo regularizacdo da documentagdo no prazo fixado implicard decadéncia do direito a
contratacdo, sem prejuizo das penalidades previstas neste edital, sendo facultado & Administracao
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificacdo ou revogar a licitagéo.

9.13. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a pregoeira
suspendera a sessdo, informando no “chat” a nova data e horario para a continuidade da mesma.

9.14. Serd inabilitado o licitante que ndo comprovar sua habilitacdo, seja por ndo apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentd-los em desacordo com o estabelecido neste
Edital.

9.15. Constatado o atendimento as exigéncias de habilitacdo fixadas no Edital, o licitante sera
declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor devera ser encaminhada no PRAZO DE 02
(DUAS) HORAS, a contar da solicitacdo da pregoeira no sistema eletronico e devera:

10.1.1. Ser redigida em lingua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a Ultima folha ser assinada e as demais rubricadas pelo
licitante ou seu representante legal.

10.1.2. Conter a razéo social, CNPJ, endereco, telefone e e-mail e, ainda, a indicacéo do
banco, nimero da conta e agéncia do licitante vencedor, para fins de pagamento.

10.1.3. Conter a descricdo do objeto da presente licitagdo, em conformidade com as
especificagdes do Formuléario de Proposta Comercial e Termo de Referéncia, respectivamente
Anexos Il e | deste Edital.

10.1.4. Conter o valor global por lote para prestacdo dos servi¢os, devendo constar
discriminadamente os valores unitarios de cada item, em moeda nacional com no maximo 02
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(duas) casas decimais, apurado a data de sua apresentacao.

10.1.5. O valor da reducdo em relacdo a proposta inicial devera ser distribuido, pela
licitante vencedora, de forma proporcional entre os itens que compfe o lote, vedando-se 0
desconto desproporcional.

10.2. A proposta final devera ser documentada nos autos e serd levada em consideracdo no
decorrer da execucgdo do contrato e aplicacdo de eventual san¢do a Contratada, se for o caso.
10.2.1. Todas as especificacdes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

10.3. Ocorrendo divergéncia entre entre os valores numeéricos e 0s valores expressos por extenso,
prevalecerao estes ultimos.

10.4. A oferta devera ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem
conter alternativas de preco ou de qualquer outra condi¢éo que induza o julgamento a mais de um
resultado, sob pena de desclassificagéo.

10.5. A proposta deverd obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, ndo sendo considerada
aquela que ndo corresponda as especificacdes ali contidas ou que estabele¢a vinculo a proposta de
outro licitante.

10.6. As propostas que contenham a descricio do objeto, o valor e os documentos
complementares estardo disponiveis na internet, apés a homologacao.

11 — DA DEMONSTRACAO DO SISTEMA:

11.1. Encerrada a habilitacdo a Pregoeira abrira diligéncia, convocando o licitante vencedor para
no prazo de até trés dias Uteis proceder a demonstracdo do produto, nos termos estabelecidos no
item “6”, do Anexo I, Termo de Referéncia, deste edital.

11.2. A demonstragdo devera ser realizada na sede administrativa da Prefeitura de Taquari, sito a
Rua Osvaldo Aranha, 1790, Centro, Taquari, RS, em data e horério previamente agendados.

11.3. A demonstracdo tera duragdo maxima de 05 (cinco) dias, divididos em até oito horas diarias
em datas e horarios a serem previamente definidos pelo Pregoeiro.

11.4. Toda a infraestrutura necessaria para a demonstracdo (servidores, notebook, acesso a
internet etc.) é de responsabilidade da licitante. O Municipio somente serd responsavel pela
disponibilizacdo de sala ou auditdrio e projetor.

11.5. A demonstracdo serd avaliada por servidores nomeados pela Autoridade Superior do
Municipio, através de Portaria, com o acompanhamento do Pregoeiro e de sua equipe de apoio,
na forma e condi¢Oes estabelecidas no item “6”, do Anexo I, Termo de Referéncia.

11.6. A Comissdo instituida para julgamento dos sistemas lavrara, em até 3 (trés) dias Uteis apos a
sessdo de teste de conformidade, relatdrio a ser enviado ao Pregoeiro comunicando da aprovagédo
ou reprovacéo dos sistemas ofertados.

11.7. Em caso de reprovacdo do sistema, a proposta sera desclassificada, caso em que a Pregoeira
examinard a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificacéo,
reabrindo a fase de demonstracdo, nos mesmos termos e condicdes, até que um dos classificados
atenda as exigéncias edilicias.
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11.8. O Municipio de TAQUARI se utiliza do direito de gravar toda a sessdo de demonstracao,
material que apds o encerramento completo da etapa ficard a disposicdao das licitantes
interessadas, mediante requerimento via protocolo.

12. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS:

12.1. Declarado o vencedor, ou proclamado o resultado sem que haja um vencedor, serad
concedido o prazo de no minimo trinta (30) minutos, para que qualquer licitante manifeste a
intencdo de recorrer, de forma motivada, isto €, indicando contra qual (is) decisdo(des) pretende
recorrer e por quais motivos, em campo préprio do sistema.

12.2. Havendo quem se manifeste, cabera a pregoeira verificar a tempestividade e a existéncia de
motivagéo da intencéo de recorrer, para decidir se admite ou ndo o recurso, fundamentadamente.

12.2.1. Nesse momento a pregoeira nao adentrard& no mérito recursal, mas apenas
verificara as condicOes de admissibilidade do recurso.

12.2.2. A falta de manifestagdo motivada do licitante quanto & intencdo de recorrer
importara a decadéncia desse direito.

12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terd, a partir de entdo, o prazo de trés (3)
dias consecutivos para apresentar as raz0es, pelo sistema eletrdnico, ficando os demais licitantes,
desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazGes também pelo sistema
eletrbnico, em outros trés (3) dias, que comecardo a contar do término do prazo do recorrente,
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensaveis a defesa de seus interesses.

12.3. Interposto o recurso, a pregoeira poderd motivadamente reconsiderar ou manter a sua
decisdo, sendo que neste caso devera remeter 0 recurso para 0 julgamento da autoridade
competente.

12.4. O acolhimento do recurso invalida tdo somente o0s atos insuscetiveis de aproveitamento.

12.5. Os autos do processo permanecerdo com vista franqueada aos interessados, no endereco
constante neste Edital.

13. DA REABERTURA DA SESSAO PUBLICA:
13.1. A sessdo publica podera ser reaberta:

13.1.1. Nas hipdteses de provimento de recurso que leve a anulagdo de atos anteriores a
realizacdo da sessdo publica precedente ou em que seja anulada a prépria sessdo publica, situacdo
em que serdo repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

13.1.2. Quando houver erro na aceitacdo do preco melhor classificado ou quando o
licitante declarado vencedor ndo assinar o contrato, ndo retirar o instrumento equivalente ou nao
comprovar a regularizacao fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 81° da LC n° 123/2006.
Nessas hipoteses, serdo adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da
etapa de lances.

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverdo ser convocados para acompanhar a Sesséo
reaberta.

13.2.1. A convocagédo se dara por meio do sistema eletronico (“chat”), ou e-mail, ou de
acordo com a fase do procedimento licitatorio.

13.2.2. A convocacdo feita por e-mail dar-se-a de acordo com os dados contidos no
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CADASTRO DO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante
manter seus dados cadastrais atualizados.

14. DA ADJUDICACAO E HOMOLOGAGAO:

14.1. O objeto da licitacdo sera adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da pregoeira,
caso ndo haja interposicdo de recurso, ou pela autoridade competente, apds a regular decisdo dos
recursos apresentados.

14.2. Apés a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologara o procedimento licitatorio.

15. DA GARANTIA DE EXECU(;AO
15.1. Néo havera exigéncia de garantia de execugdo para a presente contratacao.

16. CONDIGOES DE CONTRATAGAO:
16.1. Ap6s a homologacéo da licitagdo, em sendo realizada a contratagdo, serd firmado Termo de
Contrato ou Ata de Registro de Pregos, conforme o caso.

16.2. O adjudicatario terd o prazo de 05 (cinco) dias Uteis, contados a partir da data de sua
convocacao, para assinar o Contrato ou Ata de Registro de Pregos, conforme o caso, sob pena de
decair do direito & contratacdo, sem prejuizo das sangdes previstas neste Edital.

16.2.1. Alternativamente a Administracdo poderd encaminhar o instrumento contratual
para assinatura da Adjudicataria, mediante correspondéncia postal com aviso de recebimento
(AR) ou meio eletrénico.

16.2.2. O prazo previsto no subitem anterior podera ser prorrogado, por igual periodo, por
solicitacdo justificada do adjudicatério e aceita pela Administracao.

16.3. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de precos, sera exigida a comprovacdo das
condicdes de habilitagdo consignadas no edital, que deverdo ser mantidas pelo licitante durante a
vigéncia do contrato ou da ata de registro de precos.

16.3.1. Na hipdtese de o vencedor da licitacdo ndo comprovar as condi¢des de habilitagdo
consignadas no edital ou se recusar a assinar 0 contrato ou a ata de registro de precos, a
Administracdo, sem prejuizo da aplicacdo das sancdes das demais cominacdes legais cabiveis a
esse licitante, poderd convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificacdo, para, apos a
comprovagdo dos requisitos para habilitacdo, analisada a proposta e eventuais documentos
complementares e, feita a negociacgao, assinar o contrato ou a ata de registro de precos.

16.4. DA VIGENCIA DO CONTRATO: O contrato originario do presente processo vigorara
pelo prazo de 12 meses, contados da sua assinatura, podendo ser renovado, caso haja interesse das
partes, nos termos do Art. 57, 11, da Lei 8.666/93.

17. DO REAJUSTAMENTO:

17.1. O valor mensal pactuado para os servi¢os podera ser reajustado, somente ap6s um ano de
vigéncia do contrato, tendo como indice maximo a variacdo do IGPM nos doze meses anteriores
ao do ultimo més de vigéncia do contrato.

17.2. Cabera a contratada a iniciativa de solicitar, expressamente, o reajuste, bem como é seu o
encargo de elaborar e encaminhar, caso solicitado pela contratante, calculo minucioso e
demonstracdo analitica de cada reajuste previamente a cada eventual prorrogacéo contratual.
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17.3. Os efeitos financeiros do pedido de reajuste serdo devidos a contar da data da autorizacao da
contratante.

18. DAS CONDI(;OES DE PRESTAC}AO DOS SERVICOS:

18.1. O Contratado devera comprovar a condicdo de empregadora dos prestadores de servigos
para as quais se objetiva a contratacdo, sendo esta condigdo requisito obrigatério a assinatura do
Contrato de Prestagdo de Servicos.

18.2. No momento da contratagcdo a Contratada devera apresentar ao fiscal anuente, a copia dos
Registros dos Funcionarios que prestardo os servigos (ficha ou livro) e mensalmente, para a
liberacdo do pagamento, a empresa deverd apresentar, ao Setor de Contabilidade, a comprovagao
de recolhimento do FGTS e RE (relacdo de empregados), guia de recolhimento da Previdéncia
Social, copia da folha de pagamento, bem como deverd manter, durante a execucdo do objeto do
contrato, todas as condigdes de habilitacdo exigidas no processo licitatorio.

18.3. O contrato, originario do presente certame, ndo criard qualquer vinculo empregaticio entre a
CONTRATANTE e a empresa CONTRATADA e seus funcionarios.

18.4. E defeso de qualquer das partes ceder ou transferir total ou parcial, os direitos e obrigagtes
decorrentes da presente licitacéo.

19. DAS OBRIGACOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA:
19.1. Constituem obrigacdes da CONTRATADA: Além das obrigacOes estabelecidas no Item
18, do Termo de Referéncia, Anexo I, deste edital, compete a Contratada:

19.1.1. Fornecer o objeto desta licitagdo de acordo com as especificacOes do presente Edital e seus
anexos — Termo de Referéncia e Formulario de Proposta Comercial, responsabilizando-se pela
exatiddo dos fornecimentos, obrigando-se a reparar, exclusivamente as suas custas, todos os
defeitos, erros, falhas, omissdes e quaisquer outras irregularidades;

19.1.2. Néo transferir, total ou parcialmente, o objeto desta licitagdo para terceiros;

19.1.3. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalizacdo, prestando todos os esclarecimentos
solicitados e atendendo as reclamacdes, caso ocorram;

19.1.4. Aceitar, nas mesmas condi¢cdes contratuais, acréscimos ou supressdes que se fizerem
necessarias, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial contratado;

19.1.5. Assumir como exclusivamente sua os riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita
execucdo das obrigacdes contratadas. Responsabilizar-se, também, pela idoneidade e pelo
comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuizos
que sejam causados ao Contratante ou a terceiros na execucdo do contrato.

19.1.6. Os direitos ou obrigacGes vinculados a legislacdo tributéria, trabalhista, previdenciaria ou
securitaria decorrentes da execucdo da presente licitacdo, sdo de cumprimento e responsabilidade
exclusivas da Contratada.

19.2 - Constituem obrigacdes do CONTRATANTE: Além das obrigacbes estabelecidas no
Item 18, do Termo de Referéncia, Anexo I, deste edital, compete ao Contratante:

19.2.1. Permitir o acesso de pessoal autorizado da empresa CONTRATADA para a realizagdo dos
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servicos, objeto do ja aludido CONTRATO;

19.2.2. N&o permitir a intervencdo de terceiros ndo autorizados ou credenciados pela
CONTRATADA,;

19.2.3. Prestar ao CONTRATADO todos os esclarecimentos necessarios para o fornecimento do
objeto;

19.2.4. Comunicar ao CONTRATADO, com antecedéncia minima de 24 (vinte e quatro) horas,
das necessidades supervenientes porventura ocorridas, para o perfeito cumprimento do objeto
deste instrumento.

20. DO PAGAMENTO E DO RECURSO ORCAMENTARIO:
20.1. O pagamento pelos servigos prestados pela CONTRATADA sera efetuado na forma e
prazos a seguir estabelecidos:

20.1.1. Servicgos de implantacdo, migracéo e treinamento — valor Unico, sendo que o pagamento
podera ser efetuado em até 12 parcelas, apos o recebimento e aceitacdo dos servigos pelo fiscal
anuente do contrato, mediante apresentacdo de Nota Fiscal/Fatura.

20.1.2. Sistema de Gestéo — sera pago mensalmente, em valor fixo, até o quinto dia Gtil do més
subsequente ao da prestagdo dos servigos, pelo contratante em favor da contratada, mediante
apresentacdo de Nota Fiscal/Fatura.

Obs.: 0 pagamento referente a mensalidade somente serd devido apds aconcluséo e aceitagdo dos
servicos de implantagdo, migracao e treinamento.

20.1.3. Servigos técnicos — serdo pagos mensalmente, de acordo com as horas efetivamente
trabalhadas, atestadas pelo fiscal anuente do contrato, mediante apresentacdo da Nota
Fiscal/Fatura, acompanhado de relatorio pormenorizado, com a descrigdo dos servigos prestados e
tempo dispendido para cada servico;

20.2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor devera conter, em local de facil visualizacdo, a
indicagdo do nimero do empenho, do contrato e do processo de origem, a fim de se acelerar o
tramite de recebimento e posterior liberacdo do documento fiscal para pagamento.

20.3. Ndo serdo efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendéncia de liquidagdo de
obrigacGes, em virtude de penalidades impostas a CONTRATADA, ou inadimpléncia contratual.

20.4. As despesas decorrentes da presente licitacdo correrdo por conta das seguintes dotagdes
orcamentarias:

20.4.1. Orgéo: 07 — Secretaria Municipal da Fazenda;

Unidade: 01 - Secretaria Municipal da Fazenda;

Proj./Atividade: 2041 — Manutencdo da Secretaria;

3.3.9.0.40.06.00 — Locacao de Software;

3.3.9.0.40.99.00 — Qutros Servigos de T.1.C.;

Recurso: 01 — Livre.

20.4.2. Orgéo: 05 — Secretaria Municipal da Educac&o;
Unidade: 02 — Manut.e Desenv.do Ensino Fundam. — MDE;
Proj./Atividade: 2024 — Manut. e Desenv.do Ensino Basico;
3.3.9.0.40.06.00 — Locacao de Software;
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3.3.9.0.40.99.00 — Outros Servicos de T.1.C.;
Recurso: 20 — MDE.

20.4.3. Orgéo: 13 — Secretaria Municipal da Sade;
Unidade: 01 — Fundo Municipal da Saude - ASPS;
Proj./Atividade: 2036 — Manutencao dos Servi¢os da Saude;
3.3.9.0.40.06.00 — Locacao de Software;
3.3.9.0.40.99.00 — Outros Servigos de T.1.C.;

Recurso: 40 — ASPS.

21. DA FISCALIZAQAO:

21.1. A gestdo do contrato ficara sob a responsabilidade da Secretaria Municipal da
Administracdo, que em conformidade com o art. 67, da Lei 8.666/93, designa a servidor Francis
Schnoremberger Dorneles como responsével pelo acompanhamento e fiscalizagéo da execucdo do
contrato originario do presente certame.

21.2. Cabera ao fiscalizador do contrato, proceder as anotacfes das ocorréncias relacionadas com
a execucdo do objeto, determinando o que for necessério & regularizagdo das falhas ou
impropriedades observadas.

21.3. A fiscalizacdo é exercida no interesse do Municipio, ndo exclui ou reduz a responsabilidade
da CONTRATADA por qualquer irregularidade, inclusive perante terceiros e, na sua ocorréncia,
ndo implica corresponsabilidade do Municipio de Taquari ou de seus agentes e prepostos.

21.4. Quaisquer exigéncias da fiscalizacdo, inerentes ao objeto contratado, deverdo ser
prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem quaisquer 6nus adicionais para o Municipio de
Taquari.

21.5. O Municipio de Taquari se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, 0s servigos
prestados em desacordo com as especificacdes e condicgdes estabelecidas neste Edital e no
respectivo contrato.

22. DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS:

22.1. Pelo inadimplemento das obrigacées, na condicdo de PARTICIPANTE DO PREGAO, as
licitantes, conforme a infragdo estardo sujeitas as seguintes penalidades:

22.1.1. Deixar de atender aos requisitos de habilitacdo: multa de 10% sobre o valor estimado da
contratacao;

22.1.2. Deixar de apresentar os originais ou cOpias autenticadas da documentacdo de habilitacdo
para fins de assinatura do contrato: suspensdo do direito de licitar e contratar com a
Administracao pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratacao;

22.1.3. Deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensao do direito de
licitar e contratar com a Administracdo pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor
estimado da contratacéo;

22.2. Pelo inadimplemento das obrigacGes, na condicdo de CONTRATADA, conforme a
infracdo, estardo sujeitas as seguintes penalidades:

22.2.1. Adverténcia por escrito sempre que verificadas irregularidades, para as quais a
CONTRATADA tenha concorrido. A adverténcia serd aplicada independente de outras sangdes
cabiveis, quando houver afastamento das condi¢Ges contratuais ou especificacdes estabelecidas.
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22.2.2. As penalidades serdo aplicadas:
22.2.2.1. Quando houver atraso por culpa da contratada;

22.2.2.2. Quando parar injustificadamente os servicos;
22.2.2.3. Quando houver descumprimento das clausulas contratuais.
22.2.3. Sem prejuizo de outras cominagdes, a CONTRATADA ficara sujeita as seguintes multas:

22.2.3.1. Multa de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso, limitado esta a 10 (dez) dias, apds o
qual serd considerada inexecucao contratual;

22.2.3.2. Multa de 8% (oito por cento) no caso de inexecucao parcial do contrato;

22.2.3.3. Multa de 10 % (dez por cento) no caso de inexecucéo total do contrato.

Observacéo:
As multas serdo calculadas sobre o montante ndo adimplido do contrato.

22.2.4. Suspensdo do direito de licitar, num prazo de até 02 (dois) anos, dependendo da gravidade
ou falta;

22.2.5. Declaracédo de inidoneidade para licitar e contratar, dependendo da gravidade ou falta;
22.2.6. Na aplicagéo destas penalidades serdo admitidos os recursos previstos em lei;

22.2.7. As penalidades acima poderdo ser aplicadas isolada ou cumulativamente, a critério do
CONTRATANTE, admitida sua reiteracao;

22.2.8. Quando a CONTRATADA motivar rescisdo contratual, sera responsavel pelas perdas e
danos decorrentes para 0 CONTRATANTE.

22.3. DAS PENALIDADES DO CONTRATANTE:
22.3.1. No caso de atraso imotivado do pagamento do valor ajustado, 0o CONTRATANTE pagara
o valor atualizado financeiramente, de acordo com o indice do IGPM.

22.4. Nenhum pagamento sera efetuado pela Administracdo enquanto pendente de liquidacdo
qualquer obrigacdo financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou
inadimpléncia contratual.

23. DA IMPUGNACAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO:
23.1. Até 03 (trés) dias Uteis antes da data designada para a abertura da sessao publica, qualquer
pessoa podera impugnar este Edital.

23.2. A impugnacdo poderd ser realizada por forma eletrbnica, pelo e-mail
dep.licitacoes@taquari.rs.gov.br ou por peticdo protocolizada dentro do prazo legal, junto ao
Setor de Protocolo do Municipio de Taquari, RS, enderecados a pregoeira, observados 0s prazos
legais, e devera vir instruida com copia do contrato social e, se representada por procurador,
devera ser encaminhada copia do instrumento publico ou particular de procuracdo, este com a
firma do outorgante reconhecida.
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23.3. Cabera a pregoeira, auxiliado pelos responsaveis pela elaboracédo deste Edital e seus anexos,
decidir sobre a impugnacao no prazo de até dois (2) dias Uteis contados da data de recebimento da
impugnacé&o.

23.4. Acolhida a impugnacdo, sera definida e publicada nova data para a realizagdo do certame.

23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatorio deverdo ser enviados a
pregoeira, até 03 (trés) dias Uteis anteriores a data designada para abertura da sessdo publica,
exclusivamente por meio eletronico via internet, no enderec¢o indicado no Edital.

23.6. A pregoeira responderd aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois (2) dias Uteis,
contado da data de recebimento do pedido, e podera requisitar subsidios formais aos responsaveis
pela elaboragdo do edital e dos anexos.

23.7. As impugnacOes e pedidos de esclarecimentos ndo suspendem 0s prazos previstos no
certame.

23.7.1. A concessao de efeito suspensivo a impugnacao € medida excepcional e devera ser
motivada pela pregoeira, nos autos do processo de licitacao.

23.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serdo divulgadas pelo sistema e vinculardo os
participantes e a administragéo.

24. DAS DISPOSICOES GERAIS:
24.1. Da sessdo publica do Pregdo divulgar-se-a Ata no sistema eletronico.

24.2. Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessdo publica observardo o
horéario de Brasilia — DF.

24.3. No julgamento das propostas e da habilitacdo, a pregoeira podera sanar erros ou falhas que
ndo alterem a substancia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficacia
para fins de habilitagéo e classificacao.

24.4. A homologacdo do resultado desta licitacdo ndo implicara direito a contratacao.

24.5. As normas disciplinadoras da licitacdo serdo sempre interpretadas em favor da ampliagéo da
disputa entre os interessados, desde que ndo comprometam o interesse da Administragdo, o
principio da isonomia, a finalidade e a seguranca da contratacdo.

24.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparacdo e apresentacdo de suas propostas e a
Administracdo ndo sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da
conducdo ou do resultado do processo licitatério.

24.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a4 o dia do
inicio e incluir-se-4 o do vencimento. S6 se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administracao.

24.8. O desatendimento de exigéncias formais ndo essenciais ndo importara o afastamento do
licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e
do interesse publico.
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24.9. Em caso de divergéncia entre disposicdes deste Edital e de seus anexos ou demais pecas que
compdem o processo, prevalecera as deste Edital.

24.10. A Administracdo podera revogar a licitacao por razdes de interesse publico, devendo anula-
la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigacdo de indenizar (art. 49 da Lei
Federal n° 8.666/1993).

24.11. Fica eleito o Foro da Comarca de Taquari para dirimir quaisquer litigios oriundos da
licitacdo e do contrato dela decorrente, com expressa rendncia a outro qualquer, por mais
privilegiado que seja.

24.12. O Edital estd disponibilizado, na integra, no endereco eletrénico:
www.portaldecompraspublicas.com.br, e também poderdo ser lidos e/ou obtidos no site do
Municipio: www.taquari.rs.gov.br e/ou na Prefeitura Municipal de Taquari, Setor de Licitagdes,
nos dias Uteis, no horario das 8h as 12h e das 13h30min as 16:30h.

24.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, 0s seguintes anexos:
24.13.1. ANEXO | — Termo de Referéncia;

24.13.2. ANEXO Il — Formulario de Proposta Comercial;
24.13.3. ANEXO |11 — Minuta de Contrato;

24.13.4. Os anexos constantes nos subitens anteriores constituem parte integrante e
inseparavel do presente Edital.

Taquari, 18 de junho de 2021.

ADAIR ALBERTO OLIVEIRA DE SOUZA
Secretario Municipal da Fazenda
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ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA - ALTERADO

PREGAO ELETRONICO N.° 005/2021

1- ESTUDO TECNICO PRELIMINAR:

Para atender a demanda de servicos prestatos a populacdo, controle dos processo internos e
apoio a tomada de decisdo, faz-se necessario a contratacdo de empresas que desenvolvam este tipo
de solucdo, visto que para o0 municipio ndo € viavel ter mdo de obra para deselvolver esse tipo de
solucéo.

2-DO OBJETO:

Contratacdo de empresa especializada para prestacdo dos servicos e fornecimento de
sistemas de informatica para Gestdo Publica, para utilizacdo na Prefeitura Municipal de Taquari,
RS, conforme especificacfes e necessidades descritas no presente Termo de Referéncia.

3-DA JUSTIFICATIVA:

A Prefeitura Municipal de Taquari, RS, através do Departamento de Informaética, pretende a
contratacdo de um sistema de Ultima geracdo com mddulos integrados, visando maior celeridade,
reducdo do retrabalho (integracdo de modulos), maior transparéncia as acdes de governo e gastos
publicos, além do cumprimentodos propositos Constitucionais e da Lei Orgénica do Municipio.

Busca-se a completa eficiencia na prestacdo destes servigos, a economia e a satisfagdo dos
usudrios, visando sempre 0 bem comum do povo, consumidor final.

Para que os servicos relativos a Administracdo Municipal atinjam melhores niveis em todos
seguimentos publicos, é imperativa a implementacdo de uma solugdo tecnoldgica integrada e
moderna de gestdo, composta ndo s6 por um sistema informatizado de ultima geracéo,
mastambém por servicos especializados que mantenha em producdo/operacao esses sistemas em
um ambiente tecnoldgico adequado e de facil manutencdo, contemplando o acompanhamento
técnico operacional (Manutengdo e SuporteTécnico).

4 - DA QUALIFICACAOTECNICA:

Apresentacdo de no minimo 1 (um) Atestado de Capacidade Técnica, expedido por pessoa
juridica, de direito publico ou privado, que comprove que o licitante prestou ou vem prestando
servicos compativeis em quantidades, prazos e especificagdes com objeto deste edital. Importante
tambem comprovar a prestacdo de servigos em atendimento “help desk”.

Os Atestados deverdo conter identificagdo do contratado e contratante (Nome, CNPJ,
Endereco, telefone), assim como as informagdes do(s) contrato (s) (himero,prazos, objeto).

O atestado emitido por pessoa juridica de direito privado devera ser apresentado em papel
timbrado da emitente, comprovando ter a licitante aptiddo para desempenho da atividade
pertinente e compativel em caracteristicas com o objeto da licitacdo, devendo o mesmo conter:
logomarca da empresa com o nome e enderego da mesma, nome do profissional responsavel, com
firma reconhecida em cartorio, telefone para contato e descrigdo dos servicos realizados.

Importante que a prestacdo dos servicos atestada confirme a prestacdo de servigos e
fornecimento de sistemas de informaética, e que haja pelo menos 12 meses de comprovacao da
prestacdo destes servicos.

O atestado podera ser objeto de diligéncia, a qualquer momento, pelo Pregoeiro, junto a
pessoa juridica que o forneceu, inclusive com a solicitagdo da comprovacdo mediante copias
autenticadas dos contratos e documentos que Ihe deram origem, visita as pessoas juridicas que 0s
expediram e 0s respectivos locais onde os servicos foram ou estdo sendo executados.
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5- DA VISITA TECNICA:

As Licitantes poderdo realizar a vistoria técnica nas dependéncias da Administracdo
(Executiva/Legislativa) cujo objetivo é proporcionar os conhecimentos necessarios a elaboracao da
Proposta de Precos. As Licitantes poderdo solicitar agendamento através do e-mail
francis.dorneles@taquari.rs.gov.br ou pelo telefone (51) 3653 6200, com Francis Dorneles, em
até 02 (dois) dias Uteis anteriores ao dia da abertura da Licitacdo, objeto dessa visita, onde podera
também solicitar declaracdo de comparecimento onde a Administracdo atestara tal fato.

A opcéo pela visita técnica em realizar a vistoria, constitui direito e 6nus do Licitante, com
vistas & elaboragdo precisa e técnica de sua proposta, mas ndo ostenta carater eliminatorio do
certame para fins de exame de habilitacdo. Se, facultativamente, o Licitante resolva néo vistoriar 0s
locais onde serdo prestados os servigos objeto da licitagdo, caso vitorioso no certame, ndo podera
alegar desconhecimento das condigdes de execucdo contratual como pretexto para eventual
inexecucdo total ou parcial do contrato, atrasos em sua implementacdo ou alteracbes do objeto
contratual. Nessa hipoGtese, como alternativas possivel, admite-se a apresentacdo de declaracdo do
Licitante no sentido de que conhece os detalhes do objeto contratual (situagdo atual do local,
eventuais equipamentos e extensdo dos servicos), assumindo a responsabilidade por eventuais
problemas na sua execucéo.

6 - DA DEMONSTRAGCAO DO PRODUTO:

A licitante entdo qualificada em primeiro lugar, apds a aprovacdo de todas as etapas
anteriores, sera submetida a demonstrar o produto ofertado. Salientamos que o objeto ora
contratado constitui servigo essencial, prestacdo de trato sucessivo, portanto a referida fase de
amostragem constitui item classificatorio/eliminatério:

A sessdo sera marcada pelo Pregoeiro (a) da Prefeitura Municipal de TAQUARI logo apds
0 encerramento da sessdo de abertura dentro do prazo de até 3(trés) dias Uteis.

Deveré ser realizado no Municipio de TAQUARI.

Toda a infraestrutura necessaria para a demonstracdo (servidores, notebook, acesso a
internet etc.) é de responsabilidade da licitante. O Municipio somente serd responsavel pela
disponibilizacdo de sala ou auditorio e projetor.

A proponente, deverd demonstrar o funcionamento da plataforma nos seguintes sistemas
operacionais: Windows (notebook ou PC);

A instalacdo e disponibilizacdo da aplicacdo e dados necessérios para realizagdo da
demonstracdo sdo de responsabilidade da licitante.

A demonstracdo terd duracdo maxima de 05 (cinco) dias, divididos em até oito horas
diarias em datas e horarios a serem previamente definidos pelo Pregoeiro.

A demonstracdo sera avaliada por servidores nomeados pela Autoridade Superior do
Municipio, através de Portaria, com o0 acompanhamento do Pregoeiro e de sua equipe de apoio.

Devera ser demonstrado plenamente o atendimento de todos os requisitos elencados em
cada sistema, conforme elencado no Termo de Referéncia.

Entende-se por demonstrar plenamente a comprovacao do funcionamento completo de cada
funcionalidade, a realizac@o das operagdes compreendidas desde a demonstracdo da execucdo de
uma rotina (inclusdo de registro, calculo, etc.) até a demonstracdo de efetivacdo da mesma pela
prépria aplicacdo (consulta de registros ou calculos, emissao de relatorios, etc.), banco de dados,
log, etc.

O sistema devera atender a todos os (100%) dos requisitos relacionados na
INFRAESTRUTURA OPERACIONAL (TR item 7). O ndo atendimento de qualquer destes
requisitos, ensejara a desclassificacdo imediata da proponente.

Ainda no intuito de evitar interpretagdes diversas e a subjetividade da avaliacdo, ndo serdo
valorados de forma diferenciada os itens.

Quanto aos requisitos especificos de cada modulo: para os sistemas tido por estruturantes o
atendimento devera ser em 95%. A adaptacdo total da ferramenta devera se dar em até 180(cento
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e oitenta dias) apds a Emissao da Ordem dos Servicos.

Para todos os sistemas, em caso de ndo atendimento dos itens/ requisitos especificados por
Modulo de Programas, este sera desclassificado, sendo chamado o segundo colocado para o
mesmo procedimento de avaliacdo, e assim sucessivamente até que um dos classificados atendas
as exigéncias edilicias.

Os itens nao atendidos relativos aos modulos cuja margem de atendimento reste
flexibilizada, ou seja, até o limite permitido de 5%, deverdo ser objeto de corre¢do e/ou
implementacgéo, cujo prazo méximo para atendimento sera aquele previsto como derradeiro para a
implantacdo. O ndo atendimento no prazo, apos a contratacdo, implicard na aplicacdo das sancdes
previstas no edital por inadimplemento ou atraso no cumprimento das obrigagdes contratuais.

A licitante deverd, durante a demonstracdo, identificar previamente de forma verbal cada
requisito que serd demonstrado conforme esta descrito no item 14 ( DESCRICAO DOS
MODULOS), devendo ser obedecida a ordem de sistemas elencados no lote.

Devera ser realizada a filmagem por parte do Municipio de Taquari da fase de
demonstracdo dos itens, esta filmagem deverd tdo somente ficar de posse do Municipio, para fins
de questionamentos sobre validade da fase de demonstragéo.

A Demonstracdo dos itens, devera ser realizada em local unico, com a presenca da
comissdo avaliadora, e ndo serd permitida a demonstracdo em locais diversos e simultaneos.

Os servidores responsaveis pela avaliagdo, durante a execucao do teste:

a) ndo responderdo a duvidas e questionamentos quanto aos requisitos a serem
demonstrados, podendo, entretanto, solicitar a licitante a realizagdo de operacdes e
esclarecimentos que julgarem relevantes a avaliagdo de cada requisito.

b) ndo emitirdo pronunciamento quanto ao atendimento ou ndo atendimento de requisitos,
tampouco quanto & aprovacdo ou reprovacao da solucédo da licitante.

Ao término das demonstracOes a sessdo serd encerrada para deliberacdo quanto a aprovagao
ou reprovacéo das solugdes ofertadas pela licitante.

A Comissdo instituida para julgamento dos sistemas lavrara, em até 3 (trés) dias Uteis apds
a sessdo de teste de conformidade, relatorio a ser enviado ao Pregoeiro comunicando da
aprovacgéo ou reprovacao dos sistemas ofertados.

Caso algum(ns) dos requisitos exigidos ndo seja(m) demonstrados) ou ndo seja(m)
plenamente atendido(s), sera determinada a desclassificacdo da licitante que procedeu a
demonstracdo, sendo entdo convocadas as demais empresas de acordo com a classificacdo
quando da disputa de precos, as quais terdo os mesmos prazos e condigdes da empresa
anteriormente convocada.

O Municipio de TAQUARI se utiliza do direito de gravar toda a sessdo de demonstragéo,
material que apos o encerramento completo da sessdo ficard a disposicdo das licitantes
interessadas, mediante requerimento via protocolo.

Entende-se como itens (pertencentes dos sistemas) obrigatorios/estruturantes 0s
relacionados abaixo:

a) Escrituracdo Contabil, Execucdo Financeira;

b) Controle e Planejamento do Orgamento;

¢) Tributos e demais Receitas Municipais;

d) Nota Fiscal Eletronica de Servicos;

e) Licitacdes e Compras;

h) Folha de Pagamento

i) Gestdo da Educacéo (Secretaria);

j) Gestdo da Saude Publica Municipal

Centro Administrativo Celso Luiz Martins - Rua Osvaldo Aranha, n® 1790
Bairro Centro — Taquari — RS — CEP: 95.860-000
CNPJ: 88.067.780/0001-38 — Fone (51) 3653-6200
E-mail: dep.licitacoes@taquari.rs.gov.com.br


mailto:dep.licitacoes@taquari.rs.gov.com.br

Municipio de Taquari

Estado do Rio Grande do Sul

7 - DA INFRAESTRUTURA OPERACIONAL.:

Deverao ser obedecidos os seguintes padrées, para todos os mddulos:

7.1. Os sistemas devem possuir help on line, para esclarecimento de dividas sem
necessidade de abertura de chamado técnico, acessado através dos proprios sistemas.

7.2. Os sistemas devem ser estruturados sem tabelas redundantes ao usuério, permitindo
que, sempre que um dado for cadastrado em um sistema, a informacéo esteja disponivel em outro.

7.3. Os sistemas devem permitir o controle de acesso com o uso de senhas, contendo
controle de permissdes de acesso tanto por usuario quanto por grupo de usuérios, com defini¢do
das permissdes para somente consulta, alteracdo, incluséo.

7.4. Permitir alternancia entre sistemas e entidades, sem novo login, permitindo gque, na
mudanca de entidades, o usuario seja automaticamente redirecionado para 0 mesmo exercicio.

7.5. Manter histérico dos acessos por usuario, registrando a data, hora e mddulo de
acesso, criando também log de auditoria que permita identificar a data, hora e responsavel por
qualquer operacdo de alteracao, incluséo e excluséo de dados.

7.6. Os sistemas deverdo permitir o envio de qualquer relatério ou grafico por e-mail.

8- DA CONVERSAO E MIGRACAO:

8.1. Entenda-se como conversdo de dados a transformagédo dos dados do formato
atualmente utilizado pelo sistema corporativo e armazenado na base de dados do ambiente atual
para o novo formato dos dados proposto pela proponente.

8.2. Entenda-se como migracdo de dados o processo de transporte dos dados existentes
no(s) gerenciador(es) de todo e qualquer banco de dados que o municipio possuir, para 0 novo
gerenciador de banco de dados — SGBD.

8.3. A migracdo dos dados cadastrais e informagdes dos aplicativos em uso na entidade
serdo de responsabilidade da CONTRATADA, devendo os mesmos ser disponibilizados pela
CONTRATANTE.

8.4. A responsabilidade pela qualidade e precisdo dos servicos de migragdo das
informacGes é de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, contribuindo a
CONTRATANTE onde necessario e de acordo com as suas possibilidades técnicas, utilizando o
conhecimento interno de forma a facilitar a conversdo e a migracao de dados.

8.5. A CONTRATANTE devera designar responsavel pela validagdo dos dados
migrados ap6s a sua entrega, sendo que tais procedimentos deverdo ser formais e
instrumentalizados.

8.6. Ao efetuar a migragdo das bases de dados atuais para o novo SGBD da sua
conveniéncia, a CONTRATADA se obrigara a treinar a equipe de suporte da CONTRATANTE,
para trabalhar com o novo SGBD, a fim de possibilitar extracdo de dados de acordo com suas
necessidades administrativas.

8.7. Os dados das bases existentes deverdo ser importados, convertidos e migrados para
0s novos softwares de gestdo, para iniciar a operacdao até o limite de prazo estabelecido neste
Termo de Referéncia.

9 - DA IMPLANTACAO:

9.1. Entenda-se como implantagdo todos os servigos necessarios ao normal funcionamento
dos sistemas no ambiente do CONTRATANTE, dentre os quais: disponibilizacdo, instalacéo,
parametrizacao e ajustes iniciais especificos e configuracdo geral dos softwares que fazem parte
da solucdo ofertada;
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9.2. A CONTRATADA devera providenciar a adequacdo dos sistemas para atender
necessidades especificas — técnicas e legais - durante toda a fase de implantacdo dos sistemas, sem
custos adicionais a CONTRATANTE.

9.3. Para cada um dos aplicativos licitados, quando couber, deverdo ser cumpridas as
atividades de:

a) Instalacdo, configuracao e parametrizacdo de tabelas e cadastros;

b) Estruturacdo dos niveis de acesso e habilitagdes dos usuarios;

c) Adequacdo das formulas de célculo e regras de negdcios para atendimento aos
critérios adotados por esta municipalidade e ajuste nos célculos, quando mais de uma férmula de
calculo e regras de negocios for aplicavel simultaneamente;

d) Elaboracéao de eventuais requisitos técnicos desatendidos durante a demonstragdo dos
sistemas, dentro do limite de 2 e 5% admitido pelo edital.

9.4. Devera ser realizado acompanhamento dos usuérios (operacdo assistida) no prédio
sede da CONTRATANTE, durante toda a fase de implantacdo do objeto.

9.5. A CONTRATANTE devera atestar a execuc¢do de cada uma das etapas previstas,
assim como a implantacdo de cada um dos modulos, sendo que tal procedimento devera ser
formal e instrumentalizado, lavrando-se o “aceite” da etapa e/ou da implantagcdo que devera ser
assinado pelo responsavel de cada area e pelo Coordenador ou representante do Departamento de
TI, quando se tratar de modulos que atendam diversas areas.

9.6. Todas as decisdes e entendimentos havidos entre as partes durante 0 andamento dos
trabalhos e que impliguem em modificacdes ou implementagdes nos planos, cronogramas ou
atividades pactuadas, deverdo ser previa e formalmente acordados e documentados entre as partes.

9.7. A CONTRATADA e 0s membros da equipe deverdo guardar sigilo absoluto sobre
os dados e informacdes do objeto da prestacdo de servigos ou quaisquer outras informacdes a que
venham a ter conhecimento em decorréncia da execucdo das atividades previstas no contrato,
respondendo contratual e legalmente pela inobservancia desta alinea, inclusive ap6s o término do
contrato.

9.8. O prazo para conclusdo definitiva de todos os servigos de implantacdo sera de
180 (cento e oitenta) dias, contados da emisséo da Ordem dos Servico, incluindo-se a entrega
de todos os itens inicialmente ndo atendidos.

10 - DO TREINAMENTO:

10.1. Durante a fase de implantacio a CONTRATADA deverd prestar servicos de
treinamento presencial, para os usuarios internos (servidores), abrangendo todo contetudo
necessario para utilizacdo dos sistemas a serem fornecidos de acordo com os modulos de cada
area.

10.2. O quantitativo de usuérios por modulo serd definido pela administracdo publica
durante a implantacdo, de acordo com as suas necessidades, porém o custo e o preco dos
retreinamentos deverdo ser aferidos pela contratada a partir do nimero de horas-aula de
treinamentos a serem outorgadas, conforme custos de hora técnica in loco. Essa forma de
pagamento favorece economia de custos ao erario.

10.3. As turmas serdo dimensionadas por mddulo, sendo que cada turma ndo podera ter
mais de 20 (vinte) participantes.

10.4. Entenda-se o treinamento como a transmissdo de conhecimentos, habilidades e
competéncias referentes a utilizacdo e operacionalizacdo das atividades laborais dos treinados
utilizando das diversas ferramentas, documentos, maquinas e outros materiais necessarios;
efetuado pela empresa responsavel, em ambiente adequado, simulando as situa¢des cotidianas de
trabalho.

10.5. Na fase de implantacdo, quando ocorrerda a disponibilizacdo do software,
configuracdo e parametrizacdo do mesmo para funcionamento, ocorrerd a transferéncia de
conhecimento sobre os sistemas a serem implantados. O conhecimento devera ser repassado para
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0s usuarios, a fim de que possam utilizar os sistemas e habilita-los a executar as tarefas de
operacgéo e gestao.

10.6. A CONTRATADA devera apresentar a entidade contratante o Plano de
Treinamento, que devera ser realizado dentro do prazo de Implantacdo, compreendendo o uso das
funcdes do aplicativo pertencente a sua area de responsabilidade, conhecimento sobre as
parametrizacfes a serem usadas, uso das rotinas de seguranca, de back-up e restores, rotinas de
simulagdo e de processamento.

10.7. Os Planos de Treinamento, a serem entregues em até cinco dias contados da
assinatura do contrato, deverdo conter os seguintes requisitos minimos:

a) Nome e objetivo de cada moédulo de treinamento;

b) Publico-alvo;

c) Conteudo programatico;

d) Carga horaria de cada mddulo do treinamento;

e) Processo de avaliacdo de aprendizado;

f) Recursos utilizados no processo de treinamento (equipamentos, aplicativos,
filmes, slides, etc.).

10.8. O treinamento devera possibilitar todas as operagdes de inclusdo, alteracéo,
exclusdo e consulta referente a cada funcionalidade, bem como os célculos e processos, emissao
de relatérios e sua respectiva analise.

10.9. Durante o treinamento, 0s usudrios terdo acesso a todas as informagdes necesséarias
para a operacdo dos sistemas, compreenderdo o papel das funcbes dos sistemas e a mudanga da
sua rotina de trabalho para a nova rotina com o uso dos sistemas.

10.10. Também para o nivel técnico, deverdo ser apresentadas no inicio da implantacéo e
sempre que houver atualizacdo dos modulos que constituem o Sistema, as documentagdes acerca
da base de dados, incluindo-se, mas ndo limitando-se as informagdes acerca das tabelas existentes
e seus relacionamentos, dicionario de dados, trigguers e stored procedures.

10.11. O cronograma de treinamento serd pactuado em comum acordo entre a
CONTRATADA e a contratante. O conteldo programatico é de responsabilidade da
CONTRATADA, mas a CONTRATANTE podera sugerir temas a serem abordados e ou
reforcados, desde que guardem pertinéncia com o objeto contratado e com os sistemas e médulos
a serem implementados ou que tenham relagdo com estes.

10.12. Os treinamentos iniciais dever&o ser realizados quando contratados o0s servicos de
implantacao.

10.13. No caso dos treinamentos presenciais, a CONTRATANTE devera disponibilizar
espaco fisico e infraestrutura necessaria.

10.14. Os treinamentos presenciais serdo executados no horério de expediente, ou em
outro horério, desde que pactuado entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE.

10.15. A CONTRATANTE resguardar-se-a o direito de acompanhar, adequar e validar o
treinamento contratado com instrumentos proprios, sendo que, se o treinamento for julgado
insuficiente, caberd a contratada, sem 6nus para 0 CONTRATANTE, ministrar o devido reforco.

10.16. Apds a fase de implantacdo, em caso de necessidades de treinamentos presenciais
adicionais, sera apresentada previamente a disponibilidade de agenda, bem como os custos
envolvidos que deverdo ser aprovados previamente pela CONTRATANTE.

11 - ATENDIMENTO E SUPORTE TECNICO:
11.1. Os servigos de atendimento de suporte técnico e consultoria técnica deverdo ser realizados
conforme definido abaixo:

11.1.1. Entende-se por atendimento e suporte técnico, os servicos apos a fase de
implantacdo, prestados através de meios de comunicacdo ou assessorias técnicas, para
identificacdo de problemas ou esclarecimentos de dividas que se relacionam diretamente como
uso do software;
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11.1.2. A CONTRATADA, a contar da liberacdo do sistema/médulo em producéo, devera
prestar, quando solicitado, atendimento técnico para esclarecimento de duvidas, identificacdo e
resolucdo de problemas, suscitados pelos funcionarios da administracdo municipal, ligados
diretamente ao uso do sistema (software);

11.1.3. A prestacdo de servicos de suporte técnico deverd ser realizada por técnico
habilitado, apto a promover o devido suporte ao aplicativo, visando:
a) Esclarecer duvidas que possam surgir durante a operacéo e utilizagao dos aplicativos;
b) Responsabilizar-se pela integridade e seguranca da base de dados por problemas originados em
erros de operacao e outros incidentes;
c) Correcdo de informagdes nas tabelas do SGBD, em funcdo da necessidade de ajustes para
promover o correto armazenamento dos dados manipulados pelos usuarios dos aplicativos;
d) Elaboracdo de quaisquer atividades técnicas relacionadas a utilizagdo dos aplicativos, apos a
implantacdo e utilizagdo dos mesmos, como: gerar/validar arquivos para Orgdo Governamental,
Instituicdo Bancaria, Gréfica, Tribunal de Contas, entre outros.

11.1.4. Os servigos de atendimento e suporte técnico, remoto ou local, deverdo ser em
periodo 8x5 (oito horas, em horarios comerciais de segunda a sexta-feira);

11.1.5. Para a prestacdo do atendimento técnico, serd exigido durante todo o periodo
contratual, além do atendimento “HelpDesk” (via telefone), que a licitante possua um sistema
disponivel através da rede mundial de computadores (internet) para abertura de chamados
técnicos, de qualquer natureza, que possibilite 0 acompanhamento do status do referido chamado
através do numero de protocolo. Este servigo deverd ficar disponivel no horario comercial, de
segunda a sexta-feira;

11.1.6. Os atendimentos deverdo ser registrados através de formulério de atendimento
técnico, contendo informagdes como; data/hora de atendimento, solicitacdo, responsavel pelo
atendimento, solugao/resolugédo do problema.

11.1.7. Para os atendimentos remotos (NAO DEVERA GERAR CUSTOS AO
MUNICIPIO/EXCETO OS QUE CONFIGURAREM CONSULTORIA), eles deverdo seguir 0s
seguintes processos:

a) Quando ocorrer atualizacdo do software em razdo de manutencdo preventiva ou corretiva, a
equipe de T.I. da Prefeitura devera ser informada antecipadamente para acompanhamento do
procedimento;

b) Gravar em arquivo de auditoria todas as tentativas bem sucedidas de login, bem como os
respectivos logoffs, registrando data, hora e o usuério;

c) Realizar, por solicitacdo e dnus da contratante, cursos de treinamento para 0S USUArios.

d) Responder por todas as taxas, encargos trabalhistas, contribuicGes e tributos incidentes direta
ou indiretamente sobre a prestacdo dos servigos contratados.

11.1.8. O pagamento dos servigos de suporte técnico presencial e remoto ocorrera
mediante apresentacdo de documento préprio da CONTRATADA contendo a autorizacdo para a
execucdo do atendimento, bem como, do relatério que pormenorizadamente descreva 0s servigos
prestados e o tempo despendido para cada servico.

11.1.9. Os pagamentos dos servicos de suporte técnico in loco serdo realizados apos a
validacdo do responsavel, e apds liquidacdo no departamento competente.

Centro Administrativo Celso Luiz Martins - Rua Osvaldo Aranha, n® 1790
Bairro Centro — Taquari — RS — CEP: 95.860-000
CNPJ: 88.067.780/0001-38 — Fone (51) 3653-6200
E-mail: dep.licitacoes@taquari.rs.gov.com.br


mailto:dep.licitacoes@taquari.rs.gov.com.br

Municipio de Taquari

Estado do Rio Grande do Sul

11.1.10. Para os servigos considerados como consultoria técnica tem-se:

a) Suporte técnico na operacionalizacdo dos softwares;

b) Retreinamento de servidores ou treinamento de NOvVoS USUArios;

c) Reinstalacdo de software e sistemas operacionais (banco de dados, Windows, outros);

d) Servicos de manutencdo de banco de dados;

e) Reparos de problemas nos equipamentos da contratante causados por: falhas causadas
pela ocorréncia de defeitos na climatizacdo ou condicBes elétricas inadequadas, virus de
computador e ou assemelhados, acidentes, desastres naturais, incéndios ou inundacdes,
negligéncia, mau uso, distdrbios elétricos e dados causados por transporte ou remanejo dos
equipamentos pelo Contratante, e modificacbes implementadas na arquitetura original dos
mesmos;

f) Uso indevido dos softwares, problemas de configuracdo de rede e periféricos;

g) Problemas com a utilizacdo dos softwares de terceiros;

h) Servigos de migracdo e conversdo de dados para outro equipamento;

i) Servigos de assessoria ou consultoria intrinsecos aos sistemas fundamentais para as suas
implantages, manuten¢bes ou desenvolvimento, tais como: diagnosticos organizacionais,
modelagem, definicdo ou redefinicdo de processos internos, andlises e orientaces gerenciais,
treinamentos gerenciais, servicos de digitacdo de dados complementares necessarios para o
funcionamento dos sistemas, servigos técnicos de coleta de dados, servi¢os de processamento de
dados, dentre outros.

11.1.11. Durante o periodo contratual deverd ser garantido atendimento para suporte
técnico, no horério das 08:00 as 12:00 horas e das 13:00 as 17:00 horas, de segundas as sextas
feiras.

12 - CHAMADOS DE SUPORTE TECNICO:

12.1. Devera fornecer Sistema de informacdo, na plataforma Web, para gestdo de
chamados de suporte técnico.

12.2. Os chamados poderéo ser abertos a qualquer hora do dia ou da noite, tanto em dias
Uteis, como nos finais de semana, feriados e pontos facultativos. Em caso de indisponibilidade do
sistema de gestdo de chamados provido pelo CONTRATANTE, os chamados poderéo ser abertos
por meio de telefone local ou de discagem gratuita. Uma notificacdo da abertura dos chamados
abertos sera encaminhada para enderec¢o eletrdnico indicado pelo CONTRATADO, que fara uso
do sistema de gestdo de chamados, para atualizar as informacGes relacionadas ao atendimento de
cada chamado.

12.3. SEVERIDADE DOS CHAMADOS DE SUPORTE TECNICO:

12.3.1. Os chamados de suporte técnico serdo classificados por severidade, dependendo
do impacto que o problema a ser resolvido possa causar ao ambiente computacional do Tribunal,
sendo possiveis os seguintes niveis de severidade:

a) severidade 1 — chamado para restabelecer servi¢o de Tl que esteja parado;

b) severidade 2 — chamado para restabelecer servico de Tl que ndo esteja operando corretamente,
apresente problema de desempenho ou esteja sob risco de parada;

c) severidade 3 — chamado para esclarecimento de duvidas, configuracbes do ambiente e
resolucdo de problemas de baixo risco;

d) severidade 4 — chamados executados por meio de ordens de servico, que sdo destinados a
elaboracdo de diagnostico, avaliagdo e tunning de ambiente, resolugdo de problemas,
customizacdo de funcionalidades, documentacdo de procedimentos implementacdo de
procedimentos de evolucdo de versdo de produto e aplicacdo de melhorias e corregoes.
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Parcialmente
Disponivel

Disponivel

Severidade 1 Severidade 1

Severidade 1

Severidade 3

12.4. NIVEIS DE CHAMADOS:

12.4.1. Niveis de chamados sdo critérios objetivos e mensurdveis estabelecidos com a
finalidade de aferir e avaliar fatores como qualidade, desempenho e disponibilidade dos servigos.
Para mensurar esses fatores serdo utilizados indicadores relacionados a severidade e ao estado dos
chamados, para os quais foram estabelecidas metas quantificAveis a serem cumpridas pelo
CONTRATADO e pelo CONTRATANTE, conforme tabelas adiante.

12.4.1.1. INDICADORES OPERACIONAIS:

. , , Unidade de ..
Item Indicador Formula de célculo medida Meta exigida
Data/hora do inicio do
1 Tempo de inicio deatendimento atendimento do chamado — horas <=05
de chamado de severidade 1 Data/hora da abertura do corridas o
chamado
s Data/hora do reinicio do
Tempo de reinicio de .
. atendimento do chamado — horas _
2 |atendimento de chamado de . <=1
. Data/hora da reabertura do corridas
severidade 1
chamado
3 Tempo de solucéo de lempo total do chamado no horas <=4
chamado de severidade 1 estado“Em andamento” corridas B
s Data/hora do inicio do
Tempo de inicio de .
. atendimento do chamado — _
4  Jatendimento de chamado L <=4
. Data/hora da abertura do horas Uteis
severidade 2
chamado
s Data/hora do reinicio
Tempo de reinicio de .
. doatendimento do chamado — _
5 J|atendimento de chamado L <=2
severidade 2 Data/hora da reabertura do horas Uteis
chamado
Tempo de solucédo de Tempo total do chamado no . _
6 chamado severidade 2 estado“Em andamento” horas Uteis <=8
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Tempo de inicio de
7 jatendimento de chamado
severidade 3

Data/hora do inicio do
atendimento do chamado —
Data/hora da abertura do
chamado

horas Uteis <=16

Tempo de reinicio de
8 jatendimento de chamado
severidade 3

Data/hora do reinicio do
atendimento do chamado —
Data/hora da reabertura do

horas Uteis <=8

chamado
o [fmoderoucinte  frostemdomumaion | s | <
13 - MODULOS:
MODULOS
01. Servicos ao Cidadéo e Contribuinte 18. Tributos e demais Receitas Municipais
02. APP (Aplicativo Android e 10S) 19. Controle de Almoxarifado e Estoque

03. Procuradoria

20. Protocolo

04. Escrituracdo Contébil, Execucao Financeira | 21. Gestéo da Saude Publica Municipal

05. Licitagdes e Compras

22. Gestdo a Saude Domiciliar

06. Atendimento a Lei da Transparéncia

23. Assisténcia Social

07. Folha de Pagamento

24. Monitoramento de Obras

08. Recursos Humanos

25. Protesto Eletronico de Dividas

09. Atendimento ao E-Social

26. Portal de Servigos ao Servidor do
Municipio

10. InformacgGes do Ponto Eletrénico

27. Controle de Patrimbnio

11. Marcacéo do Ponto Eletronico

28. Gestdo da Educacdo (Secretaria)

12. Controle de Frotas e Combustiveis

29. Portal para Pais e Alunos

13. Declaracdo do ISS e Taxas

30. Portal para Professores

14.Nota Fiscal Eletrénica de Servicos

31. Gestao da Merenda Escolar

15.Monitoramento de Notas Fiscais

32. Gestdo do Transporte Escolar

16. Controle e Planejamento do Orcamento

17. Tesouraria
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14. DA DESCRICAO DOS MODULOS:
14.1 - LOTE 1 - Sistema de Gestdo Municipal:

14.1.1. Servigos ao Cidadao e Contribuinte

1. Permitir ao contribuinte 0 acompanhamento de sua situacdo junto a entidade, por meio
de consulta e emisséo, apresentando debitos e dividas com valores atualizados em tempo real.

2. Permitir ao contribuinte o0 acompanhamento da situacdo financeira de seus imoveis e
econdmicos junto a entidade, por meio de consulta, apresentando débitos e dividas com valores
atualizados em tempo real.

3. Propiciar a autenticacdo do documento de Certiddo Negativa de Débitos Municipais
impresso via Internet.

4. Permitir que o contribuinte possa efetuar a alteracdo de suas senhas de acesso.

5. Permitir de forma configurdvel que os contadores, imobiliarias ou cartérios acessem
as informacdes dos clientes que representam.

6. Propiciar a emissdo de documentos, como certiddes e Alvaras pela internet de forma
personalizada, utilizando como base para verificagdo a situacdo financeira do contribuinte no
sistema tributario em tempo real.

7. Permitir a emissédo de Certiddo de ITBI, com a guia de pagamento do respectivo
tributo em anexo.

8. Permitir ao contribuinte a geracdo de ITBI para imoveis urbanos pela Web.

9. Permitir configurar se a geracdo do ITBI serd automéatica ou apenas mediante ao
deferimento da solicitagdo de ITBI, mediante anélise do responsavel.

10. Propiciar a emissdo de guias de pagamento de qualquer Tributo Municipal, via
Internet, podendo ser emitidas por parcela com descontos ou acréscimos e ter suas informacdes
atualizadas em tempo real.

11. Propiciar a geracdo de um codigo de controle para averiguar a veracidade das
informac6es contidas no documento emitido pelo sistema.

12. Permitir a emisséo de guias de pagamento, possibilitando a unificacdo de parcelas e
receitas distintas em uma sé guia.

13. Permitir configurar quais informacGes serdo demonstradas na consulta de
Informagdes Cadastrais.

14. Permitir qualquer rotina de emissdo de documentos ou guias, por exemplo, mas sem
excluir outras: Alvard de Licenca/Localizacdo ou Funcionamento e Certiddo Negativa de
Contribuinte.

15. Disponibilizar ao administrador do site, em modulo administrativo, a lista de links
para acesso a funcionalidades direto do site da Prefeitura Municipal de Taquari.

16. Permitir efetuar configuracdo das solicitacbes de servigo, definindo quais taxas
estardo disponiveis e se sera gerado protocolo a partir da solicitacdo do servico.

17. Permitir configurar se havera verificacdo quanto as declaracdes de servigos prestados
e tomados na emissédo das certiddes negativa de contribuinte e de econémico.

18. Permitir personalizar o layout das certidGes negativas e dos alvaras que sao editaveis,
definindo modelo especifico para a Prefeitura Municipal de Taquari.

19. Permitir configurar se a lista dos imoveis englobados sera exibida na certiddo
negativa de contribuinte e de imovel.

20. Permitir configurar quais informacfes do endereco do sacado serdo exibidas nas
guias de pagamento.

21. Propiciar o envio da senha via email nos casos de esquecimento, apos solicitagdo do
contribuinte.

22. Propiciar emissdo e configuracdo de Alvara de Vigilancia Sanitaria, de Meio
Ambiente e de licenca e localizacdo, bem como definir se havera verificacdo dos débitos para
geracdo do documento.
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23. Propiciar que o contribuinte solicite a emissdo de guias para seus imoveis.

24. Propiciar consulta de solicitacdes de ITBI anteriores, com filtros de codigo e ano da
solicitacdo, cddigo do imdvel, situacdo da solicitacdo, CPF/CNPJ do comprador vendedor ou
responsavel, e data de solicitag&o.

25. Propiciar o cadastro de mensagem personalizada para obtencdo de senha com a
finalidade de orientacdo ao contribuinte.

24. Permitir apresentar informacdes cadastrais de imdveis ou econébmicos nas guias de
pagamento.

27. Permitir que o contribuinte visualize os dados da solicitacdo de ITBI de forma
prévia, bem como imprima tais informagoes.

28. Permitir a emissdo de certiddo de cadastro econdmico ja baixado (situagdo cadastral
do contribuinte, quando do encerramento das atividades econdmicas ou da transferéncia para
outra localidade).

14.1.2. APP (Aplicativo Android e 10S)

1. O aplicativo devera estar disponivel gratuitamente para download pelos
usuarios/cidaddos no minimo nas lojas: Google Play e Apple Store;

2. O aplicativo deve ser compativel com sistemas operacionais: Android e 10S;

3. O aplicativo devera estar totalmente integrado ao software de gestdo, permitindo
acesso aos mesmos dados;

4. Os dados cadastrais consultados pelos usuérios a partir do aplicativo, devem ser
gerenciados pelo sistema de gestéo/retaguarda;

5. Permitir que servigos e indicadores sejam ativados/desativados conforme demanda e
disponibilidade da administracdo publica.

6. Possibilitar que pessoas ou empresas participantes de licitagdes consulte o status do
processo licitatorio via aplicativo "mobile” (aplicativo para dispositivos moveis).

7. Permitir que o servidor publico realize a consulta do seu holerite via aplicativo
”mobile” (aplicativo para dispositivos moveis).

8. Permitir que o servidor publico realize a consulta do seu Informe de rendimentos para
IRPF via aplicativo “mobile” (aplicativo para dispositivos méveis).

9. Permitir que o municipe realize a consulta dos imoveis vinculados ao seu cadastro via
aplicativo "mobile” (aplicativo para dispositivos moveis).

10. Permitir que o municipe consulte a listagem dos langamentos de IPTU realizados em
seus imdveis vinculados ao seu cadastro no municipio consultado, possibilitando a verificagdo se
os valores estdo quitados, em aberto ou parcelados via aplicativo “mobile” (aplicativo para
dispositivos moveis).

11. Permitir que o servidor publico realize a consulta de suas ocorréncias de ponto via
aplicativo "mobile” (aplicativo para dispositivos moveis).

12. Permitir que o servidor publico realize a consulta das marcacbes de ponto via
aplicativo "mobile” (aplicativo para dispositivos moveis).

13. Possibilitar ao municipe consultar a situagdo dos protocolos via aplicativo “mobile”
(aplicativo para dispositivos moveis).

14. Permitir que o municipe realize a abertura de protocolos via aplicativo “mobile”
(aplicativo para dispositivos moveis).

14.1.3. Procuradoria

1. Permitir ao usudrio realizar a interagdo do sistema de procuradoria com o sistema de
arrecadacdo tributaria, possibilitando que as informacGes das dividas ativas sejam compartilhadas
entre os sistemas, diminuindo erros de digitacdo e aumentando o controle sobre o histdrico da
divida ativa desde a sua criagdo.

Centro Administrativo Celso Luiz Martins - Rua Osvaldo Aranha, n® 1790
Bairro Centro — Taquari — RS — CEP: 95.860-000
CNPJ: 88.067.780/0001-38 — Fone (51) 3653-6200
E-mail: dep.licitacoes@taquari.rs.gov.com.br


mailto:dep.licitacoes@taquari.rs.gov.com.br

Municipio de Taquari

Estado do Rio Grande do Sul

2. Permitir ao funcionario do setor de cadastros, no momento de cadastrar uma pessoa
juridica, informar se a empresa é optante do Simples Nacional, regime compartilnado de
arrecadacdo, cobranca e fiscalizacdo de tributos.

3. Gerar certiddes e emitir de acordo com filtros cadastrais e de débitos.

4. Permitir consultar as dividas ativas inscritas no municipio organizadas por anos,
possibilitando, apos filtro e agrupamentos a visualizacdo dos contribuintes devedores com as
especificacdes da divida ativa.

5. Possibilitar a geracdo de peti¢bes para mais de um processo de divida ativa.

6. Permitir a emissdo automatica destes dados nas certiddes e termos de divida ativa.

7. Possibilitar administracdo de honorarios e custas judiciais no momento da abertura da
acdo judicial.

8. Permitir que o setor de cadastros, no momento de cadastrar uma pessoa fisica ou
juridica, realizar o cadastro das contas bancarias da empresa ou pessoa, informando banco e
agéncia, numero, tipo e data de abertura da conta. Permitindo ainda registrar o encerramento da
conta e a respectiva data de encerramento.

9. Permitir o cadastro de acdes, recursos, procuradores (advogados), locais de
tramitacGes, tipos e movimentagOes e custas processuais.

10. Permitir controle detalhado de todos os processos judiciais em que a Prefeitura
Municipal é parte, com registro de dados: das partes do processo; das certidfes de divida ativa
utilizadas; das citacOes realizadas; das despesas incorridas no curso do processo; das garantias
apresentadas; das penhoras realizadas; dos leilGes realizados e dos recursos apresentados.

11. Permitir a consulta das dividas ativas inscritas no municipio organizadas por anos,
possibilitando filtrar por dividas sem certiddo, com certiddo emitida, com peti¢des emitidas ou
que as dividas ja tenham sido executadas, objetivando a centralizacdo das informacdes.

12. Permitir ao usuario anexar arquivos digitais nos formatos PDF, DOC, JPEG, GIF,
PNG, BITMAP, TIFF, DOCX, TXT, ZIP, XLS, XLSX, RAR, JPG, ODT, BMP, CSV, com
tamanho méaximo de 10 megabytes, no cadastro do processo judicial auxiliando o usuério a
possuir uma cépia digital dos documentos relevantes do processo judicial.

13. Permitir a consulta e selecdo das dividas ativa do municipio organizadas por anos,
possibilitando o agrupamento por tipos de creditos tributarios, més de inscricdao ou faixas de valor
e possibilitando ainda filtrar por contribuinte, CPF ou CNPJ do contribuinte, data de inscricdo e
nimero de inscricdo da divida ativa as certiddes de divida ativa que serdo encaminhadas para
emissdo da CDA.

14. Permitir realizar movimentacdes nos cadastros de contribuintes, podendo alterar sua
situacdo para ativo ou inativo e incluir averbagdes cadastrais informando o processo e devidas
observacOes, incluindo comentarios e possibilitando a consulta do histérico de alteractes
realizadas.

15. Possibilitar que a geracdo da certiddo de divida ativa seja gerada com todos 0s
débitos levando em consideracao o terreno em que cada imovel esta construido.

16. Permitir cadastrar e consultar bairros existentes nos municipios, a fim de controle de
localizagdo dos imdveis.

17. Permitir o cadastramento dos processos judiciais.

18. Permitir cadastrar os tipos de movimentagdes que serdo utilizadas no cadastro de
processo judicial, possibilitando informar a descricdo da movimentacao, se altera a situagcdo do
processo judicial e auxiliando a manter a padronizacdo das informacGes que serdo langadas no
sistema.

19. Permitir informar o valor e o tipos das custas processuais no cadastro do processo
judicial, auxiliando o usuario a manter um controle de custas de cada processo judicial existente
no sistema.

20. Possibilitar gerar Peticdes de Divida Ativa de acordo com filtros cadastrais e de
débitos. A peticdo pode ser gerada para mais de uma CDA do mesmo contribuinte.
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21. Permitir o cadastramento de pessoas fisicas e juridicas as quais serdo consideradas
como contribuintes, possibilitando informar, tipo de pessoa se fisica ou juridica, nome do
contribuinte, seu CPF/CNPJ, nome social em caso de pessoas fisicas ou nome fantasia em caso de
pessoas juridicas.

22. Permitir no momento de cadastrar uma pessoa juridica que seja optante pelo Simples
Nacional, registrar as informagdes relativas aos eventos ocorridos com o contribuinte enquanto
optante pelo Simples Nacional ou MEI, com as informacdes de descri¢do do evento, datas inicial,
final e de efeito do evento, nimero do respectivo processo, nome do responsavel pelo evento, data
de ocorréncia e comentario.

23. Permitir realizar emissdo de guias de pagamento para as dividas ativas e certiddes de
divida ativa, apds realizado os agrupamento e filtros desejados, informando a data base e
selecionando o0 modelo de guia e o convénio.

24. Permitir no momento de cadastrar uma pessoa juridica que seja classificada como
Microempreendedor individual, registrar as informacfes de movimentacdo de aderéncia a
classificagédo, indicando se € MEI ou ndo, a data de inicio e data de efeito da classificacédo, o
motivo, 6rgdo responsavel e comentério.

25. Gerenciar as operacOes referentes aos tramites dos processos de ajuizamento de
débitos, permitindo a vinculacdo da certiddo de peticdo a um procurador responsavel, registrado
no cadastro de procuradores.

26. Permitir consulta e selecdo dos processos judiciais que serdo encaminhadas para
emissdo da peticdo intermediaria, possibilitando ao usuério filtrar os processos judiciais por
nimero do processo ou por contribuinte e selecionar um modelo de documento criado no sistema.

27. Possibilitar a emissdo parametrizada da certiddo de peticdo para ajuizamento dos
débitos de contribuinte inscritos em divida ativa.

28. Permitir cadastrar escritdrios de advocacia, que atuardo nas ac¢des judiciais do
municipio, informando o nome do escritorio, o registro na OAB do advogado responsavel pelo
escritdrio, a seccional da inscricdo na OAB e se se trata de primeira, segunda ou terceira inscri¢cdo
Oou superior.

29. Permitir controlar a execucdo dos créditos inscritos em dividas ativas, para que uma
divida ativa ndo seja vinculada a mais de uma Certiddo de Divida Ativa ou a mais de uma
Execucéo Fiscal, visando a agilidade e seguranca nas informacdes.

30. Possibilitar realizar a configuracdo de formulas para criacdo dos digitos verificadores
para 0 numero, codigo de barras e linha digitavel para diversos convénios bancéarios, conforme
especificagdes previstas nos layouts de comunicacdo bancaria.

31. Permitir cadastrar e consultar cartérios responsaveis por efetuar os protestos de
titulos, informando o0 nome e a que tipo ele pertence e o cédigo do cartdrio.

32. Possibilitar que a certidao de divida ativa seja gerada com um codigo de barras, onde
que através deste seja possivel efetuar a quitacdo dos débitos relacionados na CDA.

33. Permitir o cadastro e consulta de loteamentos, apresentando o seu nome, municipio e
bairro que se encontra localizado, area comum, area total dos lotes e &rea remanescente,
informando ainda a quantidade de lotes, quadras e lotes caucionados e pbr fim a data de
aprovacédo, criacao e liberacdo do loteamento.

34. Permitir consultar e selecionar as certiddes de divida ativa emitidas no municipio
organizadas por anos, permitindo o agrupamento por tipos de créditos tributarios, més de
inscricdo ou faixas de valor e possibilitando ainda filtrar por contribuinte, data de inscricdo e
nimero de inscricdo da CDA as certiddes de divida ativa que serdo encaminhadas para protesto.

35. Permitir ao usuario realizar a assinatura digital de documentos emitidos no sistema,
possibilitando utilizar certificados digitais do Tipo Al e A3 e a aplicacdo de multiplas assinaturas
nos documentos.

36. Possibilitar a emissdo e o controle de notificacGes de diversos tipos e modelos, de
peticdes para cobranca judicial, de certiddes em texto e layout definido pelo usuério.
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37. Permitir cadastrar e consultar estados do territério nacional e estrangeiro,
apresentando descricao, sigla e pais.

38. Conter recursos para administrar todos os tributos inscritos em divida ativa também
em funcédo de sua origem (IPTU, ISSQN, Taxas, Contribuicdo de Melhoria e outros), no que se
refere a inscricdo e cobranca, administrativa, judicial e cartorio.

39. Permitir o cadastro e consulta dos tipos de peti¢bes intermediarias que podem ser
utilizadas no peticionamento intermediario eletrdnico, informando a descricdo da peticdo
intermediéria e o codigo utilizado pelo Tribunal de Justica, auxiliando a manter a padronizacdo
das informagdes que serdo lancadas no sistema.

40. Permitir cadastrar e consultar municipios do territério nacional e estrangeiro,
apresentando descricao e estado.

41. Possibilitar consultar os processos judiciais e recursos cadastrados no sistema,
permitindo que sejam localizados processos com base no nimero judicial, no nome das partes ou
na area e assunto do processo.

42. Permitir a criagdo de relatdrios através de editor de modelos de relatorios.

43. Possibilitar que a certiddo de um débito de divida seja possivel ser gerada para
cobranca Judicial e Cartorio, ndo perdendo ambas as referéncias.

44. Permitir ao usuério registrar 0s convénios bancarios, possibilitando informar uma
descrigdo, a numeracdo, as informacdes bancarias, definir quais créditos tributarios podem ser
utilizados, quais métodos de calculo e quais modelos de carné podem ser selecionados para
geracdo das guias de pagamento com codigo de barras.

45, Permitir realizar o cancelamento de documentos emitidos no sistema possibilitando
selecionar os documentos para cancelamento com base no modelo do documento utilizado, data
de emiss&o, niumero do documento e contribuinte.

46. Permitir a parametrizagcéo dos documentos envolvidos no processo de protesto.

47. Permitir cadastrar e consultar todos os distritos existentes em territorio nacional e
estrangeiro, com a finalidade de padronizar as informacdes de distritos que serdo utilizadas no
sistema.

48. Permitir cadastrar advogados e procuradores, que atuardo nas agfes judiciais do
municipio, informando o nome do advogado/procurador, a inscricdo na OAB, a seccional da
inscricdo na OAB e se se trata de primeira, segunda ou terceira inscricao ou superior.

49. Permitir o cadastro de tipos de documentos digitais conforme padréo disponibilizado
pelo Tribunal de Justica informando o cddigo do tipo de documentos digital e a descricdo do tipo
de documento digital, possibilitando posteriormente a utilizacdo dessas informacgdes no
peticionamento eletrdnico.

50. Permitir que os documentos a serem emitidos possam ser formatados pelo préprio
usuério.

51. Permitir consultar as dividas ativas inscritas no municipio organizadas por anos,
permitindo o agrupamento por tipos de créditos tributarios, més de inscricdo ou faixas de valor,
objetivando a centralizacdo das informacdes.

52. Permitir cadastrar e consultar logradouros, mencionando o seu tipo (rua, alameda,
avenida, travessdo ou rodovia, por exemplo), com sua descri¢cdo, informando ainda o CEP,
municipio e zona fiscal de localizacdo, a lei municipal que ensejou a sua criagdo, a sua extensdo
em km, a epigrafe que gerou o nome e por fim bairro(s) e CEP(s) que cortam o logradouro.

53. Permitir o armazenamento dos arquivos de retorno dos processos disponibilizados
pelo Tribunal de Justica do Estado.

54. Permitir cadastrar e consultar os motivos padrdes ou especificos para que sejam
utilizados nas operac6es administrativas realizadas na entidade.

55. Permitir emissdo de CDA’s por ordem alfabética, por tributo, por intervalo de
exercicios ou intervalo de contribuintes.
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56. Permitir cadastrar e consultar Paises, com a finalidade de padronizar as informacdes
de Paises que serdo utilizadas no sistema.

57. Permitir controlar a sequéncia dos documentos emitidos no sistema, com base na
numeracao do documento, ano da emissdo, tipo e nos dados padrdes utilizados.

58. Permitir a vinculacdo de documentos ao processo, possibilitando, quando for o caso,
a importacdo de documentos gerados a partir do sistema de gestdo das receitas;

59. Permitir controlar a rotina de ajuizamento eletrénico para que uma peticdo inicial que
foi protocolada com sucesso, ndo possa ser enviada novamente ao Tribunal de Justica por meio
eletrénico.

60. Permitir controlar a execucdo dos créditos inscritos em dividas ativas, para que uma
divida ativa ndo seja enviada para execucdo fiscal sem que esteja vinculada a uma Certiddo de
Divida Ativa, visando a agilidade e seguranca nas informacdes.

61. Permitir realizar o apensamento de processos no sistema, possibilitando vincular
todos os processos relacionados entre si e assegurando que o usuario tenha acesso rapido aos
dados dos demais processos que possam impactar no processo selecionado.

62. Gerenciar as agOes de cobranca dos contribuintes inadimplentes, ajuizadas ou néo
apos a inscricdo em divida ativa.

63. Permitir inserir os tramites de um processo anexando os documentos do forum a cada
tramite.

64. Permitir a edicdo e alteracdo de documentos como peticdo, citagéo, dentre outros;

65. Permitir que certiddo as Certidfes de Divida possa ser assinada digitalmente.

66. Permitir cadastrar e consultar as localidades existentes no municipio, a fim de que a
descrigdo do imdvel seja a mais completa possivel, informando uma descri¢cdo, 0 municipio e
distrito que se encontra localizado.

67. Permitir cadastrar e consultar condominios de casas ou prédios, apresentando o
logradouro, nimero, bairro, municipio e CEP localizacdo, disponibilizando ainda o responsavel,
ano de construcdo, area comum e edificada (em m?), informando ndmeros de pavimento,
apartamentos, blocos, garagens, elevadores e sala, quando houverem.

68. Permitir no momento de cadastrar uma pessoa juridica, realizar o vinculo de sdcios a
mesma, informando o nome, sua qualificagdo profissional, o responsavel pela sociedade e
qualificacdo, as datas de inclusdo e desligamento do sécio e o respectivo percentual de
participacdo. E ainda realizar verificacdo automatica dos percentuais de participacdo, impedindo
que os percentuais de sociedade ultrapassem 100%.

69. Permitir cadastrar os tipos de custas processuais que podem ser langadas no processo
judicial, auxiliando a manter a padronizagdo das informacGes que serdo lancadas no sistema.

70. Permitir cadastrar e consultar as informacdes dos referentes que compdem a divida
ativa, informando os dados do imével como inscricdo imobiliaria, quadra lote e enderecos do
imdvel, informacbGes do contribuinte pessoa fisica e juridica como nome do contribuinte,
informacbes de enderego do contribuinte e informacgdes das atividades econdmicas quando o
contribuinte for pessoa juridica.

71. Permitir no momento de cadastrar uma pessoa juridica que seja optante pelo Simples
Nacional, registrar as informacgdes de movimentagdo de aderéncia ao respectivo regime, indicando
se é optante ou ndo, a data de inicio e data de efeito da opcdo, o motivo, drgdo responsavel e
comentario.

72. Permitir vincular as dividas ativas ao cadastro de processo judicial de execucdo
fiscal, objetivando a cobranca judicial dos débitos informados.

73. Permitir a emissdo de segunda via das Certidfes de Divida Ativa, Peticdes Iniciais e
Peticdes Intermediaria geradas no sistema, possibilitando visualizar os documentos que ja foram
emitidos no sistema a qualquer momento.

74. Permitir a criacdo de modelos de certiddes de divida ativa, peticBes iniciais e
peticdes intermedidrias através de editor de modelos de documentos.
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75. Propiciar o envio de certiddo de divida ativa para cobranca em cartorios de maneira
automatica através de WebService padréo.

76. Permitir a criacdo, consulta e emissdo de relatorios de Ac¢des Judiciais, Execucgdes
Fiscais, Execucdo de Sentenca, Recursos, Etiquetas e Movimentos entre outros através de editor
de modelos de relatorio.

77. Permitir o cadastro de locais de tramitacdo informando o codigo do Tribunal de
Justica, a descri¢do do Tribunal, o grau de jurisdicdo do Tribunal, 0 municipio do Tribunal, a UF
do Tribunal, o codigo da comarca, a descricdo da comarca, 0 municipio da comarca, a UF da
comarca, 0 codigo da vara, a descricdo da vara, o e-mail da vara, o telefone da vara e a
competéncia eletronica da vara, e posteriormente utilizar essas informacdes em filtros no sistema,
no cadastro de processos judiciais e no peticionamento eletrdnico.

78. Permitir que o sistema informe ao usuario os processos de execucéo fiscal que ainda
estdo ativos mesmo com dividas quitadas e/ou canceladas, a fim de evitar a tramitagdo de
processos de dividas pagas e\ou canceladas.

79. Permitir a emissdo de notificacdo de inscricdo em divida ativa e relatorio para
conferéncia destes inscritos.

80. Permitir ao funcionario do setor de cadastro, anexar arquivos ao cadastro de
contribuintes, com tamanho méximo de 10mb e extensdes PDF, DOC, DOCX, TXT, HTML,
XLS, XLSX, JPG, PNG, possibilitando consultar todos os arquivos anexados ao cadastro, bem
como remover arquivos eventualmente incluidos indevidamente ao registro do contribuinte.

81 Permitir realizar a comunicacdo com o Web Service do Tribunal de Justica para
realizacdo do ajuizamento eletrdnico, possibilitando informar a URL, o local de tramitacdo para
onde sera enviada a peticdo, a area, 0 assunto e classe da peticdo que seré enviada ao Tribunal via
Web Service.

82. Permitir o cadastramento de pessoas fisicas as quais serdo consideradas como
contribuintes, informando seus dados pessoais como endereco, telefones, e-mails, site, data de
nascimento, estado civil, sexo, filiagdo e data de Obito e dados de documentagdo como
naturalidade, nacionalidade, RG, RIC e inscricdo municipal.

83. Permitir o cadastro dos tipos de partes processuais que podem ser langadas no
processo judicial, informando a descricdo do tipo de participacdo e o cddigo utilizado pelo
Tribunal de Justica, auxiliando a manter a padronizagédo das informacGes que serdo langadas no
sistema.

84. Permitir ao funcionario do setor de cadastros, no momento de cadastrar uma pessoa
fisica ou juridica, vincular mais de um endereco ao mesmo, informando CEP, municipio,
logradouro, nimero, descricdo de endereco, complemento, condominio, bloco, apartamento,
loteamento, bairro, distrito e caso julgar necessario, incluir observagdes ao endereco. E ainda, em
casos onde o contribuinte possuir mais de um enderego, permitir sinalizar qual destes sera o
endereco principal.

85. Permitir consultar e selecionar as Certidbes de Divida Ativa do municipio
organizadas por anos, possibilitando o agrupamento por tipos de créditos tributarios, més de
inscricdo ou faixas de valor e possibilitando ainda filtrar por contribuinte, CPF ou CNPJ do
contribuinte, nimero de inscricdo da divida ativa, nimero da certiddo de divida ativa e data da
inscricdo das certidfes de divida ativa que serdo encaminhadas para emissdo da peticdo inicial.

86. Permitir o cadastramento de pessoas juridicas as quais serdo consideradas como
contribuintes, informando seus dados pessoais como inscrigdes municipal e estadual, indicagéo se
o0 contribuinte é isento de inscricdo estadual, informar sua natureza juridica, endereco, telefones,
e-mails, site, porte da empresa, 6rgao responsavel pelo registro, nimero e data de inscricéo.

14.1.4. Escrituracdo Contabil, Execu¢do Financeira
1. Propiciar ao usuario realizar o cadastro de empenhos objetivando atender o fluxo
operacional proporcionado pela Lei n°® 4.320/64. A partir do cadastro do empenho, no momento de
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salvar, o usuario deve ter permissdo de iniciar imediatamente a fase de "Em liquidacdo” ou ainda
iniciar diretamente a fase da "Liquidacdo", sem necessidade de abertura de outros menus e telas.

2. Propiciar ao usuério informar os valores dos componentes fiscais em cada periodo
fiscal.

3. Propiciar ao usuéario registrar a quantidade de postos de trabalho terceirizados via
contratos de terceirizacdo de servigos com disponibilizacdo de méo de obra.

4. Propiciar ao usuario registrar os valores arrecadados decorrentes de venda de bens
publicos. Informacéo referente aos trés ultimos exercicios conforma artigo 4°, paragrafo 2° alinea
11l da LRF.

5. Propiciar ao usuario cadastrar Naturezas das receitas com suas respectivas
caracteristicas especificas e segundo o fato gerador, ou seja, acontecimento real que gera o
ingresso da receita no cofre publico. O cadastro deve informar seu Numero: respeitando a
formatacdo prévia na configuracdo de natureza de receita, seu Tipo (sintético ou analitico), sua
Descrigéo e Marcadores vinculados.

6. Propiciar ao usuario interagir com os cadastros de Naturezas de receita, permitindo
possivel realizar a edicdo, exclusdo e o desdobramento das Naturezas de receitas através da
listagem.

7. Propiciar ao usuario cadastrar naturezas de despesas conforme necessidade da
entidade. O cadastro deve em informar sua Descrigdo e seus, permitindo em um exercicio, colocar
em uso uma configuracdo, tornando naturezas da despesa validas para utilizacdo no exercicio.

8. Propiciar ao wusudrio interagir com os cadastros de naturezas de despesas,
possibilitando realizar a edicdo, exclusdo e o desdobramento de Natureza da despesa atraves da
listagem.

9. Propiciar ao usuério cadastrar Despesas ndo prevista na LOA (Lei Orcamentéria
Anual) que objetiva registrar despesas que ndo tiveram seus gastos previstos na elaboragdo da
LOA e que receberdo recursos financeiros através de operacGes de alteragbes orcamentérias
(Suplementagdes).

10. Propiciar ao usuario interagir com os cadastros de despesas nao previstas na LOA
(Lei Orcamentaria Anual), podendo realizar através da listagem, operacdes de edigdo e exclusdo.

11. Propiciar ao usuario cadastrar as Ac¢des de governo conforme necessidade da
entidade, consistindo em informar seu Numero, seu Tipo, sua Descricdo e Finalidade.

12. Propiciar ao usuario interagir com os cadastros de A¢des por meio da listagem, sem
necessidade de relatério, podendo o usuario editar e excluir o registro de uma Acéo. Além disso, o
usuario podera visualizar as alteragdes da A¢do, bem como desfazer essas alteracGes.

13. Propiciar ao usuério interagir com os cadastros das alteracdes orcamentarias de
receitas. No ambiente da listagem, poderd realizar a edicdo e exclusdo de uma alteracdo
orcamentéria desde que esta, ndo esteja sancionada.

14. Propiciar ao usuério o cadastro de alteragdes orcamentarias da receita que objetiva
alterar o valor previsto da Receita ou até mesmo criar Receitas que por algum motivo ndo foram
previstas na LOA. Esta alteracdo pode ocorrer por meio de algum ato autorizativo (Lei, Decreto,
etc.). O cadastro deve informar o tipo de alteracdo, sua finalidade, a respectiva Receita, 0 Recurso
da Receita, a Deducdo, o Valor da deducdo, seu Impacto da alteracdo (se aumenta ou diminui), € 0
respectivo Valor.

15. Possibilitar a interacdo do cadastro de alteracBes orcamentarias da despesa através da
listagem. Através da listagem o usudario podera interagir com as etapas da alteracdo orcamentarias
que podem ser: Proposta em elaboragdo, Proposta Concluida, No Legislativo e Sancionada.

16. Propiciar ao usuério visualizar e pesquisar as alteracdes orcamentarias da despesa
através de listagem, de modo dinamico, sem necessidade da emissao de relatorios.

17. Propiciar ao usuario a visualizacdo e pesquisa dos blogueios/desbloqueios através de
listagem dinamica com filtro, sem necessidade de relatorio.
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18. Propiciar ao usuario desbloquear despesas ja bloqueadas para a realizacdo da
execucdo orcamentaria. Seu cadastro deve informar a Data, seu Valor, sua Finalidade e sua Fonte
de recurso.

19. Propiciar ao usuério interagir através de um painel com os registros oriundos do
servico de interacdo do compras, possibilitando a efetivacdo do bloqueio e desbloqueio
orcamentario individualmente, podendo recusa-lo e apontar o motivo.

20. Propiciar ao proprio usuario personalizar o registro do desbloqueio com informacdes
complementares conforme necessidade da entidade utilizando informacdes adicionais.

21. Propiciar ao usuério cadastrar adiantamentos concedidos de suprimento de fundos e
de diarias. Essa funcionalidade deve registrar todos os adiantamentos concedidos através do
pagamento de empenhos que possuam identificadores de Adiantamento ou diaria, possibilitando
ao usuario interagir com listagem dinamica que permita filtros por favorecido, ou como
"Concedido”, "Comprovado", "a prestar contas", "encerrados" ou "todos" em tela, sem
necessidade de geracao de relatorios.

22. Propiciar ao usuario realizar a devolugdo de valores ndo utilizados no adiantamento,
atendendo a necessidade da devolugdo dos valores de adiantamento ou de diérias que ndo foram
utilizados. O usuario pode executar a devolugdo do saldo, o que desencadeia a anulacdo dos
documentos de pagamento, liquidagédo, em liquidacdo (se existir) e empenho com o valor
devolvido.

23. Propiciar ao usuario visualizar e pesquisar os adiantamentos concedidos de
suprimentos de fundos e de diérias atraves da listagem. A pesquisa dos adiantamentos se da pelo:
Nome do credor, CPF, CNPJ e pela Especificagdo do empenho. Na listagem as informagdes
visiveis ao usuério sdo: Credor, CPF ou CNPJ, Numero do adiantamento, Nimero do empenho,
especificacdo do empenho, data do adiantamento, valor, data limite para utilizagdo, data limite
para prestacdo de contas e status do adiantamento.

24. Possibilitar aos usuérios interagir com os cadastros de Agéncias bancérias, realizando
operacodes de edicdo e exclusdo de agéncias por meio da listagem dinamica.

25. No estorno de empenhos gerados atraves de ordens de compra permitir estornar
também os itens da ordem.

26. Permitir estorno total ou parcial tanto do saldo da liquida¢do quanto do valor das
retencgdes, possibilitando a substituicdo ou alteracdo dos documentos fiscais.

27. Propiciar ao usuario cadastrar a Anulacdo de liquidacdo, pagamento, prestacdo de
contas de adiantamento e subempenho.

28. Propiciar ao usuério interagir com os cadastros de Atos, realizando operacfes de
edicdo e exclusdo de atos, bem como ter a possibilidade de visualizar documentos em anexo aos
atos e fazer o download dos mesmos, por meio da listagem dinamica.

29. Propiciar ao usudrio interagir com os cadastros de Naturezas de texto juridico,
realizando operacgdes de edicdo e exclusdo de naturezas, por meio da listagem dinamica.

30. Propiciar ao usuério visualizar e pesquisar os tipos de atos pela listagem. A pesquisa
pelos tipos de atos pode ser realizada pela descricdo e pela classificacdo. Na listagem as
informacdes da descricdo e classificacdo devem ser visiveis ao usuario e passiveis de ordenagéao.

31. Permitir gerar liquidagdes de empenhos a partir da folha de pagamento, permitindo
ao usuario interagir através de um painel com os registros oriundos do servico de interagdo da
Folha, possibilitando a efetivacdo do Empenho e Liquidacao.

32. Propiciar ao usuario interagir com o cadastro de empenhos através da listagem. Por
meio da listagem, o usuario podera editar e excluir empenhos, além de poder realizar cépias de
empenho, adicionar subempenho, adicionar liquidacdo, adicionar pagamento, adicionar anulacéo,
emitir relatorio e emitir nota. Podera ainda realizar filtros por empenhos ou restos e empenhos a
comprovar.

33. Através da listagem dinadmica de empenhos o usuario podera efetivar as etapas do

"em liquidacdo", "liquidacdo" e "pagamento", além de poder gerar um empenho complementar.
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34. Propiciar ao usudrio realizar o cadastro de liquidacao, conforme dispfe o art. 63 da
Lei n® 4.320/1964.

35. Propiciar ao usuario a opcao de sugerir o texto da especificacdo do empenho no
cadastro da liquidacéo, sem a necessidade de digitacdo (preenchimento inteligente).

36. Efetuar os langamentos automaticos das variagdes patrimoniais no momento da
liquidacdo de empenho e arrecadacao da receita.

37. Propiciar ao usuério cadastrar regras contabeis especificas de planos de contas
(PCASP) ou definigdes de descartes para aplicagdo nos documentos escrituraveis cabiveis. O
cadastro deve informar sua Descrig&o, seu Status, 0 Documento escrituravel e sua Condig&o.

38. Propiciar ao usuério cadastrar uma Solicitagdo de Diaria, com Identificador no
empenho, com isso, no momento de realizar um Empenho utilizando o identificador "Diéria", esse
empenho ficard associado a solicitacdo da diéria.

39. Propiciar ao usuario utilizar marcadores nos cadastros, que serdo utilizados nas
listagens dindmicas para agilizar as anélises e pesquisas, conforme sua necessidade.

40. Propiciar ao usudario cadastrar os ordenadores da despesa, que sdo autoridades cujo
seus atos resultam em emissdo de empenho, autorizacdo de pagamento, suprimento ou dispéndio
de recursos.

41. Propiciar ao usuario cadastrar e interagir com os cadastros de organogramas,
realizando operacdes de edi¢do e exclusdo de organogramas por meio da listagem dindmica.

42. Propiciar ao usuario realizar a configuracdo do momento que ira realizar as retencdes
da entidade, que pode ser: na liquidagdo, no pagamento ou individual por retengéo.

43. Propiciar ao usuario criar e configurar as classificagdes contébeis, permitindo a
construcdo de relatorios e demais artefatos a partir das configuracdes estabelecidas.

44. Permitir inscrever as contas contabeis automaticamente no sistema de compensacdo
dos empenhos de adiantamentos, quando da sua concessdo e 0 langcamento de baixa respectivo,
quando da prestagéo de contas.

45. Propiciar ao usuario efetuar a prestacdo de contas de adiantamento de suprimentos de
fundos e de diarias. A prestacdo de contas do adiantamento deve ser realizada pela interagdo do
usuario com o ambiente de listagem, sendo que na efetiva prestacdo de contas deverdo ser
informados o respectivo NUumero e Data da prestacdo, os comprovantes das despesas vinculadas e
seus respectivos valores. Permitindo efetuar a devolugédo de valores ndo utilizados, caso existam.

46. Propiciar ao usuério cadastrar Programas de governo conforme necessidade da
entidade. O cadastro deve informar seu NUmero e descri¢do, seu Publico alvo, seus Obijetivos,
Justificativa, Diretrizes, Responsavel, e Horizonte temporal, com listagem dinamica.

47. Propiciar ao usuario cadastrar a Administracdo de recursos, onde devem ser
informadas as contas bancéarias administradoras dos recursos e quais retencfes extras sdo
administradas por esses recursos. O cadastro deve informar o Recurso, a Conta bancéria
administradora e a respectiva Retencdo extra orcamentaria administrada, com interacdo posterior
via listagem dinamica.

48. Propiciar ao usuario cadastrar os tipos de comprovantes que serdo utilizados no
cadastro de comprovantes para identificar o tipo de documento fiscal (Nota fiscal, Sentenca
Judicial, Guia de recolhimento, Outros, Recibo, Fatura, Bilhete de passagem, Cupom fiscal,
Conhecimento), podendo o usuario interagir com o cadastro de tipos de comprovantes, realizando
operacdes de edicdo e exclusao, através da listagem dinamica.

49. Propiciar ao usudrio cadastrar e interagir com os cadastros de transa¢des financeiras
podendo realizar, através da listagem, operacfes de edicdo e exclusdo, bem como realizar a
ativacao de determinadas transacdes financeiras.

50 Propiciar ao usuario interagir com os cadastros de unidades de medidas, realizando
operacdes de edicdo e exclusao, através da listagem.

51. Verificar estruturacdo da configuracao de fases de encerramento de exercicio.

52. Propiciar ao usuario reabrir o periodo contabil ap6s encerrado.
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53. Propiciar ao usuério realizar o encerramento do periodo contabil.

54. Permitir a anulacdo de empenhos estimativos para que 0S mesmos ndo sejam
inscritos em restos a pagar.

55. Permitir a transferéncia dos saldos de balanco para o exercicio seguinte, no
encerramento do exercicio.

56. Nao permitir a exclusdo de lancamentos contabeis automaticos da execucao
orcamentaria.

57. Propiciar ao usuario cadastrar Eventos contabeis objetivando configurar roteiros pré-
definidos para a realizacdo da escrituracdo contabil conforme particularidade de cada documento
escrituravel. No Roteiro Contabil devem ser informadas as Contas contabeis integrantes do
Roteiro, seu Tipo (Débito ou Crédito), seu Par e Desdobramento caso possua.

58. Propiciar ao usuério configurar o plano de contas conforme determina a legislacdo
aplicavel, podendo interagir com o plano de contas através de planilha dindmica.

59. Assegurar que as contas sO recebam langamentos contébeis no ultimo nivel de
desdobramento do Plano de Contas.

60. Propiciar ao usuario estornar um lancamento contabil, que deve reverter a
escrituracdo de lancamentos contdbeis j& existentes. Seu cadastro deve informar o Langamento
contabil desejado, sua data de estorno, seu histérico e valor.

61. Propiciar ao usuario descartar registros de interacbes nos servicos de empenhos,
blogueios/desbloqueios, arrecadagdes e escrituragéo.

62. Propiciar ao usuario recepcionar/armazenar 0s documentos enviados pelos
departamentos competentes para proceder com a escrituragao contabil.

63. Propiciar ao usuario emitir o Balancete Dindmico, permitindo controlar através de
filtros a consulta aos langamentos e movimentagdes das contas contdbeis. Possibilitando visualizar
os lancamentos das contas conforme o filtro, apresentando em forma de razdo da conta, as
movimentacdes da conta analitica em questdo. Os filtros possiveis para emissdo do balancete
dindmico devem ser por Periodo: Anual, Mensal e Diario; Grupo, Conta, Visdo, Apenas saldo
atual, Conta corrente, Componente, Registro contabil, Totalizador por dia, Saldos iniciais,
abertura, diarios, encerramento e documentos escriturados.

64. Propiciar ao usuério gerar informagdes do sistema Contébil para o SIOPE

65. Propiciar ao usuario emitir notas e relatdrios a partir dos proprios ambientes do
sistema.

66. Propiciar ao usuério realizar a interacdo entre os sistemas Contabil e Compras,
permitindo interagir com registros de empenhos, anulagdes de empenhos, em liquidacéo,
anulagdes de em liquidagéo, liquidacao e anulacGes de liquidacao.

67. Propiciar ao usuério utilizar alteracbes contratuais do tipo "aditivo" ou
"apostilamento™ via interagcdo com o compras; na emisséo de empenhos; arrecadacdes, bem como
na escrituracao desses documentos.

68. Propiciar ao usudrio efetuar a interacdo de Empenhos do sistema Contébil com o
Compras dispensando-o de informar um processo administrativo.

69. Propiciar ao usuério alterar a entidade logada no sistema rapidamente.

70. Propiciar ao usuario realizar o registro dos tipos de certiddes expedidas por 6rgaos,
ao informar uma descricéo, utilizadas no cadastro de certiddes dos convénios.

71. Propiciar cadastrar e realiza a interacdo do usuario com o cadastro de convenentes e
concedentes, por meio da listagem dinamica.

72. Propiciar ao usudrio realizar pesquisar dos convénios recebidos cadastrados ao
informar respectivo convénio, seu objeto ou situacdo do mesmo, o aditivo, sua justificativa ou
situacdo do mesmo, demonstrando-os e ordenando-os por meio de listagem as informacgdes do
registro, ensejando maior visibilidade das informacGes que o usuario necessitar.
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73. Propiciar ao usuario realizar a prestacdo de contas de convénios repassados de forma
agil, gerados de forma automatica com base nos pagamentos de empenho de convénios, por meio
de informacdes basicas como a data da respectiva prestacdo e 0s comprovantes.

74. Propiciar que pessoas ou empresas fornecedoras do municipio consulte os empenhos
que estdo pendentes de pagamento pelo municipio via dispositivo movel.

75. Permitir registrar a destinacdo das receitas decorrentes da alienacdo de bens,
referente aos trés ultimos exercicios conforma artigo 4°, paragrafo 2° alinea I11 LRF.

76. Propiciar ao usuério a realizacdo da prestacdo de contas para o Tribunal de Contas.

77. Propiciar a captura, armazenamento e gestdo de notas fiscais contra o CNPJ da
entidade através de monitoramento automatico no webservice da Secretaria da Fazenda Nacional
— SEFAZ,

78. Propiciar a pesquisa das Notas Fiscais eletrénicas, informando o n° da nota fiscal,
nome, CPF ou CNPJ da empresa responsavel por sua emisséo, data de emiss&o, valor ou situacao;

79. Propiciar a visualizagdo de detalhes de uma Nota Fiscal eletrénica quando da
consulta da consulta da Nota Fiscal eletrénica;

80. Propiciar a visualizacdo de eventos realizados entre o emitente e o destinatario
quando da consulta da Nota Fiscal eletronica;

81. Propiciar visualizagdo das Notas Fiscais eletronicas canceladas na SEFAZ Nacional,
evitando pagamentos desnecessarios quando do cancelamento da nota, pelo emitente;

82. Propiciar a geracdo automética de Manifestacdo de Recusa de operagdo por
Desconhecimento de Operagdo e Operacao ndo Realizada;

83. Propiciar a configuracdo de certificado do tipo Al e/ou A3 para comunicagao com 0
Web Service da SEFAZ Nacional.

84. Possibilitar que pessoas ou empresas fornecedoras do municipio consulte os
empenhos que estdo pendentes de pagamento pelo municipio via dispositivo movel.

85. O Software deve estar adequado ao sistema Unico e Integrado de Execugéo
Orcamentaria, Administracdo Financeira e Controle (SIAFIC), de que trata o Decreto Federal n°
10.540, de 05 de novembro de 2020 e a Portaria n°548, de 22 de novembro de 2010 do Ministério
da Fazenda.

14.1.5. Licitagdes e Compras

1. O aplicativo de Compras e Licita¢cBes devera permitir a integracdo de dados de forma
automatica ou ainda através de arquivos de intercambio de informacbes com os sistemas de
Escrituracdo Contébil, Execugdo Financeira, bem como de Tributos e demais Receitas
Municipais, de Controle de Patrimdnio, Controle de Almoxarifado e Estoque, Controle de Frotas e
Combustiveis e Informac¢des de dados Gerenciais.

2. Devera propiciar acompanhamento dos processos licitatorios desde a preparacao até
seu julgamento, registrando as etapas de:

3. Publicagéo do processo;

4. Emissdo do mapa comparativo de precos;

5. Emisséo das Atas referente Documentacdo e Julgamento das propostas;

6. Interposicéo de recurso;

7. Anulacdo e revogacao;

8. Impugnacéo; Parecer da comisséo julgadora;

9. Parecer juridico;

10. Homologacéo e adjudicacao;

11. Autorizacdes de fornecimento;

12. Contratos e aditivos;

13. Liquidacéo das autorizagdes de fornecimento;

14. Gerar empenhos para a contabilidade e liquidag¢do dos empenhos.

15. Possuir listagens dindmicas para controle de processos.

16. Possuir listagem dindmica para controle de autorizagdes de fornecimento.
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17. Permitir gerar bloqueios na Contabilidade a partir das solicitacbes de compra.

18. Permitir a geracdo de arquivo com os itens da coleta de preco para cotacdo pelos
fornecedores, possibilitando a leitura dos precos cotados para preenchimento automatico dos
precos dos itens da coleta.

19. Integrar materiais do sistema de Compras com materiais utilizados pelo sistema de
Frotas e quando integrado manter 0s mesmos materiais, fornecedores e centro de custos.

20. Permitir a integracdo com a receita federal para consulta de regularidade dos
fornecedores.

21. Propiciar a geracdo de arquivos para WBC Public (Sistema competitivo eletrdnico de
apuracéo de preco), conforme layout disponibilizado.

22. Propiciar a leitura de arquivos gerados pelo WBC Public (Sistema competitivo
eletrénico de apuracgdo de precos).

23. Propiciar controlar as quantidades entregues parcialmente pelo fornecedor,
possibilitando a emissdo de relatério de forma resumida e detalhada, contendo as quantidades
entregues, os valores e o0 saldo pendente.

24. Propiciar gerar entrada do material no almoxarifado a partir da liquidacéo,
permitindo a visualizacdo da geracdo da movimentacdo no estoque (gerada ou ndo) na prépria
janela de liquidagdes.

25. Permitir gerar bens no sistema patrimonial a partir das liquidagdes de compra.

26. Permitir o cadastramento de permissdes dos usuarios por Centro de Custo e filtrando
por 6rgdo e unidade orcamentéria.

27. Permitir o controle da agenda de licitagGes.

28. Permitir configurar o sistema para que emita mensagem sobre os contratos vencidos,
cancelados e a vencer, podendo ser somente de aviso ou impedindo a emissdo de Autorizacgdes de
Fornecimento para contratos vencidos e cancelados.

29. Permitir parametrizacdo para numerar a licitagdo de forma sequencial ou por
modalidade, possibilitando alterar a numeracéo sugerida pelo sistema.

30. Permitir parametrizar o sistema para que quando iniciar, seja mostrado na tela inicial
0 acompanhamento da data de vencimento dos contratos e aditivos, selecionando a antecedéncia
em dias que o contrato ird vencer. Podendo também imprimir a relacdo dos mesmos.

31. Permitir parametrizar o sistema, de forma que seja possivel a vinculacdo de saldo a
requisicdo de compras.

32. Permitir cadastro e emisséo de ordem de compra de acordo com as adjudicacdes do
processo. Essa ordem de compra deve permitir liquidacdo total ou parcial de acordo com as
entregas do fornecedor.

33. Propiciar a insercdo de itens no cadastro das liquidagcfes das autorizagdes de compra,
bem como copiar os itens de uma outra liquidagéo.

34. Propiciar efetuar o controle da quantidade entregue dos itens da liquidagdo, bem
como copiar os itens de autorizacGes anteriores.

35. Propiciar o cancelamento das autorizacfes de compra, permitindo a descri¢ao
completa do motivo da anulagéo.

36. Propiciar controle, através de listagem dindmica, de todas as autorizacbes e/ou
liquidagdes.

37. Permitir realizar o acompanhamento do saldo dos itens da licitagdo, detalhando por
processo e podendo optar por um determinado periodo.

38. Propiciar efetuar o cadastro dos materiais incluindo informacGes como material
perecivel, material estocavel, material de consumo ou permanente, material combustivel e o tipo
do combustivel, descricdo sucinta e detalhada do material, grupo e classe do material, podendo
executar o controle de materiais em lista dindmica.

39. O sistema devera alertar, no processo de compras, caso 0 mesmo tenha sangdes de
impedimento de contratar com a administracdo publica.
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40. Permitir vincular ao fornecedor ramos de atividade, documentos e certiddes
negativas, materiais fornecidos, nome dos sécios.

41. Permitir a inidoneidade de fornecedores por rescisdo de contrato, controlando a data
limite da situacao.

42. Propiciar o cadastro de tipos de documentos dos fornecedores.

43. Permitir o cadastramento de comissfes dos tipos permanente, especial, servidores,
pregoeiros e leiloeiros. Informando as portarias ou decretos que as designaram, com suas
respectivas datas de designacdo e expiracdo, permitindo informar também os seus membros e
funcdes designadas.

44. Permitir a realizacdo de licitagbes com julgamento pelo Maior Desconto sobre uma
Tabela/Catalogo de Preco ou sobre os proprios Itens da licitagao.

45. Permitir a realizacdo de licitacbes com julgamento pelo Menor Adicional de
Acréscimo sobre uma Tabela da Preco.

46. Permitir a utilizacdo do Pregdo para licitagdes em que o vencedor sera aquele que
apresentar o Maior Lance.

47. Propiciar o cadastramento de critérios de avaliacdo para julgamento pela Melhor
Técnica e Prego.

48. Permitir realizar licitagBes por lotes com rateio automatico do preco unitario, ou
ficando a cargo do fornecedor vencedor a atribuicdo do prego unitario para cada item do lote.

49. Permitir aplicar, em licitacbes do tipo “Menor Preco por Lote”, descontos
proporcionais aos itens que contemplam cada lote.

50. Propiciar o controle dos gastos por unidade orcamentaria através de limites mensais
preestabelecidos.

51. Permitir o cadastro dos objetos de Licitacdo com a possiblidade de acompanhar os
valores para cada modalidade dentro de um mesmo objeto, podendo saber quando o limite for
ultrapassado. Os objetivos poderdo serem utilizados nos processos licitatorios.

52. Permitir efetuar o vinculo do fornecedor por ramo de atividade.

53. Permitir efetuar o vinculo dos fornecedores por cada material fornecido.

54. Permitir utilizar uma codificacdo para desmembrar um elemento de despesa,
podendo ser aplicada na autorizagdo de compra por departamento.

55. Permitir o cadastro dos limites legais estabelecidos para cada modalidade de
licitacdo.

56. Permitir cadastrar a forma de julgamento das propostas dos licitantes que participam
da licitacéo.

57. Propiciar manter o registro de modelos de textos proprios, como solicitacdes e
pareceres.

58. Propiciar manter o cadastro do 6rgéo oficial que serdo realizadas as publica¢des dos
processos.

59. Permitir emitir relagdo das solicitagdes de compra em um determinado periodo.

60. Permitir o cadastramento de coletas de preco, possibilitando gerar uma compra
direta, processo administrativo ou de compra, tendo como base para o valor maximo do item o
preco médio ou menor preco cotado para o item na coleta de precos.

61. Permitir cadastrar uma coleta de precos, informando os itens por fornecedor ou por
lotes, ainda com a possibilidade de ler Solicitagdes.

62. Permitir cancelar uma coleta de precos, de forma total ou parcial.

63. Propiciar realizar a pesquisa do menor preco por material, global ou por lote dos
fornecedores, e marcar o vencedor de forma automaética.

64. Permitir o cadastro de compras diretas, informando dados como data da compra,
fornecedor, centro de custo, objeto da compra, local de entrega e forma de pagamento.

65. Permitir cadastro dos itens da compra direta separando estes por centros de custo
especificos, por despesas ou por centros de custo e despesas
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66. Permitir executar a rotina de anulagdo da compra direta.

67. Propiciar emitir o oficio de justificativa de dispensa de licitacdo.

68. Propiciar a emissdo do parecer do departamento contabil sobre determinada compra
direta.

69. Propiciar a emissdo da autorizacdo de fornecimento das compras diretas, permitindo
vincular os dados dos empenhos.

70. Emitir a solicitacdo da abertura da licitacdo, com informacdes de data de abertura da
licitacdo, horario da abertura, nimero da licitagdo, modalidade, membros da comisséo responsavel
pela abertura e objeto a ser licitado.

71. Propiciar cadastrar e acompanhar os processos licitatorios desde a preparacao até seu
julgamento, em listagem interativa.

72. Propiciar o cadastramento de licitacbes envolvendo a demanda de uma ou mais
entidades, onde a entidade gestora da licitagdo poderad gerenciar as aquisi¢des realizadas pelas
entidades participantes.

73. Permitir a contratacdo do segundo classificado quando o fornecedor vencedor deixar
de fornecer o material ou de executar os servi¢cos, mostrando na tela o proximo fornecedor
classificado e opcéo para assumir ou ndo 0 mesmo preco unitario do ex-vencedor.

74. Registrar os processos licitatérios contendo todos os dados necessarios para sua
identificacdo, tais como numero do processo, objeto da compra, modalidade de licitagdo e datas
de abertura e recebimento dos envelopes.

75. Permitir que os itens do processo sejam separados por centro de custo com suas
respectivas quantidades, possibilitando ainda a separacéo por despesa.

76. Possuir rotina para apurar os vencedores da licitacdo, bem como desclassificar
aqueles que ndo cumpriram algum item do edital ou cotaram preco acima do preco maximo
estabelecido para um item, inclusive se for licitagdo por lotes.

77. Possuir rotina para classificacdo das propostas do pregdo presencial conforme
critérios de classificacdo determinados pela legislacao (Lei 10.520/2002).

78. Permitir efetuar lances para a modalidade “pregdo presencial” em tela com
cronbmetro para cada lance, controlar a diferenca minima entre os lances com visualizagdo do
valor minimo aceitavel do préximo lance, bem como ter opgdo para declinar os participantes que
desistem da competicéo.

79. Permitir o registro da inabilitacdo de um licitante logo apds o encerramento de cada
item/lote do Pregdo Presencial ou somente ap6s o encerramento de todos os itens/lotes. Ao
registrar a inabilitacdo de um licitante o sistema mostra o proximo classificado e assim
sucessivamente até encontrar um participante habilitado.

80. Controlar o tempo entre um lance e outro por meio de um crondmetro, possibilitando
ao pregoeiro pausar ou disparar quando desejar.

81. Propiciar a utilizacdo de critérios de julgamento das propostas em relacdo a
microempresa e empresa de pequeno porte, de acordo com lei complementar 123/2006.

82. Conter rotina de classificacdo das propostas dos participantes do pregédo presencial ao
abrir o item ou lote para lances.

83. Conter rotina de duplicacdo de dados de um processo de compra ja cadastrado para
um novo processo de compra de forma automatica.

84. Conter rotina de cadastramento de sancGes administrativas aplicadas aos
fornecedores que fornecem produtos ou servigos para a entidade.

85. Conter rotina de cadastramento avisos de licitagbes para posterior publicacéo,
mediante ao cadastro do processo de compra.

86. Conter rotina de registro das interposi¢cdes de recursos nos processos de compra.

87. Conter rotina de anulacéo ou revogacdo dos processos de compra.

88. Conter rotina de registro das possiveis impugnacfes no processo de compra.

89. Propiciar efetuar os registros dos pareceres das comissdes de licitagao.
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90. Propiciar o registro das homologacdes e adjudicacfes nos processos de compra.

91. Propiciar informar nos processos de compra as dotacdes orcamentarias da entidade
gestora e das participantes para cada item.

92. Propiciar gerar os blogueios e empenhos para cada entidade contabil através do
processo de compra.

93. Possuir banco de dados unificado, permitindo o cadastro de diferentes entidades,
onde, os cadastros de materiais e credores poderdo ser integrados entre as entidades. O sistema
deve permitir cadastrar processos de compras individuais para cada entidade, desde as solicitaces
de compras, coletas de pregos, processo de compra e contratos.

94. Permitir o cadastro de um processo de compra para mais de uma entidade,
permitindo reunir solicitacbes de compra de todas as entidades para formagdo de um Unico
processo licitatério, dessa forma, os itens deverdo ser separados em quantidades para cada
entidade levando em consideracdo as respectivas dotagdes e centros de custos. Para esses casos, 0
sistema deve possuir uma entidade gestora, responsavel pelo processo de compra.

95. Permitir manter historico das alteragdes do contrato permitindo identificar se foi
unilateral ou bilateral e o tipo de alteragdo contratual, tais como: acréscimo, diminuicéo, equilibrio
econdmico financeiro, prorrogagao, rescisdo ou apostilamento.

96. Propiciar a rescisdo do contrato ou aditivo, informando motivo da resciséo, data do
termo, da resciséo e da publicacéo, valor da multa e indenizacdo, fundamento Legal e imprensa
oficial.

97. Propiciar registrar o apostilamento das dotagfes do processo, substituindo uma
dotacéo por outra.

98. Propiciar a emissdo de demonstrativo com a relacdo da economicidade do pregéo
(valor previsto x lance).

99. Possibilitar aos municipes e proponentes das licitacbes a consulta do status do
processo licitatério no municipio consultado via dispositivo mével.

14.1.6. Atendimento a Lei da Transparéncia

1. Permitir a edicdo das informacGes cadastrais das entidades.

2. Permitir a selecdo do estado e municipio através do filtro especifico para cada um.

3. Permitir ativar modo de alto contraste para facilitar acesso a deficientes visuais.

4. Permitir ativar zoom para facilitar acesso a deficientes visuais ou com alguma
dificuldade visual.

5. Possuir uma ferramenta de busca afim de listar as consultas que tiverem em sua
descricgdo do titulo, palavras coincidentes com a o termo digitado para pesquisar.

6. Possuir uma ferramenta que oriente os cidaddos quanto a navegacao do sistema, bem
como facilitar a busca pela informacéo desejada.

7. Possuir uma ferramenta que possibilita ao usuério leigo o entendimento de termos
técnicos utilizados nas paginas do sistema.

8. Permitir consulta de Receitas, Despesas, Veiculos, Patrimdnio, Almoxarifado,
Licitacdes, Compras, Contratos, Pessoal, Demonstrativos contabeis, Contas Publicas.

9. Possuir uma se¢do especifica que permite a exibicdo das informacdes das receitas do
municipio e com diferentes abordagens, como:

9.1. As receitas com detalhamento por entidade;

9.2. Maiores arrecadagOes por contribuinte;

9.3. Ingressos de receitas.

10. Possuir uma secdo especifica que permite a exibicdo das informacgdes das despesas
da entidade. As informacOGes da execucdo da despesa podem ser analisadas com base nos
seguintes relatorios:

10.1. Despesas por credor;

10.2. Execucdo de programas;
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10.3. Gastos diretos por despesas;

10.4. Gastos diretos por 6rgéo;

10.5. Transferéncias financeiras a terceiros;

10.6. Empenhos a pagar por ordem cronoldgica;

10.7. Despesas com diarias e passagens por credor;

10.8. Execucdo de despesas;

10.9. Gastos diretos de governo;

10.10. Gastos diretos por favorecidos;

10.11. Gastos diretos por projeto/atividade;

10.12. Despesas empenhadas, liquidadas e/ou pagas;

10.13. Despesas com diarias e passagens;

10.14. Despesas com cartdo corp. e suprimento de fundos.

11. Possuir uma secdo especifica que permite a consulta da relacdo dos veiculos da
entidade, com informagdes como o setor qual pertence, ano, placa e tipo, isto é, um carro, 6nibus,
maquinas e outros.

12. Possuir uma secdo especifica para demonstracdo da composicdo dos bens que
compde o ativo imobilizado da entidade, além de possibilitar 0 acompanhamento das baixas dos
bens (venda, desuso, extravio, obsolescéncia), com informacdes como a data de aquisicdo e o0
valor de aquisicao.

13. Possuir uma sec¢do especifica que permite obter informacdes do controle fisico e
financeiro de entradas e saidas de materiais dos estoques da entidade.

14. Possuir uma secdo especifica que permite a exibicdo das licitacbes realizadas pela
entidade, juntamente com as etapas do processo, as modalidades, empresas ganhadoras,
perdedoras, mercadorias com suas respectivas quantidades e cotacdes de cada participante, além
dos responsaveis legais das empresas e a relacdo dos fornecedores impedidos de licitar.
Possibilitar também a publicacdo dos documentos legais tais como editais, avisos, retificacbes
vinculadas ao certame.

15.  Possuir uma se¢do especifica que permite a exibi¢do todas as compras de pequena
monta realizadas pela entidade através das compras diretas.

16.  Possuir uma secdo especifica que permite a exibicdo dos itens contratuais dos seus
fornecedores de bens e servicos contratados pela entidade. Permitir também a publicagdo do
contrato, na sua integra, para a visualizacdo completa do documento bem como aditivos e outros
possiveis documentos adicionais.

17.  Possuir uma secdo especifica que apresenta a relacdo dos cargos e salarios dos
servidores da entidade, os valores calculados da folha de pagamento separando-os por entidade,
secretaria, organograma, lotacao e classificagdo, conforme seus respectivos planos de carreira.

18. Possuir uma secdo especifica que possibilite a visualizacdo dos demonstrativos
contabeis da entidade, com as seguintes consultas:

18.1. Convénios;

18.2. Transferéncias financeiras entre entidades governamentais;

18.3. Transferéncias voluntarias;

18.4. Receitas e despesas extra orgcamentarias;

18.5. Movimentacdo de contas correntes bancérias.

19. Possuir uma secdo especifica para exibicdo dos Relatorios de Gestdo Fiscal e o
Relatério Resumido da Execucdo Orcamentaria, ambos compostos de uma série de
demonstrativos contabeis, publicados em bases mensais, bimestrais, quadrimestrais, semestrais e
anuais, conforme principio constitucional da publicidade, a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF)
e aLein.9.755/98.

20. Possuir uma secdo especifica para a consulta de publicacdes diversas (e opcionais)
por parte da entidade. A secdo permitira a customizacédo dos links e do titulo dos mesmos para que
esteja da forma mais adequada segundo interpretacdo da entidade.

Centro Administrativo Celso Luiz Martins - Rua Osvaldo Aranha, n® 1790
Bairro Centro — Taquari — RS — CEP: 95.860-000
CNPJ: 88.067.780/0001-38 — Fone (51) 3653-6200
E-mail: dep.licitacoes@taquari.rs.gov.com.br


mailto:dep.licitacoes@taquari.rs.gov.com.br

Municipio de Taquari

Estado do Rio Grande do Sul

21. Possuir uma secdo especifica de acesso a informacdo que possibilita ao cidaddo
efetuar questionamentos através de um canal direto com a entidade. Esta solicitacdo pode ser
somente digital ou protocolizada em meio fisico se for de interesse da entidade.

22. Possuir uma secédo especifica de acesso a informacéo que possibilita consultar um
relatério com estatistica dos pedidos de informacdo ja solicitados, os atendidos prorrogados,
deferidos e indeferidos. Além disso, informar o quantitativo de solicitacbes, bem como o
detalhamento de pedidos solicitados por sexo, profissdo, escolaridade e localizagdo geografica.

23.  Permitir o cadastro de usuarios com carater de administrador os quais terdo acesso
a area administrativa do sistema para realizar toda a configuragdo do mesmo.

24.  Permitir o envio de e-mail que notifigue o administrador e/ou responsavel pela
transparéncia ativa da entidade sobre atualizagdo e Gltima geracdo de carga para o sistema. O e-
mail também notifica se h& atraso de atualizagdo dos dados.

25. Possibilitar ao usuario realizar o relacionamento entre documentos e seus
respectivos contratos ou processos licitatorios, para posterior exibi¢do na consulta de contratos ou
licitacdo.

26.  Permitir o cadastro de IPs para upload das cargas de dados, a fim de impedir que 0
envio de informagdes nédo seja realizado fora dos IPs cadastrados.

27. Permitir o cadastro dos dados da entidade, como enderego, contato, setores e
responsaveis, além da possibilidade de inclusdo de imagem do brasdo do municipio.

28.  Permitir o cadastro de links para que a eles sejam vinculados a relatérios conforme
a necessidade da entidade. Estes relatorios devem ser disponibilizados as consultas de publicactes
opcionais.

29. Permitir o cadastro dos relatorios previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal
(LRF) e a Lei n.° 9.755/98, conhecidos por pertencerem aos relatérios das Contas Publicas.

30. Permitir o cadastro de setor(es) responsavel(eis) pelo acesso a informacdo para
que as solicitacdes sejam efetuadas a elas, além de exibir os dados juntamente com as informacgdes
da entidade.

31. Permitir o cadastramento de motivos para a negacdo dos pedidos de acesso a
informacao.

32. Possibilitar o cadastro de perguntas frequentes as quais reinem respostas as
perguntas mais comuns que os internautas do sistema fazem acerca do mesmo.

33. Possibilitar o cadastro de termos e seus respectivos significados para que usuarios
leigos, ao navegarem pelas paginas do sistema, possam entendé-los.

34. Permitir a parametrizacdo para exibir ou ndo o cabecalho e rodapé da entidade.

35.  Permitir que seja aplicada uma maéscara aos CPF's e CNPJ's, a fim de que sejam
ocultados, conforme configuracdo da mascara, nos resultados das consultas em que 0s mesmos
aparecem. As mascaras podem ser configuradas por municipio e para cada alteracdo fica
registrado o seu responsavel.

36. Permitir que o usuério realize as configuragdes para quais consultas deseja exibir,
de todos os sistemas estruturantes, para a(s) entidade(s) vinculada(s) a ele.

37.  Permitir que as informacgdes consultadas pelo cidaddo possam ser exportadas em
diferentes formatos como PDF, ODT, ODS e CSV, utilizando filtros disponibilizados para cada
série de dados.

38. Permitir o cadastro de uma mensagem a ser apresentada ao internauta quanto a
auséncia de informacéo da consulta por ele realizada, pelo fato da entidade néo ter fatos geradores
para apresentar tais informacoes.

39. Permitir o cadastro de uma mensagem a ser apresentada ao internauta quando a
consulta por ele realizada ndo apresentar nenhuma informagédo, com base nos filtros de busca
estabelecidos.

40. Permitir o cadastro de uma mensagem a ser apresentada ao internauta referente a
Gltima atualizacdo dos dados processados pelo sistema.
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41. Permitir o cadastro de uma mensagem de justificativa a ser apresentada ao
internauta, informando que a entidade ndo possui ou deixou de utilizar o sistema estruturante, ou
outra justificativa que possibilite a atualizacdo diaria de cargas de dados do sistema.

42. Possuir uma sec¢do especifica que permite a parametrizacdo das informacdes que
serdo exibidas, no momento das consultas, aos cidaddos quanto as receitas, despesas e
demonstrativos contabeis da entidade. Nas parametrizacdes poderdo ser configuradas as
informacdes sobre:

42.1. Detalhamento das receitas arrecadadas, possibilitando o comparativo entre as
receitas orgadas, langadas e efetivamente arrecadadas;

42.2. Empenhos da entidade com foco na visualizacao detalhada por credor;

42.3. Gastos por 6rgdo, programas de governo, por projeto/atividade e por elemento do
gasto;

42.4. Valores pagos em diarias e passagens;

42.5. Estagio da execucao orgamentaria dos empenhos (empenhado, liquidado e pago);

42.6. Acompanhamento da execucao or¢camentéria;

42.7. Convénios;

42.8. Transferéncias financeiras entre entidades governamentais;

42.9. Transferéncias voluntérias;

42.10. Receitas e despesas extra orcamentarias;

42.11. Movimentacédo de contas correntes bancérias.

43. Possuir uma secdo especifica que permite a parametrizagdo das informagdes que
serdo exibidas, no momento das consultas, aos cidaddos quanto a relacdo dos veiculos da
entidade, com informagGes como o setor qual pertence, ano, placa e tipo.

44.  Possuir uma secdo especifica que permite a parametrizagdo das informagdes que
serdo exibidas, no momento das consultas, aos cidaddos quanto aos bens que compde o0 ativo
imobilizado da entidade, além de possibilitar 0 acompanhamento das baixas dos bens (venda,
desuso, extravio, obsolescéncia), com informacGes como a data e o valor de aquisi¢cdo, bem como
a localizacdo dos bens.

45.  Possuir uma secdo especifica que permite a parametrizacdo das informagdes que
serdo exibidas, no momento das consultas, aos cidadaos quanto ao controle fisico e financeiro de
entradas e saidas de materiais dos estoques da entidade.

46. Possuir uma secdo especifica que permite a parametrizacdo das informacfes que
serdo exibidas, no momento das consultas, aos cidaddos quanto as licitagdes, contratos e compras
diretas realizadas pela entidade. Nas parametrizacbes poderdo ser configuradas as informacdes
sobre:

46.1. LicitacOes juntamente com as etapas do processo, as modalidades, empresas
ganhadoras e perdedoras, as mercadorias/servi¢os, além dos responsaveis legais das empresas
participantes;

46.2. Fornecedores impedidos de licitar;

46.3. Contratos firmados pela entidade;

46.4. Compras diretas.

47. Possuir uma secdo especifica que permite a parametrizagdo das informacgdes que
serdo exibidas, no momento das consultas, aos cidaddos quanto a informacgdes de pessoal da
entidade. Nas parametrizacOes poderdo ser configuradas as informacdes sobre:

47.1. Quadro de pessoal;

47.2. Servidores inativos;

47.3. Servidores contratados/temporarios;

47.4. Estagiarios;

47.5. Niveis Salariais;

47.6. Agentes politicos;

47.7. Servidores/empregados ativos;
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47.8. Servidores efetivos;

47.9. Servidores comissionados;

47.10. Total da folha de pagamento;

47.11. Servidores cedidos/recebidos;

47.12. Autbnomos.

48. As configuracdes permitem que os cargos e salarios existentes dos servidores,
exibe os valores calculados da folha de pagamento separando por entidade, secretaria,
organograma, lotacdo, classificacdo dos servidores conforme seus respectivos planos de carreira.
Parametrizar as informacdes funcionais dos servidores, verificando sua remuneragdo, trocas de
cargos, transferéncias por cessédo a outras entidades ou fungdes."

49.  Permitir personalizar os niveis de detalhamento das consultas.

50. Possibilitar a exibi¢do ou ndo, para cada relatorio previsto na LRF e Resumidos da
Execucdo Orcamentéria, os dados do municipio, da cdmara ou para ambos. Além disso, permitir a
selecdo do ano a partir do qual os dados poderdo ser visualizados pelos cidaddos, bem como a
opcéo de exportar os dados.

51. Possuir um mecanismo de seguranga para a validacdo entre a aplicagdo e os
sistemas estruturantes, a fim de garantir que a carga de dados aconteca seguramente entre as
partes através desta validacéo.

52.  Possuir uma secdo especifica que ofereca links que possibilitem a entidade
divulgar a sua pagina da transparéncia através de tais links disponiveis em outros sitios.

53. Possuir uma secdo especifica que seja possivel consultar e atender aos
questionamentos e solicitagdes de informacéo realizados pelo internauta.

54. Possuir uma secdo especifica que seja possivel consultar as cargas de dados
oriundos dos sistemas estruturantes para gerenciamento, controle e tratamento de eventuais
inconsisténcias no processo de envio.

55.  Possuir uma secdo especifica que seja possivel consultar todas as consultas ja
efetuadas no sistema, com a possibilidade de filtrar por consultas especificas a fim de verificar
todo o0 acesso do sistema e as consultas mais solicitadas.

14.1.7. Folha de Pagamento

1. Conter rotina de configuracdo de parametros da Previdéncia Social (RGPS) assim
como cddigos e os percentuais que sao utilizados na geragdo de valores.

2. Permitir limitar o acesso de usuarios as informagdes de funcionérios de
determinados grupos funcionais, organogramas e/ou vinculos empregaticios.

3. Flexibilizar as configuracbes da folha de acordo com a necessidade e método
utilizado pela prefeitura Municipal de Taquari.

4. Possuir cadastro unico com dados de pessoas com foto, integrado com 0s outros
sistemas.

5. Permitir consultar a situacdo cadastral no CPF da pessoa fisica no site da Receita
Federal, por meio do cadastro de pessoas.

6. Possuir validagcdo do digito verificador de inscricdes do PIS/PASEP e CPF no
cadastro de pessoas.

7. Permitir cadastrar e vincular dependentes no cadastro de pessoas informando o
tipo de dependéncia, data inicial e final.

8. Permitir mais de um vinculo para a pessoa e configurar estes contratos
possibilitando informar um vinculo principal com data de admissdo anterior ou posterior ao
vinculo secundario.

9. Controlar a lotacéo e localizacéo fisica dos servidores.

10.  Permitir registrar automaticamente a movimentacdo de pessoal referente a
admissédo do funcionario, através da informacéo do ato.

11.  Permitir indicar para cada funcionario substituto, quem este esté substituindo.
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12.  Registrar automaticamente a movimentacdo de pessoal referente a prorrogacao de
contrato de servidores com contratos de prazo determinado, através da informacéo do ato.

13.  Permitir o controle dos planos previdenciarios ou assistenciais a que cada servidor
esteve ou esta vinculado, por periodo, podendo registrar 0 nimero da matricula do servidor no
plano.

14.  Permitir registrar os vinculos previdenciarios dos funcionarios, planos, matriculas
e periodo de permanéncia. Entende-se por vinculo previdenciario: o plano previdencial ou
assistencial ao qual o funcionario esta vinculado.

15.  Controlar informacdes referentes aos estagiarios vinculados com a entidade, bem
como sua escolaridade e outros aspectos para acompanhamento do andamento do estagio.

16. Possuir cadastro de autdbnomos que prestam servigos a entidade, permitindo
registrar a data e o valor de cada servico prestado, permitindo informar seus dependentes para
desconto no IRRF.

17.  Ter o controle dos periodos aquisitivos de férias, controle dos langamentos,
suspensdes e cancelamentos por funcionario conforme configuragao.

18. Controlar os periodos aquisitivos de férias em relacdo a quantidade de dias
disponiveis para o0 gozo de férias e informar a data prevista para o inicio do gozo de férias.

19.  Permitir visualizar as faltas e os descontos de faltas que o funcionario teve dentro
do periodo aquisitivo de férias e propiciar o langamento destas faltas.

20.  Permitir programar o gozo e pagamento das férias antecipadamente.

21. Permitir a criacdo de periodos aquisitivos configurdveis em relacdo ao periodo
aquisitivo, periodo de gozo e cancelamentos, suspensdes dos periodos ou manutencdo manual dos
periodos aquisitivos.

22. Permitir o cadastro de processos judiciais, processos de pensdo alimenticia e
reclamatorias trabalhistas dos funcionarios.

23.  Permitir cadastrar grupos funcionais visando a flexibilizacdo no controle de
funcionarios, ja que dentro do organograma da entidade ndo se permitem controles adicionais por
espécie de contratacdo ou caracteristicas comuns de determinado grupo.

24. Registrar os tipos de administracdo, armazenando historico das alteragdes
realizadas atendendo a exigéncia legal do eSocial. Entende-se por tipo de administracdo as varias
formas de gerenciamento das entidades.

25.  Permitir diferentes configuracdes de férias por cargo.

26.  Cadastrar niveis salariais, permitindo definir a ordem de progressao das classes e
referéncias, informar uma classe ou referéncia com tamanho menor que a méascara definida no
plano salarial.

27. Possuir processo de progressdo salarial automatizado, alterando os niveis salariais
e salarios dos funcionarios de forma automatica.

28. Manter as respectivas informacdes de progressao salariais registradas no historico
salarial do servidor, com os atos publicados para cada servidor ao longo de sua carreira.

29. Permitir registrar todas as informacGes referentes aos atos legais associados as
movimentagdes cadastrais do funcionario. Por meio desses dados sdo gerados os registros a serem
enviados para 0 TCE. Os registros desse cadastro podem ser gerados automaticamente pelo
sistema, caso seja informado o cddigo do ato durante o cadastramento de uma movimentagdo
(admisséo, alteracdo de cargo, alteracdo salarial, demissdo/exoneragédo, etc). Esse cadastro,
também, pode ser feito manualmente, bastando para isso, cadastrar a movimentacgdo de pessoal no
préprio cadastro.

30.  Permitir o cadastro dos tipos de movimentacdo de pessoal. Estas movimentagdes
servem para alimentar o registro funcional, e também, para gerar informacdes necessarias ao TCE.
De maneira geral, cada alteracdo cadastral - alteracdes salariais, de cargo, de lotacdo, admisséo,
exoneragdo ou demissao, aposentadoria, falecimento, transferéncias, etc - sofrida pelo funcionario,
pode ser considerada um tipo de movimentacao de pessoal.
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31. Permitir a configuracdo das tabelas de célculo, podendo o usuério incluir novas
tabelas, definir a quantidade de faixas e ainda nomear essas tabelas de acordo com sua
necessidade (INSS, IRRF, salario familia, piso salarial, entre outras).

32.  Permitir copiar os dados de uma outra tabela para que sejam realizadas as devidas
alteracdes, conforme legislacao.

33.  Permitir a configuracdo de quais proventos e descontos devem ser considerados
como automaticos para cada tipo de calculo (mensal, férias, complementar, etc.) e adicionar as
restri¢des para o calculo.

34. Permitir o cadastro e manutencdo de eventos dos tipos: proventos, descontos e
eventos informativos que servem somente para realizar o célculo interno ndo havendo crédito ou
débito do salario pago ao funcionario.

35.  Permitir a configuracao de todas as formulas de célculo em conformidade com as
legislagdes vigentes da entidade.

36. Permitir a inclusdo e configuracdo de motivos de rescisdo e respectivas verbas
rescisorias, assim como respectivos codigos a serem gerados para RAIS, CAGED, SEFIP e saque
do FGTS.

37. Permitir configurar o calculo da provisdo de férias e 13° salario, adicionando
novos eventos que incidam no calculo da entidade, ou alterar o processo de provisionamento para
tratar os eventos principais como médias e/ou vantagens.

38.  Permitir a configuracdo dos proventos para célculos de férias, rescisdo, 13° salério,
abono pecuniario e aviso prévio referentes as medias e vantagens percebidas pelos servidores.

39.  Permitir estipular as regras para "cancelamento” dos periodos aquisitivos de férias
conforme as normas previstas em estatuto e/ou lei regulamentada. Motivos que o funcionério
perde o direito as férias.

40. Permitir estipular as regras para "suspensdo" do periodo aquisitivo de férias
conforme normas previstas em estatuto e/ou lei, para que o periodo de aquisi¢do de funcionério
seja postergado a data final.

41. Permitir a configuragdo de Férias, informando para cada configuracdo quantidade
de meses necessarios para aquisi¢do, quantidade de dias de direito a férias a cada vencimento de
periodo aquisitivo, quantidade de dias que podem ser abonados, configuracdo de descontos de
faltas, ou seja, informar para cada configuracdo de férias as faixas para descontos de faltas em
relacdo aos dias de direito do periodo aquisitivo.

42.  Permitir cadastrar tipos de diérias e 0 seu respectivo valor conforme o cargo.

43.  Permitir realizar célculo simulado da folha de pagamento.

44.  Possuir rotina de calculo automatico de rescisao para funcionarios com vinculo de
prazo determinado, na competéncia em que expira o contrato.

45. Possuir rotina para processamento de calculos de férias individuais, férias
coletivas e férias programadas.

46.  Permitir o desconto de faltas no pagamento das férias.

47.  Permitir o pagamento do 13° salario simultaneamente com as férias.

48.  Permitir calcular individualmente para o funcionario as verbas rescisorias e
também excluir rescisdes.

49.  Permitir calcular para varios funcionarios, as verbas rescisorias.

50. Permitir calcular uma rescisdo complementar para funcionarios que tiverem a
rescisdo calculada.

51. Permitir a reintegracdo ou reversdo de rescisdes ou aposentadorias de
funcionarios, sob a mesma matricula, podendo ser inseridas informac6es de pagamento em juizo e
nimero do processo em atengdo aos requisitos do eSocial.

52.  Permitir simulagdes parciais ou totais da folha de pagamento mensal, 13° salario
integral, férias e rescisorias, para a competéncia atual ou para competéncia futura. Nao permitir a
emissdo de guias e geragdo de arquivos para 6rgaos federais quando o calculo é simulado.
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53.  Controlar os afastamentos do funcionario.

54. Registrar automaticamente a movimentacao de pessoal referente aos afastamentos
do funcionario, através da informacéo do ato.

55. Registrar todo o histérico salarial do servidor, registrando a automaticamente a
movimentacdo de pessoal referente as alteragdes salariais do servidor, através da informagao do
ato.

56. Calcular alterac6es salariais de modo coletivo ou para niveis salariais do plano de
cargos.

57.  Propiciar a adi¢do de classes e referéncias através do historico de cargos, salarios,
informagdes e niveis salariais.

58. Permite também a progressdo salarial dos planos salariais ajustados para todos 0s
funcionarios que encontram no plano especificado.

59. Permitir a insercdo de dados adicionais, possibilitando informar novos campos
para o cadastro de niveis salariais conforme a sua necessidade.

60. Bloguear qualquer tentativa de alteracdo no histérico de funcionario quando o
processamento da folha estiver com data informada.

61. Permitir que o calculo mensal dos funcionarios fique agrupados em lotes
diferentes e possibilita fechar o processamento dos lotes em grupo.

62. Emitir o resumo da folha por periodo com todos os tipos de proventos e descontos
gerados na folha, mostrando o valor total e a quantidade total de funcionarios. Além disso,
permitir selecionar as informagdes, assim como agrupar os dados, e também ordena-los.

63. Permitir a emissdo de guia de recolhimento do IRRF (Imposto de Renda dos
Funcionérios). Ao emiti-la, podera escolher o modelo, o tipo de impresséo e fazer a selecdo das
informacoes.

64. Permitir a emissao de guia de recolhimento da previdéncia municipal (GPM). Ao
emiti-la, poderd escolher o modelo, o tipo de impresséo e fazer a selegdo das informagdes.

65. Permitir a emissdo da guia para fins de recolhimento rescisério do FGTS e da
Contribuicdo Social para funcionarios que ndo possuem rescisdo por motivo de morte, pois as
informacdes referentes a rescisao sao geradas automaticamente pelo processo da Sefip.

66. Emitir o formulario da Derf (Documento Especifico de Recolhimento do FGTS),
selecionar as informacGes que constardo no relatorio e ordena-las.

67. Emitir comparativo de situagdes dos servidores entre duas competéncias, inclusive
com anos diferentes.

68. Emitir comparativo de valores referentes a proventos e descontos dos servidores
entre duas competéncias, inclusive com anos diferentes.

69. Emitir comparativo de liquidos entre duas ou mais competéncias, inclusive com
anos diferentes.

70.  Permitir a configuracdo dos eventos que compordo os valores de alguns campos
do arquivo da Rais.

71. Permitir a consulta prévia das médias e vantagens que cada servidor tem direito a
receber em férias, 13° salario ou rescisdo de contrato.

72. Permitir a visualizacdo de empréstimos consignados. Consultar os céalculos
efetuados no sistema de acordo com a competéncia informada e o processamento dela para cada
funcionério.

73.  Permitir a reestruturacdo da classificacdo institucional de um exercicio para outro
através da mudanca de organogramas.

74.  Permitir a readmissdo em massa. Esta funcionalidade sera possivel cadastrar
funcionarios idénticos aos funcionérios ja demitidos, sem a necessidade redigitar todos os dados.

75.  Permitir copiar funcionarios demitidos para realizar a readmissao individual ou em
lote.
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76.  Permitir a integracdo com o sistema de contabilidade para gera¢do automatica dos
empenhos e ordens de pagamentos da folha de pagamento e respectivos encargos patronais.

77.  Permitir consultar os calculos efetuados no sistema de acordo com a competéncia
informada e o processamento para cada funcionario.

78.  Permitir consultar os contratos, periodos e situa¢fes que a pessoa se encontra nos
registros informados.

79. Permitir cadastrar as informacGes: do pessoal de contato com o eSocial, dados da
entidade, para serem enviado para eSocial.

80. Permitir informar qual a empresa que fornece o software para a entidade. Podendo
ser de diferentes Software house, sendo essas informagdes enviadas para o eSocial.

81. Permitir o cadastro dos dados estrangeiros da pessoa.

82.  Permitir selecionar tipos de validacdo dos dados das pessoas, que sdo obrigatorios
para atendimento a exigéncia legal do eSocial.

83.  Permitir registrar casos de moléstias graves por meio do CID a pessoa, com data
inicial e data final quando for o caso. Estas informacdes servem de base para isen¢do do 1.R.R.F
por moléstia grave.

84. Ter cadastro de servidores com todos os campos exigidos pelo Ministério do
Trabalho e Emprego e possibilitar, inclusive, a dispensa do livro de registro dos servidores,
conforme Portaria n® 41, de 28 de marco de 2007.

85. Registrar os atos e todas as movimentagOes de pessoal do servidor, tais como:
alteracOes salariais, alteracOes de cargo, admissdo, rescisdo, aposentadoria, afastamentos
conforme a solicitagdes do TCE.

86. Permitir importar o arquivo do SISOBI (Sistema de Controle de Obitos). Serve
para atender ao convénio firmado entre o Ministério da Previdéncia Social e 0s governos estaduais
e municipais do ldentificar as pessoas falecidas para cessar o pagamento de aposentados e
pensionistas.

87.  Permitir cadastrar informac6es de alguns tipos de afastamentos para atender a
exigéncias do eSocial.

88. Permitir as Entidades uma forma de identificar possiveis divergéncias entre os
cadastros internos das empresas, 0 Cadastro de Pessoas Fisicas - CPF e o Cadastro Nacional de
Informacgdes Sociais - CNIS, a fim de ndo comprometer o cadastramento inicial ou admissdes de
trabalhadores no eSocial, através da extracdo dos dados conforme layout disponibilizado pelo
eSocial.

89.  Gerar em arquivo as informacdes referentes a GRRF.

90. Gerar a GFIP em arquivo, permitindo inclusive a geracédo de arquivos retificadores
(RDE, RDT, RRD).

91. Gerar em arquivo magnético a relacdo de todos os servidores admitidos e
demitidos na competéncia ou dia informado (CAGED).

92.  Emitir informacdes que comprovem o rendimento e retencdo de imposto de renda
retido na fonte.

93. Gerar o0 arquivo com a relacdo dos funcionérios para a Dirf, conforme exigéncias
da Receita Federal.

94. Gerar o0 arquivo com a relacdo dos funcionarios para Rais, além disso, pode-se
selecionar outras entidades para gerar dados para o arquivo e informar o més base para a
remuneracdo dos funcionarios.

95. Permitir a visualizacdo de possiveis inconsisténcias na base de dados na entidade,
que sdo exigidas para a validacdo do eSocial, selecionando competéncia, modelos, agrupando
informacoes.

96. Propiciar a classificacdo "SISPREV WEB".

97.  Permitir gerar informagdes de dados cadastrados no sistema para atendimento das
exigéncias legais do TCE.
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98.  Permitir aos usuarios por meio de dispositivo movel a consulta do seu holerite no
Municipio consultado

99.  Permitir aos usuérios por meio de dispositivo movel a consulta do seu Informe de
rendimentos para IRPF no Municipio consultado.

14.1.8. Recursos Humanos

1. Permitir o controle de empréstimos concedidos a servidores com desconto automatico
das parcelas na folha mensal ou na rescisao.

2. Permitir a limitacdo do acesso de usuérios as informagdes de funcionarios de
determinados grupos funcionais, organogramas e/ou vinculos empregaticios.

3. Propiciar o langamento de historicos do tempo de servico anterior, permitindo averbar
esses periodos anteriores como:

4. Tempo para a aquisigdo de licenga-prémio;

5. Tempo para a aquisicao de adicional;

6. Tempo valido para a contagem de tempo de servigo.

7. Permitir o registro de salérios de contribuicdo das experiéncias anteriores a admissdo
nesta entidade, informando a competéncia, valor da contribuicdo e o tipo de previdéncia.

8. Permitir o cadastro das emissoes de certiddo de tempo de servico.

9. Registrar atos de elogio, adverténcia e punigéo.

10. Propiciar a geragao automatica de afastamento.

11. Propiciar que seja informado o responsavel pelo ato.

12. Propiciar o cadastro de processos administrativos para identificar motivos que levem
a exoneragdo ou demissdo de um funcionério concursado, podendo informar a banca avaliadora e
a concluséo do processo.

13. Permitir informar o nivel de escolaridade minimo exigido para o cargo, informando
ao usuério se for cadastrado algum servidor que ndo tenha o nivel minimo exigido.

14. Permitir o controle de niveis salariais do cargo.

15. Propiciar as informagdes dos processos de aposentadorias e pensdes integrado com a
folha de pagamento.

16. Registrar os histdricos dos processos de requerimentos de aposentadorias e pensdes.

17. Registrar automaticamente a movimentacdo de pessoal referente ao requerimento de
aposentadorias e pensoes.

18. Propiciar o cadastro de pensionistas integrado com a folha de pagamento.

19. Propiciar o controle de pensionistas permitindo indicar se a pensao € por morte ou
judicial.

20. Permitir a insercdo de representante legal do beneficiario menor ou incapaz.

21. Registrar automaticamente a movimentacdo de pessoal referente concessdo de
beneficios de penséo.

22. Permitir o cadastro de concursos publicos e processos seletivos para provimento de
vagas de cargos publicos por meio de editais e critérios de aplicacdo de provas na area de
conhecimento.

23. Permitir a separacdo dos candidatos por regido, area, avaliagdes, candidatos, perfil do
cargo concorrido a vaga.

24. Permitir o cadastro da forma como serdo informados os resultados finais (aprovagéo
e classificacdo) das avaliacbes do concurso publico.

25. Permitir o cadastro de comissdes avaliadora dos concursos e seus membros que irdo
participar sendo presidente, secretario ou membro.

26. Permitir o cadastro de atestados com informacao do CID (Classificacdo Internacional
de Doencas).

27. Permitir o controle dos atestados através de laudos médicos.
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28. Propiciar o controle por meio do laudo medico se o servidor ja se encontra em
readaptacdo pelo mesmo CID (Classificacdo Internacional de Doengas) do atestado.

29. Permitir no deferimento do laudo médico a geracdo automatica de afastamentos.

30. Permitir a selecdo de relatérios por tipo de atestado, possibilitando sua impressao
agrupados ao momento do Cadastro de Laudos Médicos.

31. Propiciar o0 agendamento e posterior registro de consultas e exames ocupacionais.

32. Permitir o cadastro de responsaveis pelos PPP — Perfil Profissiografico
Previdenciério

33. Oferecer a opcéo para agendamento de consultas e exames medicos.

34. Propiciar o cadastro de acidentes de trabalho com registro dos dados do acidente,
utilizacdo ou ndo de equipamento de seguranca, entrevista com o funcionério e testemunhas do
acidente.

35. Propiciar o cadastramento da ficha de avaliagdo médica "Anamnese", para fazer a
entrevista de saude do candidato a vaga da funcéo na entidade.

36. Permitir o cadastro de médicos que faram parte da junta médica podendo ser
composta por um ou varios médicos.

37. Permitir o cadastro ou vinculagao pessoa juridica como instituicdo médica.

38. Permitir o cadastro de acompanhamento das informagdes da avaliagdo da situagéo de
salde do funcionério, podendo ser submetido a exames, devido ao seu

trabalho ou qualquer outro fator que o leve a ser examinado. Essas informagdes servem
para gerar o PPP (Perfil Profissiografico Previdenciario)

39. Permitir o cadastro dos fatores de risco a que se expde um funcionario, servindo para
a geracdo do PPP (Perfil Profissiogréfico Previdenciario).

40. Permitir o registro das informagdes referentes as exposicOes a fatores de risco, que
possam causar danos a salde ou integridade dos funcionarios, servindo para a geracdo do PPP
(Perfil Profissiogréfico Previdenciario).

41. Permitir o cadastro dos requisitos do Ministério do Trabalho para EPI (Equipamento
de Protecdo Individual). Essas informacdes servem para gerar o PPP (Perfil Profissiografico
Previdenciério).

42. Permitir o cadastro de periodo em que o funcionério desempenhou a funcéo, ou seja,
sua atividade profissional.

43. Permitir o cadastro de aquisicdo pela entidade de Equipamentos de Protecdo
Individual - EPI e Equipamento de Protecdo Coletiva - EPC.

44. Permitir o planejamento e execucdo de cursos de aperfeicoamento com as seguintes
caracteristicas:

45. Definir cronograma, carga horéria e data da emissao de certificado;

46. Propiciar a informacdo do ministrante;

47. Permitir identificar se o curso foi por iniciativa da empresa ou por solicitacdo dos
préprios servidores.

48. Permitir o cadastro de avaliagbes de tipo estadgio probatério, avaliacdo de
desempenho e outras avaliagdes para os funcionarios segundo a classificacdo que a entidade julgar
necessario aplicar.

49. Propiciar o controle das informacdes referente estagio probatério, avaliando o
servidor perante o atingimento da média/somatério definido ou necessidade de geracdo de
processos administrativos. 50. Permitir o cadastro na forma de avaliacdo do servidor que se
encontra de acordo com o estatuto do 6rgdo definindo um tipo de avaliacdo padrdo e vinculando
automaticamente ao servidor na sua admissdo por concurso.

51. Permitir a definicdo de afastamentos para cada tipo de avaliagdo que poderdo causar
atrasos no periodo de avaliacdo do funcionario.

52. Permitir a definicdo para cada tipo de avaliacdo, afastamentos que ndo serdo
permitidos durante o periodo de avaliacao.
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53. Permitir a definicdo para cada tipo de avaliacdo quantidade de dias de afastamento
necessarios para gerar processo administrativo.

54. Permitir a definicdo para cada tipo de avaliacdo os motivos de faltas e a quantidade
que podera causar atraso no periodo de avaliacdo do funcionario, assim como quantos dias
atrasara para a quantidade definida.

55. Permitir a definicdo de fatores ou quesitos para cada tipo de avalia¢do, como por
exemplo de experiéncia, pontualidade, assiduidade, disciplina, proatividade, produtividade,
responsabilidade e definir as faixas dos conceitos considerados.

56. Permitir o cadastro das comissdes avaliadoras e os membros que irdo participar
dentro do periodo vigente informado.

57. Propiciar o cadastro das avaliagcdes que o funcionério teve participacdo nos ciclos de
avaliagdo, bem como, o parecer do RH e feedback do funcionério.

58. Permitir a configuragdo do uso de tempos anteriores averbados, para cada periodo de
adicional do funcionario.

59. Registrar automaticamente a movimentacdo de pessoal referente a concessdo de
adicional ao servidor, através da informag&o do ato.

60. Possuir controle de compensagéo horas.

61. Propiciar a identificacdo o tipo da transferéncia entre cedéncia ou recebimento do
servidor.

62. Permitir a configuracdo de quais afastamentos ou avaliagdes podem levar a geragéo
dos processos administrativos.

63. Permitir as configuracoes de diferentes formas de contagem de periodos de licenga-
prémio por cargo.

64. Permitir a configuracdo do periodo para a aquisicao da licenca-prémio em anos ou
em dias.

65. Permitir a configuracéo do periodo

de gozo da licencga ao ser langado como um afastamento e qual o tipo do afastamento.

66. Propiciar a configuracdo de quais afastamentos e qual a quantidade de dias afastados
fazem com que o periodo de aquisicdo de licenca-prémio do funcionério seja cancelado ou
postergado.

67. Propiciar a configuracdo de quais motivos e quantidades de faltas fazem com que o
periodo de aquisicdo de licenca-prémio do funcionario seja cancelado ou postergado.

68. Permitir as configuracbes de diferentes formas de contagem de periodos para a
aquisicdo de adicionais.

69. Permitir a utilizacdo dos tempos de experiéncias anteriores para mais de uma
matricula atual do servidor.

70. Permitir a utilizacdo dos tempos ainda ndo averbados de contratos anteriores para
mais de uma matricula atual do servidor.

71. Propiciar a configuracdo de quais afastamentos e qual a quantidade de dias afastados
fazem com que o periodo de aquisicao de adicional do funcionério seja cancelado ou postergado.

72. Propiciar a configuracdo de quais motivos de faltas e qual a quantidade de faltas
fazem com que o periodo de aquisicao de adicional do funcionario seja cancelado ou postergado.

73. Possibilidade de controlar cinco tipos diferentes de aposentadoria: “Tempo de
Servigo”, “Idade”, “Invalidez”, “Compulsoria”, “Especial” (Professor).

74. Permitir a parametrizacdo dos tempos minimos necessarios para o calculo da
aposentadoria para cada tipo de aposentadoria.

75. Permitir o registro do valor do piso e do teto salarial para o pagamento de
aposentadorias indicados para um periodo.

76. Proporcionar o controle automatico dos periodos de aquisicdo de adicionais
conforme as configuragdes.
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77. Proporcionar o controle dos periodos de aquisicdo de licencas-prémio conforme as
configuragdes da licenga-prémio.

78. Oportunizar o controle dos afastamentos do funcionério, integrado com a folha de
pagamento do mesmo.

79. Propiciar o registro automético da movimentagdo de pessoal referente aos
afastamentos do funcionario, por meio da informacéo do ato.

80. Propiciar o encerramento do concurso para nao ocorrer alteracfes das informacdes e
candidatos que participaram a fim de serem admitidos como funcionarios.

81. Permitir o controle do nivel de escolaridade do servidor.

82. Viabilizar a efetuacdo do encerramento dos cursos oferecidos pela entidade aos
funcionarios.

83. Permitir os registros dos tempos referentes a contratos rescindidos anteriormente,
experiéncias anteriores e averbacGes que devem ser contados para adicionais, licengas-prémio ou
tempo de servico. 84. Permitir o registro dos historicos salariais do servidor.

84. Propiciar o registro do historico de alteracGes de cargo do servidor.

85. Permitir a geracdo das despesas referentes aos planos de saide no periodo informado
cadastrando nas despesas do funcionario.

86. Propiciar a importagdo dos planos de saude com todas as informacdes de contrato,
abrangéncia, valor atual do plano da operadora para o cadastro de despesa de plano de satde do
funcionario.

87. Propiciar a geracdo das avaliagbes para os funcionérios que estiverem com a
configuracgéo estabelecida.

88. Propiciar a geragdo das avaliacGes de estagio probatorio, avaliagdo 360°, avaliacdo de
desempenho, avaliacdes extraordinarias e outras avaliacbes para os funcionérios conforme a
necessidade da entidade.

89. Propiciar aos processos executados serem realizados automaticamente pela rotina de
agendamento da execucéo da rotina.

90. Propiciar a emissdo dos relatorios referentes aos dados cadastrais de planos de salde.

91. Permitir a emissdo de relatdrios cadastrais por pessoa, dependentes, experiéncias
anteriores, averbacdes e bolsas de estudo.

92. Propiciar a emissao de relatorios referente a pessoa, compreendendo as informacdes
de dependentes, experiéncias anteriores, averbacoes para aposentadoria, licengaprémio, adicionais
de tempo de servico e bolsa de estudo.

93. Propiciar a emissdo da ficha de avaliagdo médica "Anamnese", preenchendo a
entrevista de salde do candidato a vaga da funcdo na entidade.

94. Permitir a configuracdo de movimentagdes de pessoal, conforme a solicitagédo do
TCE.

95. Propiciar o cadastro de comunicacgdo de acidente de trabalho para posterior emisséo
da Comunicacgéo de Acidente de Trabalho - CAT para o INSS.

96. Propiciar a emissdo do Perfil Profissiografico Previdenciario — PPP, baseado no
histérico do servidor, conforme o layout da Previdéncia Social.

14.1.9. Atendimento ao E-Social

1. O aplicativo de E-Social deverd permitir a integracdo de dados de forma
automatica ou ainda através de arquivos de intercambio de informacgdes com o sistema de Folha
de Pagamento.

2. Permitir o cadastro e manutencdo de scripts de validacdo, vinculando ao layout,
que por sua vez estara vinculado a um arquivo.

3. Permitir a consulta de dependéncias entre layouts, apresentando a hierarquia de
geracdo dos arquivos.
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4. Permitir a vinculacdo da API (Interface de Programacdo de Aplicativos) com um
layout do arquivo.

5. Permitir a configuracdo de dependéncia entre layouts para geracdo de
informacoes.

6. Permitir a consulta dos dados integrados entre o software de gestdo ofertado e o
sistema eSocial para ajustes posteriores.

7. Permitir a edicdo de registros integrados do software de gestdo a partir da consulta
das integragdes.

8. Permitir a insercdo de registros manualmente ndo integrados no software de
gestao.

14.1.10. Informagdes do Ponto Eletrénico

1. Deverd permitir a integracdo de dados de forma automética ou ainda através de
arquivos de intercambio de informagfes com os sistemas de Folha de Pagamento, Informagdes do
Ponto Eletrénico e Atendimento a Lei da Transparéncia.

2. Permitir o langamento de faltas justificas e injustificadas, possibilitando o
desconto automatico em folha de pagamento ou de abono das faltas permitir ao administrador
cadastrar os dados das entidades como: CNPJ, endereco, tipo de administracdo, codigo para o
TCE, informacfes complementares, dados do fornecedor de software house e parametros da
previdéncia.

3. Possibilitar o acesso as telas de cadastros, processos e relatorios de RH e Ponto
por meio do atalho, sem necessidade de sele¢cdo do modulo destas funcionalidades.

4. Permitir ao administrador, realizar o gerenciamento dos usuérios, grupos de
usuarios incluindo e excluindo usuérios e grupos de usuarios, alterar suas senhas e definir
permissdes de acesso dos mesmos.

5. Permitir a inclusdo de um usuério a um grupo.

6. Permitir o cadastro de usuarios ou um grupo de usuarios para 0s quais serdo
concedidas permissdes para acessar o sistema e desativar Usuarios.

7. Permitir ao administrador configurar permissdes de acesso a menus, a insercao,
alteracdo e excluséo diferenciada para grupos de usuarios ou usudrio individual.

8. Permitir que o acesso de usuarios possa ser limitado as informacdes de
funcionarios de determinados grupos funcionais, organogramas e/ou vinculos empregaticios.

0. Permitir o controle por nivel de manutencdo das ocorréncias e permissdes de
acessos por Maédulos, Menus e entidades.

10.  Permitir a alteracdo da senha atual de usuério para maior seguranca ou preferéncia.

11. Permitir a alteracdo ou atualizagdo dos dados cadastrais do usuario como: Nome,
Cargo, Secretaria, Setor, Ramal, Matricula, Telefone, Celular e E-mail.

12.  Permitir a flexibilizacdo das configuragdes do sistema de acordo com a
necessidade e método utilizado pelo érgéo publico.

13.  Possibilitar a configuracéo inicial e final do periodo noturno.

14.  Permitir as definices dos periodos de intrajornadas e interjornadas.

15.  Possibilitar a configuracao dos intervalos entre as marcagdes de ponto.

16.  Permitir o controle de adicdo de variaveis a serem geradas na folha.

17.  Permitir a configuracdo dos motivos padrdes para alteracGes das marcagoes.

18.  Permitir o controle dos servidores ou visitantes através de um cracha provisorio.

19. Permitir a parametrizacdo para realizacdo ou ndo do calculo de rescisdo para
funcionarios com periodo de ponto aberto.

20.  Permitir a parametrizacdo para realizacdo ou ndo do célculo de rescisdo para
funcionarios com marcacdes abertas.

21. Permitir a parametrizacdo para realizacdo ou ndo da geracdo de marcagdo
automatica de horas extras e feriados devidamente cadastrados.
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22. Permitir a parametrizacdo para realizacdo ou ndo da geracdo de marcagdo
automatica de horas extras em ponto facultativo devidamente cadastrado.

23.  Permitir a parametrizacdo para realizacdo ou ndo da definicdo de qual o tipo de
marcacao sera gerado em pontos facultativos.

24. Permitir a parametrizacdo para realizacdo ou ndo da geracdo de marcacgdes
automaticas para o dia sem marcacgdes alocadas.

25. Possibilitar o cadastro do cartdo ponto de funcionarios, as turmas e os rel6gios
onde eles podem efetuar marcagdes.

26. Permitir a configuracéo e classificagdo de varios tipos de horérios:

26.1. Fixo;

26.2. Movel;

26.3. Livre;

26.4. Normal;

26.5. Compensado;

26.6. Folga.

27. Permitir a configuracdo de horarios de ponto com turno de 24 x 72 horas para
cargos com esta caracteristica.

28.  Permitir o cadastro de horarios de turnos existentes na entidade para o controle do
ponto eletronico, informando se gera ou ndo marcagdo automatica.

29. Permitir o controle de periodos de trabalho com tipo semanal ou turno continuo,
possibilitando a prorrogacao do periodo noturno.

30. Permitir o controle, revezamento e busca automatica de turmas de trabalho.

31. Possibilitar a leitura de qualquer relégio ponto do mercado, inclusive via TCP/IP,
por meio de arquivo TXT.

32. Possibilitar por meio do cadastro de relégio se o mesmo se enquadra a
caracteristica de um REP (Registrador Eletronico de Ponto).

33. Possibilitar a configuracdo das fungdes disponibilizadas no Reldgio:

33.1. Ponto;

33.2. Refeicéo;

33.3. Particular;

33.4. Servico;

33.5. Médico;

33.6. Lanche

33.7. Ignorar;

33.8. Outros.

34. Permitir o cadastro de auséncias por motivo de evento extraordinario,
possibilitando informar quando o evento ird4 conceder direito a folga e a quantidade por dia de
comparecimento no evento, assim como o periodo de concessao.

35.  Permitir a configuracdo de feriados fixos, mdveis e pontos facultativos.

36. Permitir a parametrizacdo de faltas que deverdo impactar em Férias, 13° Saléario e
desconsiderar nas prorrogacoes das rotinas de avaliagdes.

37.  Possuir o controle de compensacao de horas, permitindo o controle de:

37.1. Dias de gozo de férias que o funcionario trabalhou;

37.2. Gozo de dias de férias que o funcionario tem a ver;

37.3. Dias de gozo de férias e licenca-prémio que o funcionario trabalhou;

37.4. Gozo de dias de férias e licenca-prémio que o funcionario tem a ver;

37.5. Dias facultativos que o funcionario trabalhou;

37.6. Gozo de dias facultativos que o funcionario tem a ver;

37.7. Folgas para compensar em férias;

37.8. Compensacao de folgas no periodo de gozo de férias;

37.9. Abono pecuniario de férias do funcionario;
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37.10. Horas extras a ver do funcionario;

37.11. Compensacao de horas extras do funcionario;

37.12. Pagamento de horas extras do funcionério;

37.13. Abono pecuniario de licenga-prémio do funcionario.

38.  Permitir a realizacdo de compensacgdes das horas por meio de ocorréncias de horas
faltas e horas extras geradas pelo ponto eletrénico de forma automatica, fazendo as devidas
compensacoes.

39. Possibilitar a configuracdo de qualquer tipo de ocorréncia entre os padroes ja
disponibilizados na instalacdo, além de permitir a criacdo de novas funcionalidades.

40. Possibilitar a disposi¢do de formula de calculo individual para as ocorréncias do
ponto, permitindo ajustar a forma de trabalho da entidade.

41. Permitir a integragdo entre sistemas de ocorréncias do ponto quando previamente
configurada.

69. Possibilitar a definicdo de quais ocorréncias serdo processadas no momento em
que ocorrer a apuracao das marcagoes.

42. Permitir a definicdo de quais as ocorréncias serdo geradas para a folha de
pagamento.

43.  Permitir o controle de saldos das horas dos servidores.

44. Permitir que sejam informadas as ocorréncias que serdo utilizadas para a
compensagdo de horas, bem como determinar o evento para cada ocorréncia.

45.  Permitir a criacdo de selegdes, mantendo-as registradas para utilizagdo futura em
processos e relatorios rotineiros.

46. Permitir a configuracdo das refeicbes autorizadas de horérios, valores e eventos
vinculados ao refeitorio e reldgio pré determinado registrando as marcacdes.

47. Possibilitar o cadastro de motivos especificos para alteracdes de marcacdes.

48.  Permitir a configuracédo de diferentes motivos de faltas que poder&o ocorrer com 0
funcionério.

49. Possibilitar a criagdo de novos tipos de auséncias conforme classificacdo
especifica.

50. Possibilitar a realizacdo de cadastro de periodos de apuragdo, com rotinas que
utilizam a agdo de fechamento do periodo de apuracdo para processar ocorréncias de ponto.

51. Permitir a geracdo automatica das folhas de pagamentos, suas variaveis (horas
extras, adicional noturno) e todos os langamentos de crédito e débito no controle de saldo de horas
extras do Recursos Humanos.

52. Possibilitar o fechamento e reabertura do periodo de apuracdo de forma geral e
individual, caso seja para o célculo de rescisao.

53. Possibilitar a liberagcdo do periodo de apuracdo permitindo a consulta do espelho
de ponto do funcionéario de determinado periodo.

54.  Permitir a importagdo das marcagdes de funcionarios pelo nimero do PIS.

55.  Permitir a importacdo das marcacgdes provenientes do relégio, via arquivo texto ou
conexao direta (TCP/IP).

56. Possibilitar a apuragdo das marcacdes simultaneamente ao processo de
importacé&o.

57. Possibilitar a insercdo ou exclusdo de ocorréncias de ponto vinculadas ao
funcionéario em determinada data.

58. Permitir a realizacdo da manutencdo do cartdo ponto, sem possibilitar a exclusdo
da marcacéo original.

59. Dispor de recursos de selecdo: data inicial e final, funcionario, data de admisséo,
organograma, vinculo empregaticio, turma, ocorréncia, bem como, avangar e retroagir,
funcionando conforme a selecgéo.
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60. Demonstrar de uma so vez e sempre que selecionado as marcagdes apuradas e suas
respectivas ocorréncias, escolhendo o melhor modelo de apresentacao, ou seja, lista ou calendario.
61. Permitir as agdes de avancar e retroagir com funcionamento subordinado a selecdo

62. Possibilitar a reapuracédo do cartdo ponto no periodo selecionado.

63. Facilitar ao usuario o acesso a informac6es do servidor, que podem ser necessarias
durante a manutengdo do ponto.

64. Permitir o acesso aos dias para inserir a marcacdo faltante ou desconsiderar uma
marcagao.

65. Permitir o fechamento do dia, impossibilitando que a rotina de apuragdo gere
valores para esta data.

66. Permitir a alocacdo das marcagbes por aproximagdo, sempre respeitando o par
correspondente.

67. Possibilitar a configuragdo das sele¢bes para a apuracdo do ponto: data inicial e
final do periodo, funcionario, data admissdo, grupo funcional, organograma, vinculo
empregaticio, previdéncia, cargo, turma, etc.

68. Permitir a execucdo das rotinas de célculo no sistema, afim de atribuir valor as
ocorréncias de ponto, tais como: horas normais, horas noturnas, horas extra, horas falta e outras.

69. Permitir a realizagdo de consultas, alteraces ou exclusdes individuais e coletivas
das ocorréncias de faltas através da selecdo configurada.

70.  Permitir o registro das auséncias do funcionario e possibilitar automaticamente o
abono das faltas quando ocorrer as apuracOes das marcagoes.

71. Possuir a programacao de auséncias individuais e coletiva.

72.  Permitir o0 abono das faltas de maneira prévia e automatico.

73.  Permitir a alteracdo de forma coletiva a turma, ou seja, o conjunto de horarios dos
funcionarios de um local de trabalho e o periodo preé estabelecido pelo gestor.

74.  Permitir que seja informado a auséncia por motivo de evento extraordinario para
cada funcionario, bem como os dias ausentes.

75.  Permitir que seja informado a auséncia por motivo de evento extraordinario para
véarios funcionérios ao mesmo tempo, bem como os dias ausentes.

76.  Permitir a emissdo de relacdo de marcages efetuadas pelos funcionarios dentro de
um periodo, escolhendo o0 modelo, a ordem e a selecéo das informacoes.

77. Possibilitar a emissdo e configuracdo de relatérios com o percentual de
absenteismo, escolhendo o0 modelo, a ordem e a selecdo das informagdes.

78. Possibilitar a emissao e configuracdo de relatérios com as marcagdes importadas,
ativas, anuladas e ndo enquadradas, escolhendo o modelo, a ordem e a selecdo das informacdes.

79. Possibilitar a emissdo e configuracdo de relatérios com a manutencdo de ponto,
informando quais as ocorréncias se deseja gerar, escolhendo o modelo, a ordem e a selecdo das
informacoes.

80. Possibilitar a emissdo de relatérios gerenciais para controle das horas apuradas,
por servidor e por ocorréncia, agrupando os valores, suprindo as faltas ndo descontadas em folha e
escolhendo o modelo, a ordem e a selecdo das informacdes.

81. Possibilitar a emissdo de extrato das compensacdes de horas que serdo gerados ao
encerrar o periodo de apuracdo, escolhendo 0 modelo, a ordem e a selecdo das informacdes.

82. Possibilitar a emissdo de relatérios com os valores referentes as refeicbes dos
funcionarios que podem ser descontados na folha, escolhendo modelo, a ordem e a selecdo das
informacoes.

83.  Possibilitar a emissdo de relatorios com a frequéncia dos eventos extraordinarios
que os funcionarios participaram, contendo saldo de dias, bem como, o periodo de folga
concedido aos mesmos, escolhendo 0 modelo, a ordem e a selecéo das informacdes.

84. Possibilitar a emissdo de relatérios dos funcionarios que efetuaram ou ndo a
marcacdo de ponto, escolhendo o modelo, a ordem e a selecao das informagdes.
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85. Possibilitar a emissao de relatorios com as faltas dos funcionarios, configurando
sua selecdo por periodo, motivo, tipo de desconto, abonos.

86. Possibilitar a emissdo de relatorios dos funcionarios que foram cedidos ou
recebidos por outra entidade por meio de transferéncias com ou sem énus.

87. Possibilitar a emissdo de relatorios de compensacéo de horas.

88. Possibilitar a emissdo de relatorios das auséncias de um ou mais funcionarios,
selecionando o periodo, tipo de auséncia e quais registros serdo emitidos, e escolher o modelo de
relatorio.

89. Possibilitar a emissdo de relatérios das ocorréncias registradas no cadastro de
ocorréncias, escolhendo o modelo, a ordem e a sele¢do das informacdes.

90. Possibilitar a emissdo de relatérios de ocorréncias a calcular registradas no
cadastro de ocorréncias a calcular, escolnendo 0 modelo, a ordem e a sele¢éo das informagdes.

91. Possibilitar a emissdo de relatorios da frequéncia de cada funcionario durante um
periodo de meses de um ano qualquer, selecionando e ordenando as informacdes e agrupando os
dados.

92. Possibilitar a emissdo de relatoérios por meio de combinagdes entre outros
relatérios como férias, alteracbes de cargo e salariais, afastamentos, entre outros, selecionando as
informagdes que constardo em uma Unica ficha consolidada.

93. Permitir a geracdo de gréafico de ocorréncias por distribuicdo seja para um periodo,
por cargo, local de trabalho, vinculo, secretaria ou centro de custo.

94. Permitir a geracdo de grafico das ocorréncias lancadas em determinado periodo.

95. Permitir a geracdo de gréfico demonstrativo do comportamento do controle de
saldo de horas extras, quando comparado a outros meses.

96. Permitir a emissdo de relatorios dos horarios do ponto registrados no sistema,
selecionado o periodo, ordenando as informagdes e agrupando os dados.

97. Permitir a emissdo de relatorios dos periodos de trabalho registrado no sistema,
escolhendo o modelo dos relatorios selecionando e ordenando as informacgdes deles.

98. Permitir a emissdo de relatorios das turmas registrados no sistema, selecionando o
modelo dos relatérios e ordenando as informacgdes deles.

99. Permitir a emissdo de relatdrios dos reldgios registrados no sistema, escolhendo o
modelo dos relatérios selecionando e ordenando as informaces deles.

100. Permitir a emissao de relatérios das funcbes dos relégios de ponto registrados no
sistema.

101. Permitir a emissdo de relatorios dos eventos extraordinarios, constando o periodo,
se 0 mesmo concede ou ndo folga e o periodo de concessdo, escolhendo o modelo dos relatorios
selecionando e ordenando as informagdes deles.

102. Permitir a emisséo da relacdo dos feriados cadastrados no sistema.

103. Possibilitar a geracdo de relatdrios, permitindo aos usuérios criarem novos ou
alterarem os mesmos, bem como, os layouts ja existentes.

104. Permitir o gerenciamento da impressdo de relatérios em lote, agrupando os
relatorios e salvando as selegdes em grupos para posteriores emissoes.

105. Permitir a emissdo de relatérios com todas as mensagens geradas durante a
execucdo de lotes de impressdo, contendo informagdes como o usuario que executou o lote e 0s
relatérios pertencentes ele, e identificando as adverténcias geradas durante a execu¢do dos
relatorios do lote de impressao.

106. Permitir a consulta de dados das marcacdes, dos horérios efetuados diariamente
pelos funcionarios e as apuracgdes realizadas.

107. Permitir a consulta dos lancamentos de compensacédo de horas que serdo gerados
no encerramento do periodo de apuracdo, sendo listados os langamentos ja realizados na
compensacdo de horas caso o periodo ja tenha sido encerrado.
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108. Permitir a consulta dos langamentos de variaveis de refei¢fes que serdo gerados ao
encerrar o periodo de apuracdo, sendo listados os langamentos ja realizados nas varidveis de
refeicdes caso o periodo ja tenha sido encerrado.

109. Permitir a consulta das marcagdes originalmente realizadas pelos funcionarios
dentro de datas especificas.

110. Permitir a realizacdo da unificacdo de um ou mais registros que passam a assumir
0 lugar de outro dos dados das pessoas.

111. Permitir a realizacdo da unificacdo dos cadastros de bairros, logradouros e
organogramas de um ou mais registros, assumindo o lugar de outro e constando somente um.

112. Possibilitar a exclusdo do nimero do CPF para nao haver duplicidade no banco de
dados.

113. Permitir a exclusdo das marcagdes, marcacfes ndo enquadradas, datas de
apuracdo, apuracdes e ocorréncias que foram lancadas dentro do periodo de apuracdo em aberto.

114. Permitir a exportagdo dos funcionérios cadastrados para o reldgio de registro do
ponto eletrénico, conforme sele¢do de modelo.

115. Permitir a exportacdo das informacdes de data e hora para o relégio ponto por
meio de comunicacdo direta, conforme selecdo de modelo.

116. Permitir a programacédo do horario de verdo.

117. Permitir a realizagdo de compilacdo das formulas verificando situacéo,
dependéncias e padrbes das ocorréncias.

118. Permitir a concessao de ajuda, suporte e pesquisas referentes ao aplicativo e suas
funcionalidades.

119. Permitir a realizacdo de consultas rapidas dos codigos ou nomes dos registros,
dispensando memorizagéo e procura.

120. Permitir a realizacdo de cadastro e sua visualizacdo agilizando o processo do
sistema.

121. Permitir a emissdo de relatérios do sistema a partir da tela de cadastro da
funcionalidade mediante tecla de atalho.

122. Permitir a realizacdo de consultas de todas as situagdes ocorridas com o
funcionario, desde sua admissao.

123. Permitir a consulta dos calculos efetuados no sistema de acordo com a
competéncia informada e o processamento para cada funcionario.

124. Permitir a consulta de contratos, periodos e situacdes que a pessoa se encontra nos
registros informados.

125. Permitir o calculo e a realizagdo de conversdes de datas, dias, meses e anos para
obtencdo das informagdes de forma rapida e prética.

126. Permitir o calculo da quantidade de horas e minutos que ha entre duas horas
diferentes. Exemplo: quantas horas e minutos existem entre 09:51 e 16:30.

127. Possibilitar a realizacdo de calculos utilizando a calculadora ou o teclado, bem
como, a exibicéo de forma padréo ou cientifica.

128. Permitir a visualizacdo das operagOes realizadas pelo administrador do sistema.

129. Permitir a visualizacdo das operacdes realizadas pelos usuéarios no sistema
referente a emissdo de relatérios, demonstrando informagBes como filtros utilizados, tempo de
geracao do relatdrio, entre outros.

130. Possibilitar a geragdo de arquivos que permitam aos usuarios criarem novos
layouts de arquivos ou ainda alterar os existentes.

131. Permitir a definicdo de uma assinatura digital a um documento.

132. Permitir por meio do atalho na tela inicial do sistema o acesso a cadastros,
processos e relatorios, além da inclusdo de novos menus favoritos para facilitar a usabilidade do
sistema.
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133. Permitir a importacdo das marcacdes provenientes de relégio web, via conexdo
direta, conforme layout especifico

14.1.11. Marcacéo do Ponto Eletrdnico

1. Possibilitar a integracdo automatica com o sistema de ponto, por meio de um processo
para a coleta das informac6es de relégios, locais de trabalho e de funcionarios.

2. Permitir a configuracdo de amostras digitais nas coletas biométricas.

3. Permitir a atualizagdo os dados cadastrais da entidade.

4. Permitir a vinculacdo das entidades do sistema de apuracdo de marcacdes que
pertencem a entidade.

5. Configurar a criticidade na coleta e verificagdo das marcacdes digitais.

6. Configurar as permissdes de acesso dos usuarios do sistema.

7. Configurar a validade e a complexibilidade exigida nas senhas dos usuarios do
sistema.

8. Configurar a exibicdo de lista com marcacfes recentes na tela do recentes e o nimero
méaximo de marcacdes a serem exibidas.

9. Configurar o envio ou ndo das marcagdes originais diariamente ou semanalmente para
e-mail do funcionério.

10. Permitir o cadastro dos locais de trabalho.

11. Permitir o cadastro de reldgios e o vinculo das entidades.

12. Permitir a configuracdo do tipo de biometria definida pela entidade.

13. Permitir a configuragdo da origem do horario do reldgio.

14. Permitir a configuragdo de quais usuarios possuem permissao para iniciar o relogio.

15. Permitir a configuragdo de quais funcionarios podem registrar marcacéao.

16. Permitir a selecdo de qual tipo de dispositivo biométrico, entre os homologados, o
relégio ird utilizar.

17. Permitir a criacdo e configuracdo de varios relégios, em locais de trabalhos
diferentes.

18. Permitir a exibicdo ou ocultacdo da lista de marcacOes exibidas na tela do reldgio.

19. Possibilitar a criagdo de varias funcdes para registros de marcacdo de entrada e saida
para os relégios.

20. Permitir o cadastro, alteracdo e exclusdo das biometrias das pessoas cadastradas no
sistema.

21. Permitir ao usuario consultar e/ou emitir o relatério com suas marcagdes de ponto
dentro do periodo selecionado.

22. Possibilitar aos administradores e coordenadores monitorar as marcaces de seus
subordinados identificando possiveis incoeréncias de registros.

23. Possibilitar a consulta das marcacdes registradas no relégio, podendo filtrar os dados
para emissao destes relatorios.

24. Possibilitar aos administradores e coordenadores a emissdo de relatério de
funcionérios, filtrando: entidades, funciondrios com ou sem biometria e entidades com o sem
cartdo de ponto duplicado.

25. Permitir a consulta, 0 agendamento e a emissao de relatorios.

26. Permitir a vinculacdo de funcionarios da entidade ao usuério logado e conceder
acesso de forma automatica através da confirmacéao de dados.

27. Permitir o envio das marcagdes diretamente para um servidor na nuvem e a
disponibilizacdo em tempo real.

28. Possibilitar ao usuario alternar entre os funcionarios vinculados no sistema.

29. Possibilitar ao usuario alternar entre as entidades sem precisar sair do sistema.

30. Possibilitar a solicitacdo do funcionario a chefia imediata alteracdo e/ou inclusdo de
marcacdes no sistema.
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31. Gerenciar as mensagens encaminhadas com as solicitacbes de alteragcdes e/ou
inclusdes de marcacGes de ponto dos funcionarios.

32. Possibilitar a exibicdo de um contador para realizacdo da marcacdo apds alguns
segundos, caso o usuario ndo o faca por si, confirmando a marcacéo no ponto.

33. Possibilitar ao usuario que possuir permissdo de iniciar relégios web, acessar a lista
de reldgios disponiveis e efetuar o login.

34. Possibilitar a exibicdo em lista das ultimas marcac6es registradas no relogio

35. Permitir ao funcionério registrar as marcacBes de ponto conforme fungdes
disponibilizadas no relégio logado.

36. Permitir a sincronizagdo das marcagdes de ponto dos funcionarios registradas no
relégio logado.

37. Permitir a atualizacdo da lista de funcionarios aptos a registrar marcagdes e das
alteracdes efetuadas no reldgio logado.

38. Permitir a realizacdo das marcagdes de ponto dos funcionarios sem conexdo com a
internet apds a inicializacéo do relégio.

39. Possibilitar ao administrador restringir ou permitir o registro de marcagdes nos
relégios de determinados funcionarios.

40. Permitir a geracdo de token (chave) para vincular as entidades de sistema de ponto
eletrénico, realizando a importagado automatica das marcacoes.

41. Permitir a exclusdo de uma matricula vinculada a uma pessoa diretamente no
sistema.

42. Possibilitar aos administradores e coordenadores a emissdo de relatorio das
matriculas excluidas, filtrando: entidades, funcionarios e reldgios.

14.1.12. Controle de Frotas e Combustiveis

1. Possuir controle sobre abastecimentos e gastos dos veiculos feitos fora e dentro da
entidade controlando saldo dos materiais.

2. Controlar automaticamente a substituicdo de marcadores (hoddmetros e
horimetros) por meio das movimentagdes do veiculo.

3. Permitir controlar as licitacbes de combustiveis, informando a quantidade licitada,
utilizada e saldo restante, com possibilidade de anulagéo parcial da licitacao.

4. Propiciar registrar o controle de quilometragem dos veiculos, informando o
motorista, o setor requisitante, a distancia percorrida, a data/hora, a quilometragem de saida e de
chegada.

5. Permitir o registro das ocorréncias envolvendo os veiculos, como troca de
hoddmetro, acidentes, etc., registrando as respectivas datas.

6. Permitir a incluséo de documentos e/ou imagens nas ocorréncias langadas para os
veiculos, devendo ser armazenadas no prdprio banco de dados e possibilitando sua visualizagdo
pelo proprio cadastro.

7. Permitir o cadastramento dos tipos de ocorréncias indicando se o tipo de
ocorréncia se refere a uma adaptacdo no veiculo ou no.

8. Permitir o registro das multas sofridas com o veiculo, vinculando ao motorista:
local da infracdo, tipo de multa (gravissimo, grave, média e leve), responsavel pelo pagamento
(funcionario ou entidade), valor em UFIR e moeda corrente e a data do pagamento.

0. Permitir cadastrar ordens de servigo para os veiculos da entidade.

10.  Permitir controle das revisGes realizadas e previstas no veiculo, informando a
quilometragem da revisdo e da proxima a ser realizada, mais alguma possivel observacdo da
revis&o.

11. Controlar as trocas de 6leo efetuadas nos veiculos, identificando o tipo da troca
(caixa, diferencial, motor ou torque).

12.  Permitir cadastrar informacdes de pagamento do IPVA dos veiculos.
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13.  Permitir cadastrar seguradoras e apdlices de seguros (com valor de franquia e
valor segurado) para os veiculos.

14.  Permitir o cadastro de licenciamentos dos veiculos com informacdo da data/valor
do licenciamento e seguro obrigatdrio, possibilitando a emissao do relatorio por periodo e veiculo.

15.  Permitir controlar as trocas de pneus com identificacdo da posicdo dos pneus
trocados (dianteira/traseira/todos) incluindo tipo da troca (novo/recapagem).

16. Propiciar inserir as informagcfes dos funcionérios que possuem carteira de
habilitac&o.

17.  Propiciar o registro das saidas e retornos dos veiculos.

18. Propiciar a geragdo de relatorios dos dados cadastrais alimentados ao sistema
como veiculos, centro de custos, funcionarios, fornecedores, ocorréncias, despesas, materiais.

19.  Controlar produtividade dos veiculos com avaliagdo de desempenho de cada um,
emitindo relatorio demonstrando os litros consumidos, a media e avaliando o consumo do veiculo
(baixo, normal ou alto).

20. Permitir o cadastro de veiculos com informacfes detalhadas como: marca e
modelo do veiculo, poténcia do motor, cilindradas, tipo de combustivel utilizado, alem da
classificagdo (passageiro, carga, tracdo), capacidade volumétrica de combustivel e informacoes
extras como centro de custo e materiais que o veiculo necessita.

21. Possuir o cadastramento de “Reservas de veiculos” por centro de custo e por
funcionario, registrando a data da reserva e o periodo que o veiculo sera reservado, e a finalidade
(Servico, Viagem, Manutencao).

22. Propiciar controle de vencimentos do licenciamento dos veiculos, em painel
dindmico, com possibilidade de alteracdo de dados diretamente pela lista.

23. Propiciar controle de motoristas em painel dindmico, com possibilidade de
alteracdo de dados diretamente pela lista.

24. Permitir salvar os relatérios em formato PDF simples, possibilitando que sejam
assinados digitalmente.

25. Permitir controlar os servicos que sdo realizados utilizando os veiculos da
entidade.

26.  Permitir controlar os convénios que possivelmente poderdo ser firmados entre a
entidade e prestadores de servico.

27. Propiciar efetuar o cadastro das cidades que abrangem a competéncia da entidade.

28.  Permitir a emissdo de relatdrios com as informacGes que contemplam o cadastro
de veiculos detalhando dados como os materiais utilizados pelos veiculos.

29. Permitir a emissdo de relatorios com os dados de controle de vencimentos das
informacdes de troca de Oleo, revisdo, seguro, licenciamento, multa de transito e carteira de
habilitacdo.

30. Propiciar inserir as despesas nos lancamentos dos gastos com os veiculos da
entidade, como nas ordens de abastecimento e servico.

31. Permitir cadastrar os retornos de viagens demonstrando os acertos de diferenca,
possibilitando a pesquisa por centro de custo ou por empenhos.

32.  Permitir cadastrar as possiveis ocorréncia pelos quais os veiculos passaram.

33.  Permitir inserir as informac6es dos seguros firmados para os veiculos.

34. Propiciar efetuar o controle do registro das saidas e retornos dos veiculos.

35.  Propiciar o controle de manutencdo dos veiculos atraves de painel interativo com
filtros.

36. Propiciar emitir planilhas para preenchimento das ordens de servigo, contendo 0s
seguintes campos: motorista, placa do veiculo, fornecedor, material/servico.

37. Propiciar realizar o registro das ordens de prestacédo de servigos que sao realizados
utilizando os veiculos da entidade.

Centro Administrativo Celso Luiz Martins - Rua Osvaldo Aranha, n® 1790
Bairro Centro — Taquari — RS — CEP: 95.860-000
CNPJ: 88.067.780/0001-38 — Fone (51) 3653-6200
E-mail: dep.licitacoes@taquari.rs.gov.com.br


mailto:dep.licitacoes@taquari.rs.gov.com.br

Municipio de Taquari

Estado do Rio Grande do Sul

14.1.13. Declaracéo do ISS e Taxas

1. Permitir a integracdo de dados de forma automatica ou ainda através de arquivos
de intercdmbio de informacBes com os sistemas de Tributos e demais Receitas Municipais, Nota
Fiscal Eletronica de Servicos e Atendimento a Lei da Transparéncia.

2. Possuir integracdo com sistema de arrecadacdo tributaria, permitindo a consulta de
lancamentos, transferéncia para a divida e a emissao de relatérios de lancamentos, arrecadacéo,
etc.

3. Permitir que o contribuinte realize a solicitacdo de AIDF, possibilitando que seja
anexado o modelo do documento a ser impresso e apds o deferimento, permitir a emissao da
autorizacgao para impressao.

4. Possibilitar a reabertura da declaracdo. Podendo ser automético de acordo com a
parametrizacdo ou atraves da solicitacdo para deferimento pelo fiscal.

5. Possibilitar a parametrizagdo das funcionalidades do programa de acordo com a
legislag&o do municipio.

6. Possibilitar ao contribuinte o registro da solicitacdo de reabertura de declaragdes
de despesas.

7. Possibilitar que o contador solicite a transferéncia da responsabilidade dos
servicos contabeis de um determinado contribuinte para o seu escritério de contabilidade e que
somente apos a devida analise e deferimento de um fiscal a transferéncia seja realizada.

8. Possibilitar que o contador solicite o desvinculo do contador de determinado
contribuinte e que somente apds a devida analise e deferimento de um fiscal o desvinculo seja
realizado.

9. Possibilitar que os contribuintes enquadrados como declarante por conta de
servico, realizem a importacdo do plano de contas.

10. Possibilitar que os contribuintes que efetuam suas declaracBes através de contas
bancarias, utilizem o Plano Contabil das Instituicbes do Sistema Financeiro Nacional (COSIF),
podendo realizar a importacao por grupos de contas separadamente.

11. Possibilitar a verificagdo da autenticidade do recibo de AIDF, comparando 0s
dados impressos no recibo com os dados emitidos pelo sistema.

12. Possibilitar a verificagdo da autenticidade do recibo de Notas Avulsas,
comparando os dados impressos no recibo com os dados emitidos pelo sistema.

13. Possibilitar a verificacdo da autenticidade do recibo de ISS, comparando os dados
impressos no recibo com os dados emitidos pelo sistema.

14. Disponibilizar meios para que o contribuinte realize todas as declaracdes de
servicos prestados e tomados, de ISS retido de terceiros ou retidos por terceiros, podendo ser
realizada manualmente, informando os documentos fiscais individualmente ou por meio de um
arquivo contendo todos os documentos a serem declarados.

15. Possibilitar que declaragdes encerradas sejam retificadas, gerando uma nova guia
de pagamento ou um saldo a ser compensado em novas declaragdes.

16. Possibilitar a configuragdo do sistema para que seja possivel inserir mais de uma
declaragdo para a mesma competéncia.

17. Possibilitar que os contribuintes facam a declaracdo de servicos prestados de
forma simplificada. Para aqueles enquadrados como entidades especiais sera possivel informar as
caracteristicas que ird compor a base de célculo.

18.  Possibilitar que o fiscal crie caracteristicas para cada tipo de entidade especial.

19. Possibilitar ao contribuinte registrar a declaracdo de faturamento mensal de
vendas.

20. Possibilitar por meio de configuracdo do sistema, que o fiscal exija do contribuinte
enquadrado como microempresa o preenchimento da declaracdo de faturamento de vendas.

21. Permitir a emissdo de guias para pagamento, conforme o convénio bancario
utilizado pela entidade.
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22. Possibilitar a emissdao do Livro de ISS, constando as declaragcbes normais e
retificadoras.

23. Possibilitar a emissdo de relatorio de conferéncia de servigos declarados.

24. Possibilitar a emissdo de Recibos de Declarages de ISS.

25. Possibilitar que o contribuinte seja informado sobre suas pendéncias de declaracédo
de documentos fiscais de servigos prestados e/ou tomados.

26.  Permitir que o fiscal defina as competéncias de determinado exercicio, informando
a data inicial e a data final, bem como a data de vencimento.

27.  Permitir que o fiscal gere as competéncias de forma automatica.

28. Permitir que o fiscal realize manutencdo nos cadastros da lista de servicos (lei
116/03).

29. Possibilitar que o fiscal realize o cadastro de mensagens a serem exibidas aos
Contribuintes.

30. Permitir que o fiscal realize o cadastro de materiais diversos a serem utilizados nas
declaracgdes de servicos pelos contribuintes enquadrados como construtora.

31. Possibilitar a configuracdo do sistema para que gere automaticamente autos de
infracdo, nos casos de declaragdes que sejam encerradas fora do prazo estabelecido pela entidade.

32. Possibilitar que o fiscal configure quais rotinas estardo disponiveis para 0s
contribuintes.

33.  Permitir a criagdo de regras para gerar o ISS diferenciado para Microempresas e
para o ISS Fixo.

34. Permitir a criacdo de regras para validar a solicitagédo de AIDF, possibilitando o
blogueio para empresas com irregularidades.

35.  Permitir a definicdo de scripts para realizacdo de validacbes no momento de
proceder a liberagéo da AIDF.

36. Permitir que o fiscal efetue a analise das solicitacbes de AIDF, podendo ou ndo
deferir o pedido, ou ainda, realizar a liberagdo de uma quantidade menor de documentos.

37.  Permitir que o fiscal realize a anulagdo de uma Liberacdo de AIDF deferida.

38.  Permitir que o fiscal realize a reabertura de declaragdes de servico e a de despesa
ja encerradas.

39.  Permitir que o fiscal emita seu parecer referente a uma solicitacdo de transferéncia
de contador.

40. Permitir que saldos gerados sejam liberados para uso de forma automatica, sem a
intervencao do fiscal, ou manualmente, apos a analise do mesmo.

41. Possibilitar o cruzamento de documentos fiscais, confrontando os dados
informados pelo prestador do servico com os dados informados pelo tomador do servigo,
evidenciando, assim, indicios de sonegacao fiscal.

42. Possibilitar a emissdo de relatdrio dos servigos tomados, das empresas de fora do
municipio, exibindo: o municipio do prestador, os valores declarados e o imposto retido,
possibilitando ainda, fazer a analise das informagdes por atividade.

43. Possibilitar a emissdo de relatério de consulta a situacdo do contribuinte, podendo
ser verificado se foram realizadas as declaracdes de servigcos prestados ou tomados e se 0 imposto
foi pago.

44. Possuir rotinas para consulta, langamento, liberacdo, blogueio, cancelamento e
utilizacéo de saldos.

45. Possibilitar que o fiscal acesse 0 modulo do contribuinte, para averiguagdes nos
dados gerados sem permisséo de realizar qualquer alteracao.

46. Exigir a todos os Prestadores de servico a assinatura digital na declaracdo de
servico prestado e/ou tomado.

47.  Exigir a todos os Contadores a assinatura digital ao declarar servico prestado e/ou
tomado de seus Declarantes.
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48. Possibilitar o encerramento de declaracBes de servico assinadas digitalmente,
permitindo ainda, o download das declaracGes assinadas, bem como a realizacdo de estorno da
assinatura digital registrada para a declaracéo.

49. Possibilitar que os contribuintes efetuem acesso seguro através de um teclado
virtual.

50. Possibilitar a criacdo de grupos de usuarios fiscais, bem como a definicdo das
permissdes para cada grupo.

51. Possibilitar a assinatura das declarac6es utilizando o e-CPF dos responsaveis pelo
contribuinte.

52. Possibilitar a visualizagdo das notas fiscais emitidas no sistema de emissdo de
notas fiscais eletronicas de servigos.

53.  Possibilitar a insercao do valor de deducdo nas declaracdes de servicos prestados e
de servigos tomados, para as atividades que incidem deducdo, podendo ser informado um Unico
valor por competéncia. Quanto a deducdo no documento fiscal devera ser informada na insercdo
da declaracdo de servico.

54.  Permitir configurar e gerar Taxas Diversas, de acordo com o servico prestado pelo
contribuinte.

55. Possibilitar a realizacdo de declaracdo de documento de servigo prestado/tomado
para estrangeiro.

56. Possibilitar que o fiscal efetue o encerramento das declaragfes de servicos
prestados e/ou tomados de uma determinada competéncia, para um Unico contribuinte ou para
todos os contribuintes, que possui/possuam declaragfes em aberto ou que ndo possui/possuam
declaragdes.

57.  Permitir que o contribuinte insira a informacdo do valor arrecadado em cartdo de
crédito/débito.

58. Possibilitar a emissdo de relatdrio que efetua o cruzamento entre declaracfes de
servicos e valores recebidos em cartéo.

59.  Permitir que o fiscal realize as configuragdes para emissdo da nota avulsa.

60. Possibilitar a configuracdo do sistema para gerar automaticamente ou ndo o auto
de infragdo para a declaracdo normal ou retificadora de servico que foi encerrada fora do prazo.

61. Permitir o célculo e exibicdo do valor da dedu¢do do SEST/SENAT na Nota Fiscal
Awvulsa, conforme valor definido em férmula previamente configurada.

62. Permitir a definicdo de scripts para o calculo de acréscimos (juro/multa/correcéo)
para emissao de guias de pagamento.

63. Possibilitar o gerenciamento de pendéncias de documentos fiscais.

64. Possibilitar ao Contador o encerramento da atividade econémica das empresas
vinculadas a ele, e ainda a critério do municipio permitir a parametrizacdo da efetivacdo da baixa
da atividade com ou sem a verificacdo de pendéncia financeira.

14.1.14. Nota Fiscal Eletronica de Servicos

1. Permitir a integracdo de dados de forma automatica ou ainda através de arquivos
de intercambio de informacgdes com os sistemas de Tributos e demais Receitas Municipais e
Declaracdo do ISS e Taxas.

2. Possibilitar que a nota fiscal eletronica de servigos prestados seja integrada
automaticamente no sistema de escrituracdo fiscal apds sua emissdo permitir ao contribuinte
solicitar seu acesso no sistema como prestador, para emissao de nota fiscal eletronica.

3. Possibilitar o intercdmbio automatico de dados de langamentos e pagamentos com
0 sistema tributéario.

4. Possibilitar a configuracdo de formula relativa aos acréscimos para emissao de
guia, a fim de que a integracdo de acréscimos com o sistema utilizado para a arrecadacdo de
tributos pare de ocorrer.
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5. Permitir ao fiscal controlar a sequéncia das notas fiscais emitidas, autorizando ou
ndo que a mesma seja alterada.

6. Possuir rotina para liberacdo online de acesso aos contribuintes, podendo ou nédo
estabelecer um prazo de validade para solicitacdo do acesso. Apds o deferimento o acesso ndo
devera expirar até que o prestador seja desautorizado.

7. Permitir a emissdo de relatério dos contribuintes que aderiram ao sistema, como
prestadores para emissao de nota fiscal eletronica.

8. Permitir a emissdo de relatdrio de solicitacBes de acesso pendentes.

9. Possibilitar acesso ao sistema de nota fiscal eletrénica atraves de usuario e/ou
certificado digital (e- CPF).

10. Permitir a emissdo eletronica de notas fiscais de servicos, contendo validade
juridica por certificagdo digital.

11.  Possuir configuracdo, que permita parametrizar o cancelamento pelo prestador das
notas fiscais eletronicas de servigos.

12.  Possibilitar a substituicdo de nota fiscal de servico eletrdnica, permitindo que a
mesma nota (substituta), substitua apenas uma ou varias notas.

13.  Permitir pelo Modulo do Fiscal e Médulo do Contribuinte, a emisséo de relatério
para controle das notas fiscais eletrénicas emitidas, possibilitando ainda verificar apenas as notas
canceladas e/ou substituidas.

14.  Permitir a emissdo de relatorios de controle das notas fiscais eletronicas emitidas.

15.  Permitir ao Contribuinte a emissdo de guia de recolhimento referente as notas
fiscais de servico eletronicas.

16. Permitir que o contribuinte escolha quais as notas de servi¢o eletrdnica
componham a guia de recolhimento.

17.  Permitir verificar quais prestadores de servicos do municipio estdo autorizados a
emitir Nota Fiscal de Servico Eletronica.

18.  Permitir a configurag@o para gerar valor de crédito para abatimento em impostos
municipais (Definicdo de percentuais, limites de abatimento, etc).

19.  Permitir ao Contribuinte prestador a consulta dos valores de créditos gerados para
abatimento de impostos municipais.

20. Possibilitar ao Contribuinte prestador a emissdo de relatérios dos valores de
créditos gerados.

21. Permitir ao municipio a gestdo de cadastro de competéncias, permitindo nele,
indicar o periodo inicial e final da competéncia, como também sua data de vencimento.

22. Permitir ao municipio a adequacdo das aliquotas dos servicos tributaveis em
regime de emissdo eletrdnica de notas fiscais de servi¢o, exibindo inclusive o histérico de
alteracOes deste valor.

23.  Permitir ao municipio a defini¢do de aliquotas por prestador individualmente.

24.  Permitir ao fiscal a emissdo de relatorios de notas fiscais de servico eletronicas por
contribuinte.

25.  Permitir a emissdo de relatérios de notas fiscais de servico eletrénicas por tipo de
atividade, utilizando a lista de servigos ou CNAE.

26. Permitir a emissdo de relatérios de evolucdo das notas fiscais de servigo
eletronicas por quantidade de notas emitidas e por valor de ISS.

27. Permitir a emissdo de relatérios de maiores emitentes de notas fiscais de servigo
eletrbnica.

28. Permitir a emissdo de relatorios de consultas gerais aos dados constantes dos
cadastros do sistema.

29. Possibilitar o recebimento de lotes de RPSs para geracdo de notas fiscais de
servico eletronicas.
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30. Registrar na emissdo manual da nota fiscal de servicos eletrénica qual o RPS que
gerou a nota em campo especifico.

31. Possibilitar a consulta da situacdo do Lote de RPS via WebService.

32. Possibilitar que notas oriundas da integracdo por meio de webservices sejam
passiveis de consulta também por WebService.

33. Possibilitar a emissao de graficos estatisticos de acompanhamento da arrecadagéo
por Competéncia.

34. Possibilitar a emissdo de gréaficos estatisticos de emissdo de notas por atividade.

35. Possibilitar a emissdo de gréficos estatisticos de evolucdo das notas fiscais
(Qtde.notas X meses).

36. Possibilitar a emissdo de graficos estatisticos de crescimento das notas fiscais
(Perc. De Crescim. X meses).

37. Possibilitar que o tomador de servigo denuncie a ndo conversdo do RPS em nota
fiscal de servico eletronica.

38.  Possibilitar ao fiscal a consulta dos RPSs convertidos fora do prazo.

39.  Permitir a emissdo de relatorio com os RPSs convertidos fora do prazo.

40. Possibilitar que o prestador de servigo liberado para emitir nota fiscal de servigos
eletrdnica, possa personalizar sua nota com o logotipo de sua empresa.

41.  Enviar e-mail ao tomador do servigo quando a nota fiscal eletrénica de servigos
prestados for emitida.

42. Enviar e-mail ao fiscal quando for efetuada uma solicitacdo de acesso a entidade,
permitindo cadastrar quais fiscais receberdo este email.

43. Possibilitar a consulta da autenticidade da nota fiscal de servico eletrénica.

44. Possibilitar ao Contribuinte a exportagdo de todas as notas fiscais no formato
XML.

45.  Possibilitar a geracdo da nota fiscal de servicos eletronica de forma online através
do site da prefeitura.

46. Possibilitar a Autenticidade da Nota através de link no site da prefeitura.

47. Possibilitar a Autenticidade da Nota através de formulario diretamente na pagina
da prefeitura, permitindo ainda a criacdo de seu proprio formulario.

48. Possibilitar a solicitacdo de acesso através de link no site da prefeitura, mediante
acesso direto ao terceiro passo da solicitacao.

49. Possibilitar a solicitacdo de acesso através de formulario diretamente na pagina da
prefeitura, permitindo a criacdo de formulario proprio.

50. Possibilitar a consulta de RPS (Recibo Provisorio de Servigo) através de
formulério, diretamente na pagina da prefeitura, permitindo a criagdo de formulario préprio.

51. Possibilitar a consulta de prestadores cadastrados no municipio através de
formulério diretamente na pagina da prefeitura, permitindo a criacdo de formulario proprio com a
exibicao de icones.

52. Possibilitar a personalizacdo de informacGes, diretamente na pagina da prefeitura,
incluindo dados tais como: contribuintes autorizados, NFS-e emitidas, total de NFS-e emitidas nos
altimos meses, estimativa de 1SS nos Gltimos meses, valores das NFS-E nos Gltimos meses.

53.  Permitir ao Fiscal emitir uma relacdo de todos os bairros do municipio, facilitando
0 acerto das informacdes pelo setor de cadastro, corrigindo as informag6es duplicadas ou com
erros.

54. Possibilitar ao Fiscal a criacdo de Formulas (scripts) para a validacdo dos dados da
nota, tendo ainda a possibilidade de bloquear a sua emisséo exibindo uma mensagem.

55. Possibilitar aos usuarios do sistema verificarem todas as importantes melhorias
acrescentadas em cada versao lancada.

56. Exibicdo de dicas de uso do sistema, que sdo cadastradas previamente a utilizagao.
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57. Possibilitar a exibicdo do site do prestador, bem como as informacdes da inscrigdo
municipal e estadual na impressédo da nota fiscal de servico.

58. Possibilitar a utilizacdo do teclado virtual para digitacdo da senha de acesso,
tonando o processo de login mais seguro.

59. Possibilitar o envio do XML da Nota Fiscal de Servico, anexado ao e-mail
enviado ao Tomador da nota, contendo as informagdes da mesma. Este recurso é extendido
também durante a conversdo automética de RPS em notas.

60. Possibilitar a informacéo das condi¢es de pagamento na nota fiscal eletrdnica de
servicos. Tratando- se de condicOes a prazo deverd ser informada a quantidade de parcelas, as
datas de vencimento e o valor de cada uma.

61. Possibilitar a configuracdo do valor minimo para geragao das guias de pagamento.

62. Possibilitar a emissdo de nota fiscal com a situagdo “descontado pela prefeitura”,
por parte dos tomadores de servicos, a fim de obter o funcionamento de uma nota retida.

63. Possibilitar a consulta de Lotes de RPS, de acordo com os filtros pré-
determinados, que deverdo ser: situacdo do processamento destes lotes, niUmero do protocolo,
dados do prestador e data de envio dos lotes. Esta consulta, devera permitir ainda o detalhamento
dos erros de integracdo, a possibilidade de efetuar o download do arquivo XML, e quando o lote
estiver com a situagdo de "processado com sucesso™ podera visualizar o nimero dos RPS nele
contidos (detalhamento), existindo ainda a possibilidade de efetuar o reenvio dos lotes ndo
processados.

64. Possibilitar a Consulta e visualizagcdo na integra de Notas fiscais emitidas,
inclusive pelo fiscal, do documento pdf da respectiva nota.

65. Permitir a configuracdo do sistema, para que somente pessoas juridicas possam
solicitar acesso ao sistema como “prestador de servigo” para emitir notas fiscais.

66. Possibilitar as permissdes através das configuragdes de usuérios e grupos de
usuarios.

67. Permitir a emissdo de relatério de acesso dos diversos usuarios ao sistema, com
informacdes do horério de acesso e saida.

68. Possibilitar a selecdo do formato de saida dos diversos relatorios do sistema, nos
seguintes formatos: PDF, HTML e XLS.

69. Permitir a adequacgéo do sistema aos limites da faixa de receita bruta para optantes
do Simples Nacional.

70.  Permitir a disponibilizacdo de programa emissor de RPS com codigo fonte aberto.

71. Possibilitar o controle sobre as liberagcdes dos RPS.

72.  Permitir a autorizagéo para impressédo de RPS.

73.  Permitir selecionar qual modelo deve ser utilizado para visualizagdo da NFS-e.

74.  Permitir a emissdo de relatdrio gerencial, a fim de identificar a quantidade de nota
emitidas por prestador ou controle de quais deles ndo a emitiram. O relatério devera permitir o
filtro pelo tipo de pessoa (Fisica e/ou juridica), porte da empresa (MEI, ME, EPP, EMP, EGP) e
optante do Simples Nacional.

75. Possibilitar o acesso a ambiente de teste para homologacdo dos sistemas de
terceiros (ERP), a fim de executar determinados procedimentos, testando todo o processo de
integracdo. A liberacdo para uso deste ambiente ndo devera depender de deferimento da
fiscalizacdo.

76.  Possuir relatorio que demonstre os valores referentes aos impostos federais.

77. Permitir que o prestador do municipio visualizar os créditos tributarios
recebidos/gerados.

78.  Permitir que o contribuinte envie sua opinido sobre o sistema.

79. Permitir a criacdo de contra-senha (captcha), caso o contribuinte erre a senha do
seu respectivo usuario 3 vezes seguidas.
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80. Permitir visualizar uma prévia da nota fiscal eletronica antes de efetivar sua
emissao.

81. Permitir a exportar de dados das tabelas do sistema.

82. Possibilitar a verificacdo de autenticidade do RPS.

83. Permitir a correcdo de algumas informacgdes (endereco, contato, outras
informacdes, condi¢do de pagamento e discriminagdo do servico) da nota fiscal eletronica gerada
por meio da carta de correcao.

84. Permitir que o contribuinte solicite o cancelamento de nota fiscal, ainda que
ultrapassado os limites da configuracdo do sistema, tendo em vista que haverd a apreciacdo
posterior do fiscal que deverd Deferir ou Indeferir tal solicitagdo, com a possibilidade de incluséo
de anexos.

85.  Permitir que o fiscal emita relatorio a fim de controle acerca do Total de ISS,
Total de ISS contido em guia, Total de ISS ndo contido em guia, Total do ISS Pago e Total do ISS
contido em guia em aberto.

86. Permitir que o fiscal efetue o cancelamento de guia de pagamento gerada por
qualquer contribuinte, ainda que a guia esteja vencida ou o sistema esteja parametrizado nesse
sentido.

87.  Permitir que o contribuinte efetue alteragcdes nas informacdes do Telefone, Fax,
Celular e E-mail sem ter que entrar em contato com o fisco municipal.

88.  Permitir que o contribuinte copie uma nota fiscal ja emitida para a geracdo de uma
nova nota.

89. Possibilitar a Importacdo do arquivo DAF607, a fim de identificar os pagamentos
dos contribuintes Optantes do Simples Nacional e gerar os créditos tributarios.

90. Permitir a geragdo de auto de infracdo para os RPSs convertidos fora do prazo
estipulado pela prefeitura.

91. Possibilitar o controle do usuério que deferiu ou indeferiu uma solicitacdo de
cancelamento de notas.

92. Disponibilizar controle acerca das rotinas que tenham pendéncias, em que seja
possivel seleciona-las a fim de seja direcionado para a tela da funcionalidade.

93. Permitir a impress@o de RPS's que estdo pendentes de andlise pela fiscalizacdo,
através de link de acesso no sistema. A lista com as autorizagcdes para impressdo de RPS's
pendentes de analise devera ser disponibilizada através de uma pop-up, que direcione o fiscal para
a rotina de autorizagdo para impressdo de RPS's, podendo assim, o fiscal efetuar uma analise.

94.  Permitir a criacdo de filtros de exportacdo de XML para facilitar o download dos
mesmos por parte dos prestadores, podendo optar por datas de emissdo e fato gerador, notas,
situacdo das notas e tomador.

95. Possibilitar que o fiscal altere as notas fiscais de um contribuinte que ndo esta
mais enquadrado como Simples Nacional para Optante do Simples Nacional.

96. Possibilitar que o fiscal possa alterar as notas fiscais de um contribuinte que esta
enquadrado como Simples Nacional para Nao Optante do Simples Nacional.

97.  Permitir que o fisco municipal defina quais mensagens devem ser exibidas no
quadro "Outras informacdes"”, na visualizacdo das notas, através do cadastro de mensagens.

98. Permitir que seja definido configuragdes para a emissédo de guia de pagamento.

99. Possibilitar a insercdo de mais de um item cujas aliquotas sdo diferentes tanto pela
aplicacdo quanto por meio do Web-Service.

100. Possibilitar que o cartdo de crédito e débito seja utilizado nas condi¢cdes de
pagamento.

101. Receber informacdes relativas as condigdes de pagamento.

102. Possibilitar a verificacdo de autenticidade da nota bem como alguns dos seus
principais dados por meio da leitura do QR-Code.
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103. Disponibilizar gerenciador de mensagens eletronicas ao contribuinte, a fim de o
prestador de servico possa entrar em contato com os fiscais do municipio.

104. Permitir a emissdo de resumo estatistico das notas fiscais emitidas pelo
contribuinte, composto por graficos resultando em uma visdo geral e gerencial sobre a prestacédo
de servigos de um determinado periodo.

105. Permitir a emissdo de mensagem do fisco municipal aos contribuintes na tela de
solicitacdo de cancelamento de notas fiscais.

106. Permitir a reutilizacdo de numeracgdo de RPS caso a situagéo da solicitacdo em que
ele esta contido seja indeferida.

107. Permitir a visualizacdo acerca da carga tributaria dos servigos prestados, através
da emiss&o de nota eletronica.

108. Permitir a geracdo automética de competéncias por parte do fiscal.

109. Permitir que o sistema gere as competéncias para o exercicio seguinte de forma
automatica, caso essas ndo tenham sido geradas até o dia 31/12.

110. Permitir a parametrizacdo do sistema para que os contribuintes do tipo pessoa
fisica enquadrada como Fixo e Microempreendedor Individual - MEI ndo sejam obrigados a
emitir notas fiscais eletrénicas de servico com certificado digital.

111. Permitir a parametrizacdo do sistema para que o contribuinte seja notificado
quando uma quantidade (em porcentagem) escolhida por ele, de RPS, ja tenha sido convertida em
nota.

112. Permitir que o contribuinte seja informado por e-mail quando a sua autorizagdo de
impresséo de RPS sofrer alguma alteracéo.

113. Permitir que o contribuinte seja informado por e-mail quando ele for
desautorizado da emisséo eletrdnica de notas fiscais de servigos.

114. Permitir a emissdo de um relatorio que permita ao fiscal confrontar a
discriminacdo da atividade informada pelo contribuinte com a descricdo do item da lista de
Servico.

115. Permitir a emissdo de um relatério que permita ao fiscal observar os pagamentos
realizados.

116. Permitir a emissdo de um relatorio que permita ao fiscal identificar os CNAEs
vinculados aos itens de servico.

117. Possibilitar que o contribuinte seja informado por e-mail quando a sua solicitagéo
de acesso estiver "Em Anélise".

118. Possibilitar o controle acerca das notas substituidas, através de informacéo
inserida na nova nota emitida.

119. Permitir a emissdo de relatério de notas fiscais de servicos prestados em que seja
possivel filtrar pelo local da prestacdo do servico.

120. Permitir a emissdo de relatorio de notas fiscais de servicos prestados em que seja
possivel filtrar pelo tomador de servigos.

121. Permitir a assinatura da nota fiscal de servico eletrénica ou carta de correcdo
automaticamente a partir do certificado A1, previamente importado para um determinado usuario.
Uma vez que o certificado Al estiver importado, o sistema deve identifica-lo e utiliza-lo
independente do computador em que a nota/carta de correcdo esta sendo emitida.

122. Permitir a movimentacdo da natureza da operacdo de uma determinada nota para

"Exigibilidade Suspensa por processo administrativo", "Exigibilidade suspensa por procedimento
administrativo”, "Imune" ou "lsencdo".

123. Permitir a configuracdo de mensagem a ser exibida no corpo do RPS autorizado.

124. Permitir o controle de saldos.

125. Possibilitar que o contribuinte seja impedido de solicitar uma nova autorizacao de
emissdo de RPS, caso ja exista para a mesma série uma solicitacdo que esteja como Nao

Analisada, Em Analise ou Pendente com o Prestador.
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126. Permitir a consulta as notas que estdo assinadas digitalmente ou néo.

127. Possibilitar a identificacdo na visualizacdo da nota se ela estd assinada
digitalmente ou ndo e qual o tipo de certificado utilizado (Digital ou ICP Brasil).

128. Permitir realizar o estorno do cancelamento de notas.

129. Permitir a insercdo de varios tomadores com 0 mesmo CNPJ, distintos apenas pela
Inscrigdo Estadual.

130. Permitir a alteracdo dos modelos de notas fiscais, conforme necessidades da
prefeitura atraves de gerador de relatorios.

131. Permitir a exibigdo da data e hora em que a nota fiscal eletronica foi visualizada
pelo tomador.

132. Permitir a insercdo de diversos métodos de pagamento na emisséo da nota.

133. Permitir a exibicao de relatorios graficos referente as "Notas fiscais emitidas por
periodo”, "Notas fiscais emitidas por prestador” e "Notas fiscais emitidas por tomador”. O
primeiro devera ser informado a quantidade e os dois Gltimos a quantidade e o percentual de
evolucao.

134. Permitir ao fiscal realizar a manutencdo de notas fiscais emitidas, alterando as
seguintes informacdes: deducdes fiscais, alteracdo do regime tributario (optante e ndo optante do
simples) e natureza de operacéo.

135. Permitir a criacdo de relatério de resumos de notas, apresentando de forma
resumida informacg0es sobre a quantidade de notas emitidas bem como seus respectivos valores
dentro de um periodo informado pelo usuério.

136. Permitir a alteracdo do modelo de documento de solicitacdo de acesso, conforme
necessidades da prefeitura através de gerador de relatorios.

137. Permitir a emissdo de boletos bancarios com a modalidade de Carteira com
Registro para o Banco do Brasil.

138. Permitir a emissdo de nota fiscal eletrdnica no formato simplificada.

139. Permitir ao Contribuinte tomador a consulta dos valores de créditos gerados para
abatimento de impostos municipais.

140. Permitir que o prestador possa por meio de configuracgao, autorizar outras pessoas
a serem responsaveis por emitir e assinar digitalmente notas eletrnicas.

14.1.15. Monitoramento de Notas Fiscais

1. O Aplicativo de Monitoramento de Notas Fiscais devera permitir a captura,
armazenamento e gestdo de notas fiscais contra o0 CNPJ da entidade através de monitoramento
automatico no webservice da Secretaria da Fazenda Nacional — SEFAZ;

2. Permitir a pesquisa das Notas Fiscais eletronicas, informando o n° da nota fiscal,
nome, CPF ou CNPJ da empresa responsavel por sua emissao, data de emissdo, valor ou situacao;

3. Permitir a visualizacdo de detalhes de uma Nota Fiscal eletrénica quando da
consulta da consulta da Nota Fiscal eletrénica

4. Permitir a visualizagdo de eventos realizados entre o emitente e o destinatario
quando da consulta da Nota Fiscal eletronica;

5. Permitir visualizacdo das Notas Fiscais eletronicas canceladas na SEFAZ
Nacional, evitando pagamentos desnecessarios quando do cancelamento da nota, pelo emitente.

6. Permitir a geracdo automatica de Manifestacdo de Recusa de operagdo por
Desconhecimento de Operagéo e Operacao ndo Realizada.

7. Permitir a configuracdo de certificado do tipo Al e/ou A3 para comunicagdo com
0 Web Service da SEFAZ Nacional.

14.1.16. Controle e Planejamento do Orgamento
1. Permitir executar alteracdes orcamentarias da despesa, sempre via ato legal (ex.:
Lei e/ou Decreto), com reflexo na execucao orcamentaria em andamento.
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2. Permitir atualizar o PPA/ LDO a partir das alteragdes orcamentarias da despesa.

3. Propiciar a interacdo dos cadastros de alteracBes orcamentarias das despesas
realizadas por meio de listagem interativa, ou seja, 0 usudrio realiza navegacao entre as etapas da
alteracdo orcamentarias, ou seja, proposta em elaboracdo, proposta concluida, se esta no
legislativo, ou mesmo, sancionada. Tal interacdo, possibilita avancar etapas do respectivo registro,
bem como, regressar a mesma.

4. Propiciar ao usudrio realizar o cadastro de alteracdes orcamentarias da receita e
interagir com os cadastros a partir de listagem dinamica.

5. Propiciar ao usuério cadastrar e pesquisar as alteracGes or¢camentérias da receita
através de listagem dinamica.

6. Propiciar ao usuario a emisséo e utilizacéo de relatorios da Lei 4.320/64.

7. Propiciar ao usuério a emissdo e utilizacdo de relatorios legais da Lei de
Responsabilidade Fiscal - LRF.

8. Permitir o registro das audiéncias realizadas para elaboracdo do orgamento e/ou
sugestdes da sociedade, ao informar o tema, o Ato autorizativo, a data e hora, a equipe de
planejamento, a situacdo, o endereco, o tipo de audiéncia, o(s) enderego(s) da(s) audiéncia(s), o
assunto, bem como, anexar documentos da audiéncia registrada.

0. Permitir o cadastro e pesquisa das a¢des de governo.

10.  Possuir integragdo entre os médulos PPA, LDO e LOA, com cadastro unico das
pecas de planejamento como organograma, programa, acdo, fungdo, subfuncdo, naturezas da
receita e despesa e recursos.

11.  Permitir registrar cenarios macroecondmicos na LDO para aplicagdo nas receitas e
despesas, informando: Variavel Método de célculo (percentual ou valor) Percentual ou valor para
0 ano Atual e para os proximos anos Além disso possibilita informar texto, para detalhar as
premissas utilizadas.

12. Propiciar ao usuédrio a criagio de uma configuracdo de organogramas
personalizada para que o registro seja realizado conforme a organizagdo estrutural da entidade
publica.

13.  Permitir o registro da configuracdo de fungéo e subfuncdo conforme a necessidade
do municipio, indicando que esta em uso uma determinada configuracdo e validando as funcgdes e
subfuncdes para utiliza-las no exercicio, bem como, informar alguma descricao.

14.  Permitir o cadastro e a pesquisa de deducdo da receita em listagem dinamica,
podendo ordend-las ao serem demonstradas.

15.  Permitir a criacdo/alteracdo das despesas do PPA, LDO e LOA de forma
incremental durante a elaboracdo ou alteracdo do or¢amento, solicitando somente informacGes
obrigatérias, mas possibilitando que as demais sejam informadas em momento posterior.
Permanece assim com a situacdo em elaboragdo, notificando ao usuario de que estdo pendentes
algumas informacdes, e logo preenchidas, deve ser possivel o envio ao legislativo e sangdo da
referida peca orcamentaria.

16.  Permitir a visualizacdo de diferencas, inclusdo, atualizacdo ou excluséo de receitas
da LOA em comparacdo a LDO.

17.  Permitir o registro das despesas da Lei de Diretrizes Orcamentérias (LDO).

18. Permitir a identificacdo nos registros de receitas e despesas a auséncia de
informacdo ou informac&o indevida, onde o usudrio recebera a orientagdo devida referente a qual
informacdo devera ser complementada ou ajustada.

19.  Permitir o registro das despesas da Lei Orcamentaria Anual (LOA).

20.  Permitir o registro das despesas do Plano Plurianual (PPA).

21. Permitir o registro de envio ao legislativo quando o orgamento estiver elaborado,
possibilitando informar: Data de envio ao legislativo Observacdes Apds o envio permite retorno
ao executivo para alteracdes ou sancionar. Além disso quando estiver como enviado ao legislativo
nao deve permitir que a peca orcamentaria seja alterada garantindo a integridade dos registros.
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22.  Permitir o envio dos registros de receitas e despesas da LDO para escrituracdo
contabil apds a peca orcamentaria ser sancionada, possibilitando a visualizacdo de quais
documentos ja foram enviados para escrituracdo, e se efetuada alguma alteracdo no or¢amento
elaborado, reenvia-los novamente.

23.  Permitir o envio dos registros de receitas e despesas da LOA para escrituracédo
contabil apds a peca orcamentaria ser sancionada, possibilitando a visualizacdo de quais
documentos ja foram enviados para escrituracdo, e se efetuada alguma alteragdo no orcamento
elaborado, reenvia-los novamente.

24. O usuario deve ter a possibilidade de reenviar a LOA para escrituracdo e caso seja
efetuada alguma alteragdo no orgamento elaborado, permitindo reenviar os documentos alterados
para escrituracao.

25.  Permitir o envio dos registros de receitas e despesas do PPA para escrituracdo
apos a peca orcamentaria ser sancionada, visualizando quando os documentos ja foram enviados
para escrituracdo, e caso se efetue alguma alteragdo no orcamento elaborado, permite-se reenviar
os documentos alterados para escrituracao.

26. Permitir o cadastro e a pesquisa das equipes de planejamento previamente
cadastrados ao informar a descricdo e/ou seus 0s membros pertencentes, visualizando-as e
ordenando-as por meio de listagem.

27. Cadastrar a execucdo de metas fisicas e realizar a avaliagdo, informando: Ac¢éo
Programa Entidade Produto Unidade de medida Localizador Meta fisica estimada Meta fisica
executada ObservacOes Situacdo (A executar, Em execucdo, Executada) Além disso, na listagem,
permitir realizar uma pesquisa pelas registros do ambiente, permitindo filtrar por: A¢do: namero e
descrigdo Programa: nimero e descricdo Situacdo Produto Unidade de medida; Localizador.

28.  Permitir, na LDO, o registro de expansdo das despesas e as suas respectivas
compensagdes, uma descri¢cdo, o Ato regulamentar, o valor para o ano atual e para as projecdes
dos dois anos subsequentes,

29.  Permitir realizar as alteracOes legais no PPA.

30.  Permitir nos parametros da LDO escolher o grau do plano de contas de receita e
despesa a ser utilizado

31. Permitir o cadastro e a pesquisa de naturezas das receitas cadastradas, ao informar
total ou parcial a méscara ou o texto da descricdo da natureza, visualizando-as por meio de
listagem.

32.  Permitir a visualizacdo de todas as despesas elaboradas no PPA, conforme
quadriénio selecionado, possibilitando de uma forma répida inserir de forma individual ou em
lote, registros de despesas na LDO, para atendimento do Art. 165 da Constitui¢cdo Federal 1988. O
recurso do saldo a priorizar disponivel é da meta financeira conforme saldo orcamentario da
despesa (previsto no PPA menos o priorizado na despesa da LDO do referido quadriénio.

33. O usuério deve ter a possibilidade de replicar os marcadores de receitas e despesa
do PPA para LDO por meio da priorizacdo da LDO.

34.  Permitir a definicdo de quais colunas serdo exibidas na listagem para visualizagdo
e ordenacdo das informacges referentes ao cadastro de programas de governo, como o publico-
alvo e objetivos, indicando quais dados o usuario deseja visualizar.

35. Permitir o cadastro de programas valido para o quadriénio, ndo permitindo que
sejam incluidos novos programas no PPA quando a peca orgamentaria que esteja com o status
diferente de ,,Em elaboragdo™ ou ,,Em alteracdo' e ndo podem existir dois programas com o0
mesmo numero.

36.  Permitir a pesquisa dos programas de governos cadastros ao informar o nimero, a
descricdo, o publico alvo e os objetivos por meio de listagem, ensejando maior visibilidade das
informacdes que o usuario necessitar, bem como, ordena-las ao serem demonstradas.

37. Permitir o registro das projecdes atuariais no qual projeta-se o fluxo anual de
receitas, despesas e saldo do regime proprio de previdéncia social dos servidores publicos para um
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periodo de 75 anos. Este registro deve ser realizado para atendimento do Art. 4° da Lei de
Responsabilidade Fiscal (LRF).

38. Permitir a identificagdo quando o valor da meta financeira da receita ndo esta
totalmente alocada nos recursos, confrontando valor da meta em comparagdo com o valor
aplicado nos recursos, demonstrando a diferenca a maior ou a menor.

39. Propiciar ao usuario informar apenas o0s recursos na deducdo que estejam
vinculados a receita, demonstrando nas deducfes somente 0s recursos da receita para selecdo e
uso.

40. Propiciar ao usuario o registro dos recursos que representam as fontes financeiras,
que sustentardo e assegurardo o desenvolvimento do plano de acdo e atingimento do objetivo do
governo. O registro deve ser possivel por meio de informagdes como o ndmero, conforme a
formatacdo configurada dos recursos, o tipo ordinério ou vinculado, uma descrigdo, bem como, se
€ um recurso de superavit financeiro, também conforme a configuracgéo.

41.  Permitir o registro das fontes de recursos, tipos ordinario e vinculado, conforme a
configuracdo dos mesmos previamente cadastrada e necessidade do municipio, informando o
namero (este respeita a formatacdo previamente na configuragdo de recursos), a descricdo, ou até
mesmo, se € um recurso de superdvit financeiro, informagdo habilitada quando a configuracéo
designar uma enumeracdo de forma distinta para aqueles que sdo caracterizados como tal.

42.  Permitir o registro das rendncias fiscais, ao informar a receita da LDO renunciada,
0 tipo, ou seja, se € uma reducdo, isencdo etc., a localizagdo, o Ato regulamentador, uma descri¢ao
e 0s valores para o exercicio atual e os dois subsequentes. Permite ainda registrar a(s)
compensagdo(Bes) informando as mesmas informag@es citadas, bem como, o setor beneficiario.
Este registro deve ser realizado para propiciar a elaboragdo do relatdrio solicitado pela Lei de
Responsabilidade Fiscal, Art .4°, 8 2° inciso V.

43. Permitir a visualizacdo mediante pesquisa das rendncias fiscais previamente
cadastradas ao informar a natureza da receita, a descricdo da natureza da receita e a respectiva
descricdo, visualizando-as e ordenando-as por meio de listagem.

44.  Permitir registrar os resultados nominais mensais de forma automatica (dividir por
12). Além disso, caso o valor do rateio ndo fechar com valor total do ano logado, o sistema avisa e
indica a diferenca a ser ajustada.

45.  Permitir os registros dos riscos fiscais ao informar o tipo de risco, a entidade
publica, o organograma, o detalhamento e a providéncia, bem como, o exercicio atual e os
proximos dois. Este registro deve ser realizado para possibilitar a elaboracdo do relatorio
solicitado pela Lei de Responsabilidade Fiscal, Art .4°, § 3°.

46.  Permitir o registro da sangdo da peca orcamentaria ap0s seu envio ao legislativo,
ao informar a respectiva data de envio ao legislativo, 0 Ato autorizativo, possiveis observacoes,
bem como, ndo permitir que a peca orcamentaria seja alterada quando a mesma estiver
sancionada, garantindo a integridade dos registros.

47.  Permitir ap6s a sancao da LOA disponibilizar as receitas e despesas para execucao
orcamentaria.

48.  Permitir o controle de alteracdo dos dados do plano plurianual para que, depois de
aprovado, os dados ndo possam ser alterados.

49. Permitir a pesquisa das sugestOes realizadas para a elaboracdo do orgcamento
previamente cadastradas ao informar o seu assunto, a sugestdo apresentada, a categoria, tipo,
periodo e origem, visualizando-as por meio de listagem, ensejando maior visibilidade.

50. Permitir o registro dos tipos de alteracGes da receita, conforme a necessidade do
municipio e utilizad-los na elaboracdo da Lei Orcamentaria Anual (LOA) nos registros de
alteracOes orcamentarias da receita.

51. Permitir a visualizacdo do saldo do orcamento por entidade (receitas (+)
transferéncias recebidas (-) despesas (-) transferéncias concedidas) durante a elaboracdo da peca
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orcamentéria, dispensando por exemplo, realizar emissdes de relatorios para conhecer o saldo
planejado.

52.  Permitir a realizacdo de filtros rapidos dos recursos das pe¢as orcamentarias, por
meio de painéis interativos, selecionando os saldos positivos ou negativos conforme a necessidade
do usuério, listando-as somente os relacionados a esses.

53.  Permitir a realizacdo de filtros rapidos com Unico clique no recurso apresentado na
listagem da LOA somente registros vinculados a receita ou despesa.

54.  Propiciar ao usuério a realizagdo da prestacdo de contas para o Tribunal de Contas.

14.1.17. Tesouraria

1. Permitir efetuar a arrecadacdo orcamentéria:

2. Com baixa automatica dos débitos correspondentes em sistema de tributagdo,
agindo de forma integrada;

3. Utilizando a leitura de cddigo de barras;

4. Desdobrando automaticamente o valor total arrecadado em valores de acordo com
percentuais, previamente configurados para as receitas;

5. Possibilitando realizar a impressdo do cheque no momento do recebimento.

6. Propiciar integracdo com sistema tributario para consultar a situacdo do credor no
momento do pagamento.

7. Possuir banco de dados multi-exercicio e multi-entidades (ndo necessitando
integracéo via exportacdo/importacdo de arquivos).

8. Possuir checagem por parametros, que possibilita ou ndo determinadas
informacg6es nos cadastros e outras configuragdes no sistema.

9. Propiciar criar configuracdes dos documentos de receita, possibilitando definir que
0s mesmos possam ser recebidos apenas em determinado ponto, pré-definido.

10. Propiciar a configuracdo de permissdes para que os pagamentos de empenhos
possam ser registrados por usuarios que estiverem vinculados a determinados O6rgdos do
orcamento da despesa.

11. Propiciar a baixa automatica dos pagamentos de documentos na emissdo de
cheques e ordens bancérias.

12.  Permitir o cadastro e gestdo de saldo das contas bancarias e de caixa.

13.  Deve ser possivel pagar valores totais ou parciais de empenhos liquidados.

14.  Permitir pagamento de empenho, restos a pagar e despesas extras, sendo que a
cada nota de pagamento deve permitir informar mais de uma conta pagadora, inclusive de bancos
diferentes.

15.  Permitir descontos extra-orcamentarios e orcamentarios no pagamento, restos a
pagar e despesas extra-orcamentarias, efetuando automaticamente os langamentos nas contas de
naturezas de informacdo patrimonial, orcamentéria e de controle.

16.  Permitir descontos extras e orcamentarios na liquidacdo de empenho e liquidagédo
de restos a pagar ndo processados, efetuando automaticamente os langamentos nas contas de
naturezas de informacédo patrimonial, orcamentéaria e controle.

17. Permitir gerar cadastro para pagamento de despesas extra orcamentarias,
automaticamente, quando forem inseridos descontos extra orcamentarios na liquidacdo ou
pagamento do empenho.

18.  Permitir registrar a conciliagdo bancaria, sendo possivel inserir os dados das
movimentagdes do banco manualmente ou importando o arquivo gerado pelo banco em layout
FEBRABAN com as movimentacOes da conta, e assim, realizar as comparacdes necessarias do
saldo contébil dos lancamentos de pagamentos e de recebimentos do periodo selecionado com o
saldo do extrato bancario, além de emitir o demonstrativo de conciliacdo do saldo bancario.
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19. Propiciar o registro da abertura e fechamento de caixa, com opcdo de efetuar o
registro dos lancamentos em datas anteriores ao do caixa atual, com o devido registro na fita de
caixa.

20. Permitir pagamento de diversos documentos simultaneamente;

21.  Permitir criacdo de documento de liquidacdo e pagamento em unico movimento;

22. Permitir realizacdo de varios pagamentos, podendo optar por Unica ou diversas
formas de efetué-lo.

23.  Propiciar controlar a data de compensacdo dos cheques emitidos, possibilitando
que na conciliacdo bancaria seja possivel inserir os cheques ndo compensados.

24. Possibilidade de envio de SMS e/ou e-mail para os credores referentes aos
documentos pagos por meio da tela de pagamentos, sem custo adicional a contratante.

25. Registrar os langamentos de débito/crédito e de transferéncias bancérias. Deve
obrigar a informacdo do recurso e propiciar inserir lancamentos concomitantes por fonte de
recurso.

26.  Permitir controlar os talonarios de cheques em poder da Tesouraria e ndo permitir
gue pagamento (com cheque) seja efetuado sem o respectivo registro.

27. Controlar a movimentacdo de pagamentos (nas dotacOes orgcamentarias, extra
orcamentérias e restos a pagar):

28.  Registrando todos os pagamentos efetuados contra caixa ou bancos;

29. Gerando recibos permitindo estornos;

30. Efetuando os langamentos automaticamente nas respectivas contas contabeis,
permitindo consultas;

31. Emitindo relatorios (auxiliares) em diversas classificacdes.

32.  Permitir registrar automaticamente os langamentos dos pagamentos em sistema de
contabilidade.

33. Propiciar a emissdo de borderds (ordens bancérias) para agrupamento de
pagamentos a diversos fornecedores de uma mesma instituicdo bancéria, efetuando o mesmo
tratamento caso o0 pagamento seja realizado individualmente.

34. Permitir gerar os arquivos relativos as ordens bancérias para pagamento dos
fornecedores com crédito em conta bancéria. Os arquivos deverdo ser configuraveis e ja possuir
modelos das principais instituicdes bancarias.

35.  Permitir o bloqueio de pagamento de fornecedores em débitos com a fazenda
publica municipal.

36. Permitir a emissdao de boletim de caixa demonstrando a movimentacao diéria e
respectivos saldos.

37. Propiciar a demonstracdo diaria de receitas arrecadadas (orgamentarias e extra-
orcamentarias).

38. Propiciar a demonstracdo diaria de despesas realizadas (or¢camentérias e extra-
orcamentarias).

39. Propiciar a demonstracdo de saldos bancarios, possuindo boletim diario de bancos,
livro do movimento do caixa, boletim diario da tesouraria e demonstrativos financeiros de caixa.

40.  Permitir que sejam emitidas notas de:

40.1. Recebimento;

40.2. Liquidacao;

40.3. Ordem de pagamento;

40.4. Restos a pagar;

40.5. Despesa extra; e

40.6. Respectivas anulagdes.

14.1.18. Tributos e demais Receitas Municipais
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1. Permitir a integracdo de dados de forma automatica ou ainda através de arquivos
de intercambio de informagbes com os sistemas de Declaracdo do ISS e Taxas, Servi¢os ao
Cidad&o e Contribuinte, Escrituracdo Contabil e Licitacbes e Compras.

2. Propiciar integracdo com o sistema de contabilidade municipal, permitindo o
langcamento automatico dos pagamentos efetuados nas devidas contas contabeis.

3. Propiciar a integracdo com o sistema de tesouraria, efetuando baixa de pagamento
de débitos, dividas, dividas parceladas e parcelas do Refis, automaticamente.

4. Possibilidade de conceder créditos tributarios gerados pela emissdo de notas
fiscais eletronicas através de sistema especifico e, concedidos aos contribuintes através de
integracdo com o sistema de arrecadacdo, no momento do langamento dos impostos. Possuir
cadastros de ruas, faces do imovel, bairros e distritos para utilizacdo no cadastramento dos
contribuintes e imdveis.

5. Integrar com o sistema de contabilidade da Prefeitura, possibilitando ao usuario
configurar a forma de contabilizagcdo integrando ou ndo as deducBes vinculadas a rubricas
redutoras cadastradas no sistema de arrecadagao.

6. Propiciar efetuar integracdo via web service com empresas de geoprocessamento.

7. Propiciar a alteracdo do cadastro de imdveis devido a ajustes do
geoprocessamento.

8. Possuir cadastro de:

8.1. bancos e agéncias.

8.2. atividades econdmicas.

8.3. fiscais.

8.4. documentos fiscais que serdo exigidos na fiscalizagéo.

8.5. cartdrios para possibilitar o relacionamento com o ITBI (Imposto sobre Transmissdo
de Bens Imoveis).

9. Permitir que haja Planta de Valores e que seja configurdvel conforme boletim
cadastral e a localizacdo do imovel.

10. Ter configuracdo para mensagens de guias e/ou carnés.

11. Possuir cadastro de imdvel urbano e rural, configurdvel conforme boletim
cadastral da Prefeitura, com a possibilidade de inserir campos numeéricos (inteiros e decimais),
datas, horas e textos a qualquer momento.

12.  Possuir cadastro de averbagGes/observacoes para:

12.1. Contribuintes;

12.2. Imoveis;

12.3. Econdmicos;

12.4. Dividas;

12.5. Receitas diversas (solicitacdo de servico).

13. Propiciar o cadastramento de validagcdes de dados para deixar as informacdes dos
cadastros abaixo consistentes, evitando (por exemplo), que um imével construido fique sem area
de construcgéo:

13.1. Imobiliérios;

13.2. Mobiliarios (econémico);

13.3. Pessoas;

13.4. Projetos;

13.5. Receitas Diversas;

13.6. Contribuicdo de Melhorias;

13.7. Auto de Infragéo;

13.8. Caracteristicas Imobiliarias;

13.9. Caracteristicas Mobiliarias.

14.  Permitir o controle de obras e construgéo civil, informando o tipo.

14.1. Ampliacdo Reforma;

Centro Administrativo Celso Luiz Martins - Rua Osvaldo Aranha, n® 1790
Bairro Centro — Taquari — RS — CEP: 95.860-000
CNPJ: 88.067.780/0001-38 — Fone (51) 3653-6200
E-mail: dep.licitacoes@taquari.rs.gov.com.br


mailto:dep.licitacoes@taquari.rs.gov.com.br

Municipio de Taquari

Estado do Rio Grande do Sul

14.2. Construcéo;

14.3. Demoli¢éo

15. O cadastro devera ser alterado apds a realizacdo das obras supramencionadas.

16.  Permitir o englobamento de imdveis, ainda que de lotes diferentes, para a emissdo
de carnés.

17.  Permitir consultar os valores detalhados de cada imdvel englobado.

18. Ter controle sobre as notificacdes de lancamentos emitidas/enviadas, anuladas e
devolvidas.

19. Manter o historico dos valores calculados de cada exercicio.

20. Propiciar que o servidor municipal possa configurar e administrar novas
informagdes sobre os imdveis, econdmicos e contribuintes.

21.  Permitir que sejam gerados arquivos para a impressao dos carnés por terceiros.

22.  Permitir cadastrar as vistorias de imoveis e econdmicos (empresas).

23. Permitir alteragbes nos programas de célculo; e ainda permitir calculos ou
recalculos individuais, ou de um grupo de contribuintes.

24.  Emitir guias e/ou carnés dos creditos tributarios e divida ativa, bem como segunda
via desses, imprimindo opcionalmente algumas parcelas. Propiciar também a emissdo de
notificacdo de lancamento enderecada aos contribuintes que tiverem langamentos.

25.  Propiciar a consulta de langamentos (dados financeiros), através:

25.1. Nome;

25.2. Parte do nome;

25.3. CNPJ/CPF.

26.  Emitir certiddo negativa, positiva ou positiva com efeito negativa.

27. Emitir extrato da movimentacdo financeira do contribuinte (tributos pagos, em
aberto ou cancelados).

28.  Gerar arquivos para a impressdo das guias e/ou carnés pelos bancos: Bradesco,
Banco do Brasil e/ou Caixa Econdmica.

29. Controlar a emissdo e pagamento do ITBI, bloqueando a transferéncia de imdveis
quando este possui débitos em aberto ou estd em divida ativa.

30. Controlar as liberacGes de impressdo de documentos fiscais por Graficas e por
ano, podendo cobrar taxa pela liberagdo ou néo.

31. Manter uma tabela de dias ndo Uteis para fins de calculo de juro/multa.

32. Permitir trabalhar com varias moedas no sistema (UFIR, Reais, UFM) com
possibilidade de indexadores para intervalos de datas.

33.  Possuir rotinas de movimentacdes e alteracdes de dividas (anistias, prescricdes,
cancelamentos, estornos, etc.)

34. Emitir notificacdo de cobranca administrativa para o contribuinte devedor, com
parametrizacdo do contetdo da notificagdo.

35.  Emitir certiddo executiva e peticdo com textos parametrizados para cobranca
judicial.

36. Propiciar a emissdo da Certiddo de Divida Ativa junto com a Peticdo atraves de
uma Unica rotina para composicdo do processo de execucao fiscal.

37. Permitir baixas dos débitos automaticamente através de arquivos de arrecadacdo
fornecidos pelos Bancos.

38. Ter consulta geral unificada da situacdo do contribuinte (divida ativa, débitos
correntes de todas as receitas) com valores atualizados e opg¢ao para impressdo de segundas vias,
reparcelamentos e pagamentos.

39. Ter opgdo para cadastrar formulas de juros de financiamentos para
refinanciamento de débitos correntes e divida ativa, vencidos ou a vencer, podendo cobrar ou ndo
taxa de expediente.

40. Possuir rotina configuravel de Parcelamento de Divida Ativa:
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40.1. Podendo parcelar vérias receitas,

40.2. Parcelar outros parcelamentos em aberto;

40.3. Dividas executadas;

40.4. Conceder descontos legais através de formulas configuraveis;

40.5. Determinar valor minimo por parcela;

40.6. Cobrangas de taxas de parcelamento.

41. Possuir controle da apuracdo dos langcamentos dos contribuintes onde seja
possivel, por exemplo, comparar quanto foi declarado e quanto realmente foi faturado pelo
contribuinte, gerando um langamento com a diferenga apurada com os devidos acréscimos. Sendo
ainda possivel a geracdo da notificacdo fiscal por atividade, ano, ano e atividade e parcela,
facilitando uma possivel contestacdo por parte do contribuinte.

42.  Gerar auto de infragGes e notificagdes aos contribuintes.

43. Controlar a geracdo de calculo e emissdo de notas avulsas, impressas pela
secretaria da fazenda.

44.  Possuir controle de dendncias fiscais.

45.  Propiciar o controle de requerimento de:

45.1. Baixa;

45.2. Suspenséo;

45.3. Cancelamento de atividades.

46. Propiciar a configuragdo de permissdo da baixa ou ndo, caso o contribuinte
inscrito no cadastro econdémico esteja em débito com a prefeitura e, também a geracdo da taxa de
expediente ou ndo para execugao do processo.

47.  Permitir configuracdo de modelos de guias e/ou carnés pelo proprio usuério.

48.  Possuir processos para fiscalizagdo dos cadastros mobiliarios e imobilidrios, com
lancamento, notificagdo fiscal e/ou auto de infracdo.

49. Controlar a compensacao e restituicdo de pagamentos efetuados indevidamente.

50. Controlar os projetos para emissdo Alvara de Construcéo e Habite-se.

51. Permitir que sejam parametrizados todos os tributos, quanto a sua formula de
calculo, multa, corregdo e indices, moedas, etc.

52.  Permitir calculo de juros e multas de débitos correntes baseado em férmulas,
podendo variar de ano para ano e também de receita para receita.

53. Permitir o controle de isencdo/imunidade definido nas férmulas de calculo,
constando resumos por tipo de isengdo/imunidade de cada receita.

54. Possuir rotina de inscricdo em divida com emissdo do livro de divida ativa,
gerando informacdes sobre o ato da inscricdo (livro, folha, data e nimero da inscri¢do),
permitindo calculos de atualizagdes e acréscimos legais e controle da execucao fiscal.

55.  Possuir rotinas de configuracdo para:

55.1. Cancelar;

55.2. Prescrever,

55.3. Suspender;

55.4. Anistiar a divida ativa automaticamente, com seus respectivos registros.

56. Permitir a emissdo de documentos inerentes a fiscalizacéo:

56.1. Termo de Inicio da Fiscaliza¢do;

56.2. Termo de Encerramento da Fiscalizacéo;

56.3. Termo de Ocorréncia;

56.4. Termo de Apreensdo de Documentos;

56.5. Termo de Prorrogacéo da Fiscalizacao;

56.6. Intimacéo;

56.7. Recibo de Entrega de Documentos;

56.8. Auto de Infracéo;

56.9. Producdo Fiscal;
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56.10. Planilha de Célculo da Apuragdo Fiscal.

57. Propiciar que seja feito calculo simulado baseado no historico de alteracdes,
exercicios anteriores, dados cadastrais do exercicio atual, considerando os parametros de célculo
do exercicio solicitado.

58.  Permitir desmembramentos e remembramentos de imoveis.

59. Possuir rotina para importar imagem da planta cartografica do imdvel, individual e
geral.

60. Controlar a entrega e devolucéo de carnés e/ou notificagdes.

61. Permitir gerar o ITBI de mais de um imovel do mesmo proprietario para 0 mesmo
comprador.

62. Propiciar a consulta de acoes fiscais por fiscal.

63. Possuir cadastro para suspender langamento total ou de algumas receitas do
mesmo.

64. Possuir cadastro para suspender notificagbes e autos de infracdo, bem como
controlar suas movimentacGes durante o processo.

65. Poder emitir parcela unificada para pagamento, relacionando todos os débitos
correntes, dividas ativas e parcelas de dividas em aberto.

66. Ter o controle de emissdo de segunda via de guias e/ou carné com acréscimo de
taxa por emissdo, podendo ser configurado por Receita.

67. Propiciar a emissdo de parcelas, pagamento, transferéncia para divida e
reparcelamento através das janelas de consultas.

68. Controlar a emisséo de documentos impressos, registrando:

68.1. Forma de entrega;

68.2. Data entrega;

68.3. Cancelamento.

69. Dispor de rotinas que permitem o controle de acesso aos usuérios de acordo com a
area de atuacdo de cada usuario dentro do sistema.

70.  Propiciar o cadastramento Unico de contribuintes, o qual podera ser utilizado em
todo o sistema, facilitando as consultas e emisséo de Certiddo Negativa de Débito.

71. Permitir emitir receitas referentes a imdveis, econémicos, contribuicdo de
melhorias ou servicos diversos.

72. Possuir op¢do para verificar os histéricos das alteragdes cadastrais (cadastro de
contribuintes, cadastro imobiliario e cadastro mobiliario) efetuadas por determinados usuarios, por
data ou por processo de alteracdo, diretamente no sistema.

73.  Ter o controle das ME, MEI e EPPs optantes pelo Simples Nacional.

74. Ter rotina que possibilite conceder Remissdo ao contribuinte para Débitos e
Dividas.

75.  Propiciar o reparcelamento de débitos podendo optar pela cobranca ou ndo de juro
de financiamento.

76.  Conter rotina configuravel para refinanciamento (parcelamento) onde possam ser
refinanciados todos os débitos, dividas ativas e dividas parceladas, vencidos ou a vencer, podendo
cobrar ou ndo taxa de expediente.

77. Efetuar as baixas dos débitos através de leitora de codigo de barras com opcéo de
autenticar ou ndo os documentos de arrecadagéo.

78.  Gerar relatérios com a receita classificada de acordo com o plano de contas da
receita, de forma que se integre ao sistema de contabilidade publica.

79.  Emitir os livros de divida ativa e notificacdo para os contribuintes inscritos.

80. Propiciar a emissdo de relatorio para a verificacdo da movimentacdo das dividas
ativas dentro de um periodo informado, controlando assim os saldos.
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81. Permitir agregar junto ao parcelamento de dividas, a cobranca de outros valores
pertinentes a ela, como honorarios, juros de financiamento, correcdo pre-fixada, taxa de
expediente, etc.

82. Ter a possibilidade de, ao parcelar as dividas, incluir valores de refor¢cos em
parcelas, devido a sazonalidade de liquidez dos contribuintes.

83. Propiciar o cadastramento de fiscais, documentos fiscais, relacionamento entre
documentos e atividades, infraces e notificacBes, os quais poderdo ser utilizados na programacao
de acdes fiscais e apuracoes fiscais.

84.  Possuir controle de inconsisténcias do cadastro imaobiliario.

85.  Possuir controle da liberacdo do alvara provisorio.

86. Possuir cadastro configuravel para as vistorias de imoOveis e econdmicos

(empresas).
87.  Permitir consultas cadastrais através:
87.1. Nome;

87.2. Parte do nome;

87.3. CNPJ/CPF;

87.4. Endereco;

87.5. Inscricdo cadastral.

88. Propiciar ap6s a baixa, a emissao de relatério com o demonstrativo do movimento
para conferéncia.

89. Possuir cadastros mobiliario (econdmico) e de atividades configuraveis, conforme
boletim cadastral da Prefeitura Municipal de Taquari, com a possibilidade de inserir campos
numeéricos (inteiros e decimais), datas, horas e textos a qualquer momento.

90. Terapossibilidade de parametrizar a geracdo de langamentos, com a diferenca dos
pagamentos a menor para Deébitos, Divida Ativa, Divida Parcelada e Refis. Permitindo, ainda, a
utilizacdo de configuracGes diferentes para cada receita.

91. Propiciar a importagdo de arquivos de Periodos e Eventos do Simples Nacional.

92. Propiciar a contabilizacdo dos valores das deducgdes (descontos, anistias,
cancelamentos, etc) juntamente com os valores das receitas arrecadadas.

93.  Propiciar o controle da data de validade das notas fiscais liberadas.

94. Efetuar consisténcia no cadastro de pessoas em relagédo as informacdes das pessoas
juridicas enquadradas como MEI (Microempreendedor Individual) conforme critérios
estabelecidos pelo Simples Nacional.

95.  Propiciar que o abatimento realizado na composi¢do dos parcelamentos possa ser
parametrizado para baixa os débitos/dividas de forma cronolégica.

96. Propiciar a emissdo de relatério com a posi¢do da divida ativa em determinada
data, permitindo verificar a situacdo do cadastro da divida ativa de forma retroativa ou futura.

97. Propiciar a geracdo de um Unico cadastro de ITBI para transferéncia de diversos
imdveis com vendedores e compradores diferentes.

98. Propiciar que sejam informadas as dividas que estdo sendo enviadas para protesto,
podendo ser filtradas e consultadas em relatdrios especificos.

99. Propiciar a emissdo de grafico para analise da receita lancada x arrecadada x em
divida ativa x isenta e, grafico para analise da divida ativa anual e acumulada.

100. Propiciar o cadastro automatico de imoveis rurais quando for cadastrado um ITBI
Rural de um imével que ndo possua ainda cadastro.

101. Propiciar a geracdo de ITBI para imdveis rurais com op¢do de cadastro ou ndo do
imével envolvido na transacao.

102. Conter uma agenda que possibilite ao usuario do sistema cadastrar seus
compromissos diarios.

103. Conter uma agenda fiscal onde o fiscal possa cadastrar seus compromissos e
visualizar compromissos relacionados a acdes e plantbes fiscais, permitindo através desta agenda
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efetuar a entrada em um plantdo fiscal, consulta a ac¢fes fiscais e impressdo de relatorio de sua
produtividade.

104. Propiciar, ao efetuar o cadastro de uma acdo fiscal, enviar um email ao
contribuinte relacionado a acdo comunicando e/ou notificando este contribuinte.

105. Possuir no cadastro de acdo fiscal um Workflow, possibilitando ao fiscal
visualizar de forma gréfica o fluxo de trabalho relacionado a acdo fiscal. Este fluxo deve
demonstrar ao fiscal qual a funcionalidade que pode ser acessada apds o cadastro da acéo fiscal.

106. Conter no cadastro de Imdveis uma forma de acessar as principais funcionalidades
relacionadas ao imovel, onde ao acessa-las o sistema ja demonstre as informacdes do imével ou
contribuinte associado ao imovel.

107. Propiciar efetuar apuragdo fiscal relacionadas a contas de servico.

108. Propiciar gerar lancamentos provenientes de apuracdes fiscais por infragdo
cometida.

109. Propiciar efetuar o encerramento mensal, com controle mensal do saldo da divida
ativa com controle sob alteracGes e movimentacfes apos 0 encerramento.

110. Propiciar a apuragéo fiscal de servigos tomados.

111. Propiciar a apuracdo de projetos, tendo integracdo com a declaragdo de despesas
declaradas por construtoras.

112. Conter um cadastro de publicidades a fim de controle e manutengdo das
localizadas dentro do municipio, acompanhando, ainda, os lancamentos de receitas dentro da
prépria funcionalidade.

113. Propiciar a geracdo de arquivo para pagamento na modalidade Débito em Conta
das receitas imobiliarias.

114. Propiciar realizar a baixa dos pagamentos que foram enviados para Débito em
Conta, podendo ainda atualizar o cadastro dos contribuintes e imdveis, incluindo ou excluindo a
opgéo do Débito em Conta.

115. Propiciar ao usuario definir a classificacdo contdbil para as diferengas de
pagamento dos créditos tributarios.

116. Propiciar o cadastro de situagOes das solicitagdes de abertura de empresa na junta
comercial.

117. Permitir que seja gerado um novo numero de baixa quando dos boletos
provenientes dos parcelamentos.

118. Permitir definir qual o formato de cancelamento do Protesto devera ser destinado a
Certiddo de Divida Ativa, de modo a haver indicacdo no sistema de quando ndo deve ser cobrada
custas cartorarias do contribuinte, quando do protesto indevido, por erro.

119. Permitir a0 municipe a realizacdo de consulta dos imdveis vinculados ao seu
cadastro no municipio consultado via dispositivo mével.

120. Permitir ao municipe a consulta dos lancamentos de IPTU realizados em seus
imdveis vinculados ao seu cadastro no municipio consultado, via dispositivo mével, informando

ainda o respectivo status: "quitado”, "em aberto™ ou "parcelado”.

14.1.19. Controle de Almoxarifado e Estoque

1. Propiciar o controle de toda movimentacdo do estoque, sendo entrada, saida e
transferéncia de materiais. Realizando a atualizacdo do estoque de acordo com cada
movimentac&o realizada.

2. Possuir gerenciamento automatico nas saidas através de requisicbes ao
almoxarifado, anulando as quantidades que ndo possui estoque e sugerindo as quantidades
disponiveis em estoque.

3. Permitir informar limites minimos de saldo fisico de estoque.
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4. Permitir que seja estipulado limites de materiais mediante controle de cotas de
consumo, para poder delimitar ao departamento a quantidade limite que ele podera requisitar ao
almoxarifado mensalmente.

5. Permitir consultar as Gltimas aquisi¢des, com informacdo ao preco das ultimas
compras, para estimativa de custo.

6. Propiciar consultar e gerenciar a necessidade de reposicdo de materiais,
possibilitando a realizacdo do pedido ao Compras por meio de requisi¢cdo ao Compras.

7. Propiciar integracdo com o sistema de compra para realizacdo de entradas de
materiais importando dados oriundos de ordens de compra ou realizar entradas por meio de
informagdes de notas fiscais acesso ao centro de custos, materiais e fornecedores.

8. Permitir realizar requisi¢cbes/pedidos de materiais ao responsavel do almoxarifado,
bem como realizar o controle de pendéncias dos respectivos pedidos para fornecimento de
materiais.

9. Utilizar centros de custo (setores/departamentos) na distribuicdo de matérias,
através das requisigdes/pedidos de materiais e/ou saidas de materiais para controle do consumo.

10. Registrar a abertura e o fechamento de inventarios. N&o permitindo a
movimentacdo, seja de entrada ou saida de materiais quando o estoque e/ou produto estiverem em
inventario. Sua movimentagdo somente poderd ocorrer apés a conclusao do inventério.

11.  Possuir rotina que permita que o responsavel pelo almoxarifado realize bloqueios
por deposito, por produto ou por produto do depdsito, a fim de ndo permitir nenhum tipo de
movimentac&o (entrada/saida).

12.  Possuir a possibilidade de consulta rapida dos dados referente ao vencimento do
estoque, possibilitando ao menos a consulta dos vencidos, vencimentos em 30 dias, através de
listagem dinamica, com possibilidade de inclus&o, alteragdo ou exclusdo de item através da lista.

13.  Possuir integragdo com a contabilidade, para disponibilizar os dados referentes a
entradas e saidas de materiais para serem contabilizadas pelo departamento de contabilidade.
Propiciar a emisséo de relatdrio da ficha de controle de estoque, mostrando as movimentagdes por
material e periodo com saldo anterior ao periodo (analitico/sintético).

14.  Propiciar a emissdo de relatérios de entradas e saidas de materiais por produto,
nota fiscal e setor.

15.  Emitir um resumo anual das entradas e saidas, mostrando o saldo financeiro més a
més por estoque e o resultado final no ano.

16. Emitir relatérios de controle de validade de lotes de materiais, possibilitando
selecdo por: almoxarifado/deposito; periodo; materiais vencidos; materiais a vencer.

17.  Permitir o gerenciamento integrado dos estoques de materiais existentes nos
diversos almoxarifados/depdsitos.

18.  Possuir registro do ano e més, bem rotina de virada mensal para que seja realizada
a atualizacdo do més e ano do almoxarifado.

14.1.20. Protocolo
Permitir a consulta de processos, via internet.
Definir grupos de solicitacGes de forma a categoriza-las.
Permitir ao cidad&o a consulta de requisitos de protocolizagao, via internet.
Definir a estrutura organizacional por meio do cadastro de organogramas.
. Devendo ser composta, no minimo, por:
5.1. Secretarias;
5.2. Departamentos;
5.3. Secoes.
6. Propiciar a definicdo de quais departamentos permitirdo a entrada de processos.
7. Permitir a definicdo de quais usuarios poderdo ter acesso a processos em um
determinado departamento.

agrwn PR

Centro Administrativo Celso Luiz Martins - Rua Osvaldo Aranha, n® 1790
Bairro Centro — Taquari — RS — CEP: 95.860-000
CNPJ: 88.067.780/0001-38 — Fone (51) 3653-6200
E-mail: dep.licitacoes@taquari.rs.gov.com.br


mailto:dep.licitacoes@taquari.rs.gov.com.br

Municipio de Taquari

Estado do Rio Grande do Sul

8. Definir grupos de solicitacdes de forma a categoriza-las.

9. Manter registro das solicitacdes a serem protocoladas.

10. Controlar os documentos necessarios no momento da protocolizacdo de uma
solicitacéo.

11. Propiciar a definicdo de um roteiro a ser seguido pela solicitacdo e com a previsdo de

12. Permitir a protocolizacdo de solicitacdes, dando entrada em processos.

13. Propiciar ao usuario configurar a numeracdo dos processos (solicitagcdes
protocoladas) por:

13.1. Solicitacdo;

13.2. Grupo de solicitaces;

13.3. Entidade.

14.  Propiciar ao usuério configurar o reinicio da numeragao de processos anualmente.

15.  Permitir a anexacdo de documentos digitalizados a um processo.

16.  Emitir comprovante de protocolizagéo.

17.  Permitir a tramitagdo do processo fornecendo pareceres a0 mesmo.

18.  Permitir consultar o andamento do processo em toda a sua vida Util.

19.  Controlar 0 acesso dos usudrios para visualizagdo dos pareceres de um processo.

20.  Permitir o encerramento de processos.

21.  Permitir o arquivamento de processos.

22. Propiciar aemissdo de relatorios cadastrais e gerenciais, tais como:

22.1. Solicitagdes;

22.2. Pessoas;

22.3. Por processos: encerrados, organograma, usuarios, movimentacdes tempo de
permanéncia, abertura, além de informacdes sobre estornos de arquivamentos e encerramentos.

23. Propiciar a emissdo de relatorios gerenciais, tais como:

23.1. Acompanhamento de processos;

23.2. Relagdo de processos por 6rgdo, unidade, departamento, solicitacdo e Requerente;

23.3. Gréficos.

24.  Permitir ao cidad&o solicitar a protocolizacdo de processos pela internet.

25.  Permitir o cadastro retroativo de processos.

26. Permitir que o usuéario crie informacfes adicionais para as solicitacbes de
aberturas de processos, configurando a obrigatoriedade ou ndo do preenchimento destas
informacdes pelo requerente ou usuério que realiza a abertura do processo.

27.  Permitir o acesso ao software, configuracao de rede LDAP ou com login integrado
a demais softwares de e-mail.

28. Ao efetuar um determinado trdmite com um processo, indicar na mesma tela a
préxima acgdo a ser feita com este processo.

29. Propiciar ao usuario configurar os menus de sua preferéncia no local do software
também de sua preferéncia.

30.  Permitir enviar e-mail ao requerente a cada tramitagédo efetuada no processo.

31. Permitir enviar e-mail ao usuario do software e aos responsaveis ap0s efetuar um
andamento ao organograma ao qual estes estdo alocados.

32. Propiciar a retirada e devolucdo de documentos anexados a processos mantendo o
histérico das retiradas e devolucdo, possibilitando a emissdo de guias que comprovem a retira e
devolugéo dos documentos.

33.  Permitir efetuar encerramentos de diversos processos simultaneamente.

34. Propiciar ao usuario configurar, criar e manipular campos criando assim a
possibilidade de inserir novos itens em um determinado cadastro assim como novas paginas de
forma personalizada.

35.  Permitir ajuntamento de processos por anexagdo ou apensacéao.
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36.  Permitir inserir movimentacGes aos processos como Paradas ou Cancelamentos e
seus respectivos estornos.

37.  Permitir a exclusdo de andamentos de processos, confirmados ou ndo confirmados
no organograma destino.

38. Permitir a emissdo de graficos de abertura de processos por Organogramas e
Solicitagdes.

39. Permitir deferimento de solicitacbes de aberturas externas de processos
protocolados pelo requerente.

40. Permitir a transferéncia de processos ja arquivados entre organogramas.

41.  Permitir a emissdo de solicitacdo de comparecimento do requerente.

42. Permitir controlar os volumes dos processos, de forma que seja possivel dar
andamento aos volumes para organogramas diferentes do processo principal, bem como emitir o
termo de abertura de volumes e termo de encerrado de volumes.

43.  Permitir definir as regras para ajuntamentos por apensacao, possibilitando ajuntar
processos de organogramas, solicitagdes ou requerentes diferentes do processo principal.

44.  Permitir alterar o requerente e/ou solicitagdo do processo, caso ndo tenha recebido
nenhum andamento e/ou parecer.

45.  Permitir definir as regras para ajuntamentos por anexacgdo, possibilitando ajuntar
processos solicitages ou requerentes diferentes do processo principal.

46.  Permitir configurar para cada usuario se 0 mesmo pode realizar tramitacOes e
encerramento para processos dos organogramas que estd vinculado, mesmo que o0 processo nao
esteja atualmente com o ele.

47.  Permitir configurar para cada usuario se 0 mesmo poderd visualizar nos resumos
da pagina inicial todos os processos do organograma que estejam em analise, ndo analisados.

48.  Permitir configurar um organograma padrdo para arquivamento dos processos. No
encerramento dos processos deve sugerir ao usuario realizar andamento para este organograma,
caso 0 processo seja encerrado em organograma diferente, ou sugerir o arquivamento, caso seja
encerrado no organograma padréo de arquivamento.

14.1.21. Gestéo da Saude Publica Municipal

1. O aplicativo de Gestdo da Saude Publica devera permitir a integragcdo de dados de
forma automatica ou ainda através de arquivos de intercambio de informagdes com os sistemas de
Informacgdes de Dados Gerenciais.

2. O aplicativo deverad rodar a partir de base de dados Unica, ndo sendo aceitos
aplicativos modulares, que fracionem as informacdes em bases de dados distintas.

3. Permitir que os usuarios definam os atalhos que aparecerdo no menu principal do
sistema, de acordo com suas preferéncias ou atribuigdes.

4. Permitir a visualizacdo dos dados cadastrais da Entidade contratante (Nome,
CNPJ, endereco).

5. Permitir a inclusdo dos profissionais que utilizardo o sistema, possibilitando
parametriza-los de acordo com o cargo ou a funcdo que exercem na entidade. Os usuarios deverdo
ser classificados da seguinte forma:

5.1.Usuérios de secretaria: Profissionais que possuem fun¢Bes administrativas. Este tipo
de usuério, além de poder definir parametros do sistema, podera visualizar as informagdes de
todos os estabelecimentos de salde;

5.2. Usuarios de estabelecimentos: Profissionais alocados nas unidades de salde. Este
tipo de usuario tera acesso apenas as informacoes do estabelecimento ao qual esta vinculado.

6. Permitir a inclusdo de profissionais pertencentes a municipios contemplados pela
PPI (Programacdo Pactuada e Integrada), possibilitando a solicitacdo via sistema, dos recursos
definidos no pacto entre gestores, conforme a Portaria n.° 1.097 de 22 de maio de 2006.
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7. Permitir a criacdo de grupos de usuarios e papéis especificos para atribuir aos
profissionais que executam as mesmas fungdes, possibilitando definir o nivel de acesso dos
profissionais vinculados a estes grupos: Poderdo visualizar e editar ou apenas visualizar as
informacdes do cadastro individual ou do cadastro de pacientes.

8. Permitir a inclusdo e parametrizacdo de profissionais das equipes de atencdo
basica, responsaveis pela coleta de informagcbes nos domicilios dos pacientes, possibilitando
vincular estes profissionais a um dispositivo movel que possibilite a coleta das informacoes.

9. Permitir cadastrar com antecedéncia os periodos que contemplam os prazos para a
geracdo da producdo e realizacdo do faturamento, as Competéncias.

10. Permitir que os parametros necessarios ao faturamento sejam informados no
momento da geracdo do arquivo para produgdo, conforme o layout do SIA (Sistema de
Informacdo ambulatorial), possibilitando optar pelos tipos de financiamento, tipos de produgéo,
orgéo de destino, competéncia e estabelecimento.

11.  Permitir a geragdo de arquivos de producdo de BPA exclusivos para a Atengdo
Basica, outro arquivo de producdo da Atencdo Basica exclusivo para Atencdo Especializada ou
um Unico arquivo contemplando ambos os tipos de Atencao.

12. Possibilitar a geracdo de arquivos da producéo ambulatorial dos estabelecimentos
para a realizagdo do faturamento das competéncias.

13.  Possibilitar a visualizacdo de inconsisténcias que impossibilitem a geracdo dos
arquivos de producdo para que sejam tomadas as devidas providéncias.

14.  Permitir o cadastro das Especialidades Médicas ofertadas pelo municipio. Estas
Especialidades deverdo estar vinculadas & Classificacdo Brasileira de Ocupacao (CBO) para que
posteriormente sejam atribuidas aos respectivos profissionais do municipio.

15.  Permitir a visualizacdo dos procedimentos contemplados pelo SIGTAP (Sistema
de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos), possibilitando a alteracdo do parametro que
determina se havera necessidade de autorizacdo antes de realiza-los.

16.  Permitir o cadastro de Faixas Numeéricas para Procedimentos que necessitem de
autorizacao.

17.  Permitir o cadastro de Teto Financeiro, possibilitando aos profissionais regularem
os recursos financeiros conforme Ficha de Programacdo Orcamentéria (FPO) e da Programacao
Pactuada e Integrada (PPI).

18.  Permitir o cadastro dos recursos pactuados com os municipios contemplados pela
PPI (Programacgéo Pactuada e Integrada) por competéncia, possibilitando aos gestores optarem
pela forma como irdo controlar esta oferta: Simplificada (determinando uma quantidade de
consultas ou procedimentos); Orcamentéria (determinando um teto financeiro para cada municipio
pactuante).

19. Permitir o cadastro da Ficha de Programacdo Orcamentaria (FPO) para cada
estabelecimento da entidade, possibilitando aos gestores um controle do orgamento por grupos de
procedimentos, subgrupos, forma de organizacéo ou procedimentos).

20.  Permitir que as informacdes referentes ao controle de entrada e dispensa de
medicamentos sejam sincronizadas com o sistema Horus. Permitir ainda que seja possivel
visualizar as inconsisténcias de sincronizagdo, caso ocorram.

21. Permitir a manutencdo dos dados cadastrais de pacientes que tenham sido
importados através do processo de barramento do Cartdo SUS, conforme determina a Portaria
2.073, de 31 de agosto de 2011. O sistema também deve permitir o cadastro de pacientes que nao
tenham sido contemplados pelo processo de barramento.

22.  Permitir que as equipes de atencdo basica possam cadastrar as familias, registrar
suas situacdes sociodemograficas, problemas e condi¢des de salde que pertencam a sua area de
abrangéncia, conforme os padrfes estabelecidos pelo Ministério da Salde através do sistema e-
SUS.
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23 Permitir que no cadastro de pacientes sejam adicionados dados necessarios ao
acompanhamento das equipes de Atencdo Basica, possibilitando exportacdo para o sistema e-
SUS.

24. Permitir que o cadastro de pacientes seja inativado: por Obito, mudanca ou
qualquer outro motivo que o leve a ndo ser mais acompanhado pelas equipes de saude do
municipio. Nos casos em que o paciente muda de endereco, mas retorna depois de um tempo, o
cadastro podera ser reativado e a série historica permanecera registrada.

25. Permitir que cadastros duplicados de pacientes sejam analisados pelos
profissionais, possibilitando a comparagéo das informagdes e a unificagdo cadastral.

26.  Permitir o cadastro dos estabelecimentos que fornecem materiais (medicamentos,
insumos, outros) a entidade, além dos laboratérios / fabricantes.

27.  Permitir a visualizagdo dos nomes de todos os Estados e Municipios brasileiros
para que possam ser vinculados aos enderecos dos pacientes. Permitir ainda o cadastro de bairros,
loteamentos, logradouros e condominios.

28. Permitir que na parametrizacdo, seja possivel determinar que o cadastro de
pacientes seja realizado sem o preenchimento completo do endereco.

29. Permitir que na parametrizacdo do sistema, seja possivel definir que um paciente
possa ser cadastrado mesmo que nao possua 0 numero do CNS (Cartdo Nacional de Saude).

30. Permitir que na parametrizacdo do sistema, seja possivel definir que os
profissionais possam cadastrar solicitacbes de agendamentos para especialidades ou
procedimentos que ndo possuam agendas ativas. Esta informagdo é util aos gestores, pois as
solicitacOes de agendamentos € um indicador da demanda de pacientes.

31. Permitir que na parametrizacdo dos sistemas, seja possivel definir o periodo que o
sistema devera emitir aos profissionais autorizadores, o alerta para a duplicidade dos
procedimentos ja autorizados para um paciente.

32. Permitir que na parametrizacdo do sistema, seja possivel definir que sejam
cadastrados prontos atendimentos para 0s pacientes, mesmo que estes ja possuam outros prontos
atendimentos ndo finalizados para as mesmas especialidades ou para 0s mesmos procedimentos.

33.  Permitir o cadastro de feriados municipais ou pontos facultativos, possibilitando a
programacao das agendas de consultas e procedimentos.

34. Permitir o cadastro dos veiculos que serdo utilizados pelo setor que controla o
TFD (Tratamento Fora do Domicilio).

35. Permitir o cadastro da agenda para controle de viagens do setor de TFD
(Tratamento Fora do Domicilio).

36. Permitir que no controle de viagens, os profissionais possam adicionar um
acompanhante para o paciente, sendo que ao informar o nome completo do acompanhante, seus
dados cadastrais aparecerdo automaticamente na tela desde que esteja cadastrado no sistema.

37.  Permitir o registro dos laudos médicos, possibilitando que posteriormente possam
ser visualizadas e analisadas antes da autorizacdo da remocao do paciente.

38. Permitir o cadastro de pedidos pra TFD (Tratamento Fora do Domicilio),
possibilitando o vinculo do laudo como referéncia para o tratamento solicitado.

39. Permitir o cadastro de solicitacbes de Remocdo para os pacientes que serdo
tratados fora do seu municipio de residéncia, possibilitando utilizar como referéncia as
informacdes registradas nos Laudos e nos Pedidos de TFD. (Tratamento Fora do Domicilio).

40. Permitir o cadastro das agendas dos profissionais médicos, assim como dos
procedimentos realizados nos estabelecimentos. As informagfes necessarias para a validacdo das
agendas sdo obtidas das informacdes oriundas do CNES (Cadastro Nacional de Estabelecimentos
de Saude), como por exemplo, a carga horéria dos profissionais ou os recursos oferecidos por
cada estabelecimento de salde.

41. Permitir que a entidade crie uma Central de Regulacdo de Agendamentos, onde as
agendas das principais especialidades ou procedimentos de média e alta complexidade sejam
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criadas, mantidas e organizadas por um dnico setor, possibilitando aos demais estabelecimentos
de saude enviarem solicitacdes de agendamentos que serdo analisadas pela Central e deferidas
conforme a disponibilidade de vagas ou complexidade de atendimento.

42. Permitir que profissionais de municipios contemplados pela PPl (Programacéao
Pactuada e Integrada) possam consultar a cota de vagas disponiveis para agendamentos.

43. Permitir que profissionais de municipios contemplados pela PPl (Programacao
Pactuada e Integrada) possam solicitar agendamentos para consultas em especialidades,
procedimentos ou exames laboratoriais.

44.  Permitir que na solicitacdo de agendamentos, seja possivel emitir um comprovante
de autorizacdo desde que a solicitacdo tenha sido deferida pelo estabelecimento executante.

45.  Permitir que profissionais de municipios contemplados pela PPl (Programacéo
Pactuada e Integrada) possam consultar a situagdo das solicitagdes cadastradas (deferidas / ndo
deferidas).

46. Permitir que os estabelecimentos de salde tenham autonomia para cadastrarem
agendamentos para consultas médicas ou para procedimentos, sem a necessidade de cadastrarem
uma solicitagdo de agendamento.

47. Permitir que os agendamentos realizados sejam cancelados ou até mesmo
transferidos para outras datas, sendo que quando isso ocorrer, outro paciente podera ocupar a vaga
que ficou aberta.

48.  Permitir o registro no sistema do periodo ao qual o profissional médico ficara
ausente, para que a agenda do mesmo fique indisponivel durante este periodo.

49.  Permitir que em cada competéncia sejam criadas cotas de agendamentos para cada
estabelecimento de saude.

50. Permitir que em cada competéncia seja criada uma reserva de agendamentos para
uso exclusivo da secretaria de salde.

51. Permitir a impressao de um comprovante de agendamento para que seja entregue
ao paciente, informando o local do agendamento e o horério.

52.  Permitir o registro dos contatos realizados com o0s pacientes sobre avisos de
transferéncias ou cancelamentos de agendamentos, entre outros.

53.  Permitir a definicdo de um parametro que possibilite 0 envio de mensagens aos
pacientes, contendo informac6es do local e horéario do agendamento.

54.  Permitir via auditoria a visualiza¢do de informacdes relacionadas a cancelamentos
de agendamentos.

55.  Permitir o cadastro de prontos atendimentos, possibilitando que os profissionais
informem a chegada do paciente no estabelecimento de salde mesmo que ndo exista um
agendamento prévio.

56. Permitir a impressdo da FAA (Ficha de Atendimento Ambulatorial) durante o
cadastro do pronto atendimento.

57.  Permitir a organizacdo da fila de atendimentos em guias que determinam os tipos
de atendimentos (consultas / procedimentos).

58.  Permitir que na fila de atendimentos, os profissionais possam ordenar os pacientes
conforme critérios de avaliacbes compativeis com as necessidades de cada paciente:

58.1. Situacdo: Agendado, aguardando, em atendimento, atendimento em aberto,
cancelado, finalizado e encaminhado;

58.2. Origem: Agendamento, pronto atendimento ou retorno;

58.3. Prioridade: Idoso, gestante ou deficiente;

58.4. Urgéncia: Emergéncia, muito urgente, urgente, ndo urgente ou baixa
complexidade.

59. Permitir que na fila de atendimentos, os profissionais possam iniciar o
atendimento realizando a triagem que vai determinar a ordem do atendimento do paciente.
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60. Permitir que na fila de atendimentos, os pacientes sejam encaminhados para outros
estabelecimentos, desde que durante a realizacdo da triagem, seja constatado que o
estabelecimento que o atendeu ndo oferece 0s recursos necessarios para o atendimento adequado a
sua necessidade.

61. Permitir que pacientes oriundos da demanda espontanea sejam adicionados a fila
de atendimentos através do cadastro de prontos atendimentos.

62. Permitir que os pacientes adicionados a fila de atendimentos sejam direcionados
aos profissionais ou setores responsaveis pelo atendimento, possibilitando que cada profissional
possa Vvisualizar apenas 0s pacientes encaminhados a ele.

63. Permitir que na fila de atendimentos, os profissionais médicos possam visualizar
os dados registrados na triagem do paciente para que a partir dessas informacdes ele possa dar
continuidade ao atendimento e realizar seus préprios registros (procedimentos realizados,
anamnese, prescricdo de medicamentos, diagndstico, solicitacdo de exames, outros).

64. Permitir que na fila de atendimentos, os profissionais possam emitir o prontuario
do paciente, possibilitando o registro manual das informagOes obtidas nos setores por onde o
paciente passou.

65. Permitir os profissionais de salde registrem atendimentos compativeis com a sua
CBO (Classificacdo Brasileira de Ocupacéo), possibilitando classifica-los por carater (eletivo ou
urgéncia) e origem (pronto atendimento, agendamento, retorno, outros).

66. Permitir a visualizacdo dos procedimentos disponiveis no SIGTAP (Sistema de
Gerenciamento da Tabela de Procedimentos), possibilitando selecionar aqueles que estiverem
compativeis com a CBO (Classificagdo Brasileira de Ocupac¢éo) do profissional responsavel.

67. Permitir o registro das informacgdes que compdem o Prontuario Eletrdnico do
Paciente, possibilitando que outros profissionais possam consulta-los posteriormente, desde que
estejam habilitados a visualizarem estes registros conforme a CBO (Classificagdo Brasileira de
Ocupacéo) e com os parametros definidos pelos administradores do sistema.

68. Permitir a visualizacdo das informacgdes coletadas na triagem, possibilitando o
registro de novas informac@es, conforme a necessidade dos pacientes ou dos critérios de avaliacdo
do profissional que o atendeu.

69. Permitir que no atendimento, os profissionais possam registrar as informagoes
seguindo o padrdo da anamnese ou entdo o modelo SOAP (Subjetivo, Objetivo, Avaliagcdo e
Prescricdo/Conduta).

70.  Permitir que no atendimento, os profissionais possam registrar as informagoes
referentes ao exame fisico realizado no paciente.

71.  Permitir que no atendimento, os profissionais possam solicitar exames que o
ajudem a chegar a um diagndstico: Exames laboratoriais, exames cito patologicos, exames de
mamografia.

72. Permitir que no atendimento, os profissionais médicos possam registrar as
prescricdes dos medicamentos indicados para o tratamento do paciente, possibilitando informar a
quantidade, a duracdo do tratamento, a posologia, entre outras informacbes que auxiliem a
administracdo do medicamento. Este registro deve possibilitar ainda que os profissionais possam
visualizar os Gltimos medicamentos prescritos.

73.  Permitir que no atendimento, os profissionais possam prescrever os tratamentos
indicados ao paciente, possibilitando que a administragdo dos medicamentos necessarios ao
tratamento seja realizada no estabelecimento.

74. Permitir que no atendimento, os profissionais médicos possam vincular o CID
(Classificacao Internacional de Doencas) ao diagnostico do paciente.

75. Permitir que no atendimento, os profissionais possam registrar de tempo em
tempo, a evolucgdo do paciente quando este necessitar ficar em observacao.

76.  Permitir que no atendimento, os profissionais possam registrar e emitir atestados
para o paciente (médicos, comparecimento e de salde).
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77. Permitir que os atestados oriundos de atendimentos registrados no sistema possam
ser encaminhados por e-mail para a empresa onde o paciente trabalha.

78. Permitir que no atendimento, os profissionais possam registrar 0S
encaminhamentos dos pacientes para outros estabelecimentos.

79.  Permitir que um usuario realize um encaminhamento interno para paciente quando
este estiver em atendimento na Atencdo Basica. Esta acao devera colocar o paciente novamente na
Fila de Atendimentos para a continuidade do atendimento para uma especialidade ou para um
procedimento.

80. Permitir que no atendimento, os profissionais possam cadastrar as solicitacdes
para AIH (Autorizacdo de Internacdo Hospitalar).

81. Permitir que no atendimento, os profissionais possam cadastrar os laudos para o
TFD (Tratamento Fora do Domicilio), possibilitando que posteriormente esse registro possa ser
visualizado e vinculado ao pedido de transporte.

82.  Permitir que profissionais ndo médicos possam cadastrar no sistema os retornos de
consultas solicitados pelos profissionais médicos, possibilitando utilizar o registro do atendimento
como referéncia para a solicitacéo.

83. Permitir que profissionais ndo médicos possam cadastrar no sistema as
solicitacOes de procedimentos de média e alta complexidade conforme indicagdo dos profissionais
médicos.

84. Permitir que os profissionais da Central de Regulagcdo possam consultar as
solicitacOes de procedimentos de média e alta complexidade cadastradas nos estabelecimentos de
salde, possibilitando a andlise que vai determinar no deferimento ou ndo deferimento da
solicitagéo.

85.  Permitir que profissionais ndo médicos possam cadastrar solicitacfes de exames
cito patoldgicos a partir da indicagdo dos profissionais médicos, possibilitando que posteriormente
os estabelecimentos executantes possam visualizar essa solicitagcdo para realizarem o registro do
exame e emitirem os resultados obtidos.

86. Permitir que profissionais ndo médicos possam cadastrar solicitacdes de exames
de mamografias a partir da indicacdo dos profissionais médicos, possibilitando que posteriormente
os estabelecimentos executantes possam visualizar essa solicitacdo para realizarem o registro do
exame e emitirem os resultados emitidos.

87.  Permitir que no atendimento, os dados cadastrais do paciente informado sejam
inseridos automaticamente sempre que for necessario solicitar um exame de mamografia, exame
fitopatoldgico, AIH (Autorizacdo de Internacdo Hospitalar) e TFD (Tratamento Fora do
Domicilio).

88. Permitir que profissionais ndo médicos possam cadastrar o laudo para AIH
(Autorizacdo de Internacdo Hospitalar), a partir das indicacfes do profissional médico que
realizou o atendimento.

89.  Permitir que profissionais ndo médicos possam cadastrar as solicitagdes de laudos
para BPA-I (Boletim de Producdo Ambulatorial Individual), possibilitando que procedimentos de
média e alta complexidade possam ser adicionados a essa solicitacao.

90. Permitir que os profissionais devidamente habilitados possam acessar 0s registros
de atendimentos do paciente (Prontuario Eletrdnico), possibilitando a visualizagdo dos
atendimentos realizados, dos agendamentos, dos medicamentos dispensados, 0S exames
solicitados, os registros de tratamentos fora do domicilio (quando houver) e os medicamentos de
uso continuo. Por se tratar de informacGes que muitas vezes possuem carater sigiloso, 0 acesso a
essas informacdes sdo parametrizadas conforme o cargo ou as funcGes de cada profissional.

91. Permitir que sejam realizados os cadastros voltados para a Atencdo Basica
conforme padrdes estabelecidos pelo Ministério da Saude através do sistema e-SUS nos mddulos
CDS (Coleta de Dados Simplificado) e PEC (Prontuario Eletronico do Cidad&o).
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92. Permitir que as equipes de atencdo bésica possam registrar os atendimentos
individuais, conforme os padrbes estabelecidos pelo Ministério da Salde através do sistema e-
SUS (atendimento, procedimento e odontoldgico).

93.  Permitir que no atendimento em atencdo béasica, os profissionais possam solicitar
diferentes exames laboratoriais para diferentes estabelecimentos no mesmo registro,
possibilitando que cada solicitagdo gere um numero de protocolo.

94. Permitir que as equipes de atencdo basica possam cadastrar os domicilios
pertencentes a sua area de abrangéncia (micro area), bem como as suas caracteristicas socio
sanitarias, conforme os padrdes estabelecidos pelo Ministério da Salde através do sistema e-SUS.

95. Permitir que os Agentes Comunitarias de Saude possam registrar as visitas
domiciliares realizadas em suas respectivas areas de abrangéncia (micro areas), conforme os
padrdes estabelecidos pelo Ministério da Saude através do sistema e-SUS.

96. Permitir que as equipes de atencdo basica possam registrar as atividades coletivas,
realizadas em sua area de abrangéncia (micro area), conforme padrGes estabelecidos pelo
Ministério da Saude através do sistema e-SUS.

97. Permitir que as equipes de atencdo basica possam cadastrar as fichas para
avaliacao de elegibilidade e admissao conforme os padrdes do sistema e-SUS.

98. Permitir que as equipes de atencdo basica possam registrar o consumo alimentar
dos pacientes conforme faixa etéria.

99. Permitir que as equipes de saude possam cadastrar turmas, possibilitando
posteriormente vincula-las as atividades realizadas nas unidades de salde.

100. Permitir que todas as acOes da Atencdo Bésica (cadastro individual, cadastro
domiciliar e territorial, atendimento individual, atendimento odontoldgico, atividade coletiva,
procedimentos, visita domiciliar e territorial, consumo alimentar, avaliacdo de elegibilidade,
atendimento domiciliar) sejam exportadas para a base nacional.

101. Permitir que os profissionais responsaveis possam consultar as exportacdes
realizadas, possibilitando a anélise de possiveis inconsisténcias para que as devidas providéncias
sejam tomadas.

102. Permitir o cadastro dos exames laboratoriais realizados no municipio, sejam eles
ofertados por estabelecimentos publicos ou provados, possibilitando aos profissionais definirem
todas as vardveis necessarias para a obtencdo dos resultados.

103. Permitir que os procedimentos mantidos pelo SIGTAP (Sistema de Gerenciamento
da Tabela de Procedimentos) sejam vinculados aos exames laboratoriais cadastrados,
possibilitando posteriormente a geracdo da producao.

104. Permitir que exames laboratoriais sejam solicitados conforme orientagdo médica,
possibilitando aos estabelecimentos executantes (laboratdrios) consultarem cada solicitacdo para
entdo registrarem a coleta do material e posteriormente informarem os resultados que seréo
emitidos e entregue aos pacientes.

105. Permitir que sejam criadas para os laboratérios, agendas para a realizagdo das
coletas dos materiais que serdo analisados, possibilitando definir a quantidade de coletas por
agenda e determinar uma cota para cada estabelecimento solicitante.

106. Permitir que os resultados dos exames fiqguem disponiveis no prontuario do
paciente para que os profissionais que o solicitaram possam visualiza-los, possibilitando ainda a
emissao destes resultados para entregar aos pacientes.

107. Permitir o cadastro de medicamentos imunobiolégicos, possibilitando vincula-los
as estratégias (campanhas) de vacinagao.

108. Permitir o cadastro de campanhas de vacinacdo, possibilitando informar
caracteristicas especificas como a data inicial e final, o imunobioldgico utilizado na campanha, a
etapa, o publico alvo e a faixa etaria.

109. Permitir o registro das acOes de aplicacdo das vacinas.
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110. Permitir o cadastro dos materiais (medicamentos e insumos) utilizados pelos
estabelecimentos na dispensa aos pacientes, possibilitando ainda o cadastro de outros tipos de
materiais utilizados pelos estabelecimentos de salde (materiais médico-hospitalar, materiais de
expediente, outros).

111. Permitir o cadastro dos dados que possibilitam a organizacdo dos materiais nos
estabelecimentos de saude: Grupos, subgrupos e unidades de medidas.

112. Permitir que as unidades de medidas sejam vinculadas ao Horus, possibilitando
que 0s medicamentos sigam o mesmo padrdo de organizacdo estabelecido pelo CATMAT
(Catéalogo de Materiais do Ministério da Saude).

113. Permitir o cadastro de diferentes setores de custos nos estabelecimentos de salde,
possibilitando que no registro de entrada, os materiais possam ser vinculados aos seus respectivos
setores (sala de enfermagem, odonto, outros).

114. Permitir o registro de toda acdo que envolva a entrada dos materiais nos
estabelecimentos de salde, possibilitando que estes registros sejam organizados conforme sua
natureza (normal, transferéncia ou devolucao), além de informar o tipo de aquisicdo (licitacéo,
doacéo, pregéo, outros).

115. Permitir o registro de transferéncia de materiais entre os estabelecimentos de
satde do municipio.

116. Permitir que os estabelecimentos possam cadastrar solicitagdes de materiais e
encaminha-las ao almoxarifado ou para qualquer outro estabelecimento que possua estoque
cadastrado, possibilitando que estes consultem cada solicitagdo, analisa-las e autoriza-las parcial
ou integralmente.

117. Permitir que no registro de entrada dos materiais, 0s profissionais possam
cadastrar perdas ou sinistros sempre que constatarem que um determinado item estiver com a
quantidade fisica menor que a quantidade apresentada na nota.

118. Permitir o cadastro de um estoque critico para os materiais que sdo considerados
essenciais, sendo que quando um destes materiais chegar ao seu estoque critico, o sistema ira
alertar os profissionais sobre a necessidade de uma nova requisicao.

119. Permitir o cadastro de uma programacdo fisica de materiais , possibilitando a
criacdo de uma rotina de transferéncias entre o estabelecimento que fornece e o estabelecimento
que solicita.

120. Permitir a realizacdo da dispensa de medicamento a um paciente. Esta dispensa
pode ser mediante de uma prescri¢do realizada no prdprio sistema durante o atendimento ao
paciente ou poderé ser feita de forma direta, ou seja, quando o paciente ndo estiver vinculado a um
atendimento no sistema.

121. Permitir o registro do tratamento indicado para a administracdo do medicamento,
possibilitando informar a via de administracdo, a posologia, a duragdo do tratamento e outras
observacOes que possam ser Uteis ao paciente.

122. Permitir a visualizacdo do histérico dos medicamentos retirados pelo paciente na
mesma tela onde se realiza a dispensa dos mesmos, sem a necessidade de mudar de tela e sem que
dados digitados durante a dispensa sejam perdidos.

123. Permitir que os medicamentos com a data de validade vencida possam ser
transferidos aos estabelecimentos responsaveis em carater de devolucéo.

124. Permitir que medicamentos de uso continuo sejam preenchidos automaticamente,
desde que estejam cadastrados no Acompanhamento do Paciente.

125. Permitir que os medicamentos dispensados sejam controlados em livro registro.

126. Permitir que os profissionais definam filtros para a emissdo dos relatorios
cadastrais disponiveis no sistema.

127. Permitir que os profissionais definam filtros para emissao de relatdrios de agendas
para consultas ou procedimentos.
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128. Permitir que os profissionais definam filtros para a emissdo de relatorio de
Auséncia de profissionais que estejam temporariamente afastados da Unidade de Saude e de
Procedimentos que estejam temporariamente impossibilitados de serem realizados no
estabelecimento.

129. Permitir que os profissionais definam filtros para emissdo do relatério de
pacientes.

130. Permitir que os profissionais definam filtros para a emissdo de relatério de
Pedidos para Tratamento Fora do Domicilio (TFD).

131. Permitir que os profissionais definam filtros para a emissdo de relatério dos
Profissionais da Entidade.

132. Permitir que os profissionais definam filtros para a emissdo de relatério com as
solicitacOes de agendamentos.

133. Permitir que os profissionais definam filtros para a emissdo de relatorios de
Solicitagdes para a remocao de pacientes que necessitem de Tratamento Fora do Domicilio.

134. Permitir que os profissionais definam filtros para a emissdo de relatério de
profissionais usuarios do sistema.

135. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilite a emissao de relatério
de Cadastros Individuais de Pacientes (padrdo e-SUS).

136. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissdo de
relatorios de Atendimentos Individuais em Atengéo Basica.

137. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissdo de
relatérios domiciliares e territoriais em atengéo bésica.

138. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissdo de
relatorios de vistas domiciliares e territoriais em atencao basica.

139. Permitir que os profissionais definam filtros para a emissdo de relatérios contendo
informac6es dos processos de exportacdo ao e-SUS.

140. Permitir que os profissionais definam filtros para a emissdo de relatorios
gerenciais.

141. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissdo de
relatério de pacientes cadastrados no sistema sem o preenchimento do campo CPF (Cadastro de
Pessoa Fisica).

142. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissdo de
relatério contendo as especialidades ofertadas pela entidade.

143. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissdo de
relatério de mensagens (sms) enviadas aos pacientes.

144. Pemitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emisséo de
relatorios gerenciais referentes aos agendamentos.

145. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissdo de
relatério de agendamentos realizados.

146. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissdo de
relatério de comprovantes de agendamentos.

147. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissdo de
relatorio de disponibilidade de vagas para agendamentos.

148. Permitir que os profissionais definam filtros para a emisséo de relatorio de cotas
dos agendamentos para os estabelecimentos.

149. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissdo de
relatérios gerenciais referentes aos atendimentos.

150. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissdo de
relatério de acompanhamento do paciente.

151. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissdo de
relatorio de atendimentos realizados.
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152. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissdo de
relatério de atendimentos por CID (Classificacdo Internacional de Doengas).

153. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissdo de
relatério de solicitagdes de procedimentos.

154. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissdo de
relatério de incidéncia de doengas.

155. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissdo de
relatorio de laudos para AIH (Autorizacdo de Internagdo Hospitalar).

156. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissdo de
relatério do mapa de atendimentos.

157. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissdo de
relatorio de prontos atendimentos.

158. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissdo de
relatorios gerenciais acerca do estoque de materiais.

159. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissdo de
relatério de custos com materiais por estabelecimento.

160. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissdo de
relatério de dispensas de medicamentos por usuarios.

161. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissdo de
relatorio de entrada de materiais nos estabelecimentos.

162. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissdo de
relatorio do livro registro dos medicamentos dispensados.

163. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissdo de
relatorio de localizacdo dos materiais.

164. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissdo de
relatorio de materiais cadastrados no sistema.

165. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissdo de
relatério de materiais que possuam estoque critico cadastrado.

166. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissdo de
relatério de materiais dispensados.

167. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissdo de
relatério de materiais dispensados por paciente.

168. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissdo de
relatério de movimentacdo de materiais nos estabelecimentos.

169. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissdo de
relatorio de notificacdes de receitas dos medicamentos.

170. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissdo de
relatorio de perdas e sinistros.

171. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissdo de
relatorio da programacao fisica de materiais.

172. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissdo de
relatorio de requisicbes de materiais.

173. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissdo de
relatorio de saldo em estoque de materiais nos estabelecimentos.

174. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissdo de
relatorio de transferéncia de materiais.

175. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissdo de
relatorio de validade dos materiais.

176. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissdo de
relatérios gerenciais referentes ao SIAB (Sistema de Informacdo da Atencdo Basica):
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Acompanhamento infantil; Diabéticos; Familias; Gestantes; Hanseniase; Hipertensos;
Tuberculose.

177. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissdo de
relatério de movimentacdo dos medicamentos imunobiol6gicos.

178. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissdo de
relatorio de procedimentos realizados.

179. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissdo de
relatério de produtividade dos estabelecimentos.

180. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissdo de
relatorio de totalizagdo de procedimentos e atendimentos.

181. Permitir que os profissionais acompanhem as curvas de crescimento infantil,
conforme as normas da OMS (Organizagdo Mundial de Saude), possibilitando a visualizacdo de
graficos que contenham: Peso para a idade; Estatura para a idade; IMC (indice de Massa
Corporal); Perimetro cefalico para a idade.

182. Permitir que na pagina inicial do sistema, os profissionais possam visualizar
informacdes gerenciais referentes as seguintes informacdes:

182.1. Agendamentos (cancelados, faltas, desisténcia, atraso, outros);

182.2. Atendimentos (n° de atendimentos realizados no més, pacientes do municipio,
pacientes de fora do municipio, n° de atendimentos de urgéncia);

182.3. Materiais (n° de dispensas realizadas no més, média diéria, n® de materiais com
estoque critico, medicamentos a vencer no més, medicamentos a vencer no proximo més).

183. Permitir que os pacientes instalem gratuitamente em seus dispositivos moveis
(tablets e smartphones) o aplicativo que possibilite a visualizacdo de informacGes referente as
consultas agendadas, aos atendimentos realizados, aos exames realizados e aos medicamentos
dispensados.

184. Permitir o registro de procedimentos consolidados do e-SUS pelo BPA-C
(Boletim de Produgdo Ambulatorial Consolidado), possibilitando que posteriormente seja gerada
a producdo destes procedimentos para que seja realizado o faturamento.

185. Permitir que na emissao do receituario medico, os profissionais tenham a opcéao de
imprimir todos os medicamentos contemplados na receita (prescricdo) em um dnico documento,
ou imprimir uma receita (prescricdo) para cada medicamento.

186. Permitir que os usuarios administradores tenham acesso ao cadastro que
possibilite o registro de atendimentos na Atencao Especializada (Cadastro de Paciente), e também
ao cadastro que possibilite o registro de atendimentos na Atencao Bésica (Cadastro individual de
pacientes).

187. Permitir a restricdo do acesso as informac@es relacionadas ao acompanhamento do
paciente. A restricdo devera ser de acordo com 0s grupos criados para os profissionais com a
mesma CBO (Classificagdo Brasileira de Ocupacdo). A restricdo aplica-se mesmo aos
profissionais vinculados ao sistema como "usuarios administradores" (de estabelecimentos).

188. Permitir aos municipes a consulta dos agendamentos de consultas médicas
programados nas unidades de Saude do Municipio consultado via dispositivo mével.

189. Permitir aos municipes a consulta via dispositivo mdvel, do seu histérico de
atendimentos realizados em unidades de Satde do municipio consultado via dispositivo mdvel.

190. Possibilitar ao municipe consultar o seu histérico de vacinas recebidas aplicadas em
unidades de Saude do municipio, via dispositivo mdvel.

191. Possibilitar ao municipe consultar o seu historico de dispensa de medicamentos
realizados pelo Municipio Consultado

192. Permitir a suspensdo de uso do aplicativo via mobile para usuarios indesejados
pelo usuario administrador.

14.1.22. Gestéo a Saude Domiciliar

Centro Administrativo Celso Luiz Martins - Rua Osvaldo Aranha, n® 1790
Bairro Centro — Taquari — RS — CEP: 95.860-000
CNPJ: 88.067.780/0001-38 — Fone (51) 3653-6200
E-mail: dep.licitacoes@taquari.rs.gov.com.br


mailto:dep.licitacoes@taquari.rs.gov.com.br

Municipio de Taquari

Estado do Rio Grande do Sul

1. Permitir o registro de visitas domiciliares nos smartphones dos agentes de salde,
podendo, posteriormente, sincronizar os dados com a base do sistema de saude, sem a necessidade
de digitar os dados novamente, e ndo exigindo internet no domicilio dos pacientes.

2. Permitir cadastramento de dados no modo online (via conexdo wifi/3G, 4G) como
também no modo offline

3. Respeitar os padrbes estabelecidos pelo Ministério da Saude quanto aos cadastros de
pacientes, domicilios, visitas domiciliares e atividades coletivas realizados pelas equipes de
Atencdo Bésica do Municipio.

4. O aplicativo de Gestdo da Assisténcia Domiciliar deverd possuir integragdo nativa
(acesso automatico ao mesmo conjunto de campos e informagfes) com as tabelas do banco de
dados referentes ao gerenciador das informacgdes da saide do Municipio, processada de forma
online. Alternativamente, serdo aceitos aplicativos que embora ndo possuam tal funcionalidade,
permitam a importacdo autométicas dos dados cadastrados no sistema gerenciador das
informacdes da salde do Municipio, considerando no minimo bairros/logradouros, Profissionais,
turmas, pacientes, estabelecimentos e domicilios processado de forma on-line.

5. Deve ser desenvolvido em linguagem prépria para ambiente mobile, compativel com a
plataforma Android 4.4 ou superior, com interface gréafica.

6. O Aplicativo mobile deve ser homologado para uso na plataforma Android, e estar
disponivel na loja virtual da Google (Play Store).

7. Possuir controle de acesso (usuario e senha) possibilitando e garantindo a seguranca
dos dados da entidade.

8. Permitir definicdo de perfil especifico para as a¢Bes de organizagdo da Atencdo
Basica.

9. Permitir vinculo de profissionais das equipes de Atencdo Baésica ao sistema
gerenciador das informacdes da satde do Municipio.

10. Permitir controle de acesso de rotinas dos profissionais das equipes de Atencao
Basica.

11. Possuir mecanismo de sincronizacdo de dados cadastrados no modo online (via
conexdo wifi/3G, 4G) e de forma offline, enviando os dados automaticamente para o banco da
aplicacdo quando recuperada a conexao wifi/3G, 4G.

14.1.23 - Assisténcia Social

1. Permitir a visualizacdo do historico de acesso de todos os usuérios do sistema,
possibilitando o detalhamento das agdes realizadas por cada um.

2. Permitir a visualizacdo dos processos de importacdo ou exportacdo de arquivos pelo
sistema.

3. Permitir anexar documentos no registro de atendimento do assistido.

4.Permitir cadastrar estabelecimentos voltados para o Servi¢o Social. Este cadastro deve
contemplar estabelecimentos puablicos ou privados independentemente do tipo (CRAS ou
CREAS).

5. Permitir cadastrar servigos especificos do municipio para que sejam vinculados as
familias beneficiadas.

6 . Permitir a realizacdo de agendamentos para atendimentos ou para a realizacdo de
atividades.

7. Permitir a visualizacdo de todas as novidades do sistema (novas funcionalidades,
melhorias em rotinas especificas etc.).

8. Permitir a visualizacdo dos dados cadastrais da entidade.

9. Permitir a visualizacdo dos nomes de todos os Estados e Municipios brasileiros para
que possam ser vinculados aos enderecos das pessoas assistidas pelas acOes realizadas pelos
estabelecimentos de Assisténcia Social do municipio. Permitir ainda o cadastro de bairros,
loteamentos, logradouros e condominios.
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10. Permitir através do sistema, 0 envio de mensagens entre 0s usuarios de uma mesma
Entidade.

11. Permitir cadastrar areas e microareas, e vinculad-las a seus respectivos
estabelecimentos para que os profissionais possam realizar os atendimentos e acompanhamentos
conforme determinacéo das politicas publicas de Assisténcia Social.

12. Permitir cadastrar estabelecimentos publicos ou privados, que mesmo nao sendo
especifico para a Assisténcia Social, realiza acGes voltadas para o Servigo Social (Delegacias,
Escolas etc.).

13. Permitir cadastrar pessoas fisicas ou juridicas que atuem como fornecedores dos
recursos da Entidade.

14. Permitir cadastrar todas as atividades de Servico Social realizadas nos
Estabelecimentos do municipio.

15. Permitir cadastrar todos os profissionais da Entidade que atuardo nas acOes de
Assisténcia Social do municipio.

16. Permitir definir perfis de acesso para ser atribuidos aos usuarios do sistema conforme
suas fungdes nos estabelecimentos.

17. Permitir 0 acesso ao sistema via internet, possibilitando o registro de ac¢les as
pessoas assistidas pelo servico assistencial do municipio.

18. Permitir o cadastro de agendas para os profissionais dos Estabelecimentos de
Assisténcia Social. Permitir ainda que estas agendas possam ser organizadas em dois tipos:
atividades e atendimentos.

19. Permitir o cadastro de Competéncias (periodo contemplado no prazo para a
realizacéo do faturamento mensal da entidade.

20. Permitir o cadastro de programas assistenciais oferecidos pelo municipio. Este
cadastro deve possuir os mesmos critérios de validacdo daqueles que ja estdo vinculados ao
sistema (beneficiarios, condicionalidades etc.). Permitir ainda que seja informado o valor (gastos)
referente a cada Programa.

21. Permitir o cadastro de turmas para a realizagéo de atividades coletivas.

22. Permitir o cadastro do Plano de Ac¢do quando o grau de vulnerabilidade da Familia
exigir tal acdo. Permitir que sejam registrados os compromissos assumidos pela familia para que a
equipe responsavel possa anteder as necessidades da familia dentro do prazo estipulado.

23. Permitir o cadastro dos atendimentos voltados as familias ou aos seus membros,
possibilitando registrar todas as informacfes necessarias para 0 acompanhamento (denuncia,
atendimento, visita, emergencial, etc.). Permitir ainda que as Atividades previamente cadastradas
possam ser vinculadas ao atendimento, quando necessario.

24. Permitir o cadastro e manutencdo de familias, bem como a vinculagdo de seis
membros, possibilitando a inclusdo deles em programas, servicos, atividades, entre outras acdes
realizadas pelo municipio.

25. Permitir o registro do Plano Individual de Atendimento (PIA), possibilitando o
registro de todas as medidas socioeducativas voltadas para o assistido. Permitir ainda que os
profissionais que possuam as devidas permissfes no sistema possam acessar 0 historico do
assistido.

26. Permitir parametrizar o acesso dos profissionais ao sistema conforme sua
Classificacdo Brasileira de Ocupacdo (CBO) ou por suas atribuicbes nos Estabelecimentos.
Permitir classificar os profissionais entre Usuarios de Secretaria (gestores) e Usuarios de
Estabelecimentos (profissionais alocados nos estabelecimentos de Assisténcia Social).

27. Permitir que no proprio cadastro do profissional seja possivel informar em quais
estabelecimentos ele estard vinculado. Este vinculo possibilita a visualizacdo da Capacidade
Assistencial do municipio.

28. Permitir que o vinculo estabelecido entre familias/individuos e os respectivos
programas possam ser desfeitos caso a assisténcia ndo seja mais necessaria.
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29. Permitir que os gestores possam consultar os valores de cada programa e o quanto foi
gasto em um determinado periodo. Permitir que esta consulta possa ser feita por periodo, por
estabelecimento e por programa.

30. Permitir que os profissionais (principalmente gestores) possam visualizar os ultimos
relatorios emitidos.

31. Permitir que os profissionais definam filtros para a emisséo de relatorios gerenciais
contendo informac6es sobre os agendamentos realizados pelos estabelecimentos do municipio.

32. Permitir que os profissionais definam filtros para a emisséo de relatorios contendo 0s
comprovantes de agendamentos emitidos.

33. Permitir que os profissionais definam filtros para a emisséo de relatorios gerenciais
contendo informag0es sobre os atendimentos realizados nos estabelecimentos.

34. Permitir que os profissionais definam filtros para a emisséo de relatorios contendo 0s
recibos de atendimentos emitidos.

35. Permitir que os profissionais definam filtros para a emisséo de relatorios gerenciais
contendo informagdes sobre 0s servigos ofertados pelo municipio.

36. Permitir que os profissionais definam filtros para a emisséo de relatorios gerenciais
contendo informacdes sobre as microareas cadastradas no municipio.

37. Permitir que os profissionais definam filtros para a emissdo de relatorios gerenciais
contendo informacGes sobre todos os assistidos cadastrados no sistema.

38. Permitir que os profissionais definam filtros para a emissdo de relatérios gerenciais
contendo informacdes sobre todas as atividades realizadas pelos estabelecimentos do municipio.

39. Permitir que os profissionais definam filtros para a emissdo de relatorios gerenciais
contendo informagdes dos Estabelecimentos cadastrados no municipio.

40. Permitir que os profissionais definam filtros para a emissao de relatorios gerenciais
contendo informagdes referente a localizacdo de todas as familias cadastradas no sistema.

41. Permitir que os profissionais definam filtros para a emissao de relatorios gerenciais
contendo informac®es outros tipos de Estabelecimentos que tenham sido cadastrados no sistema.

42. Permitir que os profissionais definam filtros para a emissao de relatorios gerenciais
contendo informaces sobre todos os profissionais cadastrados no sistema.

43. Permitir que os profissionais definam filtros para a emissao de relatorios gerenciais
contendo informac6es sobre os Programas municipais cadastrados no sistema.

44. Permitir que os profissionais definam filtros para a emissao de relatérios gerenciais
contendo informac6es de acompanhamento dos participantes das Atividades.

45. Permitir que os profissionais definam filtros para a emissao de relatérios gerenciais
contendo informac®es relacionadas aos gastos com os Programas cadastrados no sistema.

46. Permitir que os profissionais definam filtros para a emissdo de um relatorio de
aniversariantes.

47. Permitir que os profissionais definam filtros para a emissdo de um relatorio de
participantes por Atividade.

48. Permitir que os profissionais definam filtros para a emissao de um relatério com os
participantes dos Programas cadastrados no sistema.

49. Permitir que os profissionais que possuam as devidas permissdes possam acessar 0
histérico de atendimento das familias cadastradas no sistema.

50. Permitir que pelo sistema, os profissionais possam consultar a lista dos assistidos
encaminhados ao seu estabelecimento e a partir das informagcbes registradas ainda no
estabelecimento de origem, possam atender a esta demanda de acordo com as necessidades de
cada individuo.

51. Permitir que pelo sistema, seja possivel encaminhar o assistido a outro
estabelecimento, uma vez constatado que o estabelecimento o acolheu ndo possui a estrutura
necessaria para a realizacdo do atendimento necessario.
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52. Permitir que profissionais usuérios do Google ou Yahoo possam vincular suas contas
ao sistema possibilitando utilizar o mesmo login e senha de acesso.

53. Permitir que sejam definidos quais CBOs (Classificacdo Brasileira de Ocupacao)
poderdo registrar acbes de Atendimentos no sistema.

54. Permitir que um agendamento possa ser cancelado ou que tenha sua data transferida,
conforme a necessidade dos envolvidos (profissionais ou assistidos).

55. Permitir que uma familia seja vinculada a um ou mais programas e Servicos
assistenciais. Permitir ainda, quando necessario, que este vinculo possa ser direcionado apenas aos
membros das familias conforme a necessidade de cada individuo.

56. Permitir registrar os encontros coletivos, possibilitando o vinculo entre as turmas e as
atividades realizadas nos encontros. Permitir ainda a emissdo de lista de Presenca. Contas Anuais
(DCA) sejam preenchidos de forma automatizada

14.1.24. Monitoramento de Obras

1. Permitir visualizar o resumo da execugdo da obra, visualizando os valores dos
orcamentos, valor executado, periodo das medi¢des e percentual executado da obra.

2. Permitir cadastrar responsaveis técnicos, informando além do seu nome, o CPF,
qual o tipo de responsabilidade, o nimero do registro no CREA, RG, Endereco, Telefone e E-
mail.

3. Permitir registrar os dados das movimentacGes das operacdes, dentre elas as
paralisaces, reinicio, medi¢Ges, cancelamento e concluséo das obras.

4. Possibilitar o registro das obras do municipio, possibilitando informar os dados
principais, dentre eles a descricdo da obra, o objeto, data do cadastro, local da obra, prazo de
conclusdo, centro de custo para o qual ela pertence, classificagdo, categoria, tipo de execucao, tipo
da obra e posi¢do geografica."

5. Permitir registrar medicbes da obra, informando o periodo da medicéo,
responsdvel técnico, percentual fisico, numero do contrato, ato administrativo e valor
correspondentes.

6. Possibilitar o registro da conclusdo da obra, informando a data, o responsavel
técnico e o ato administrativo que oficializou a conclus&o.

7. Possibilita controlar as medigdes da obra por contrato, aditivo e sem contrato.

8. Permitir reiniciar a obra apés estar paralisada, informando a data do reinicio.

0. Possibilitar cadastrar os tipos de obras, indicando nela a sua classificagdo, para
melhor identificacdo das obras do municipio.

10.  Permitir filtrar todas as situacfes das obras como ndo iniciadas, em andamento,
paralisadas, canceladas e concluidas em um Unico lugar.

11. Permitir ao usuério configurar da estrutura organizacional a ser utilizada no
exercicio, onde ainda podem ser criadas novas configurac@es caso exista necessidade.

12.  Permitir desativar o registro de um responsavel técnico informando a data que o
mesmo foi desativado.

13.  Permitir visualizar e acompanhar as obras cadastradas, demonstrando as
informacdes da sua descricdo, tipo, data do cadastro, percentual ja executado, situacdo atual.

14.  Permitir cadastrar as categorias da obra, informando sua descricao.

15.  Disponibilizar os dados dos registros efetuados para a criacao de relatérios, scripts
e validacOes

16.  Permitir registrar os orcamentos das obras, informando o responsavel técnico, tipo
de planilha, data da incluséo e base, contrato firmado para a realiza¢éo da obra, ato administrativo
e valor.

17.  Permitir visualizar o histérico das movimenta¢des da obra, visualizando a data,
situacdo e usuario que registrou a movimentacao.
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18. Possibilitar a utilizacdo de filtros e realizacdo de pesquisas, apresentando apenas
os dados desejados pelo usuario.

19. Permitir registrar as possiveis paralisacdes da obra, informando a data,
responsavel técnico, ato administrativo e motivo.

20.  Permitir configurar o cédigo da obra, podendo ser manual ou automatico.

21. Permitir cadastrar os dados correspondentes aos enderecos, possibilitando
informar os logradouros, condominios, loteamentos, bairros, distritos, estados e municipios.

14.1.25. Protesto Eletronico de Dividas

1. Permitir o envio das Certidoes de Divida Ativa (CDAS) a serem apontadas e
consequentemente protestadas aos tabelionatos por meio digital, pela utilizagdo da CRA (Central
de Remessa de Arquivos), software personalizado de propriedade do IEPRO (Instituto de Estudos
de Protestos do RS — CRA-RS).

2. Permitir a transmissdo via web service dos titulos executivos para a Central de
Remessa de Arquivos.

3. Integrar com o sistema de Tributos e Demais Receitas Municipais, do Tesouro
Nacional do Relatorio Resumido da Execucdo Orcamentaria (RREO), do Relatério de Gestdo
Fiscal (RGF) e da Declaragdo de Contas Anuais (DCA) sejam preenchidos de forma
automatizada.

14.1.26. Portal de Servicos ao Servidor do Municipio

1. Permitir 0 acesso via internet das informacdes dos servidores.

2. Possibilitar aos usuérios por meio de cada matricula e entidade realizem
solicitagdes de alteragdes cadastrais pessoais.

3. Possibilitar aos usuérios por meio de cada matricula e entidade comprovem a
necessidade das solicitacOes de alteragOes cadastrais pessoais anexando documentos no formato
de imagem.

4. Possibilitar aos usuarios por meio de cada matricula e entidade fagam solicitaces
de programagcdo de férias.

5. Possibilitar aos usuéarios por meio de cada matricula e entidade efetuem
solicitagdes de licenga adogéo.

6. Possibilitar aos usuérios por meio de cada matricula e entidade comprovem a
necessidade das solicitacOes de licenca adogdo anexando documentos no formato de imagem.

7. Possibilitar aos usuarios por meio de cada matricula e entidade facam solicitacdes
de licengca casamento.

8. Possibilitar aos usuarios por meio de cada matricula e entidade comprovem a
necessidade das solicitagdes de licenca casamento anexando documentos no formato de imagem.

0. Possibilitar aos usuarios por meio de cada matricula e entidade realizem
solicitagdes de licenca maternidade.

10. Possibilitar aos usuarios por meio de cada matricula e entidade comprovem a
necessidade das solicitacbes de licenga maternidade anexando documentos no formato de
imagem.

11. Possibilitar aos usuarios por meio de cada matricula e entidade efetuem
solicitagcdes de licenga prémio.

12. Possibilitar aos usuarios por meio de cada matricula e entidade realizem
solicitagdes de licenga sem vencimento.

13.  Possibilitar aos usuarios por meio de cada matricula e entidade facam solicitacdes
de folga, tipo: banco de horas, desconto em folha e compensacéo de horas extras.

14. Possibilitar aos usuarios por meio e cada matricula e entidade realizem
solicitacOes de duvidas sobre qualquer assunto.
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15. Possibilitar aos usuarios por meio de cada matricula e entidade consultem os
recibos referentes aos pagamentos efetuados por meio da folha de pagamento.

16. Possibilitar aos usuarios por meio de cada matricula e entidade emitem os recibos
referentes aos pagamentos efetuados por meio da folha de pagamento.

17. Possibilitar aos usuarios a emissdo de relatorios com todas as informacdes que
comprovem o rendimento e reten¢do de IRRF de funcionarios.

18. Possibilitar aos usuarios a consulta de todas as informagdes que comprovem o
rendimento e reten¢do de IRRF de funcionarios.

19.  Possibilitar aos usuérios visualizarem todo o seu histérico financeiro.

20. Permitir a emissdo de relatérios das movimentagcdes dos funcionérios em
determinado exercicio, detalhando as bases de célculo e apresentando as informacGes
mensalmente.

21. Possibilitar aos usuarios por meio de cada matricula consultarem as informagdes
pessoais do servidor.

22. Possibilitar aos usuarios por meio de cada matricula consultarem as informagdes
contratuais, possibilitando visualizar detalhes do cargo, salério, organograma, férias, alteracfes de
salario e cargos.

23. Possibilitar aos usuérios consultarem as marcacgdes de ponto selecionando o ano e
periodo de apuracao.

24. Possibilitar aos usuérios a emissdo por meio de relatdrio as marcagdes de ponto
selecionando o ano e periodo de apuracao.

25. Possibilitar aos usuarios com permissao em um Unico ambiente aprovarem ou
reprovarem as solicitagdes realizadas pelos servidores.

26. Possibilitar aos usuarios com perfil administrador adicionarem e concederem
permissdes por funcionalidades para usuarios e grupos de usuarios.

27. Possibilitar aos usuarios com perfil administrador criarem usuério e senha
automaticamente de forma individual ou em lote.

28. Possibilitar aos usuarios com perfil administrador personalizarem o formato do
usuario e senha.

29. Possibilitar aos usuérios com perfil administrador alterarem a senha dos usuarios
adicionados a partir do sistema.

30. Permitir a geracdo e o envio dos dados de usuario e senha do servidor criados a
partir do sistema por e-mail.

31. Permitir a impressdo em documento no formato PDF dos dados de usuério e senha
do servidor criados a partir do sistema.

32. Possibilitar aos usuarios redefinirem a senha de acesso em qualquer momento.

33.  Permitir aos usuarios por meio de dispositivo mdvel a consulta do seu holerite no
Municipio consultado.

34. Permitir aos usuérios por meio de dispositivo mével a consulta do seu Informe de
rendimentos para IRPF no Municipio consultado.

35.  Permitir aos usuarios por meio de dispositivo mével a consulta de suas ocorréncias
de ponto realizadas no Municipio consultado.

36.  Permitir aos usuarios por meio de dispositivo mével a consulta das marcacdes de
ponto realizadas no Municipio consultado.

14.1.27. Controle de Patrimonio

1. Propiciar a indicacdo da configuracdo do organograma do municipio que sera
valida para o exercicio.

2. Propiciar o controle dos bens por meio de registro de placas.
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3. Propiciar o registro da formula de calculo para diferentes métodos de depreciagéo,
exaustdo e amortizacdo, permitindo a classificacdo em linear, soma de digitos ou unidades,
podendo ativar ou desativar.

4. Permitir a configuracdo dos 6rgdos, unidades orgcamentarias e centro de custo da
entidade.

5. Permitir o registro de grupos de bens, definicdo do percentual de depreciacdo
anual, valor residual do bem e vida util do grupo de bens, com controle e consulta através de
listagem dindmica.

6. Propiciar o cadastro de unidade de medida dos bens da entidade, permitindo
informar a abreviatura.

7. Permitir o cadastro dos tipos de transferéncias dos bens, informando descricdo e
classificagdo, e nos casos de transferéncia entre responsaveis, organogramas, grupos de bem ou
localizagdo fisica.

8. Propiciar o armazenamento de documentos relacionados ao bem, ou a sua
localizagdo, atraves de arquivos em formato pdf, doc, docx, txt, html, xls, xIsx, jpg.

0. Permitir o cadastro de localizac®es fisicas.

10.  Permitir o registro de seguros de bens, com controle de seguradora, vigéncia, valor
e apélice.

11. Propiciar o envio, retorno e consulta de bens da manutencéo, permitindo o registro
da préxima revisao.

12.  Propiciar o envio, retorno e consulta de bens cedidos ou emprestados, com registro
da data prevista para retorno.

13.  Propiciar o registro da utilizacdo do bem imovel, classificando em dominicais, uso
comum do povo, uso especial, em andamento.

14.  Permitir tombar o bem, demostrando o organograma, placa e responsavel.

15.  Permitir informar o estado de conservacéo dos bens.

16.  Permitir identificar na listagem a situacdo que o bem se encontra, inclusive de esta
OuU nNdo em uso.

17.  Propiciar a remocéo do registro do bem até quando for colocado em uso.

18.  Permitir informar a moeda vigente na aquisicdo do bem e converséo dos valores
para moeda vigente.

19.  Permitir o cadastro de responsaveis pelos bens patrimoniais, informando nome,
CPF, telefone, e-mail, se é funcionario do municipio, matricula, cargo, natureza do cargo e o
endereco.

20.  Permitir a emisséo e registro do Termo de Guarda e Responsabilidade, individual
ou coletivo dos bens.

21. Permitir o registro e processamento da depreciacdo, amortizacdo e exaustdo dos
bens em uso, atualizando de forma automatica os valores depreciados no bem.

22.  Propiciar o uso de formas de depreciacGes flexiveis, com base na necessidade.

23. Propiciar a baixa de bens de forma individual ou em lote, atualizando
automaticamente a situacdo do bem para baixado, bem como estornar a baixa ap6s sua
finalizacéo, retornando o bem para a situacéo antes de ser baixado.

24. Propiciar transferéncias de bens entre organograma, responsaveis, grupos de bens,
e localizacgdes fisicas.

25.  Permitir transferéncias individual ou por lote, atualizando automaticamente 0s
novos registros no bem.

26.  Permitir o controle da destinagdo dos bens patrimoniais em desuso (alienagéo,
sessao, baixa, perda, furto, roubo, sucata).

27. Permitir o lancamento automatico no Aplicativo de Contabilidade Publica das
movimentagdes (incorporagdes, baixas, reavaliacdes, depreciacdes).

28. Permitir a elaboracdo de inventario de bens patrimoniais.
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29. Permitir o Controle dos bens em garantia e as saidas de bens para manutencgéo e
assisténcia técnica.

14.2 - LOTE 2 - Sistema de Gestédo da Educacéo

14.2.1. Gestao da Educacao (Secretaria)

1. Permitir a edigdo das informacdes cadastrais das entidades.

2. Permitir o cadastramento dos anos letivos.

3. Possibilitar o cadastramento de critérios de classificacdo especificos para 0s
processos de inscri¢cdo de matricula, além dos critérios padrdes ja disponibilizados.

4. Permitir a configuracdo das regras das matriculas, definindo o ano letivo,
documentos necessarios por modalidade e nivel escolar e sua obrigatoriedade.

5. Permitir a criacdo de novas turmas apenas quando as vagas das turmas existentes
estiverem todas preenchidas.

6. Possibilitar a definicdo da quantidade maxima de alunos por turma, bem como a
configuragéo de horas/aula por turno.

7. Possibilitar a defini¢cdo da quantidade de pessoas por m2.

8. Permitir o cadastramento das configuracdes de quantidade de aulas para cada dia
da semana, bem como a duragéo de cada aula e dos intervalos entre elas.

0. Permitir a configuracdo da forma de registro das frequéncias dos alunos, sendo
que esta configuracdo pode ser definida de forma padréo para toda a rede de ensino, como cada
estabelecimento de ensino ou até mesmo turmas da mesma etapa da matriz curricular podem ter
uma configuracdo especifica.

10.  Permitir o controle da frequéncia escolar dos alunos tendo a opcéo de controlar as
faltas por aula ou por dia, conforme configuracdo definida em cada modalidade e nivel escolar.

11. Permitir a configuracdo dos tipos de avaliagbes com suas respectivas
caracteristicas. Os tipos de avaliacdo sdo: Avaliagdo numérica, avaliacdo conceitual sem
correspondente numeérico e avaliacdo conceitual com correspondente numérico.

12.  Permitir a elaboracdo de formulas de calculo de desempenho de alunos, que as
escolas da rede de ensino municipal utilizam durante um ano letivo.

13.  Permitir o cadastramento de cursos, definido a sua respectiva modalidade, nivel
escolar e forma de organizacgdo das etapas, além de possibilitar ativar ou desativar os cursos.

14. Permitir o cadastramento das disciplinas com suas respectivas siglas e
classificacdo segundo o INEP.

15.  Permitir o cadastramento de eixos tematicos.

16. Permitir que cada etapa da matriz curricular tenha componentes curriculares
(disciplinas) especificos.

17.  Permitir a configuracdo da forma de organizacdo didatico-pedagdgica da matriz
curricular para a modalidade Educacdo Basica e nivel escolar "Educacdo Infantil". Ou seja, se a
matriz deve utilizar "Disciplinas” ou “Eixos tematicos”.

18. Possibilitar que as etapas da matriz curricular sejam classificadas. Ou seja, permite
a atribuicdo de uma descri¢do para uma etapa ou para um grupo de etapas.

19. Permitir o0 cadastramento de competéncias, conhecimentos/conteudos,
habilidades/capacidades e atitudes para cada componente curricular da etapa de ensino.

20. Permitir a definicdo do curso em que a matriz curricular sera aplicada, a
quantidade de dias letivos, a idade minima e maxima que os alunos devem ter em cada etapa,
além de possibilitar ativar ou desativar as matrizes curriculares.

21. Permitir a configuracdo da orientacdo curricular de cada componente curricular.
Ou seja, se pertence a "Base nacional comum™ ou a "Parte diversificada".
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22. Permitir o cadastramento de competéncias, conhecimentos/conteudos curriculares,
habilidades/capacidades e atitudes para o auxilio na implementacdo da proposta pedagogica e
gestdo escolar dos processos de ensino e aprendizagem.

23.  Permitir o cadastramento de tipos de cargos.

24.  Permitir o cadastramento de cargos com suas devidas caracteristicas.

25.  Permitir o cadastramento de funcGes gratificadas.

26.  Permitir o cadastramento de lota¢des fisicas.

27. Permitir o cadastramento dos funcionérios com informagdes referentes a sua
admisséo, demissdo, cargo, funcdo entre outras.

28.  Permitir o cadastramento e a manutencdo de alunos.

29. Permitir o cadastramento do historico escolar dos alunos.

30. Permitir o cadastramento de estabelecimentos de ensino com informagdes
referente a endereco, area de atuacéo, infraestrutura, avaliagdes externas, dependéncia fisica, entre
outras.

31. Permitir o cadastramento de avaliag0es externas que sdo aplicadas nos
estabelecimentos de ensino.

32. Permitir o0 cadastramento de atividades de Atendimento Educacional
Especializado (AEE).

33.  Permitir o cadastramento de atividades complementares.

34. Permitir o cadastramento de motivos de movimentacbes de matriculas e
remanejamento interno.

35.  Permitir o cadastramento de motivos de dispensa de componentes curriculares.

36.  Permitir o cadastramento de religides.

37.  Permitir o cadastramento e manutencao de legislagoes.

38.  Permitir o cadastramento e manutencgdo de convengoes.

39. Permitir o cadastramento de programas sociais associados aos alunos da rede de
ensino.

40.  Permitir o cadastramento de eventos.

41. Permitir o cadastramento de feriados de esfera municipal, estadual e nacional.

42. Permitir o cadastramento de calendarios para a Secretaria de Educacao,
Estabelecimentos de Ensino e Matrizes Curriculares.

43.  Permitir a vinculacdo de eventos ao calendario escolar, informando se 0 mesmo é
considerado como dia letivo, dia trabalhado, se é obrigatério, além do pablico alvo que o evento é
direcionado.

44.  Permitir a vinculagdo de feriados ao calendario escolar, informando se 0 mesmo é
considerado como dia letivo e/ou dia trabalhado.

45. Possibilitar a definicdo do tipo de periodo avaliativo de cada matriz curricular,
informando a data inicial e final de cada periodo avaliativo, tendo, inclusive, uma visdo quanto a
quantidade de dias letivos de cada periodo avaliativo, além de uma visdo comparativa entre o total
de dias letivos da matriz curricular com o total de dias letivos da matriz curricular no calendario.

46. Possibilitar a visualizacdo do total de dias letivos do calendério escolar, de acordo
com as datas definidas, além dos eventos e feriados.

47. Possibilitar a visualizacao do calendario escolar por semana, més, ano e eventos.

48.  Permitir que cada estabelecimento de ensino aceite ou ndo um evento sugerido
pela Secretaria de Educacéo.

49. Realizar o célculo dos dias letivos do calendério escolar, descontando os dias que
ndo sdo considerados como dia letivo.

50. Permitir a definicdo do total de vagas por estabelecimento de ensino, matriz
curricular, etapa e turno, sendo que desse total uma parte pode ser reservada para o processo de
inscricao de matriculas.
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51. Permitir a configuracdo das diretrizes que conduzirdo o processo de inscricdo de
matricula, onde é possivel definir:

51.1. as informagdes quanto ao formulario que o candidato deverd preencher ao realizar
a sua inscricao;

51.2. os estabelecimentos de ensino que participardo do processo;

51.3. o periodo de realizacao do processo;

51.4. a quantidade de estabelecimentos de ensino que o candidato pode se inscrever;

51.5. os critérios de classificacdo dos candidatos, se as inscricbes podem ser realizadas
apenas nos estabelecimentos de ensino e secretaria de educagdo ou os candidatos e pais podem se
inscrever diretamente no sistema.

52.  Permitir o cadastramento de candidatos no processo de inscri¢do de matricula.

53. Permitir a realizacdo do processo de classificagdo dos candidatos conforme
critérios estabelecidos pela rede de ensino.

54. Possibilitar a comunicacdo aos candidatos participantes do processo de inscri¢do
de matricula, quanto ao seu resultado. Ou seja, se o candidato foi ou ndo classificado no processo
de inscricdo.

55. Possibilitar a realizacdo da matricula do candidato classificado, bem como o
indeferimento da sua inscri¢cdo no processo de matricula.

56. Possibilitar o cadastramento do candidato participante do processo de inscrigédo de
matricula na lista de espera.

57. Possibilitar a visualizacdo dos candidatos inscritos, classificados, inscritos
matriculados e indeferidos.

58. Possibilitar a descri¢do das informagdes necessarias para originar um documento
de atestado de vaga para um estabelecimento de ensino da rede municipal.

59. Disponibilizar uma rotina de cépia de cadastros e configuragdes de um ano letivo
para outro. Os dados copiados séo:

59.1. Férmulas de célculo;

59.2. Calendario escolar;

59.3. Quadro de vagas;

59.4. Turmas.

60. Disponibilizar relatérios de declaracdo de Matricula, de declaracdo de
transferéncia, boletim escolar e ficha individual.

61. Permitir a reclassificacdo da matricula dos alunos, definido se o processo é de
avango ou aceleracédo para etapas posteriores.

62. Permitir a movimentacdo da matricula dos alunos sendo as movimentacOes de:
Cancelamento, Deixou de frequentar, Falecimento ou Transferéncia, além de informar o motivo
da movimentacéo.

63. Disponibilizar relatérios de Declaragdo de Matricula, Declaracdo de
Transferéncia, Boletim escolar e ficha individual.

64. Possibilitar a consulta do historico de inclusdes, alteracdes e movimentacdes de
cada matricula do aluno.

65. Permitir que o aluno seja enturmado ao realizar o registro da matricula.

66. Permitir a configuracdo das diretrizes que conduzirdo o processo de lista de
espera, onde € possivel definir:

66.1. as informacdes quanto ao formulario que o candidato devera preencher ao realizar
a sua inscricéo;

66.2. a quantidade de estabelecimentos de ensino que o candidato pode se inscrever;

66.3. as matrizes curriculares, etapa de ensino, modalidade e turnos, disponiveis para
lista de espera.

67. Permitir o cadastramento de candidatos no processo de lista de espera.
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68. Disponibilizar informagdes das movimentagdes escolares de forma sintética e
analitica de uma rede de ensino.

69. Permitir a visualizacdo das movimentacGes escolares por meio de grafico e tabela.

70.  Permitir a rematricula dos alunos de um ano letivo para o ano letivo seguinte.

71. Permitir a definicdo das informacgdes de origem e destino do processo de
rematricula

72.  Permitir o registro do encerramento dos periodos letivos das turmas oferecidas em
uma rede de ensino, bem como o encerramento das atividades oferecidas aos alunos, com suas
respectivas caracteristicas especificas. Com esta funcionalidade a secretaria de educagdo ou
estabelecimento de ensino podera gerenciar e restringir os registros realizados em um ano letivo.

73.  Permitir o registro dos dias da semana e os horarios disponiveis dos professores
em cada estabelecimento de ensino.

74. Possibilitar a realizacdo das consultas de feriados e eventos que tem como publico
alvo os professores, data inicial e final dos periodos avaliativos das matrizes curriculares.

75. Possibilitar a visualizagdo das informacBes da agenda por dia, semana, més e
eventos.

76. Permitir o registro da frequéncia escolar dos alunos da rede de ensino. Ou seja,
registrar a presenca ou auséncia do aluno.

77. Permitir o registro da frequéncia escolar dos alunos diariamente ou por periodo
avaliativo.

78.  Realizar o calculo da frequéncia escolar dos alunos da rede de ensino.

79. Permitir o registro de abono ou justificativa das auséncias dos alunos da rede de
ensino, em um determinado periodo do ano letivo.

80. Permitir o registro de desempenho dos alunos da rede de ensino, em cada
componente curricular da matricula e em seus respectivos periodos avaliativos, exames finais e/ou
no conselho de classe.

81. Permitir o registro de desempenho dos alunos da rede de ensino, por meio das
competéncias, conhecimentos/contetdos, habilidades/capacidades e atitudes de cada componente
curricular da matricula e em seus respectivos periodos avaliativos e exames finais.

82. Permitir o registro de pareceres para os alunos da rede de ensino, em cada
componente curricular da matricula e em seus respectivos periodos avaliativos, exames finais,
conselho de classe e/ou média final do ano letivo.

83.  Permitir a realizagdo do calculo de médias e exames dos alunos da rede de ensino.

84.  Permitir o registro o desempenho dos alunos somente apds o inicio das aulas.

85.  Permitir o registro da média dos periodos avaliativos para cada aluno da turma até
o0 periodo avaliativo em que este frequentou, independente da data em que foi matriculado e da
situacdo da matricula na turma.

86.  Permitir o registro de desempenho de alunos portadores de necessidades especiais
(PNE's) de maneira diferenciada.

87.  Permitir o registro de desempenho dos alunos de acordo com a tipo de avaliagdo
definido para cada componente curricular da turma.

88. Permitir o cadastramento de turmas, possibilitando a definicdo de suas
caracteristicas como: horarios das aulas, tipos de avaliacdo, quantidade de exames finais,
quantidade de aulas semanais de cada componente curricular, além de exibir a organizacdo
curricular e os alunos da turma.

89. Controlar a quantidade méxima de alunos de cada turma, ndo permitindo enturmar
alunos acima da quantidade definida.

90. Possibilitar o vinculo de varios professores e auxiliares de professor para 0 mesmo
componente curricular.

91. Possibilitar o vinculo de varias dependéncias fisicas para cada turma.

92. Possibilitar que os componentes curriculares da turma sejam divididos.
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93.  Permitir a enturmacéo dos alunos em turmas do estabelecimento de ensino, matriz
curricular, etapa e turno correspondentes as matriculas dos alunos.

94.  Permitir o registro do numero de chamada dos alunos em cada turma.

95.  Permitir que as configuracdes de frequéncia das turmas sejam alteradas depois de
excluidos os registros de frequéncia dos alunos.

96. Permitir a realizacdo do processo de geracao do quadro de horéarios das turmas.

97. Permitir que a geracdo do quadro de horéarios seja realizada para varias turmas
simultaneamente.

98. Permitir o remanejamento de alunos de uma turma para outra turma da mesma
etapa de ensino, dentro do mesmo estabelecimento de ensino e ano letivo, além de informar o
motivo do remanejamento.

99. Permitir o cadastramento de acompanhamentos pedagdgicos para os alunos da
rede de ensino, durante o ano letivo.

100. Possibilitar a realizagdo de dispensa de componentes curriculares das matriculas
dos alunos da rede de ensino.

101. Permitir um canal de comunicacdo que viabilize o usuério enviar um feedback da
sua utilizagéo do sistema.

102. Possibilitar um local centralizado que oferece ajuda descrita aos usuarios quando
as funcionalidades do sistema.

103. Permitir a consulta dos quadros de horérios das turmas em que o aluno esteja
enturmado em um ano letivo.

104. Permitir a exibicdo das aulas alocadas pelos professores, com as informagdes de
identificacdo da aula, da frequéncia, planejamento, conteido ministrado.

105. Permitir a exibigdo do calendario escolar associado a matricula do aluno, contendo
lista de eventos e feriados do respectivo calendério.

106. Permitir a visualizacdo do planejamento de aulas ao aluno registrado pelos
professores, com suas respectivas caracteristicas especificas.

107. Permitir a visualizagdo do conteddo ministrado ao aluno registrado pelos
professores, com suas respectivas caracteristicas especificas.

108. Permitir a exibicdo dos registros de acompanhamento pedagdgico, com suas
respectivas caracteristicas especificas.

109. Permitir a exibicdo do calendario da matriz curricular, com suas respectivas
caracteristicas especificas.

110. Permitir a listagem de instrumentos de avaliacdo adicionados, alterados e
removidos ao aluno.

111. Permitir a visualizagdo do desempenho em cada instrumento de avaliacao.

112. Permitir a visualizacdo do desempenho por competéncias.

113. Permitir a exibicao do parecer do professor.

114. Permitir a visualizacdo das informacbes do desempenho escolar do aluno em
forma de grafico.

115. Permitir a visualizacdo do Total de faltas por periodo avaliativo.

116. Permitir a visualizacao do percentual de frequéncia.

117. Permitir a visualizacdo da frequéncia diaria em cada aula.

118. Possibilitar aos alunos, pais e responsaveis pelos alunos a consulta do boletim
escolar do aluno, ou seja, o desempenho escolar obtido pelo aluno ao final dos periodos
avaliativos e do periodo letivo.

119. Permitir a consulta das matriculas do aluno na rede de ensino, com sua situagéo e
demais caracteristicas especificas.

120. Permitir o acesso por meio de chave de acesso sem necessidades de cadastro de
login.
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121. Permitir aos professores o registro da distribuicdo e planejamento de suas aulas
por periodo.

122. Permitir o cadastramento dos instrumentos de avaliacdo de aprendizagem, além de
informar quais serdo os critérios de avaliacdo empregados neles.

123. Permitir o registro do desempenho dos alunos referente aos instrumentos de
avaliagdo, exames finais, conselho de classe e media dos periodos avaliativos.

124. Permitir o registro de pareceres aos instrumentos de avaliacao realizados.

125. Permitir o registro da recuperacdo paralela: recuperagdo dos instrumentos de
avaliacgdo e recuperagdo do periodo avaliativo (média).

126. Permitir o registro de resultados do periodo avaliativo, mesmo que ndo exista um
instrumento de avaliacdo cadastrado.

127. Permitir o registro do desempenho de cada aluno referente as Competéncias,
Habilidades e Atitudes - CHA - na visdo anual, mesmo que ndo tenha um instrumento de
avaliagdo cadastrado.

128. Permitir a visualizagdo do célculo das médias de alunos pertencentes a turmas que
ndo possuem instrumentos de avaliagdo cadastrados.

129. Permitir o registro da frequéncia escolar dos alunos. Possibilitando, inclusive, o
registro por aula individualmente ou pelo total de faltas no periodo avaliativo.

130. Permitir o registro da frequéncia escolar dos alunos, por dia.

131. Permitir o cadastramento e manutencédo de justificativas para auséncias dos alunos
nas aulas.

132. Permitir o cadastramento do conteddo ministrado no diério de classe.

133. Permitir o registro de acompanhamentos pedagdgicos dos alunos nas escolas da
rede publica municipal.

14.2.2. Portal para Pais e Alunos

1. O Portal dos Pais e Alunos devera permitir a integracdo de dados de forma automatica
ou ainda através de arquivos de intercAmbio de informagdes com o modulo para Secretaria e
Escolas.

2. Permitir a visualizacdo da frequéncia diéria em cada aula.

3. Possibilitar aos alunos, pais e responsaveis pelos alunos a consulta do boletim escolar
do aluno, ou seja, o desempenho escolar obtido pelo aluno ao final dos periodos avaliativos e do
periodo letivo.

4. Permitir a consulta dos quadros de horéarios das turmas em que o aluno esteja
enturmado em um ano letivo.

5. Permitir a exibicdo das aulas alocadas pelos professores, com as informacfes de
identificacdo da aula, da frequéncia, planejamento e contedo ministrado.

6. Permitir a exibicdo do calendério escolar associado a matricula do aluno, contendo
lista de eventos e feriados do respectivo calendario.

7. Permitir a visualizagdo do planejamento de aulas ao aluno registrado pelos professores,
com suas respectivas caracteristicas especificas.

8. Permitir a visualizacdo do conteddo ministrado ao aluno registrado pelos professores,
com suas respectivas caracteristicas especificas.

9. Permitir a exibicdo dos registros de acompanhamento pedagdgico, com suas
respectivas caracteristicas especificas.

10. Permitir a exibicdo do calendario da matriz curricular, com suas respectivas
caracteristicas especificas.

11. Permitir a listagem de instrumentos de avaliacdo adicionados, alterados e removidos
ao aluno.

12. Permitir a visualizagcdo do desempenho em cada instrumento de avaliacao.

13. Permitir a visualizagdo do desempenho por competéncias.
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14. Permitir a exibicéo do parecer do professor.

15. Permitir a visualizacdo das informac6es do desempenho escolar do aluno em forma
de grafico.

16. Permitir a visualizacdo do total de faltas por periodo avaliativo.

17. Permitir a visualizacdo do percentual de frequéncia.

18. Permitir a consulta das matriculas do aluno na rede de ensino, com sua situacao e
demais caracteristicas especificas.

19. Permitir o acesso por meio de chave de acesso sem necessidade de cadastro de login.

14.2.3. Portal para Professores

1. O Portal dos Professores deverd permitir a integracdo de dados de forma automatica
ou ainda através de arquivos de intercdmbio de informacfes com o modulo para Secretaria e
Escolas.

2. Permitir aos professores o registro da distribuicdo e planejamento de suas aulas por
periodo.

3. Permitir o registro do desempenho de cada aluno referente as Competéncias,
Habilidades e Atitudes - CHA - na visdo anual, mesmo que ndo tenha um instrumento de
avaliacdo cadastrado.

4. Permitir o registro da frequéncia escolar dos alunos, por dia.

5. Permitir o cadastramento e manutencdo de justificativas para auséncias dos alunos nas
aulas.

6. Permitir o cadastramento dos instrumentos de avaliacdo de aprendizagem, além de
informar quais serdo os critérios de avaliacdo empregados neles.

7. Permitir o registro do desempenho dos alunos referente aos instrumentos de avaliacao,
exames finais, conselho de classe e média dos periodos avaliativos.

8. Permitir o registro de pareceres aos instrumentos de avaliacdo realizados.

9. Permitir o registro da recuperacéo paralela: recuperacgao dos instrumentos de avaliacédo
e recuperacdo do periodo avaliativo (média).

10. Permitir o registro de resultados do periodo avaliativo, mesmo que ndo exista um
instrumento de avaliacdo cadastrado.

11. Permitir a visualiza¢do do célculo das médias de alunos pertencentes a turmas que
ndo possuem instrumentos de avaliacdo cadastrados.

12. Permitir o registro da frequéncia escolar dos alunos. Possibilitando, inclusive, o
registro por aula individualmente ou pelo total de faltas no periodo avaliativo.

13. Permitir o registro de acompanhamentos pedagdgicos dos alunos nas escolas da rede
publica municipal.

14. Permitir um canal de comunicacdo que viabilize o usuario enviar um feedback da sua
utilizacdo do sistema.

15. Possibilitar um local centralizado que oferece ajuda descrita aos usuarios quanto as
funcionalidades do sistema.

14.2.4. Gestao da Merenda Escolar

1. O médulo de Gestdo da Merenda Escolar devera permitir a integracdo de dados de
forma automatica ou ainda através de arquivos de intercdmbio de informagdes com o médulo para
Secretaria e Escolas.

2. Permitir o cadastro e manutencdo de unidades de medida.

3. Permitir o cadastro e manutencao de nutrientes.

4. Permitir o cadastro e manutencao de grupos de consumo.

5. Permitir o vinculo de um aluno a um ou mais grupos de consumo.

6. Permitir o cadastro e manutencéo de ingredientes.

7. Permitir o cadastro e manutencao de receitas.
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8. Permitir o cadastro e manutencéo de refeigdes.

9. Permitir o cadastro e manutencédo de conversdes de unidades de medida.

10. Permitir o cadastro e manutencao de alunos que recebem merenda escolar.

11. Permitir o controle das restricdes alimentares dos alunos, identificando os alimentos
e nutrientes restritos aos alunos.

12. Permitir o cadastro e manutencdo de fornecedores de materiais/alimentos para a
merenda escolar.

13. Permitir o cadastro e manutengdo de nutricionistas responsaveis pela merenda
escolar.

14. Permitir o cadastro e manutencdo de estabelecimentos de ensino.

15. Permitir o cadastro e manutencao de cardapios escolares com informacdes quanto a:

a) Periodo de vigéncia;

b) Turno;

c) Estabelecimento de ensino;

d) Grupos de consumo;

e) Refeicdo servida em cada dia e horario.

16. Possibilitar analise nutricional do aluno através de graficos nutricionais relacionados
ao seu peso/idade, altura/idade e IMC/idade, conforme OMS/2006-2007.

17. Permitir um canal de comunicagao que viabilize o usuario enviar um feedback da sua
utilizacdo do sistema.

18. Possibilitar um local centralizado que oferece ajuda escrita aos usuarios quanto as
funcionalidades do sistema.

14.2.5. Gestao do Transporte Escolar

1. O modulo de Gestdo do Transporte Escolar devera permitir a integracdo de dados de
forma automatica ou ainda através de arquivos de intercdmbio de informagdes com o modulo para
Secretaria e Escolas.

2. Permitir o cadastramento das situa¢Oes da carteirinha de transporte escolar previstas
por cada entidade, com suas respectivas caracteristicas especificas.

3. Permitir o cadastramento de modelos de veiculos, relacionando

4. Permitir o cadastramento das apdlices de seguro contratados pela entidade,
controlando

5. Permitir o cadastramento de veiculos com informacdes detalhadas como:

a) Modelo;

b) Classificacao;

c) Tipo;

d) Malha;

e) Abrangéncia.

6. Permitir que nos veiculos cadastrados sejam informados se serdo utilizados
exclusivamente para o transporte escolar e/ou necessitam de algum tipo de adaptacdo para
usuarios portadores de necessidades especialis.

7. Permitir o cadastramento de pontos de rotas para que sejam relacionados as rotas.

8. Permitir o cadastramento de rotas, podendo assim mensurar a quilometragem que sera
percorrida.

9. Permitir o cadastramento de motoristas, os quais podem ser funcionarios da entidade
ou terceirizados, além disso por meio deste cadastro sera possivel fazer o controle de vencimentos
das CNH.

10. Permitir o cadastramento de fornecedores, fazendo a distin¢do de pessoas fisicas e
juridicas.

11. Permitir o cadastramento de marcas de veiculos para que sejam relacionadas aos
veiculos.
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12. Permitir o cadastramento de tipos de veiculos para que sejam relacionadas aos
veiculos.

13. Permitir o cadastramento dos tipos de usuarios do transporte escolar previstas por
cada entidade, com suas respectivas caracteristicas especificas.

14. Permitir o cadastramento de anos letivos.

15. Permitir o cadastramento de estabelecimentos de ensino com sua respectiva
dependéncia administrativa.

16. Permitir o cadastramento e a manutengdo de usuérios do transporte escolar. Além
disso, possibilitar o vinculo de rotas, matriculas ou lotag&o fisica ao cadastro.

17. Permitir o gerenciamento da carteirinha do transporte escolar dos usuarios.

18. Permitir um canal de comunicacdo que viabilize o usuario enviar um feedback da sua
utilizacdo do sistema.

19. Possibilitar um local centralizado que oferece ajuda escrita aos usuarios quanto as
funcionalidades do sistema.

15 - DO INICIO DOS TRABALHOS E FORMA DE PAGAMENTO:

15.1. Em até 05 (cinco) dias Uteis, contados da assinatura do contrato, as empresas
contratadas deverdo apresentar ao fiscal anuente, Francis Schnoremberger Dorneles, a
comprovagéo do atendimento as exigéncias abaixo relacionadas.

15.1.1. Manutengéo e suporte mensal: Serdo iniciados apos a emissdo de Ordem de

Inicio e devera ser pago em até 5 (cinco) dias Uteis no més subsequente a prestacdo e apos

a apresentagéo da notafiscal.

15.1.2. Periodo de carencia da mensalidade a iniciar com a disponibilizacdo dos

sistemas

15.1.3. Cronograma de Migracgéo, implantacao e treinamento

15.1.4. O pagamento dos Servicos de Migragéo, implantagéo e treinamento poderdo ser

divididos em 12 vezes.

16 - DOS PRAZOS:

16.1. ACONTRATADA devera apresentar, no prazo maximo de 30 (trinta) dias contados
da data de emissdo da Ordem de Inicio, proposta de data para inicio da execugdo dos servigos. A
data para inicio da execuc¢do dos servicos serd estabelecida de comum acordo entre as partes e ndo
podera exceder a 60 (sessenta) dias contados da data de assinatura do contrato.

16.1.1. A MIGRACAO inicia-se a partir da entrega da proposta para inicio da execucio

do servico e deve ser concluida no prazo maximo de 30 (trinta)dias.

16.1.2. A IMPLANTACAO inicia-se a partir da conclusio da MIGRACAO e deve ser

concluida no prazo méximo de 180 (cento e oitenta)dias.

16.1.3. O TREINAMENTO, inicia-se a partir da conclusdo da IMPLANTACAO, e

deve ser concluida no prazo maximo de 60 (sessenta)dias.

16.2. Todos os prazos podem ser repactuados mediante previo e justificado motivo.

17 - DA FISCALIZACAO:

17.1. A gestdo do contrato ficara sob a responsabilidade da Secretaria Municipal da
Administracdo, que em conformidade com o art. 67, da Lei 8.666/93, designa a servidor Francis
Schnoremberger Dorneles como responsavel pelo acompanhamento e fiscalizacdo da execucédo do
contrato originario do presente certame.

17.2. Cabera ao fiscalizador do contrato, proceder as anotacGes das ocorréncias
relacionadas com a execucdo do objeto, determinando o que for necessario a regularizacdo das
falhas ou impropriedades observadas.
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17.3. A fiscalizagdo é exercida no interesse do Municipio, ndo exclui ou reduz a
responsabilidade da CONTRATADA por qualquer irregularidade, inclusive perante terceiros e, na
sua ocorréncia, ndo implica corresponsabilidade do Municipio de Taquari ou de seus agentes e
prepostos.

17.4. Quaisquer exigéncias da fiscalizacdo, inerentes ao objeto contratado, deverdo ser
prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem quaisquer 6nus adicionais para 0 Municipio de
Taquari.

17.5 O Municipio de Taquari se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, 0s
servicos prestados em desacordo com as especificagdes e condicBes estabelecidas neste Edital e
no respectivo contrato.

18 - DAS OBRIGACOES:

18.1 - Constituem obrigacdes da CONTRATANTE:

18.1.1. Facilitar o acesso da contratada a todos os dados e informagdes necessarias para a
implementacédo das solugdes e a execucdo do objeto contratado;

18.1.2. Colocar os servidores designados a disposicao da contratada para realizacdo de
treinamentos de capacitacao.

18.1.3. Destinar local adequado e infraestrutura para realizagdo dos treinamentos.

Garantir a infraestrutura necesséaria para instalagdo, implantacdo e utilizagdo das
solucdes.

18.1.4. Manter a contratada informada quanto & mudanca de pactos, ou contratos
relativos ao atendimento a satde publica.

18.1.5. Promover o pagamento dentro dos prazos estipulados e nas condigdes
estabelecidas;

18.1.6. Exercer a fiscalizagdo e o acompanhamento da execucdo do objeto contratado,
determinando o que for necessario a regularizacdo das falhas ou dos defeitos observados;

18.2 - Constituem obrigagdes da CONTRATADA:

18.2.1. Entregar o objeto contratado em estrita conformidade com o exigido por este
edital, observadas e mantidas todas as condicOes e valores firmados na proposta comercial
apresentada;

18.2.2. Manter, durante a execugdo do objeto, as condi¢cdes de habilitagdo exigidas no
processo licitatorio;

18.2.3. Parametrizar e Customizar todos os aplicativos/softwares pertencentes ao objeto,
aos padroes, leis e procedimentos exigidos pelo municipio.

18.2.4. Prestar apoio técnico aos componentes da equipe da Contratante.

18.2.5. Orientar e/ou executar o detalhamento de rotinas de sistemas em geral e definir a
melhor utilizacdo dos recursos de software e hardware disponiveis.

18.2.6. Garantir a qualidade nas tarefas compativeis com os padrdes e normas utilizadas
e definidas pelo Contratante.

18.2.7. Estar permanentemente a disposicdo do Contratante, nos dias Uteis, no horario
comercial.

18.2.8. Executar os servigos técnicos profissionais com seu pessoal, com recursos
tecnoldgicos e fisicos disponibilizados para este fim, nas suas instalagdes ou em espaco
previamente acordado com o contratante, de acordo com 0 servico a ser executado.

18.2.9. Providenciar a imediata correcdo das deficiéncias, dos erros ou falhas cometidas
no decorrer da execuc¢do dos servicos, apontadas pelo Contratante.

18.2.10. Tratar como “segredos comerciais e confidenciais” todos os produtos e
subprodutos relativos aos servigos contratados com relacdo aos dados do Municipio.

18.2.11. Arcar com todos 0s custos necessarios ao bom andamento dos trabalhos,
especialmente de viagem, hospedagem e transporte dos seus funcionarios.
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18.2.12. Responsabilizar-se por quaisquer 6nus, despesas ou obrigacdes trabalhistas,
previdenciaria, fiscais, de acidentes de trabalho, bem como alimentacdo, transporte ou outros
beneficios de qualquer natureza, decorrentes da contratacdo dos servigos.

18.2.13. A Contratada ndo podera subcontratar, ceder ou transferir, no todo ou em parte,
0 objeto do presente Edital, salvo com prévia e expressa autorizacdo, por escrito, do Contratante,
observadas as disposic¢des legais pertinentes.

18.2.14. Arcar com quaisquer danos ou prejuizos causados ao Contratante. Nos casos de
danos, prejuizos, avarias ou subtracdo de bens, os valores correspondentes deverdo ser
descontados da(s) fatura(s) seguinte(s) da Contratada, ou ajuizada, se for o caso, a divida, sem
prejuizo das demais sancdes previstas no Contrato.

18.2.15. Comunicar ao Contratante, de forma detalhada, toda e qualquer ocorréncia de
acidentes verificada no curso da execugao contratual.

18.2.16. Cumprir os prazos estipulados nos cronogramas acordados e aprovados com a
Contratante.

18.2.17. Manter, em observancia as obrigacBes assumidas, todas as condicbes de
habilitacdo e qualificagéo exigidas no processo de licitacdo.

18.2.18. Repassar, gratuitamente, ao contratante, o dicionario de dados.

18.2.19. Prestar consultoria, em relacdo as exigéncias legais e regulamentares das, areas
atendidas, em nivel Federal, Estadual e Municipal.

18.2.20. Suporte técnicoaos operadores do sistema, durante o periodo contratual, no
horario das 08:00 as 12:00 horas e das 13:00 as 17:00 horas, de segundas as sextas feiras.

18.2.21. Suporte local, sempre que solicitado, quando ndo houver resolucdo do problema
remotamente.

18.2.22. Manutengdes de sigilo a respeito das informac6es sob sua guarda, sob pena de
responsabilidade civil e criminal.

18.2.23. Responder civil e criminalmente por eventuais danos causados por Seus
empregados, prepostos ou terceiros sob seus servicos.

18.2.24. Responder por todas as taxas, encargos trabalhistas, contribuicdes e tributos
incidentes direta ou indiretamente sobre a prestacdo dos servigos contratados.

19 - REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

19.1. O valor da mensalidade poderéa ser reajustado, somente ap6s um ano de vigéncia do
contrato, tendo como indice maximo a varia¢do do IGPM acontecida nos doze meses anteriores ao
do Gltimo més de vigéncia do contrato.

19.2. Caberé a contratada a iniciativa de solicitar, expressamente, o reajuste, bem como é
seu o0 encargo de elaborar e encaminhar, caso solicitado pela contratante, calculo minucioso e
demonstracdo analitica de cada reajuste previamente a cada eventual prorrogacao contratual.

19.3. Os efeitos financeiros do pedido de reajuste serdo devidos a contar da data da
autorizacdo da contratante.

20 - SANCOES ADMINISTRATIVAS

20.1 - Da Contratada:

20.1.1. Adverténcia por escrito sempre que verificadas irregularidades, para as quais a
CONTRATADA tenha concorrido. A adverténcia serd aplicada independente de outras sangdes
cabiveis, quando houver afastamento das condic6es contratuais ou especificacdes estabelecidas.

20.1.2. As penalidades serdo aplicadas:

a) Quando houver atraso por culpa da contratada;

b) Quando parar injustificadamente os servicos;

¢) Quando houver descumprimento das clausulas contratuais.
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20.1.3. Sem prejuizo de outras cominacdes, a CONTRATADA ficara sujeita as
seguintes multas:

a) multa de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso, limitado esta a 10 (dez) dias, apds
o0 qual sera considerada inexecuc¢éo contratual,

b) multa de 8% (oito por cento) no caso de inexecucao parcial do contrato;

c¢) multa de 10 % (dez por cento) no caso de inexecucdo total do contrato.

Observacao:
As multas serdo calculadas sobre o montante nao adimplido do contrato.

20.1.4. Suspensdo do direito de licitar, num prazo de até 02 (dois) anos, dependendo da
gravidade ou falta;

20.1.5. Declaracéo de inidoneidade para licitar e contratar, dependendo da gravidade ou
falta;

20.1.6. Na aplicacéo destas penalidades serdo admitidos os recursos previstos em lei;
20.1.7. As penalidades acima poderdo ser aplicadas isolada ou cumulativamente, a
critério do CONTRATANTE, admitida sua reiteracéo;

20.1.8. Quando a CONTRATADA motivar rescisao contratual, sera responsavel pelas
perdas e danos decorrentes para 0 CONTRATANTE.

20.2 - DAS PENALIDADES DO CONTRATANTE:
20.2.1. No caso de atraso imotivado do pagamento do valor ajustado, o
CONTRATANTE pagaré o valor atualizado financeiramente, de acordo com o indice do IGPM.

20.3. Nenhum pagamento serd efetuado pela Administracdo enquanto pendente de
liquidagédo qualquer obrigacgéo financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade
ou inadimpléncia contratual.

21 - DO RECURSO ORCAMENTARIO
21.1. Orgdo: 07 — Secretaria Municipal da Fazenda;
Unidade: 01 - Secretaria Municipal da Fazenda;
Proj./Atividade: 2041 — Manutencao da Secretaria;
3.3.9.0.40.06.00 — Locacao de Software;
3.3.9.0.40.99.00 — Qutros Servigos de T.I.C.;
Recurso: 01 — Livre.

21.2. Orgdo: 05 — Secretaria Municipal da Educacio;
Unidade: 02 — Manut.e Desenv.do Ensino Fundam. — MDE;
Proj./Atividade: 2024 — Manut. e Desenv.do Ensino Basico;
3.3.9.0.40.06.00 — Locacao de Software;
3.3.9.0.40.99.00 — Qutros Servigos de T.1.C.;
Recurso: 20 — MDE.

21.3. Orgdo: 13 — Secretaria Municipal da Sadde;
Unidade: 01 — Fundo Municipal da Saude - ASPS;
Proj./Atividade: 2036 — Manutencao dos Servigos da Saude;
3.3.9.0.40.06.00 — Locacao de Software;
3.3.9.0.40.99.00 — Qutros Servigos de T.I.C.;
Recurso: 40 — ASPS.
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22 - DO VALOR

22.1. O valor de referéncia para prestacdo dos servicos objeto do presente termo estdo
definidos no Formulario para Proposta Comercial/Precos Referéncia, anexo a este termo e que
passa a fazer parte integrante do mesmo.

Taquari, junho de 2021

Francis Dornelles
Coordenador de Informatico

Centro Administrativo Celso Luiz Martins - Rua Osvaldo Aranha, n°® 1790
Bairro Centro — Taquari — RS — CEP: 95.860-000
CNPJ: 88.067.780/0001-38 — Fone (51) 3653-6200
E-mail: dep.licitacoes@taquari.rs.gov.com.br


mailto:dep.licitacoes@taquari.rs.gov.com.br

Municipio de Taquari

Estado do Rio Grande do Sul

ANEXO Il - FORMULARIO DE PROPOSTA COMERCIAL

PREGAO ELETRONICO N° 005/2021

A T 0] (=51 PP PPRTRR , CNPJ
N e y COM SEBAR @ .ttt ,
[ R , MUNICIPIO A& .o , CEP o , por seu representante
legal, .o , vem apresentar-lhes proposta para fornecimento dos produtos

objeto do edital de Pregdo Eletrénico 005/2021, conforme segue:

LOTE 01
Item 1 - Mensalidade Sistema de Gestdo Municipal
- Valor Médio
Modulo Descricdo Mensal
1 Servicos ao Cidaddo e Contribuinte R$ 760,00
2 APP (Aplicativo Android e 10S) R$ 200,00
3 Procuradoria R$ 850,00
4 Escrituracdo Contabil, Execucdo Financeira R$ 2.530,00
5 Licitacbes e Compras R$ 1.613,33
6 Atendimento a Lei da Transparéncia R$ 733,33
7 Folha de Pagamento R$ 1.893,33
8 Recursos Humanos R$ 886,67
9 Atendimento ao E-Social R$ 650,00
10 Informages do Ponto Eletrdnico R$ 510,00
11 Marcacdo do Ponto Eletrénico R$ 510,00
12 Controle de Frotas e Combustiveis R$ 576,67
13 Declaragdo do ISS e Taxas R$ 1.683,33
14 Nota Fiscal Eletronica de Servigos R$ 3.866,67
15 Monitoramento de Notas Fiscais R$ 183,33
16 Controle e Planejamento do Orgamento R$ 666,67
17 Tesouraria R$ 573,33
18 Tributos e demais Receitas Municipais R$ 2.966,67
19 Controle de Almoxarifado e Estoque R$ 516,67
20 Protocolo R$ 633,33
21 Gestdo da Saude Pablica Municipal R$ 4.083,33
22 Gestdo a Satde Domiciliar R$ 325,00
23 Assisténcia Social R$ 430,00
24 Monitoramento de Obras R$ 425,00
25 Protesto Eletronico de Dividas R$ 905,00
26 Portal de Servigos ao Servidor do Municipio R$ 400,00
27 Controle de Patrimo6nio R$ 476,67
Total R$ 29.848,33
Item 2 - Servicos de Migracdo, implantacdo e treinamento

Item Descricdo VEd? Mégﬂo
(Valor Unico)

1 Servicgo de migragéo, implantacdo e treinamento R$ 54.896,96

Item 3 - Servicos Técnicos
Qtd/ Descricdo Servicos (assisténcia técnica e
Ll Més il Qretreinar%engcos) por hora Witk jpiagis
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Hora trabalhada para assisténcia técnica e R$ 105,00
retreinamentos feita na sede do Municipio
(presencial), que somente poderd ser cobrada
01 10 Horas | ap06s a implantacdo e pleno funcionamento dos
sistemas (assim considerada a instalacdo,
conversao e treinamento) e mediante solicitacdo
expressa do Municipio.

Hora trabalhada para assisténcia técnica e R$ 105,00
retreinamentos feita a distancia por meio
02 10 Horas | remoto entendida por consultoria técnica
(conexdo remota & distancia), mediante
solicitacdo expressa do Municipio.

Total (considerando o valor equivalente a 01h técnica) R$ 210,00

VALOR TOTAL LOTE 01 (soma do valores totais dos itens 1, 2 e 3) R$ 84.955,29

LOTE 02
Item 1 — Mensalidade Sistema de Gestao da Educacéo
_— Valor Médio
Modulo Descricao Mensal
1 Gestdo da Educacéo (Secretaria) R$ 2.760,00
2 Portal para Pais e Alunos R$ 390,00
3 Portal para Professores R$ 390,00
4 Gestdo da Merenda Escolar R$ 350,00
5 Gestédo do Transporte Escolar R$ 350,00
Total R$ 4.240,00
Item 2 - Servicos de Migracdo, implantacdo e treinamento

Item Descricao Vel Mé.dlo
(ValorUnico)
1 Servico de migragéo, implantacéo e treinamento R$ 5.881,81

Item 3 - Servicos Téchicos

Qtd/ Un Descrigdo Servicos (assisténcia técnica e

Item o -
Més retreinamentos) por hora

Valor p/ hora

Hora trabalhada para assisténcia técnica e R$ 105,00
retreinamentos feita na sede do Municipio
(presencial), que somente podera ser cobrada
01 10 Horas | ap6s a implantacdo e pleno funcionamento dos
sistemas (assim considerada a instalacéo,
conversao e treinamento) e mediante
solicitacdo expressa do Municipio.

Hora trabalhada para assisténcia técnica e R$ 105,00
retreinamentos feita a distancia por meio
02 10 Hora | remoto entendida por consultoria técnica
(conexdao remota a distdncia), mediante
solicitacdo expressa do Municipio.

Total (considerando o valor equivalente a 01h técnica) R$ 210,00

VALOR TOTAL LOTE 02 (soma do valores totais dos itens 1, 2 e 3) R$ 10.331,81
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Obs.:

O valor da reducdo em relacéo a proposta inicial devera ser distribuido, pela licitante vencedora,
de forma proporcional entre os itens que compde o lote, vedando-se o0 desconto
desproporcional.

Os servicos técnicos elencados no item “3” dos lotes 01 e 02 serdo solicitados de acordo com a
demanda do municipio, ndo podendo ultrapassar o limite de 10h/més.

Os precos ofertados sdo considerados completos e abrangem todos os tributos (impostos, taxas,
emolumentos, contribuicdes fiscais e parafiscais), fornecimento de méo de obra especializada, leis
sociais e trabalhistas, administracdo, lucros, equipamentos e ferramentas, transporte de material e
de pessoal, e qualquer outra despesa ndo especificada no Edital.

Validade da Proposta: 60 dias.

Prazo e Condicdes de Execucéo: Conforme Edital.

Condigdes de Pagamento: Conforme Edital.

Taquari, ......... de .o de 2021.

NOME COMPLETO, CARGO E ASSINATURA
DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA
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	e) Reparos de problemas nos equipamentos da contratante causados por: falhas causadas pela ocorrência de defeitos na climatização ou condições elétricas inadequadas, vírus de computador e ou assemelhados, acidentes, desastres naturais, incêndios ou in...
	f) Uso indevido dos softwares, problemas de configuração de rede e periféricos;
	g) Problemas com a utilização dos softwares de terceiros;
	h) Serviços de migração e conversão de dados para outro equipamento;
	i) Serviços de assessoria ou consultoria intrínsecos aos sistemas fundamentais para as suas implantações, manutenções ou desenvolvimento, tais como: diagnósticos organizacionais, modelagem, definição ou redefinição de processos internos, análises e or...
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	13 – MÓDULOS:
	14. DA DESCRIÇÃO DOS MÓDULOS:
	14.1 - LOTE 1 - Sistema de Gestão Municipal:
	14.1.1. Serviços ao Cidadão e Contribuinte
	1. Permitir ao contribuinte o acompanhamento de sua situação junto à entidade, por meio de consulta e emissão, apresentando débitos e dívidas com valores atualizados em tempo real.
	2. Permitir ao contribuinte o acompanhamento da situação financeira de seus imóveis e econômicos junto à entidade, por meio de consulta, apresentando débitos e dívidas com valores atualizados em tempo real.
	3. Propiciar a autenticação do documento de Certidão Negativa de Débitos Municipais impresso via Internet.
	4. Permitir que o contribuinte possa efetuar a alteração de suas senhas de acesso.
	5. Permitir de forma configurável que os contadores, imobiliárias ou cartórios acessem as informações dos clientes que representam.
	6. Propiciar a emissão de documentos, como certidões e Alvarás pela internet de forma personalizada, utilizando como base para verificação a situação financeira do contribuinte no sistema tributário em tempo real.
	7. Permitir a emissão de Certidão de ITBI, com a guia de pagamento do respectivo tributo em anexo.
	8. Permitir ao contribuinte a geração de ITBI para imóveis urbanos pela Web.
	9. Permitir configurar se a geração do ITBI será automática ou apenas mediante ao deferimento da solicitação de ITBI, mediante análise do responsável.
	10. Propiciar a emissão de guias de pagamento de qualquer Tributo Municipal, via Internet, podendo ser emitidas por parcela com descontos ou acréscimos e ter suas informações atualizadas em tempo real.
	11. Propiciar a geração de um código de controle para averiguar a veracidade das informações contidas no documento emitido pelo sistema.
	12. Permitir a emissão de guias de pagamento, possibilitando a unificação de parcelas e receitas distintas em uma só guia.
	13. Permitir configurar quais informações serão demonstradas na consulta de Informações Cadastrais.
	14. Permitir qualquer rotina de emissão de documentos ou guias, por exemplo, mas sem excluir outras: Alvará de Licença/Localização ou Funcionamento e Certidão Negativa de Contribuinte.
	15. Disponibilizar ao administrador do site, em módulo administrativo, a lista de links para acesso a funcionalidades direto do site da Prefeitura Municipal de Taquari.
	16. Permitir efetuar configuração das solicitações de serviço, definindo quais taxas estarão disponíveis e se será gerado protocolo a partir da solicitação do serviço.
	17. Permitir configurar se haverá verificação quanto as declarações de serviços prestados e tomados na emissão das certidões negativa de contribuinte e de econômico.
	18. Permitir personalizar o layout das certidões negativas e dos alvarás que são editáveis, definindo modelo específico para a Prefeitura Municipal de Taquari.
	19. Permitir configurar se a lista dos imóveis englobados será exibida na certidão negativa de contribuinte e de imóvel.
	20. Permitir configurar quais informações do endereço do sacado serão exibidas nas guias de pagamento.
	21. Propiciar o envio da senha via email nos casos de esquecimento, após solicitação do contribuinte.
	22. Propiciar emissão e configuração de Alvará de Vigilância Sanitária, de Meio Ambiente e de licença e localização, bem como definir se haverá verificação dos débitos para geração do documento.
	23. Propiciar que o contribuinte solicite a emissão de guias para seus imóveis.
	24. Propiciar consulta de solicitações de ITBI anteriores, com filtros de código e ano da solicitação, código do imóvel, situação da solicitação, CPF/CNPJ do comprador vendedor ou responsável, e data de solicitação.
	25. Propiciar o cadastro de mensagem personalizada para obtenção de senha com a finalidade de orientação ao contribuinte.
	24. Permitir apresentar informações cadastrais de imóveis ou econômicos nas guias de pagamento.
	27. Permitir que o contribuinte visualize os dados da solicitação de ITBI de forma prévia, bem como imprima tais informações.
	28. Permitir a emissão de certidão de cadastro econômico já baixado (situação cadastral do contribuinte, quando do encerramento das atividades econômicas ou da transferência para outra localidade).
	14.1.2. APP (Aplicativo Android e IOS)
	1. O aplicativo deverá estar disponível gratuitamente para download pelos usuários/cidadãos no mínimo nas lojas: Google Play e Apple Store;
	2. O aplicativo deve ser compatível com sistemas operacionais: Android e IOS;
	3. O aplicativo deverá estar totalmente integrado ao software de gestão, permitindo acesso aos mesmos dados;
	4. Os dados cadastrais consultados pelos usuários a partir do aplicativo, devem ser gerenciados pelo sistema de gestão/retaguarda;
	5. Permitir que serviços e indicadores sejam ativados/desativados conforme demanda e disponibilidade da administração pública.
	6. Possibilitar que pessoas ou empresas participantes de licitações consulte o status do processo licitatório via aplicativo ”mobile” (aplicativo para dispositivos móveis).
	7. Permitir que o servidor público realize a consulta do seu holerite via aplicativo ”mobile” (aplicativo para dispositivos móveis).
	8. Permitir que o servidor público realize a consulta do seu Informe de rendimentos para IRPF via aplicativo ”mobile” (aplicativo para dispositivos móveis).
	9. Permitir que o munícipe realize a consulta dos imóveis vinculados ao seu cadastro via aplicativo ”mobile” (aplicativo para dispositivos móveis).
	10. Permitir que o munícipe consulte a listagem dos lançamentos de IPTU realizados em seus imóveis vinculados ao seu cadastro no município consultado, possibilitando a verificação se os valores estão quitados, em aberto ou parcelados via aplicativo ”m...
	11. Permitir que o servidor público realize a consulta de suas ocorrências de ponto via aplicativo ”mobile” (aplicativo para dispositivos móveis).
	12. Permitir que o servidor público realize a consulta das marcações de ponto via aplicativo ”mobile” (aplicativo para dispositivos móveis).
	13. Possibilitar ao munícipe consultar a situação dos protocolos via aplicativo ”mobile” (aplicativo para dispositivos móveis).
	14. Permitir que o munícipe realize a abertura de protocolos via aplicativo ”mobile” (aplicativo para dispositivos móveis).
	14.1.3. Procuradoria
	1. Permitir ao usuário realizar a interação do sistema de procuradoria com o sistema de arrecadação tributária, possibilitando que as informações das dívidas ativas sejam compartilhadas entre os sistemas, diminuindo erros de digitação e aumentando o c...
	2. Permitir ao funcionário do setor de cadastros, no momento de cadastrar uma pessoa jurídica, informar se a empresa é optante do Simples Nacional, regime compartilhado de arrecadação, cobrança e fiscalização de tributos.
	3. Gerar certidões e emitir de acordo com filtros cadastrais e de débitos.
	4. Permitir consultar as dívidas ativas inscritas no município organizadas por anos, possibilitando, após filtro e agrupamentos a visualização dos contribuintes devedores com as especificações da dívida ativa.
	5. Possibilitar a geração de petições para mais de um processo de dívida ativa.
	6. Permitir a emissão automática destes dados nas certidões e termos de dívida ativa.
	7. Possibilitar administração de honorários e custas judiciais no momento da abertura da ação judicial.
	8. Permitir que o setor de cadastros, no momento de cadastrar uma pessoa física ou jurídica, realizar o cadastro das contas bancárias da empresa ou pessoa, informando  banco e agência, número, tipo e data de abertura  da conta. Permitindo ainda regist...
	9. Permitir o cadastro de ações, recursos, procuradores (advogados), locais de tramitações, tipos e movimentações e custas processuais.
	10. Permitir controle detalhado de todos os processos judiciais em que a Prefeitura Municipal é parte, com registro de dados: das partes do processo; das certidões de dívida ativa utilizadas; das citações realizadas; das despesas incorridas no curso d...
	11. Permitir a consulta das dívidas ativas inscritas no município organizadas por anos, possibilitando filtrar por dívidas sem certidão, com certidão emitida, com petições emitidas ou que as dívidas já tenham sido executadas, objetivando a centralizaç...
	12. Permitir ao usuário anexar arquivos digitais nos formatos PDF, DOC, JPEG, GIF, PNG, BITMAP, TIFF, DOCX, TXT, ZIP, XLS, XLSX, RAR, JPG, ODT, BMP, CSV, com tamanho máximo de 10 megabytes, no cadastro do processo judicial auxiliando o usuário a possu...
	13. Permitir a consulta e seleção das dívidas ativa do município organizadas por anos, possibilitando o agrupamento por tipos de créditos tributários, mês de inscrição ou faixas de valor e possibilitando ainda filtrar por contribuinte, CPF ou CNPJ do ...
	14. Permitir realizar movimentações nos cadastros de contribuintes, podendo alterar sua situação para ativo ou inativo e incluir averbações cadastrais informando o processo e devidas observações, incluindo comentários e possibilitando a consulta do hi...
	15. Possibilitar que a geração da certidão de dívida ativa seja gerada com todos os débitos levando em consideração o terreno em que cada imóvel está construído.
	16. Permitir cadastrar e consultar bairros existentes nos municípios, a fim de controle de localização dos imóveis.
	17. Permitir o cadastramento dos processos judiciais.
	18. Permitir cadastrar os tipos de movimentações que serão utilizadas no cadastro de processo judicial, possibilitando informar a descrição da movimentação, se altera a situação do processo judicial e auxiliando a manter a padronização das informações...
	19. Permitir informar o valor e o tipos das custas processuais no cadastro do processo judicial, auxiliando o usuário a manter um controle de custas de cada processo judicial existente no sistema.
	20. Possibilitar gerar Petições de Dívida Ativa de acordo com filtros cadastrais e de débitos. A petição pode ser gerada para mais de uma CDA do mesmo contribuinte.
	21. Permitir o cadastramento de pessoas físicas e jurídicas as quais serão consideradas como contribuintes, possibilitando informar, tipo de pessoa se física ou jurídica, nome do contribuinte, seu CPF/CNPJ, nome social em caso de pessoas físicas ou no...
	22. Permitir no momento de cadastrar uma pessoa jurídica que seja optante pelo Simples Nacional, registrar as informações relativas aos eventos ocorridos com o contribuinte enquanto optante pelo Simples Nacional ou MEI, com as informações de descrição...
	23. Permitir realizar emissão de guias de pagamento para as dívidas ativas e certidões de dívida ativa, após realizado os agrupamento e filtros desejados, informando a data base e selecionando o modelo de guia e o convênio.
	24. Permitir no momento de cadastrar uma pessoa jurídica que seja classificada como Microempreendedor individual, registrar as informações de movimentação de aderência à classificação, indicando se é MEI ou não, a data de início e data de efeito da cl...
	25. Gerenciar as operações referentes aos trâmites dos processos de ajuizamento de débitos, permitindo a vinculação da certidão de petição a um procurador responsável, registrado no cadastro de procuradores.
	26. Permitir consulta e seleção dos processos judiciais que serão encaminhadas para emissão da petição intermediária, possibilitando ao usuário filtrar os processos judiciais por número do processo ou por contribuinte e selecionar um modelo de documen...
	27. Possibilitar a emissão parametrizada da certidão de petição para ajuizamento dos débitos de contribuinte inscritos em dívida ativa.
	28. Permitir cadastrar escritórios de advocacia, que atuarão nas ações judiciais do município, informando o nome do escritório, o registro na OAB do advogado responsável pelo escritório, a seccional da inscrição na OAB e se se trata de primeira, segun...
	29. Permitir controlar a execução dos créditos inscritos em dívidas ativas, para que uma dívida ativa não seja vinculada a mais de uma Certidão de Dívida Ativa ou a mais de uma Execução Fiscal, visando a agilidade e segurança nas informações.
	30. Possibilitar realizar a configuração de fórmulas para criação dos dígitos verificadores para o número, código de barras e linha digitável para diversos convênios bancários, conforme especificações previstas nos layouts de comunicação bancária.
	31. Permitir cadastrar e consultar cartórios responsáveis por efetuar os protestos de títulos, informando o nome e a que tipo ele pertence e o código do cartório.
	32. Possibilitar que a certidão de dívida ativa seja gerada com um código de barras, onde que através deste seja possível efetuar a quitação dos débitos relacionados na CDA.
	33. Permitir o cadastro e consulta de loteamentos, apresentando o seu nome, município e bairro que se encontra localizado, área comum, área total dos lotes e área remanescente, informando ainda a quantidade de lotes, quadras e lotes caucionados e pôr ...
	34. Permitir consultar e selecionar as certidões de dívida ativa emitidas no município organizadas por anos, permitindo o agrupamento por tipos de créditos tributários, mês de inscrição ou faixas de valor e possibilitando ainda filtrar por contribuint...
	35. Permitir ao usuário realizar a assinatura digital de documentos emitidos no sistema, possibilitando utilizar certificados digitais do Tipo A1 e A3 e a aplicação de múltiplas assinaturas nos documentos.
	36. Possibilitar a emissão e o controle de notificações de diversos tipos e modelos, de petições para cobrança judicial, de certidões em texto e layout definido pelo usuário.
	37. Permitir cadastrar e consultar estados do território nacional e estrangeiro, apresentando descrição, sigla e país.
	38. Conter recursos para administrar todos os tributos inscritos em dívida ativa também em função de sua origem (IPTU, ISSQN, Taxas, Contribuição de Melhoria e outros), no que se refere à inscrição e cobrança, administrativa, judicial e cartório.
	39. Permitir o cadastro e consulta dos tipos de petições intermediárias que podem ser utilizadas no peticionamento intermediário eletrônico, informando a descrição da petição intermediária e o código utilizado pelo Tribunal de Justiça, auxiliando a ma...
	40. Permitir cadastrar e consultar municípios do território nacional e estrangeiro, apresentando descrição e estado.
	41. Possibilitar consultar os processos judiciais e recursos cadastrados no sistema, permitindo que sejam localizados processos com base no número judicial, no nome das partes ou na área e assunto do processo.
	42. Permitir a criação de relatórios através de editor de modelos de relatórios.
	43. Possibilitar que a certidão de um débito de dívida seja possível ser gerada para cobrança Judicial e Cartório, não perdendo ambas as referências.
	44. Permitir ao usuário registrar os convênios bancários, possibilitando informar uma descrição, a numeração, as informações bancárias, definir quais créditos tributários podem ser utilizados, quais métodos de cálculo e quais modelos de carnê podem se...
	45. Permitir realizar o cancelamento de documentos emitidos no sistema possibilitando selecionar os documentos para cancelamento com base no modelo do documento utilizado, data de emissão, número do documento e contribuinte.
	46. Permitir a parametrização dos documentos envolvidos no processo de protesto.
	47. Permitir cadastrar e consultar todos os distritos existentes em território nacional e estrangeiro, com a finalidade de padronizar as informações de distritos que serão utilizadas no sistema.
	48. Permitir cadastrar advogados e procuradores, que atuarão nas ações judiciais do município, informando o nome do advogado/procurador, a inscrição na OAB, a seccional da inscrição na OAB e se se trata de primeira, segunda ou terceira inscrição ou su...
	49. Permitir o cadastro de tipos de documentos digitais conforme padrão disponibilizado pelo Tribunal de Justiça informando o código do tipo de documentos digital e a descrição do tipo de documento digital, possibilitando posteriormente a utilização d...
	50. Permitir que os documentos a serem emitidos possam ser formatados pelo próprio usuário.
	51. Permitir consultar as dívidas ativas inscritas no município organizadas por anos, permitindo o agrupamento por tipos de créditos tributários, mês de inscrição ou faixas de valor, objetivando a centralização das informações.
	52. Permitir cadastrar e consultar logradouros, mencionando o seu tipo (rua, alameda, avenida, travessão ou rodovia, por exemplo), com sua descrição, informando ainda o CEP, município e zona fiscal de localização, a lei municipal que ensejou a sua cri...
	53. Permitir o armazenamento dos arquivos de retorno dos processos disponibilizados pelo Tribunal de Justiça do Estado.
	54. Permitir cadastrar e consultar os motivos padrões ou específicos para que sejam utilizados nas operações administrativas realizadas na entidade.
	55. Permitir emissão de CDA’s por ordem alfabética, por tributo, por intervalo de exercícios ou intervalo de contribuintes.
	56. Permitir cadastrar e consultar Países, com a finalidade de padronizar as informações de Países que serão utilizadas no sistema.
	57. Permitir controlar a sequência dos documentos emitidos no sistema, com base na numeração do documento, ano da emissão, tipo e nos dados padrões utilizados.
	58. Permitir a vinculação de documentos ao processo, possibilitando, quando for o caso, a importação de documentos gerados a partir do sistema de gestão das receitas;
	59. Permitir controlar a rotina de ajuizamento eletrônico para que uma petição inicial que foi protocolada com sucesso, não possa ser enviada novamente ao Tribunal de Justiça por meio eletrônico.
	60. Permitir controlar a execução dos créditos inscritos em dívidas ativas, para que uma dívida ativa não seja enviada para execução fiscal sem que esteja vinculada a uma Certidão de Dívida Ativa, visando a agilidade e segurança nas informações.
	61. Permitir realizar o apensamento de processos no sistema, possibilitando vincular todos os processos relacionados entre si e assegurando que o usuário tenha acesso rápido aos dados dos demais processos que possam impactar no processo selecionado.
	62. Gerenciar as ações de cobrança dos contribuintes inadimplentes, ajuizadas ou não após a inscrição em dívida ativa.
	63. Permitir inserir os trâmites de um processo anexando os documentos do fórum a cada trâmite.
	64. Permitir a edição e alteração de documentos como petição, citação, dentre outros;
	65. Permitir que certidão as Certidões de Dívida possa ser assinada digitalmente.
	66. Permitir cadastrar e consultar as localidades existentes no município, a fim de que a descrição do imóvel seja a mais completa possível, informando uma descrição, o município e distrito que se encontra localizado.
	67. Permitir cadastrar e consultar condomínios de casas ou prédios, apresentando o logradouro, número, bairro, município e CEP localização, disponibilizando ainda o responsável, ano de construção, área comum e edificada (em m²), informando números de ...
	68. Permitir no momento de cadastrar uma pessoa jurídica, realizar o vínculo de sócios à mesma, informando o nome, sua qualificação profissional, o responsável pela sociedade e qualificação, as datas de inclusão e desligamento do sócio e o respectivo ...
	69. Permitir cadastrar os tipos de custas processuais que podem ser lançadas no processo judicial, auxiliando a manter a padronização das informações que serão lançadas no sistema.
	70. Permitir cadastrar e consultar as informações dos referentes que compõem a dívida ativa, informando os dados do imóvel como inscrição imobiliária, quadra lote e endereços do imóvel, informações do contribuinte pessoa física e jurídica como nome do...
	71. Permitir no momento de cadastrar uma pessoa jurídica que seja optante pelo Simples Nacional, registrar as informações de movimentação de aderência ao respectivo regime, indicando se é optante ou não, a data de início e data de efeito da opção, o m...
	72. Permitir vincular as dívidas ativas ao cadastro de processo judicial de execução fiscal, objetivando a cobrança judicial dos débitos informados.
	73. Permitir a emissão de segunda via das Certidões de Dívida Ativa, Petições Iniciais e Petições Intermediária geradas no sistema, possibilitando visualizar os documentos que já foram emitidos no sistema a qualquer momento.
	74. Permitir a criação de modelos de certidões de dívida ativa, petições iniciais e petições intermediárias através de editor de modelos de documentos.
	75. Propiciar o envio de certidão de dívida ativa para cobrança em cartórios de maneira automática através de WebService padrão.
	76. Permitir a criação, consulta e emissão de relatórios de Ações Judiciais, Execuções Fiscais, Execução de Sentença, Recursos, Etiquetas e Movimentos entre outros através de editor de modelos de relatório.
	77. Permitir o cadastro de locais de tramitação informando o código do Tribunal de Justiça, a descrição do Tribunal, o grau de jurisdição do Tribunal, o município do Tribunal, a UF do Tribunal, o código da comarca, a descrição da comarca, o município ...
	78. Permitir que o sistema informe ao usuário os processos de execução fiscal que ainda estão ativos mesmo com dívidas quitadas e/ou canceladas, a fim de evitar a tramitação de processos de dívidas pagas e\ou canceladas.
	79. Permitir a emissão de notificação de inscrição em dívida ativa e relatório para conferência destes inscritos.
	80. Permitir ao funcionário do setor de cadastro, anexar arquivos ao cadastro de contribuintes, com tamanho máximo de 10mb e extensões PDF, DOC, DOCX, TXT, HTML, XLS, XLSX, JPG, PNG, possibilitando consultar todos os arquivos anexados ao cadastro, bem...
	81 Permitir realizar a comunicação com o Web Service do Tribunal de Justiça para realização do ajuizamento eletrônico, possibilitando informar a URL, o local de tramitação para onde será enviada a petição, a área, o assunto e classe da petição que ser...
	82. Permitir o cadastramento de pessoas físicas as quais serão consideradas como contribuintes, informando seus dados pessoais como endereço, telefones, e-mails, site, data de nascimento, estado civil, sexo, filiação e data de óbito e dados de documen...
	83. Permitir o cadastro dos tipos de partes processuais que podem ser lançadas no processo judicial, informando a descrição do tipo de participação e o código utilizado pelo Tribunal de Justiça, auxiliando a manter a padronização das informações que s...
	84. Permitir ao funcionário do setor de cadastros, no momento de cadastrar uma pessoa física ou jurídica, vincular mais de um endereço ao mesmo, informando CEP, município, logradouro, número, descrição de endereço, complemento, condomínio, bloco, apar...
	85. Permitir consultar e selecionar as Certidões de Dívida Ativa do município organizadas por anos, possibilitando o agrupamento por tipos de créditos tributários, mês de inscrição ou faixas de valor e possibilitando ainda filtrar por contribuinte, CP...
	86. Permitir o cadastramento de pessoas jurídicas as quais serão consideradas como contribuintes, informando seus dados pessoais como inscrições municipal e estadual, indicação se o contribuinte é isento de inscrição estadual, informar sua natureza ju...
	14.1.4. Escrituração Contábil, Execução Financeira
	1. Propiciar ao usuário realizar o cadastro de empenhos objetivando atender o fluxo operacional proporcionado pela Lei nº 4.320/64. A partir do cadastro do empenho, no momento de salvar, o usuário deve ter permissão de iniciar imediatamente a fase de ...
	2. Propiciar ao usuário informar os valores dos componentes fiscais em cada período fiscal.
	3. Propiciar ao usuário registrar a quantidade de postos de trabalho terceirizados via contratos de terceirização de serviços com disponibilização de mão de obra.
	4. Propiciar ao usuário registrar os valores arrecadados decorrentes de venda de bens públicos. Informação referente aos três últimos exercícios conforma artigo 4º, parágrafo 2º alínea III da LRF.
	5. Propiciar ao usuário cadastrar Naturezas das receitas com suas respectivas características específicas e segundo o fato gerador, ou seja, acontecimento real que gera o ingresso da receita no cofre público. O cadastro deve informar seu Número: respe...
	6. Propiciar ao usuário interagir com os cadastros de Naturezas de receita, permitindo possível realizar a edição, exclusão e o desdobramento das Naturezas de receitas através da listagem.
	7. Propiciar ao usuário cadastrar naturezas de despesas conforme necessidade da entidade. O cadastro deve em informar sua Descrição e seus, permitindo em um exercício, colocar em uso uma configuração, tornando naturezas da despesa válidas para utiliza...
	8. Propiciar ao usuário interagir com os cadastros de naturezas de despesas, possibilitando realizar a edição, exclusão e o desdobramento de Natureza da despesa através da listagem.
	9. Propiciar ao usuário cadastrar Despesas não prevista na LOA (Lei Orçamentária Anual) que objetiva registrar despesas que não tiveram seus gastos previstos na elaboração da LOA e que receberão recursos financeiros através de operações de alterações ...
	10. Propiciar ao usuário interagir com os cadastros de despesas não previstas na LOA (Lei Orçamentária Anual), podendo realizar através da listagem, operações de edição e exclusão.
	11. Propiciar ao usuário cadastrar as Ações de governo conforme necessidade da entidade, consistindo em informar seu Número, seu Tipo, sua Descrição e Finalidade.
	12. Propiciar ao usuário interagir com os cadastros de Ações por meio da listagem, sem necessidade de relatório, podendo o usuário editar e excluir o registro de uma Ação. Além disso, o usuário poderá visualizar as alterações da Ação, bem como desfaze...
	13. Propiciar ao usuário interagir com os cadastros das alterações orçamentárias de receitas. No ambiente da listagem, poderá realizar a edição e exclusão de uma alteração orçamentária desde que esta, não esteja sancionada.
	14. Propiciar ao usuário o cadastro de alterações orçamentárias da receita que objetiva alterar o valor previsto da Receita ou até mesmo criar Receitas que por algum motivo não foram previstas na LOA. Esta alteração pode ocorrer por meio de algum ato ...
	15. Possibilitar a interação do cadastro de alterações orçamentárias da despesa através da listagem. Através da listagem o usuário poderá interagir com as etapas da alteração orçamentárias que podem ser: Proposta em elaboração, Proposta Concluída, No ...
	16. Propiciar ao usuário visualizar e pesquisar as alterações orçamentárias da despesa através de listagem, de modo dinâmico, sem necessidade da emissão de relatórios.
	17. Propiciar ao usuário a visualização e pesquisa dos bloqueios/desbloqueios através de listagem dinâmica com filtro, sem necessidade de relatório.
	18. Propiciar ao usuário desbloquear despesas já bloqueadas para a realização da execução orçamentária. Seu cadastro deve informar a Data, seu Valor, sua Finalidade e sua Fonte de recurso.
	19. Propiciar ao usuário interagir através de um painel com os registros oriundos do serviço de interação do compras, possibilitando a efetivação do bloqueio e desbloqueio orçamentário individualmente, podendo recusá-lo e apontar o motivo.
	20. Propiciar ao próprio usuário personalizar o registro do desbloqueio com informações complementares conforme necessidade da entidade utilizando informações adicionais.
	21. Propiciar ao usuário cadastrar adiantamentos concedidos de suprimento de fundos e de diárias. Essa funcionalidade deve registrar todos os adiantamentos concedidos através do pagamento de empenhos que possuam identificadores de Adiantamento ou diár...
	22. Propiciar ao usuário realizar a devolução de valores não utilizados no adiantamento, atendendo a necessidade da devolução dos valores de adiantamento ou de diárias que não foram utilizados. O usuário pode executar a devolução do saldo, o que desen...
	23. Propiciar ao usuário visualizar e pesquisar os adiantamentos concedidos de suprimentos de fundos e de diárias através da listagem. A pesquisa dos adiantamentos se dá pelo: Nome do credor, CPF, CNPJ e pela Especificação do empenho. Na listagem as i...
	24. Possibilitar aos usuários interagir com os cadastros de Agências bancárias, realizando operações de edição e exclusão de agências por meio da listagem dinâmica.
	25. No estorno de empenhos gerados através de ordens de compra permitir estornar também os itens da ordem.
	26. Permitir estorno total ou parcial tanto do saldo da liquidação quanto do valor das retenções, possibilitando a substituição ou alteração dos documentos fiscais.
	27. Propiciar ao usuário cadastrar a Anulação de liquidação, pagamento, prestação de contas de adiantamento e subempenho.
	28. Propiciar ao usuário interagir com os cadastros de Atos, realizando operações de edição e exclusão de atos, bem como ter a possibilidade de visualizar documentos em anexo aos atos e fazer o download dos mesmos, por meio da listagem dinâmica.
	29. Propiciar ao usuário interagir com os cadastros de Naturezas de texto jurídico, realizando operações de edição e exclusão de naturezas, por meio da listagem dinâmica.
	30. Propiciar ao usuário visualizar e pesquisar os tipos de atos pela listagem. A pesquisa pelos tipos de atos pode ser realizada pela descrição e pela classificação. Na listagem as informações da descrição e classificação devem ser visíveis ao usuári...
	31. Permitir gerar liquidações de empenhos a partir da folha de pagamento, permitindo ao usuário interagir através de um painel com os registros oriundos do serviço de interação da Folha, possibilitando a efetivação do Empenho e Liquidação.
	32. Propiciar ao usuário interagir com o cadastro de empenhos através da listagem. Por meio da listagem, o usuário poderá editar e excluir empenhos, além de poder realizar cópias de empenho, adicionar subempenho, adicionar liquidação, adicionar pagame...
	33. Através da listagem dinâmica de empenhos o usuário poderá efetivar as etapas do "em liquidação", "liquidação" e "pagamento", além de poder gerar um empenho complementar.
	34. Propiciar ao usuário realizar o cadastro de liquidação, conforme dispõe o art. 63 da Lei nº 4.320/1964.
	35. Propiciar ao usuário a opção de sugerir o texto da especificação do empenho no cadastro da liquidação, sem a necessidade de digitação (preenchimento inteligente).
	36. Efetuar os lançamentos automáticos das variações patrimoniais no momento da liquidação de empenho e arrecadação da receita.
	37. Propiciar ao usuário cadastrar regras contábeis específicas de planos de contas (PCASP) ou definições de descartes para aplicação nos documentos escrituráveis cabíveis. O cadastro deve informar sua Descrição, seu Status, o Documento escriturável e...
	38. Propiciar ao usuário cadastrar uma Solicitação de Diária, com Identificador no empenho, com isso, no momento de realizar um Empenho utilizando o identificador "Diária", esse empenho ficará associado à solicitação da diária.
	39. Propiciar ao usuário utilizar marcadores nos cadastros, que serão utilizados nas listagens dinâmicas para agilizar as análises e pesquisas, conforme sua necessidade.
	40. Propiciar ao usuário cadastrar os ordenadores da despesa, que são autoridades cujo seus atos resultam em emissão de empenho, autorização de pagamento, suprimento ou dispêndio de recursos.
	41. Propiciar ao usuário cadastrar e interagir com os cadastros de organogramas, realizando operações de edição e exclusão de organogramas por meio da listagem dinâmica.
	42. Propiciar ao usuário realizar a configuração do momento que irá realizar as retenções da entidade, que pode ser: na liquidação, no pagamento ou individual por retenção.
	43. Propiciar ao usuário criar e configurar as classificações contábeis, permitindo a construção de relatórios e demais artefatos a partir das configurações estabelecidas.
	44. Permitir inscrever as contas contábeis automaticamente no sistema de compensação dos empenhos de adiantamentos, quando da sua concessão e o lançamento de baixa respectivo, quando da prestação de contas.
	45. Propiciar ao usuário efetuar a prestação de contas de adiantamento de suprimentos de fundos e de diárias. A prestação de contas do adiantamento deve ser realizada pela interação do usuário com o ambiente de listagem, sendo que na efetiva prestação...
	46. Propiciar ao usuário cadastrar Programas de governo conforme necessidade da entidade. O cadastro deve informar seu Número e descrição, seu Público alvo, seus Objetivos, Justificativa, Diretrizes, Responsável, e Horizonte temporal, com listagem din...
	47. Propiciar ao usuário cadastrar a Administração de recursos, onde devem ser informadas as contas bancárias administradoras dos recursos e quais retenções extras são administradas por esses recursos. O cadastro deve informar o Recurso, a Conta bancá...
	48. Propiciar ao usuário cadastrar os tipos de comprovantes que serão utilizados no cadastro de comprovantes para identificar o tipo de documento fiscal (Nota fiscal, Sentença Judicial, Guia de recolhimento, Outros, Recibo, Fatura, Bilhete de passagem...
	49. Propiciar ao usuário cadastrar e interagir com os cadastros de transações financeiras podendo realizar, através da listagem, operações de edição e exclusão, bem como realizar a ativação de determinadas transações financeiras.
	50 Propiciar ao usuário interagir com os cadastros de unidades de medidas, realizando operações de edição e exclusão, através da listagem.
	51. Verificar estruturação da configuração de fases de encerramento de exercício.
	52. Propiciar ao usuário reabrir o período contábil após encerrado.
	53. Propiciar ao usuário realizar o encerramento do período contábil.
	54. Permitir a anulação de empenhos estimativos para que os mesmos não sejam inscritos em restos a pagar.
	55. Permitir a transferência dos saldos de balanço para o exercício seguinte, no encerramento do exercício.
	56. Não permitir a exclusão de lançamentos contábeis automáticos da execução orçamentária.
	57. Propiciar ao usuário cadastrar Eventos contábeis objetivando configurar roteiros pré-definidos para a realização da escrituração contábil conforme particularidade de cada documento escriturável. No Roteiro Contábil devem ser informadas as Contas c...
	58. Propiciar ao usuário configurar o plano de contas conforme determina a legislação aplicável, podendo interagir com o plano de contas através de planilha dinâmica.
	59. Assegurar que as contas só recebam lançamentos contábeis no último nível de desdobramento do Plano de Contas.
	60. Propiciar ao usuário estornar um lançamento contábil, que deve reverter a escrituração de lançamentos contábeis já existentes. Seu cadastro deve informar o Lançamento contábil desejado, sua data de estorno, seu histórico e valor.
	61. Propiciar ao usuário descartar registros de interações nos serviços de empenhos, bloqueios/desbloqueios, arrecadações e escrituração.
	62. Propiciar ao usuário recepcionar/armazenar os documentos enviados pelos departamentos competentes para proceder com a escrituração contábil.
	63. Propiciar ao usuário emitir o Balancete Dinâmico, permitindo controlar através de filtros a consulta aos lançamentos e movimentações das contas contábeis. Possibilitando visualizar os lançamentos das contas conforme o filtro, apresentando em forma...
	64. Propiciar ao usuário gerar informações do sistema Contábil para o SIOPE
	65. Propiciar ao usuário emitir notas e relatórios a partir dos próprios ambientes do sistema.
	66. Propiciar ao usuário realizar a interação entre os sistemas Contábil e Compras, permitindo interagir com registros de empenhos, anulações de empenhos, em liquidação, anulações de em liquidação, liquidação e anulações de liquidação.
	67. Propiciar ao usuário utilizar alterações contratuais do tipo "aditivo" ou "apostilamento" via interação com o compras; na emissão de empenhos; arrecadações, bem como na escrituração desses documentos.
	68. Propiciar ao usuário efetuar a interação de Empenhos do sistema Contábil com o Compras dispensando-o de informar um processo administrativo.
	69. Propiciar ao usuário alterar a entidade logada no sistema rapidamente.
	70. Propiciar ao usuário realizar o registro dos tipos de certidões expedidas por órgãos, ao informar uma descrição, utilizadas no cadastro de certidões dos convênios.
	71. Propiciar cadastrar e realiza a interação do usuário com o cadastro de convenentes e concedentes, por meio da listagem dinâmica.
	72. Propiciar ao usuário realizar pesquisar dos convênios recebidos cadastrados ao informar respectivo convênio, seu objeto ou situação do mesmo, o aditivo, sua justificativa ou situação do mesmo, demonstrando-os e ordenando-os por meio de listagem as...
	73. Propiciar ao usuário realizar a prestação de contas de convênios repassados de forma ágil, gerados de forma automática com base nos pagamentos de empenho de convênios, por meio de informações básicas como a data da respectiva prestação e os compro...
	74. Propiciar que pessoas ou empresas fornecedoras do município consulte os empenhos que estão pendentes de pagamento pelo município via dispositivo móvel.
	75. Permitir registrar a destinação das receitas decorrentes da alienação de bens, referente aos três últimos exercícios conforma artigo 4º, parágrafo 2º alínea III LRF.
	76. Propiciar ao usuário a realização da prestação de contas para o Tribunal de Contas.
	77. Propiciar a captura, armazenamento e gestão de notas fiscais contra o CNPJ da entidade através de monitoramento automático no webservice da Secretaria da Fazenda Nacional – SEFAZ;
	78. Propiciar a pesquisa das Notas Fiscais eletrônicas, informando o nº da nota fiscal, nome, CPF ou CNPJ da empresa responsável por sua emissão, data de emissão, valor ou situação;
	79. Propiciar a visualização de detalhes de uma Nota Fiscal eletrônica quando da consulta da consulta da Nota Fiscal eletrônica;
	80. Propiciar a visualização de eventos realizados entre o emitente e o destinatário quando da consulta da Nota Fiscal eletrônica;
	81. Propiciar visualização das Notas Fiscais eletrônicas canceladas na SEFAZ Nacional, evitando pagamentos desnecessários quando do cancelamento da nota, pelo emitente;
	82. Propiciar a geração automática de Manifestação de Recusa de operação por Desconhecimento de Operação e Operação não Realizada;
	83. Propiciar a configuração de certificado do tipo A1 e/ou A3 para comunicação com o Web Service da SEFAZ Nacional.
	84. Possibilitar que pessoas ou empresas fornecedoras do município consulte os empenhos que estão pendentes de pagamento pelo município via dispositivo móvel.
	85. O Software deve estar adequado ao sistema Único e Integrado de Execução Orçamentária, Administração Financeira e Controle (SIAFIC), de que trata o Decreto Federal nº 10.540, de 05 de novembro de 2020 e a Portaria nº548, de 22 de novembro de 2010 d...
	14.1.5. Licitações e Compras
	1. O aplicativo de Compras e Licitações deverá permitir a integração de dados de forma automática ou ainda através de arquivos de intercâmbio de informações com os sistemas de Escrituração Contábil, Execução Financeira, bem como de Tributos e demais R...
	2. Deverá propiciar acompanhamento dos processos licitatórios desde a preparação até seu julgamento, registrando as etapas de:
	3. Publicação do processo;
	4. Emissão do mapa comparativo de preços;
	5. Emissão das Atas referente Documentação e Julgamento das propostas;
	6. Interposição de recurso;
	7. Anulação e revogação;
	8. Impugnação; Parecer da comissão julgadora;
	9. Parecer jurídico;
	10. Homologação e adjudicação;
	11. Autorizações de fornecimento;
	12. Contratos e aditivos;
	13. Liquidação das autorizações de fornecimento;
	14. Gerar empenhos para a contabilidade e liquidação dos empenhos.
	15. Possuir listagens dinâmicas para controle de processos.
	16. Possuir listagem dinâmica para controle de autorizações de fornecimento.
	17. Permitir gerar bloqueios na Contabilidade a partir das solicitações de compra.
	18. Permitir a geração de arquivo com os itens da coleta de preço para cotação pelos fornecedores, possibilitando a leitura dos preços cotados para preenchimento automático dos preços dos itens da coleta.
	19. Integrar materiais do sistema de Compras com materiais utilizados pelo sistema de Frotas e quando integrado manter os mesmos materiais, fornecedores e centro de custos.
	20. Permitir a integração com a receita federal para consulta de regularidade dos fornecedores.
	21. Propiciar a geração de arquivos para WBC Public (Sistema competitivo eletrônico de apuração de preço), conforme layout disponibilizado.
	22. Propiciar a leitura de arquivos gerados pelo WBC Public (Sistema competitivo eletrônico de apuração de preços).
	23. Propiciar controlar as quantidades entregues parcialmente pelo fornecedor, possibilitando a emissão de relatório de forma resumida e detalhada, contendo as quantidades entregues, os valores e o saldo pendente.
	24. Propiciar gerar entrada do material no almoxarifado a partir da liquidação, permitindo a visualização da geração da movimentação no estoque (gerada ou não) na própria janela de liquidações.
	25. Permitir gerar bens no sistema patrimonial a partir das liquidações de compra.
	26. Permitir o cadastramento de permissões dos usuários por Centro de Custo e filtrando por órgão e unidade orçamentária.
	27. Permitir o controle da agenda de licitações.
	28. Permitir configurar o sistema para que emita mensagem sobre os contratos vencidos, cancelados e a vencer, podendo ser somente de aviso ou impedindo a emissão de Autorizações de Fornecimento para contratos vencidos e cancelados.
	29. Permitir parametrização para numerar a licitação de forma sequencial ou por modalidade, possibilitando alterar a numeração sugerida pelo sistema.
	30. Permitir parametrizar o sistema para que quando iniciar, seja mostrado na tela inicial o acompanhamento da data de vencimento dos contratos e aditivos, selecionando a antecedência em dias que o contrato irá vencer. Podendo também imprimir a relaçã...
	31. Permitir parametrizar o sistema, de forma que seja possível a vinculação de saldo à requisição de compras.
	32. Permitir cadastro e emissão de ordem de compra de acordo com as adjudicações do processo. Essa ordem de compra deve permitir liquidação total ou parcial de acordo com as entregas do fornecedor.
	33. Propiciar a inserção de itens no cadastro das liquidações das autorizações de compra, bem como copiar os itens de uma outra liquidação.
	34. Propiciar efetuar o controle da quantidade entregue dos itens da liquidação, bem como copiar os itens de autorizações anteriores.
	35. Propiciar o cancelamento das autorizações de compra, permitindo a descrição completa do motivo da anulação.
	36. Propiciar controle, através de listagem dinâmica, de todas as autorizações e/ou liquidações.
	37. Permitir realizar o acompanhamento do saldo dos itens da licitação, detalhando por processo e podendo optar por um determinado período.
	38. Propiciar efetuar o cadastro dos materiais incluindo informações como material perecível, material estocável, material de consumo ou permanente, material combustível e o tipo do combustível, descrição sucinta e detalhada do material, grupo e class...
	39. O sistema deverá alertar, no processo de compras, caso o mesmo tenha sanções de impedimento de contratar com a administração pública.
	40. Permitir vincular ao fornecedor ramos de atividade, documentos e certidões negativas, materiais fornecidos, nome dos sócios.
	41. Permitir a inidoneidade de fornecedores por rescisão de contrato, controlando a data limite da situação.
	42. Propiciar o cadastro de tipos de documentos dos fornecedores.
	43. Permitir o cadastramento de comissões dos tipos permanente, especial, servidores, pregoeiros e leiloeiros. Informando as portarias ou decretos que as designaram, com suas respectivas datas de designação e expiração, permitindo informar também os s...
	44. Permitir a realização de licitações com julgamento pelo Maior Desconto sobre uma Tabela/Catálogo de Preço ou sobre os próprios Itens da licitação.
	45. Permitir a realização de licitações com julgamento pelo Menor Adicional de Acréscimo sobre uma Tabela da Preço.
	46. Permitir a utilização do Pregão para licitações em que o vencedor será aquele que apresentar o Maior Lance.
	47. Propiciar o cadastramento de critérios de avaliação para julgamento pela Melhor Técnica e Preço.
	48. Permitir realizar licitações por lotes com rateio automático do preço unitário, ou ficando a cargo do fornecedor vencedor a atribuição do preço unitário para cada item do lote.
	49. Permitir aplicar, em licitações do tipo “Menor Preço por Lote”, descontos proporcionais aos itens que contemplam cada lote.
	50. Propiciar o controle dos gastos por unidade orçamentária através de limites mensais preestabelecidos.
	51. Permitir o cadastro dos objetos de Licitação com a possiblidade de acompanhar os valores para cada modalidade dentro de um mesmo objeto, podendo saber quando o limite for ultrapassado. Os objetivos poderão serem utilizados nos processos licitatóri...
	52. Permitir efetuar o vínculo do fornecedor por ramo de atividade.
	53. Permitir efetuar o vínculo dos fornecedores por cada material fornecido.
	54. Permitir utilizar uma codificação para desmembrar um elemento de despesa, podendo ser aplicada na autorização de compra por departamento.
	55. Permitir o cadastro dos limites legais estabelecidos para cada modalidade de licitação.
	56. Permitir cadastrar a forma de julgamento das propostas dos licitantes que participam da licitação.
	57. Propiciar manter o registro de modelos de textos próprios, como solicitações e pareceres.
	58. Propiciar manter o cadastro do órgão oficial que serão realizadas as publicações dos processos.
	59. Permitir emitir relação das solicitações de compra em um determinado período.
	60. Permitir o cadastramento de coletas de preço, possibilitando gerar uma compra direta, processo administrativo ou de compra, tendo como base para o valor máximo do item o preço médio ou menor preço cotado para o item na coleta de preços.
	61. Permitir cadastrar uma coleta de preços, informando os itens por fornecedor ou por lotes, ainda com a possibilidade de ler Solicitações.
	62. Permitir cancelar uma coleta de preços, de forma total ou parcial.
	63. Propiciar realizar a pesquisa do menor preço por material, global ou por lote dos fornecedores, e marcar o vencedor de forma automática.
	64. Permitir o cadastro de compras diretas, informando dados como data da compra, fornecedor, centro de custo, objeto da compra, local de entrega e forma de pagamento.
	65. Permitir cadastro dos itens da compra direta separando estes por centros de custo específicos, por despesas ou por centros de custo e despesas
	66. Permitir executar a rotina de anulação da compra direta.
	67. Propiciar emitir o ofício de justificativa de dispensa de licitação.
	68. Propiciar a emissão do parecer do departamento contábil sobre determinada compra direta.
	69. Propiciar a emissão da autorização de fornecimento das compras diretas, permitindo vincular os dados dos empenhos.
	70. Emitir a solicitação da abertura da licitação, com informações de data de abertura da licitação, horário da abertura, número da licitação, modalidade, membros da comissão responsável pela abertura e objeto a ser licitado.
	71. Propiciar cadastrar e acompanhar os processos licitatórios desde a preparação até seu julgamento, em listagem interativa.
	72. Propiciar o cadastramento de licitações envolvendo a demanda de uma ou mais entidades, onde a entidade gestora da licitação poderá gerenciar as aquisições realizadas pelas entidades participantes.
	73. Permitir a contratação do segundo classificado quando o fornecedor vencedor deixar de fornecer o material ou de executar os serviços, mostrando na tela o próximo fornecedor classificado e opção para assumir ou não o mesmo preço unitário do ex-venc...
	74. Registrar os processos licitatórios contendo todos os dados necessários para sua identificação, tais como número do processo, objeto da compra, modalidade de licitação e datas de abertura e recebimento dos envelopes.
	75. Permitir que os itens do processo sejam separados por centro de custo com suas respectivas quantidades, possibilitando ainda a separação por despesa.
	76. Possuir rotina para apurar os vencedores da licitação, bem como desclassificar aqueles que não cumpriram algum item do edital ou cotaram preço acima do preço máximo estabelecido para um item, inclusive se for licitação por lotes.
	77. Possuir rotina para classificação das propostas do pregão presencial conforme critérios de classificação determinados pela legislação (Lei 10.520/2002).
	78. Permitir efetuar lances para a modalidade “pregão presencial” em tela com cronômetro para cada lance, controlar a diferença mínima entre os lances com visualização do valor mínimo aceitável do próximo lance, bem como ter opção para declinar os par...
	79. Permitir o registro da inabilitação de um licitante logo após o encerramento de cada item/lote do Pregão Presencial ou somente após o encerramento de todos os itens/lotes. Ao registrar a inabilitação de um licitante o sistema mostra o próximo clas...
	80. Controlar o tempo entre um lance e outro por meio de um cronômetro, possibilitando ao pregoeiro pausar ou disparar quando desejar.
	81. Propiciar a utilização de critérios de julgamento das propostas em relação a microempresa e empresa de pequeno porte, de acordo com lei complementar 123/2006.
	82. Conter rotina de classificação das propostas dos participantes do pregão presencial ao abrir o item ou lote para lances.
	83. Conter rotina de duplicação de dados de um processo de compra já cadastrado para um novo processo de compra de forma automática.
	84. Conter rotina de cadastramento de sanções administrativas aplicadas aos fornecedores que fornecem produtos ou serviços para a entidade.
	85. Conter rotina de cadastramento avisos de licitações para posterior publicação, mediante ao cadastro do processo de compra.
	86. Conter rotina de registro das interposições de recursos nos processos de compra.
	87. Conter rotina de anulação ou revogação dos processos de compra.
	88. Conter rotina de registro das possíveis impugnações no processo de compra.
	89. Propiciar efetuar os registros dos pareceres das comissões de licitação.
	90. Propiciar o registro das homologações e adjudicações nos processos de compra.
	91. Propiciar informar nos processos de compra as dotações orçamentárias da entidade gestora e das participantes para cada item.
	92. Propiciar gerar os bloqueios e empenhos para cada entidade contábil através do processo de compra.
	93. Possuir banco de dados unificado, permitindo o cadastro de diferentes entidades, onde, os cadastros de materiais e credores poderão ser integrados entre as entidades. O sistema deve permitir cadastrar processos de compras individuais para cada ent...
	94. Permitir o cadastro de um processo de compra para mais de uma entidade, permitindo reunir solicitações de compra de todas as entidades para formação de um único processo licitatório, dessa forma, os itens deverão ser separados em quantidades para ...
	95. Permitir manter histórico das alterações do contrato permitindo identificar se foi unilateral ou bilateral e o tipo de alteração contratual, tais como: acréscimo, diminuição, equilíbrio econômico financeiro, prorrogação, rescisão ou apostilamento.
	96. Propiciar a rescisão do contrato ou aditivo, informando motivo da rescisão, data do termo, da rescisão e da publicação, valor da multa e indenização, fundamento Legal e imprensa oficial.
	97. Propiciar registrar o apostilamento das dotações do processo, substituindo uma dotação por outra.
	98. Propiciar a emissão de demonstrativo com a relação da economicidade do pregão (valor previsto x lance).
	99. Possibilitar aos munícipes e proponentes das licitações a consulta do status do processo licitatório no município consultado via dispositivo móvel.
	14.1.6.  Atendimento a Lei da Transparência
	1. Permitir a edição das informações cadastrais das entidades.
	2. Permitir a seleção do estado e município através do filtro específico para cada um.
	3. Permitir ativar modo de alto contraste para facilitar acesso a deficientes visuais.
	4. Permitir ativar zoom para facilitar acesso a deficientes visuais ou com alguma dificuldade visual.
	5. Possuir uma ferramenta de busca afim de listar as consultas que tiverem em sua descrição do título, palavras coincidentes com a o termo digitado para pesquisar.
	6. Possuir uma ferramenta que oriente os cidadãos quanto à navegação do sistema, bem como facilitar a busca pela informação desejada.
	7. Possuir uma ferramenta que possibilita ao usuário leigo o entendimento de termos técnicos utilizados nas páginas do sistema.
	8. Permitir consulta de Receitas, Despesas, Veículos, Patrimônio, Almoxarifado, Licitações, Compras, Contratos, Pessoal, Demonstrativos contábeis, Contas Públicas.
	9. Possuir uma seção específica que permite a exibição das informações das receitas do munícipio e com diferentes abordagens, como:
	9.1. As receitas com detalhamento por entidade;
	9.2. Maiores arrecadações por contribuinte;
	9.3. Ingressos de receitas.
	10. Possuir uma seção específica que permite a exibição das informações das despesas da entidade. As informações da execução da despesa podem ser analisadas com base nos seguintes relatórios:
	10.1. Despesas por credor;
	10.2. Execução de programas;
	10.3. Gastos diretos por despesas;
	10.4. Gastos diretos por órgão;
	10.5. Transferências financeiras a terceiros;
	10.6. Empenhos a pagar por ordem cronológica;
	10.7. Despesas com diárias e passagens por credor;
	10.8. Execução de despesas;
	10.9. Gastos diretos de governo;
	10.10. Gastos diretos por favorecidos;
	10.11. Gastos diretos por projeto/atividade;
	10.12. Despesas empenhadas, liquidadas e/ou pagas;
	10.13. Despesas com diárias e passagens;
	10.14. Despesas com cartão corp. e suprimento de fundos.
	11. Possuir uma seção específica que permite a consulta da relação dos veículos da entidade, com informações como o setor qual pertence, ano, placa e tipo, isto é, um carro, ônibus, máquinas e outros.
	12. Possuir uma seção específica para demonstração da composição dos bens que compõe o ativo imobilizado da entidade, além de possibilitar o acompanhamento das baixas dos bens (venda, desuso, extravio, obsolescência), com informações como a data de aq...
	13. Possuir uma seção específica que permite obter informações do controle físico e financeiro de entradas e saídas de materiais dos estoques da entidade.
	14. Possuir uma seção específica que permite a exibição das licitações realizadas pela entidade, juntamente com as etapas do processo, as modalidades, empresas ganhadoras, perdedoras, mercadorias com suas respectivas quantidades e cotações de cada par...
	15. Possuir uma seção específica que permite a exibição todas as compras de pequena monta realizadas pela entidade através das compras diretas.
	16. Possuir uma seção específica que permite a exibição dos itens contratuais dos seus fornecedores de bens e serviços contratados pela entidade. Permitir também a publicação do contrato, na sua íntegra, para a visualização completa do documento bem c...
	17. Possuir uma seção específica que apresenta a relação dos cargos e salários dos servidores da entidade, os valores calculados da folha de pagamento separando-os por entidade, secretaria, organograma, lotação e classificação, conforme seus respectiv...
	18. Possuir uma seção específica que possibilite a visualização dos demonstrativos contábeis da entidade, com as seguintes consultas:
	18.1. Convênios;
	18.2. Transferências financeiras entre entidades governamentais;
	18.3. Transferências voluntárias;
	18.4. Receitas e despesas extra orçamentárias;
	18.5. Movimentação de contas correntes bancárias.
	19. Possuir uma seção específica para exibição dos Relatórios de Gestão Fiscal e o Relatório Resumido da Execução Orçamentária, ambos compostos de uma série de demonstrativos contábeis, publicados em bases mensais, bimestrais, quadrimestrais, semestra...
	20. Possuir uma seção específica para a consulta de publicações diversas (e opcionais) por parte da entidade. A seção permitirá a customização dos links e do título dos mesmos para que esteja da forma mais adequada segundo interpretação da entidade.
	21. Possuir uma seção específica de acesso à informação que possibilita ao cidadão efetuar questionamentos através de um canal direto com a entidade. Esta solicitação pode ser somente digital ou protocolizada em meio físico se for de interesse da enti...
	22. Possuir uma seção específica de acesso à informação que possibilita consultar um relatório com estatística dos pedidos de informação já solicitados, os atendidos prorrogados, deferidos e indeferidos. Além disso, informar o quantitativo de solicita...
	23. Permitir o cadastro de usuários com caráter de administrador os quais terão acesso à área administrativa do sistema para realizar toda a configuração do mesmo.
	24. Permitir o envio de e-mail que notifique o administrador e/ou responsável pela transparência ativa da entidade sobre atualização e última geração de carga para o sistema. O e-mail também notifica se há atraso de atualização dos dados.
	25. Possibilitar ao usuário realizar o relacionamento entre documentos e seus respectivos contratos ou processos licitatórios, para posterior exibição na consulta de contratos ou licitação.
	26. Permitir o cadastro de IPs para upload das cargas de dados, a fim de impedir que o envio de informações não seja realizado fora dos IPs cadastrados.
	27. Permitir o cadastro dos dados da entidade, como endereço, contato, setores e responsáveis, além da possibilidade de inclusão de imagem do brasão do município.
	28. Permitir o cadastro de links para que a eles sejam vinculados a relatórios conforme a necessidade da entidade. Estes relatórios devem ser disponibilizados às consultas de publicações opcionais.
	29. Permitir o cadastro dos relatórios previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) e a Lei n.º 9.755/98, conhecidos por pertencerem aos relatórios das Contas Públicas.
	30. Permitir o cadastro de setor(es) responsável(eis) pelo acesso à informação para que as solicitações sejam efetuadas a elas, além de exibir os dados juntamente com as informações da entidade.
	31. Permitir o cadastramento de motivos para a negação dos pedidos de acesso à informação.
	32. Possibilitar o cadastro de perguntas frequentes as quais reúnem respostas às perguntas mais comuns que os internautas do sistema fazem acerca do mesmo.
	33. Possibilitar o cadastro de termos e seus respectivos significados para que usuários leigos, ao navegarem pelas páginas do sistema, possam entendê-los.
	34. Permitir a parametrização para exibir ou não o cabeçalho e rodapé da entidade.
	35. Permitir que seja aplicada uma máscara aos CPF's e CNPJ's, a fim de que sejam ocultados, conforme configuração da máscara, nos resultados das consultas em que os mesmos aparecem. As máscaras podem ser configuradas por município e para cada alteraç...
	36. Permitir que o usuário realize as configurações para quais consultas deseja exibir, de todos os sistemas estruturantes, para a(s) entidade(s) vinculada(s) a ele.
	37. Permitir que as informações consultadas pelo cidadão possam ser exportadas em diferentes formatos como PDF, ODT, ODS e CSV, utilizando filtros disponibilizados para cada série de dados.
	38. Permitir o cadastro de uma mensagem a ser apresentada ao internauta quanto à ausência de informação da consulta por ele realizada, pelo fato da entidade não ter fatos geradores para apresentar tais informações.
	39. Permitir o cadastro de uma mensagem a ser apresentada ao internauta quando a consulta por ele realizada não apresentar nenhuma informação, com base nos filtros de busca estabelecidos.
	40. Permitir o cadastro de uma mensagem a ser apresentada ao internauta referente à última atualização dos dados processados pelo sistema.
	41. Permitir o cadastro de uma mensagem de justificativa a ser apresentada ao internauta, informando que a entidade não possui ou deixou de utilizar o sistema estruturante, ou outra justificativa que possibilite a atualização diária de cargas de dados...
	42. Possuir uma seção específica que permite a parametrização das informações que serão exibidas, no momento das consultas, aos cidadãos quanto às receitas, despesas e demonstrativos contábeis da entidade. Nas parametrizações poderão ser configuradas ...
	42.1. Detalhamento das receitas arrecadadas, possibilitando o comparativo entre as receitas orçadas, lançadas e efetivamente arrecadadas;
	42.2. Empenhos da entidade com foco na visualização detalhada por credor;
	42.3. Gastos por órgão, programas de governo, por projeto/atividade e por elemento do gasto;
	42.4. Valores pagos em diárias e passagens;
	42.5. Estágio da execução orçamentária dos empenhos (empenhado, liquidado e pago);
	42.6. Acompanhamento da execução orçamentária;
	42.7. Convênios;
	42.8. Transferências financeiras entre entidades governamentais;
	42.9. Transferências voluntárias;
	42.10. Receitas e despesas extra orçamentárias;
	42.11. Movimentação de contas correntes bancárias.
	43. Possuir uma seção específica que permite a parametrização das informações que serão exibidas, no momento das consultas, aos cidadãos quanto a relação dos veículos da entidade, com informações como o setor qual pertence, ano, placa e tipo.
	44. Possuir uma seção específica que permite a parametrização das informações que serão exibidas, no momento das consultas, aos cidadãos quanto aos bens que compõe o ativo imobilizado da entidade, além de possibilitar o acompanhamento das baixas dos b...
	45. Possuir uma seção específica que permite a parametrização das informações que serão exibidas, no momento das consultas, aos cidadãos quanto ao controle físico e financeiro de entradas e saídas de materiais dos estoques da entidade.
	46. Possuir uma seção específica que permite a parametrização das informações que serão exibidas, no momento das consultas, aos cidadãos quanto às licitações, contratos e compras diretas realizadas pela entidade. Nas parametrizações poderão ser config...
	46.1. Licitações juntamente com as etapas do processo, as modalidades, empresas ganhadoras e perdedoras, as mercadorias/serviços, além dos responsáveis legais das empresas participantes;
	46.2. Fornecedores impedidos de licitar;
	46.3. Contratos firmados pela entidade;
	46.4. Compras diretas.
	47. Possuir uma seção específica que permite a parametrização das informações que serão exibidas, no momento das consultas, aos cidadãos quanto a informações de pessoal da entidade. Nas parametrizações poderão ser configuradas as informações sobre:
	47.1. Quadro de pessoal;
	47.2. Servidores inativos;
	47.3. Servidores contratados/temporários;
	47.4. Estagiários;
	47.5. Níveis Salariais;
	47.6. Agentes políticos;
	47.7. Servidores/empregados ativos;
	47.8. Servidores efetivos;
	47.9. Servidores comissionados;
	47.10. Total da folha de pagamento;
	47.11. Servidores cedidos/recebidos;
	47.12. Autônomos.
	48. As configurações permitem que os cargos e salários existentes dos servidores, exibe os valores calculados da folha de pagamento separando por entidade, secretaria, organograma, lotação, classificação dos servidores conforme seus respectivos planos...
	49. Permitir personalizar os níveis de detalhamento das consultas.
	50. Possibilitar a exibição ou não, para cada relatório previsto na LRF e Resumidos da Execução Orçamentária, os dados do município, da câmara ou para ambos. Além disso, permitir a seleção do ano a partir do qual os dados poderão ser visualizados pelo...
	51. Possuir um mecanismo de segurança para a validação entre a aplicação e os sistemas estruturantes, a fim de garantir que a carga de dados aconteça seguramente entre as partes através desta validação.
	52. Possuir uma seção específica que ofereça links que possibilitem a entidade divulgar a sua página da transparência através de tais links disponíveis em outros sítios.
	53. Possuir uma seção específica que seja possível consultar e atender aos questionamentos e solicitações de informação realizados pelo internauta.
	54. Possuir uma seção específica que seja possível consultar as cargas de dados oriundos dos sistemas estruturantes para gerenciamento, controle e tratamento de eventuais inconsistências no processo de envio.
	55. Possuir uma seção específica que seja possível consultar todas as consultas já efetuadas no sistema, com a possibilidade de filtrar por consultas específicas a fim de verificar todo o acesso do sistema e as consultas mais solicitadas.
	14.1.7. Folha de Pagamento
	1. Conter rotina de configuração de parâmetros da Previdência Social (RGPS) assim como códigos e os percentuais que são utilizados na geração de valores.
	2. Permitir limitar o acesso de usuários às informações de funcionários de determinados grupos funcionais, organogramas e/ou vínculos empregatícios.
	3. Flexibilizar as configurações da folha de acordo com a necessidade e método utilizado pela prefeitura Municipal de Taquari.
	4. Possuir cadastro único com dados de pessoas com foto, integrado com os outros sistemas.
	5. Permitir consultar a situação cadastral no CPF da pessoa física no site da Receita Federal, por meio do cadastro de pessoas.
	6. Possuir validação do dígito verificador de inscrições do PIS/PASEP e CPF no cadastro de pessoas.
	7. Permitir cadastrar e vincular dependentes no cadastro de pessoas informando o tipo de dependência, data inicial e final.
	8. Permitir mais de um vínculo para a pessoa e configurar estes contratos possibilitando informar um vínculo principal com data de admissão anterior ou posterior ao vínculo secundário.
	9. Controlar a lotação e localização física dos servidores.
	10. Permitir registrar automaticamente a movimentação de pessoal referente a admissão do funcionário, através da informação do ato.
	11. Permitir indicar para cada funcionário substituto, quem este está substituindo.
	12. Registrar automaticamente a movimentação de pessoal referente a prorrogação de contrato de servidores com contratos de prazo determinado, através da informação do ato.
	13. Permitir o controle dos planos previdenciários ou assistenciais a que cada servidor esteve ou está vinculado, por período, podendo registrar o número da matrícula do servidor no plano.
	14. Permitir registrar os vínculos previdenciários dos funcionários, planos, matrículas e período de permanência. Entende-se por vínculo previdenciário: o plano previdencial ou assistencial ao qual o funcionário está vinculado.
	15. Controlar informações referentes aos estagiários vinculados com a entidade, bem como sua escolaridade e outros aspectos para acompanhamento do andamento do estágio.
	16. Possuir cadastro de autônomos que prestam serviços à entidade, permitindo registrar a data e o valor de cada serviço prestado, permitindo informar seus dependentes para desconto no IRRF.
	17. Ter o controle dos períodos aquisitivos de férias, controle dos lançamentos, suspensões e cancelamentos por funcionário conforme configuração.
	18. Controlar os períodos aquisitivos de férias em relação a quantidade de dias disponíveis para o gozo de férias e informar a data prevista para o início do gozo de férias.
	19. Permitir visualizar as faltas e os descontos de faltas que o funcionário teve dentro do período aquisitivo de férias e propiciar  o lançamento destas faltas.
	20. Permitir programar o gozo e pagamento das férias antecipadamente.
	21. Permitir a criação de períodos aquisitivos configuráveis em relação ao período aquisitivo, período de gozo e cancelamentos, suspensões dos períodos ou manutenção manual dos períodos aquisitivos.
	22. Permitir o cadastro de processos judiciais, processos de pensão alimentícia e reclamatórias trabalhistas dos funcionários.
	23. Permitir cadastrar grupos funcionais visando a flexibilização no controle de funcionários, já que dentro do organograma da entidade não se permitem controles adicionais por espécie de contratação ou características comuns de determinado grupo.
	24. Registrar os tipos de administração, armazenando histórico das alterações realizadas atendendo a exigência legal do eSocial. Entende-se por tipo de administração as várias formas de gerenciamento das entidades.
	25. Permitir diferentes configurações de férias por cargo.
	26. Cadastrar níveis salariais, permitindo definir a ordem de progressão das classes e referências, informar uma classe ou referência com tamanho menor que a máscara definida no plano salarial.
	27. Possuir processo de progressão salarial automatizado, alterando os níveis salariais e salários dos funcionários de forma automática.
	28. Manter as respectivas informações de progressão salariais registradas no histórico salarial do servidor, com os atos publicados para cada servidor ao longo de sua carreira.
	29. Permitir registrar todas as informações referentes aos atos legais associados às movimentações cadastrais do funcionário. Por meio desses dados são gerados os registros a serem enviados para o TCE. Os registros desse cadastro podem ser gerados aut...
	30. Permitir o cadastro dos tipos de movimentação de pessoal. Estas movimentações servem para alimentar o registro funcional, e também, para gerar informações necessárias ao TCE. De maneira geral, cada alteração cadastral - alterações salariais, de ca...
	31. Permitir a configuração das tabelas de cálculo, podendo o usuário incluir novas tabelas, definir a quantidade de faixas e ainda nomear essas tabelas de acordo com sua necessidade (INSS, IRRF, salário família, piso salarial, entre outras).
	32. Permitir copiar os dados de uma outra tabela para que sejam realizadas as devidas alterações, conforme legislação.
	33. Permitir a configuração de quais proventos e descontos devem ser considerados como automáticos para cada tipo de cálculo (mensal, férias, complementar, etc.) e adicionar as restrições para o cálculo.
	34. Permitir o cadastro e manutenção de eventos dos tipos: proventos, descontos e eventos informativos que servem somente para realizar o cálculo interno não havendo crédito ou débito do salário pago ao funcionário.
	35. Permitir a configuração de todas as fórmulas de cálculo em conformidade com as legislações vigentes da entidade.
	36. Permitir a inclusão e configuração de motivos de rescisão e respectivas verbas rescisórias, assim como respectivos códigos a serem gerados para RAIS, CAGED, SEFIP e saque do FGTS.
	37. Permitir configurar o cálculo da provisão de férias e 13º salário, adicionando novos eventos que incidam no cálculo da entidade, ou alterar o processo de provisionamento para tratar os eventos principais como médias e/ou vantagens.
	38. Permitir a configuração dos proventos para cálculos de férias, rescisão, 13º salário, abono pecuniário e aviso prévio referentes às médias e vantagens percebidas pelos servidores.
	39. Permitir estipular as regras para "cancelamento" dos períodos aquisitivos de férias conforme as normas previstas em estatuto e/ou lei regulamentada. Motivos que o funcionário perde o direito às férias.
	40. Permitir estipular as regras para "suspensão" do período aquisitivo de férias conforme normas previstas em estatuto e/ou lei, para que o período de aquisição de funcionário seja postergado a data final.
	41. Permitir a configuração de Férias, informando para cada configuração quantidade de meses necessários para aquisição, quantidade de dias de direito a férias a cada vencimento de período aquisitivo, quantidade de dias que podem ser abonados, configu...
	42. Permitir cadastrar tipos de diárias e o seu respectivo valor conforme o cargo.
	43. Permitir realizar cálculo simulado da folha de pagamento.
	44. Possuir rotina de cálculo automático de rescisão para funcionários com vínculo de prazo determinado, na competência em que expira o contrato.
	45. Possuir rotina para processamento de cálculos de férias individuais, férias coletivas e férias programadas.
	46. Permitir o desconto de faltas no pagamento das férias.
	47. Permitir o pagamento do 13º salário simultaneamente com as férias.
	48. Permitir calcular individualmente para o funcionário as verbas rescisórias e também excluir rescisões.
	49. Permitir calcular para vários funcionários, as verbas rescisórias.
	50. Permitir calcular uma rescisão complementar para funcionários que tiverem a rescisão calculada.
	51. Permitir a reintegração ou reversão de rescisões ou aposentadorias de funcionários, sob a mesma matrícula, podendo ser inseridas informações de pagamento em juízo e número do processo em atenção aos requisitos do eSocial.
	52. Permitir simulações parciais ou totais da folha de pagamento mensal, 13º salário integral, férias e rescisórias, para a competência atual ou para competência futura. Não permitir a emissão de guias e geração de arquivos para órgãos federais quando...
	53. Controlar os afastamentos do funcionário.
	54. Registrar automaticamente a movimentação de pessoal referente aos afastamentos do funcionário, através da informação do ato.
	55. Registrar todo o histórico salarial do servidor, registrando a automaticamente a movimentação de pessoal referente as alterações salariais do servidor, através da informação do ato.
	56. Calcular alterações salariais de modo coletivo ou para níveis salariais do plano de cargos.
	57. Propiciar a adição de classes e referências através do histórico de cargos, salários, informações e níveis salariais.
	58. Permite também a progressão salarial dos planos salariais ajustados para todos os funcionários que encontram no plano especificado.
	59. Permitir a inserção de dados adicionais, possibilitando informar novos campos para o cadastro de níveis salariais conforme a sua necessidade.
	60. Bloquear qualquer tentativa de alteração no histórico de funcionário quando o processamento da folha estiver com data informada.
	61. Permitir que o cálculo mensal dos funcionários fique agrupados em lotes diferentes e possibilita fechar o processamento dos lotes em grupo.
	62. Emitir o resumo da folha por período com todos os tipos de proventos e descontos gerados na folha, mostrando o valor total e a quantidade total de funcionários. Além disso, permitir selecionar as informações, assim como agrupar os dados, e também ...
	63. Permitir a emissão de guia de recolhimento do IRRF (Imposto de Renda dos Funcionários). Ao emiti-la, poderá escolher o modelo, o tipo de impressão e fazer a seleção das informações.
	64. Permitir a emissão de guia de recolhimento da previdência municipal (GPM). Ao emiti-la, poderá escolher o modelo, o tipo de impressão e fazer a seleção das informações.
	65. Permitir a emissão da guia para fins de recolhimento rescisório do FGTS e da Contribuição Social para funcionários que não possuem rescisão por motivo de morte, pois as informações referentes à rescisão são geradas automaticamente pelo processo da...
	66. Emitir o formulário da Derf (Documento Específico de Recolhimento do FGTS), selecionar as informações que constarão no relatório e ordená-las.
	67. Emitir comparativo de situações dos servidores entre duas competências, inclusive com anos diferentes.
	68. Emitir comparativo de valores referentes a proventos e descontos dos servidores entre duas competências, inclusive com anos diferentes.
	69. Emitir comparativo de líquidos entre duas ou mais competências, inclusive com anos diferentes.
	70. Permitir a configuração dos eventos que comporão os valores de alguns campos do arquivo da Rais.
	71. Permitir a consulta prévia das médias e vantagens que cada servidor tem direito a receber em férias, 13º salário ou rescisão de contrato.
	72. Permitir a visualização de empréstimos consignados. Consultar os cálculos efetuados no sistema de acordo com a competência informada e o processamento dela para cada funcionário.
	73. Permitir a reestruturação da classificação institucional de um exercício para outro através da mudança de organogramas.
	74. Permitir a readmissão em massa. Esta funcionalidade será possível cadastrar funcionários idênticos aos funcionários já demitidos, sem a necessidade redigitar todos os dados.
	75. Permitir copiar funcionários demitidos para realizar a readmissão individual ou em lote.
	76. Permitir a integração com o sistema de contabilidade para geração automática dos empenhos e ordens de pagamentos da folha de pagamento e respectivos encargos patronais.
	77. Permitir consultar os cálculos efetuados no sistema de acordo com a competência informada e o processamento para cada funcionário.
	78. Permitir consultar os contratos, períodos e situações que a pessoa se encontra nos registros informados.
	79. Permitir cadastrar as informações: do pessoal de contato com o eSocial, dados da entidade, para serem enviado para eSocial.
	80. Permitir informar qual a empresa que fornece o software para a entidade. Podendo ser de diferentes Software house, sendo essas informações enviadas para o eSocial.
	81. Permitir o cadastro dos dados estrangeiros da pessoa.
	82. Permitir selecionar tipos de validação dos dados das pessoas, que são obrigatórios para atendimento a exigência legal do eSocial.
	83. Permitir registrar casos de moléstias graves por meio do CID à pessoa, com data inicial e data final quando for o caso. Estas informações servem de base para isenção do I.R.R.F por moléstia grave.
	84. Ter cadastro de servidores com todos os campos exigidos pelo Ministério do Trabalho e Emprego e possibilitar, inclusive, a dispensa do livro de registro dos servidores, conforme Portaria nº 41, de 28 de março de 2007.
	85. Registrar os atos e todas as movimentações de pessoal do servidor, tais como: alterações salariais, alterações de cargo, admissão, rescisão, aposentadoria, afastamentos conforme a solicitações do TCE.
	86. Permitir importar o arquivo do SISOBI (Sistema de Controle de Óbitos). Serve para atender ao convênio firmado entre o Ministério da Previdência Social e os governos estaduais e municipais do Identificar as pessoas falecidas para cessar o pagamento...
	87. Permitir cadastrar informações de alguns tipos de afastamentos para atender a exigências do eSocial.
	88. Permitir as Entidades uma forma de identificar possíveis divergências entre os cadastros internos das empresas, o Cadastro de Pessoas Físicas - CPF e o Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS, a fim de não comprometer o cadastramento inici...
	89. Gerar em arquivo as informações referentes a GRRF.
	90. Gerar a GFIP em arquivo, permitindo inclusive a geração de arquivos retificadores (RDE, RDT, RRD).
	91. Gerar em arquivo magnético a relação de todos os servidores admitidos e demitidos na competência ou dia informado (CAGED).
	92. Emitir informações que comprovem o rendimento e retenção de imposto de renda retido na fonte.
	93. Gerar o arquivo com a relação dos funcionários para a Dirf, conforme exigências da Receita Federal.
	94. Gerar o arquivo com a relação dos funcionários para Rais, além disso, pode-se selecionar outras entidades para gerar dados para o arquivo e informar o mês base para a remuneração dos funcionários.
	95. Permitir a visualização de possíveis inconsistências na base de dados na entidade, que são exigidas para a validação do eSocial, selecionando competência, modelos, agrupando informações.
	96. Propiciar a classificação "SISPREV WEB".
	97. Permitir gerar informações de dados cadastrados no sistema para atendimento das exigências legais do TCE.
	98. Permitir aos usuários por meio de dispositivo móvel a consulta do seu holerite no Município consultado
	99. Permitir aos usuários por meio de dispositivo móvel a consulta do seu Informe de rendimentos para IRPF no Município consultado.
	14.1.8. Recursos Humanos
	1. Permitir o controle de empréstimos concedidos a servidores com desconto automático das parcelas na folha mensal ou na rescisão.
	2. Permitir a limitação do acesso de usuários às informações de funcionários de determinados grupos funcionais, organogramas e/ou vínculos empregatícios.
	3. Propiciar o lançamento de históricos do tempo de serviço anterior, permitindo averbar esses períodos anteriores como:
	4. Tempo para a aquisição de licença-prêmio;
	5. Tempo para a aquisição de adicional;
	6. Tempo válido para a contagem de tempo de serviço.
	7. Permitir o registro de salários de contribuição das experiências anteriores a admissão nesta entidade, informando a competência, valor da contribuição e o tipo de previdência.
	8. Permitir o cadastro das emissões de certidão de tempo de serviço.
	9. Registrar atos de elogio, advertência e punição.
	10. Propiciar a geração automática de afastamento.
	11. Propiciar que seja informado o responsável pelo ato.
	12. Propiciar o cadastro de processos administrativos para identificar motivos que levem a exoneração ou demissão de um funcionário concursado, podendo informar a banca avaliadora e a conclusão do processo.
	13. Permitir informar o nível de escolaridade mínimo exigido para o cargo, informando ao usuário se for cadastrado algum servidor que não tenha o nível mínimo exigido.
	14. Permitir o controle de níveis salariais do cargo.
	15. Propiciar as informações dos processos de aposentadorias e pensões integrado com a folha de pagamento.
	16. Registrar os históricos dos processos de requerimentos de aposentadorias e pensões.
	17. Registrar automaticamente a movimentação de pessoal referente ao requerimento de aposentadorias e pensões.
	18. Propiciar o cadastro de pensionistas integrado com a folha de pagamento.
	19. Propiciar o controle de pensionistas permitindo indicar se a pensão é por morte ou judicial.
	20. Permitir a inserção de representante legal do beneficiário menor ou incapaz.
	21. Registrar automaticamente a movimentação de pessoal referente concessão de benefícios de pensão.
	22. Permitir o cadastro de concursos públicos e processos seletivos para provimento de vagas de cargos públicos por meio de editais e critérios de aplicação de provas na área de conhecimento.
	23. Permitir a separação dos candidatos por região, área, avaliações, candidatos, perfil do cargo concorrido a vaga.
	24. Permitir o cadastro da forma como serão informados os resultados finais (aprovação e classificação) das avaliações do concurso público.
	25. Permitir o cadastro de comissões avaliadora dos concursos e seus membros que irão participar sendo presidente, secretário ou membro.
	26. Permitir o cadastro de atestados com informação do CID (Classificação Internacional de Doenças).
	27. Permitir o controle dos atestados através de laudos médicos.
	28. Propiciar o controle por meio do laudo médico se o servidor já se encontra em readaptação pelo mesmo CID (Classificação Internacional de Doenças) do atestado.
	29. Permitir no deferimento do laudo médico a geração automática de afastamentos.
	30. Permitir a seleção de relatórios por tipo de atestado, possibilitando sua impressão agrupados ao momento do Cadastro de Laudos Médicos.
	31. Propiciar o agendamento e posterior registro de consultas e exames ocupacionais.
	32. Permitir o cadastro de responsáveis pelos PPP – Perfil Profissiográfico Previdenciário
	33. Oferecer a opção para agendamento de consultas e exames médicos.
	34. Propiciar o cadastro de acidentes de trabalho com registro dos dados do acidente, utilização ou não de equipamento de segurança, entrevista com o funcionário e testemunhas do acidente.
	35. Propiciar o cadastramento da ficha de avaliação médica "Anamnese", para fazer a entrevista de saúde do candidato à vaga da função na entidade.
	36. Permitir o cadastro de médicos que faram parte da junta médica podendo ser composta por um ou vários médicos.
	37. Permitir o cadastro ou vinculação pessoa jurídica como instituição médica.
	38. Permitir o cadastro de acompanhamento das informações da avaliação da situação de saúde do funcionário, podendo ser submetido a exames, devido ao seu
	trabalho ou qualquer outro fator que o leve a ser examinado. Essas informações servem para gerar o PPP (Perfil Profissiográfico Previdenciário)
	39. Permitir o cadastro dos fatores de risco a que se expõe um funcionário, servindo para a geração do PPP (Perfil Profissiográfico Previdenciário).
	40. Permitir o registro das informações referentes às exposições a fatores de risco, que possam causar danos à saúde ou integridade dos funcionários, servindo para a geração do PPP (Perfil Profissiográfico Previdenciário).
	41. Permitir o cadastro dos requisitos do Ministério do Trabalho para EPI (Equipamento de Proteção Individual). Essas informações servem para gerar o PPP (Perfil Profissiográfico Previdenciário).
	42. Permitir o cadastro de período em que o funcionário desempenhou a função, ou seja, sua atividade profissional.
	43. Permitir o cadastro de aquisição pela entidade de Equipamentos de Proteção Individual - EPI e Equipamento de Proteção Coletiva - EPC.
	44. Permitir o planejamento e execução de cursos de aperfeiçoamento com as seguintes características:
	45. Definir cronograma, carga horária e data da emissão de certificado;
	46. Propiciar a informação do ministrante;
	47. Permitir identificar se o curso foi por iniciativa da empresa ou por solicitação dos próprios servidores.
	48. Permitir o cadastro de avaliações de tipo estágio probatório, avaliação de desempenho e outras avaliações para os funcionários segundo a classificação que a entidade julgar necessário aplicar.
	49. Propiciar o controle das informações referente estágio probatório, avaliando o servidor perante o atingimento da média/somatório definido ou necessidade de geração de processos administrativos. 50. Permitir o cadastro na forma de avaliação do serv...
	51. Permitir a definição de afastamentos para cada tipo de avaliação que poderão causar atrasos no período de avaliação do funcionário.
	52. Permitir a definição para cada tipo de avaliação, afastamentos que não serão permitidos durante o período de avaliação.
	53. Permitir a definição para cada tipo de avaliação quantidade de dias de afastamento necessários para gerar processo administrativo.
	54. Permitir a definição para cada tipo de avaliação os motivos de faltas e a quantidade que poderá causar atraso no período de avaliação do funcionário, assim como quantos dias atrasará para a quantidade definida.
	55. Permitir a definição de fatores ou quesitos para cada tipo de avaliação, como por exemplo de experiência, pontualidade, assiduidade, disciplina, proatividade, produtividade, responsabilidade e definir as faixas dos conceitos considerados.
	56. Permitir o cadastro das comissões avaliadoras e os membros que irão participar dentro do período vigente informado.
	57. Propiciar o cadastro das avaliações que o funcionário teve participação nos ciclos de avaliação, bem como, o parecer do RH e feedback do funcionário.
	58. Permitir a configuração do uso de tempos anteriores averbados, para cada período de adicional do funcionário.
	59. Registrar automaticamente a movimentação de pessoal referente a concessão de adicional ao servidor, através da informação do ato.
	60. Possuir controle de compensação horas.
	61. Propiciar a identificação o tipo da transferência entre cedência ou recebimento do servidor.
	62. Permitir a configuração de quais afastamentos ou avaliações podem levar a geração dos processos administrativos.
	63. Permitir as configurações de diferentes formas de contagem de períodos de licença-prêmio por cargo.
	64. Permitir a configuração do período para a aquisição da licença-prêmio em anos ou em dias.
	65. Permitir a configuração do período
	de gozo da licença ao ser lançado como um afastamento e qual o tipo do afastamento.
	66. Propiciar a configuração de quais afastamentos e qual a quantidade de dias afastados fazem com que o período de aquisição de licença-prêmio do funcionário seja cancelado ou postergado.
	67. Propiciar a configuração de quais motivos e quantidades de faltas fazem com que o período de aquisição de licença-prêmio do funcionário seja cancelado ou postergado.
	68. Permitir as configurações de diferentes formas de contagem de períodos para a aquisição de adicionais.
	69. Permitir a utilização dos tempos de experiências anteriores para mais de uma matrícula atual do servidor.
	70. Permitir a utilização dos tempos ainda não averbados de contratos anteriores para mais de uma matrícula atual do servidor.
	71. Propiciar a configuração de quais afastamentos e qual a quantidade de dias afastados fazem com que o período de aquisição de adicional do funcionário seja cancelado ou postergado.
	72. Propiciar a configuração de quais motivos de faltas e qual a quantidade de faltas fazem com que o período de aquisição de adicional do funcionário seja cancelado ou postergado.
	73. Possibilidade de controlar cinco tipos diferentes de aposentadoria: “Tempo de Serviço”, “Idade”, “Invalidez”, “Compulsória”, “Especial” (Professor).
	74. Permitir a parametrização dos tempos mínimos necessários para o cálculo da aposentadoria para cada tipo de aposentadoria.
	75. Permitir o registro do valor do piso e do teto salarial para o pagamento de aposentadorias indicados para um período.
	76. Proporcionar o controle automático dos períodos de aquisição de adicionais conforme as configurações.
	77. Proporcionar o controle dos períodos de aquisição de licenças-prêmio conforme as configurações da licença-prêmio.
	78. Oportunizar o controle dos afastamentos do funcionário, integrado com a folha de pagamento do mesmo.
	79. Propiciar o registro automático da movimentação de pessoal referente aos afastamentos do funcionário, por meio da informação do ato.
	80. Propiciar o encerramento do concurso para não ocorrer alterações das informações e candidatos que participaram a fim de serem admitidos como funcionários.
	81. Permitir o controle do nível de escolaridade do servidor.
	82. Viabilizar a efetuação do encerramento dos cursos oferecidos pela entidade aos funcionários.
	83. Permitir os registros dos tempos referentes a contratos rescindidos anteriormente, experiências anteriores e averbações que devem ser contados para adicionais, licenças-prêmio ou tempo de serviço. 84. Permitir o registro dos históricos salariais d...
	84. Propiciar o registro do histórico de alterações de cargo do servidor.
	85. Permitir a geração das despesas referentes aos planos de saúde no período informado cadastrando nas despesas do funcionário.
	86. Propiciar a importação dos planos de saúde com todas as informações de contrato, abrangência, valor atual do plano da operadora para o cadastro de despesa de plano de saúde do funcionário.
	87. Propiciar a geração das avaliações para os funcionários que estiverem com a configuração estabelecida.
	88. Propiciar a geração das avaliações de estágio probatório, avaliação 360º, avaliação de desempenho, avaliações extraordinárias e outras avaliações para os funcionários conforme a necessidade da entidade.
	89. Propiciar aos processos executados serem realizados automaticamente pela rotina de agendamento da execução da rotina.
	90. Propiciar a emissão dos relatórios referentes aos dados cadastrais de planos de saúde.
	91. Permitir a emissão de relatórios cadastrais por pessoa, dependentes, experiências anteriores, averbações e bolsas de estudo.
	92. Propiciar a emissão de relatórios referente a pessoa, compreendendo as informações de dependentes, experiências anteriores, averbações para aposentadoria, licençaprêmio, adicionais de tempo de serviço e bolsa de estudo.
	93. Propiciar a emissão da ficha de avaliação médica "Anamnese", preenchendo a entrevista de saúde do candidato à vaga da função na entidade.
	94. Permitir a configuração de movimentações de pessoal, conforme a solicitação do TCE.
	95. Propiciar o cadastro de comunicação de acidente de trabalho para posterior emissão da Comunicação de Acidente de Trabalho - CAT para o INSS.
	96. Propiciar a emissão do Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP, baseado no histórico do servidor, conforme o layout da Previdência Social.
	14.1.9. Atendimento ao E-Social
	1. O aplicativo de E-Social deverá permitir a integração de dados de forma automática ou ainda através de arquivos de intercâmbio de informações com o sistema de Folha de Pagamento.
	2. Permitir o cadastro e manutenção de scripts de validação, vinculando ao layout, que por sua vez estará vinculado a um arquivo.
	3. Permitir a consulta de dependências entre layouts, apresentando a hierarquia de geração dos arquivos.
	4. Permitir a vinculação da API (Interface de Programação de Aplicativos) com um layout do arquivo.
	5. Permitir a configuração de dependência entre layouts para geração de informações.
	6. Permitir a consulta dos dados integrados entre o software de gestão ofertado e o sistema eSocial para ajustes posteriores.
	7. Permitir a edição de registros integrados do software de gestão a partir da consulta das integrações.
	8. Permitir a inserção de registros manualmente não integrados no software de gestão.
	14.1.10. Informações do Ponto Eletrônico
	1. Deverá permitir a integração de dados de forma automática ou ainda através de arquivos de intercâmbio de informações com os sistemas de Folha de Pagamento, Informações do Ponto Eletrônico e Atendimento a Lei da Transparência.
	2. Permitir o lançamento de faltas justificas e injustificadas, possibilitando o desconto automático em folha de pagamento ou de abono das faltas permitir ao administrador cadastrar os dados das entidades como: CNPJ, endereço, tipo de administração, c...
	3. Possibilitar o acesso as telas de cadastros, processos e relatórios de RH e Ponto por meio do atalho, sem necessidade de seleção do módulo destas funcionalidades.
	4. Permitir ao administrador, realizar o gerenciamento dos usuários, grupos de usuários incluindo e excluindo usuários e grupos de usuários, alterar suas senhas e definir permissões de acesso dos mesmos.
	5. Permitir a inclusão de um usuário a um grupo.
	6. Permitir o cadastro de usuários ou um grupo de usuários para os quais serão concedidas permissões para acessar o sistema e desativar usuários.
	7. Permitir ao administrador configurar permissões de acesso a menus, a inserção, alteração e exclusão diferenciada para grupos de usuários ou usuário individual.
	8. Permitir que o acesso de usuários possa ser limitado às informações de funcionários de determinados grupos funcionais, organogramas e/ou vínculos empregatícios.
	9. Permitir o controle por nível de manutenção das ocorrências e permissões de acessos por Módulos, Menus e entidades.
	10. Permitir a alteração da senha atual de usuário para maior segurança ou preferência.
	11. Permitir a alteração ou atualização dos dados cadastrais do usuário como: Nome, Cargo, Secretaria, Setor, Ramal, Matrícula, Telefone, Celular e E-mail.
	12. Permitir a flexibilização das configurações do sistema de acordo com a necessidade e método utilizado pelo órgão público.
	13. Possibilitar a configuração inicial e final do período noturno.
	14. Permitir as definições dos períodos de intrajornadas e interjornadas.
	15. Possibilitar a configuração dos intervalos entre as marcações de ponto.
	16. Permitir o controle de adição de variáveis a serem geradas na folha.
	17. Permitir a configuração dos motivos padrões para alterações das marcações.
	18. Permitir o controle dos servidores ou visitantes através de um crachá provisório.
	19. Permitir a parametrização para realização ou não do cálculo de rescisão para funcionários com período de ponto aberto.
	20. Permitir a parametrização para realização ou não do cálculo de rescisão para funcionários com marcações abertas.
	21. Permitir a parametrização para realização ou não da geração de marcação automática de horas extras e feriados devidamente cadastrados.
	22. Permitir a parametrização para realização ou não da geração de marcação automática de horas extras em ponto facultativo devidamente cadastrado.
	23. Permitir a parametrização para realização ou não da definição de qual o tipo de marcação será gerado em pontos facultativos.
	24. Permitir a parametrização para realização ou não da geração de marcações automáticas para o dia sem marcações alocadas.
	25. Possibilitar o cadastro do cartão ponto de funcionários, as turmas e os relógios onde eles podem efetuar marcações.
	26. Permitir a configuração e classificação de vários tipos de horários:
	26.1. Fixo;
	26.2. Móvel;
	26.3. Livre;
	26.4. Normal;
	26.5. Compensado;
	26.6. Folga.
	27. Permitir a configuração de horários de ponto com turno de 24 x 72 horas para cargos com esta característica.
	28. Permitir o cadastro de horários de turnos existentes na entidade para o controle do ponto eletrônico, informando se gera ou não marcação automática.
	29. Permitir o controle de períodos de trabalho com tipo semanal ou turno contínuo, possibilitando a prorrogação do período noturno.
	30. Permitir o controle, revezamento e busca automática de turmas de trabalho.
	31. Possibilitar a leitura de qualquer relógio ponto do mercado, inclusive via TCP/IP, por meio de arquivo TXT.
	32. Possibilitar por meio do cadastro de relógio se o mesmo se enquadra à característica de um REP (Registrador Eletrônico de Ponto).
	33. Possibilitar a configuração das funções disponibilizadas no Relógio:
	33.1. Ponto;
	33.2. Refeição;
	33.3. Particular;
	33.4. Serviço;
	33.5. Médico;
	33.6. Lanche
	33.7. Ignorar;
	33.8. Outros.
	34. Permitir o cadastro de ausências por motivo de evento extraordinário, possibilitando informar quando o evento irá conceder direito a folga e a quantidade por dia de comparecimento no evento, assim como o período de concessão.
	35. Permitir a configuração de feriados fixos, móveis e pontos facultativos.
	36. Permitir a parametrização de faltas que deverão impactar em Férias, 13  Salário e desconsiderar nas prorrogações das rotinas de avaliações.
	37. Possuir o controle de compensação de horas, permitindo o controle de:
	37.1. Dias de gozo de férias que o funcionário trabalhou;
	37.2. Gozo de dias de férias que o funcionário tem a ver;
	37.3. Dias de gozo de férias e licença-prêmio que o funcionário trabalhou;
	37.4. Gozo de dias de férias e licença-prêmio que o funcionário tem a ver;
	37.5. Dias facultativos que o funcionário trabalhou;
	37.6. Gozo de dias facultativos que o funcionário tem a ver;
	37.7. Folgas para compensar em férias;
	37.8. Compensação de folgas no período de gozo de férias;
	37.9. Abono pecuniário de férias do funcionário;
	37.10. Horas extras a ver do funcionário;
	37.11. Compensação de horas extras do funcionário;
	37.12. Pagamento de horas extras do funcionário;
	37.13. Abono pecuniário de licença-prêmio do funcionário.
	38. Permitir a realização de compensações das horas por meio de ocorrências de horas faltas e horas extras geradas pelo ponto eletrônico de forma automática, fazendo as devidas compensações.
	39. Possibilitar a configuração de qualquer tipo de ocorrência entre os padrões já disponibilizados na instalação, além de permitir a criação de novas funcionalidades.
	40. Possibilitar a disposição de fórmula de cálculo individual para as ocorrências do ponto, permitindo ajustar a forma de trabalho da entidade.
	41. Permitir a integração entre sistemas de ocorrências do ponto quando previamente configurada.
	69. Possibilitar a definição de quais ocorrências serão processadas no momento em que ocorrer a apuração das marcações.
	42. Permitir a definição de quais as ocorrências serão geradas para a folha de pagamento.
	43. Permitir o controle de saldos das horas dos servidores.
	44. Permitir que sejam informadas as ocorrências que serão utilizadas para a compensação de horas, bem como determinar o evento para cada ocorrência.
	45. Permitir a criação de seleções, mantendo-as registradas para utilização futura em processos e relatórios rotineiros.
	46. Permitir a configuração das refeições autorizadas de horários, valores e eventos vinculados ao refeitório e relógio pré determinado registrando as marcações.
	47. Possibilitar o cadastro de motivos específicos para alterações de marcações.
	48. Permitir a configuração de diferentes motivos de faltas que poderão ocorrer com o funcionário.
	49. Possibilitar a criação de novos tipos de ausências conforme classificação específica.
	50. Possibilitar a realização de cadastro de períodos de apuração, com rotinas que utilizam a ação de fechamento do período de apuração para processar ocorrências de ponto.
	51. Permitir a geração automática das folhas de pagamentos, suas variáveis (horas extras, adicional noturno) e todos os lançamentos de crédito e débito no controle de saldo de horas extras do Recursos Humanos.
	52. Possibilitar o fechamento e reabertura do período de apuração de forma geral e individual, caso seja para o cálculo de rescisão.
	53. Possibilitar a liberação do período de apuração permitindo a consulta do espelho de ponto do funcionário de determinado período.
	54. Permitir a importação das marcações de funcionários pelo número do PIS.
	55. Permitir a importação das marcações provenientes do relógio, via arquivo texto ou conexão direta (TCP/IP).
	56. Possibilitar a apuração das marcações simultaneamente ao processo de importação.
	57. Possibilitar a inserção ou exclusão de ocorrências de ponto vinculadas ao funcionário em determinada data.
	58. Permitir a realização da manutenção do cartão ponto, sem possibilitar a exclusão da marcação original.
	59. Dispor de recursos de seleção: data inicial e final, funcionário, data de admissão, organograma, vínculo empregatício, turma, ocorrência, bem como, avançar e retroagir, funcionando conforme a seleção.
	60. Demonstrar de uma só vez e sempre que selecionado as marcações apuradas e suas respectivas ocorrências, escolhendo o melhor modelo de apresentação, ou seja, lista ou calendário.
	61. Permitir as ações de avançar e retroagir com funcionamento subordinado à seleção
	62. Possibilitar a reapuração do cartão ponto no período selecionado.
	63. Facilitar ao usuário o acesso à informações do servidor, que podem ser necessárias durante a manutenção do ponto.
	64. Permitir o acesso aos dias para inserir a marcação faltante ou desconsiderar uma marcação.
	65. Permitir o fechamento do dia, impossibilitando que a rotina de apuração gere valores para esta data.
	66. Permitir a alocação das marcações por aproximação, sempre respeitando o par correspondente.
	67. Possibilitar a configuração das seleções para a apuração do ponto: data inicial e final do período, funcionário, data admissão, grupo funcional, organograma, vínculo empregatício, previdência, cargo, turma, etc.
	68. Permitir a execução das rotinas de cálculo no sistema, afim de atribuir valor às ocorrências de ponto, tais como: horas normais, horas noturnas, horas extra, horas falta e outras.
	69. Permitir a realização de consultas, alterações ou exclusões individuais e coletivas das ocorrências de faltas através da seleção configurada.
	70. Permitir o registro das ausências do funcionário e possibilitar automaticamente o abono das faltas quando ocorrer as apurações das marcações.
	71. Possuir a programação de ausências individuais e coletiva.
	72. Permitir o abono das faltas de maneira prévia e automático.
	73. Permitir a alteração de forma coletiva a turma, ou seja, o conjunto de horários dos funcionários de um local de trabalho e o período pré estabelecido pelo gestor.
	74. Permitir que seja informado a ausência por motivo de evento extraordinário para cada funcionário, bem como os dias ausentes.
	75. Permitir que seja informado a ausência por motivo de evento extraordinário para vários funcionários ao mesmo tempo, bem como os dias ausentes.
	76. Permitir a emissão de relação de marcações efetuadas pelos funcionários dentro de um período, escolhendo o modelo, a ordem e a seleção das informações.
	77. Possibilitar a emissão e configuração de relatórios com o percentual de absenteísmo, escolhendo o modelo, a ordem  e a seleção das informações.
	78. Possibilitar a emissão e configuração de relatórios com as marcações importadas, ativas, anuladas e não enquadradas, escolhendo o modelo, a ordem  e a seleção das informações.
	79. Possibilitar a emissão e configuração de relatórios com a manutenção de ponto, informando quais as ocorrências se deseja gerar, escolhendo o modelo, a ordem  e a seleção das informações.
	80. Possibilitar a emissão de relatórios gerenciais para controle das horas apuradas, por servidor e por ocorrência, agrupando os valores, suprindo as faltas não descontadas em folha e escolhendo o modelo, a ordem  e a seleção das informações.
	81. Possibilitar a emissão de extrato das compensações de horas que serão gerados ao encerrar o período de apuração, escolhendo o modelo, a ordem  e a seleção das informações.
	82. Possibilitar a emissão de relatórios com os valores referentes as refeições dos funcionários que podem ser descontados na folha, escolhendo modelo, a ordem  e a seleção das informações.
	83. Possibilitar a emissão de relatórios com a frequência dos eventos extraordinários que os funcionários participaram, contendo saldo de dias, bem como, o período de folga concedido aos mesmos, escolhendo o modelo, a ordem  e a seleção das informações.
	84. Possibilitar a emissão de relatórios dos funcionários que efetuaram ou não a marcação de ponto, escolhendo o modelo, a ordem  e a seleção das informações.
	85. Possibilitar a emissão de relatórios com as faltas dos funcionários, configurando sua seleção por período, motivo, tipo de desconto, abonos.
	86. Possibilitar a emissão de relatórios dos funcionários que foram cedidos ou recebidos por outra entidade por meio de transferências com ou sem ônus.
	87. Possibilitar a emissão de relatórios de compensação de horas.
	88. Possibilitar a emissão de relatórios das ausências de um ou mais funcionários, selecionando o período, tipo de ausência e quais registros serão emitidos, e escolher o modelo de relatório.
	89. Possibilitar a emissão de relatórios das ocorrências registradas no cadastro de ocorrências, escolhendo o modelo, a ordem  e a seleção das informações.
	90. Possibilitar a emissão de relatórios de ocorrências a calcular registradas no cadastro de ocorrências a calcular, escolhendo o modelo, a ordem  e a seleção das informações.
	91. Possibilitar a emissão de relatórios da frequência de cada funcionário durante um período de meses de um ano qualquer, selecionando e ordenando as informações e agrupando os dados.
	92. Possibilitar a emissão de relatórios por meio de combinações entre outros relatórios como férias, alterações de cargo e salariais, afastamentos, entre outros, selecionando as informações que constarão em uma única ficha consolidada.
	93. Permitir a geração de gráfico de ocorrências por distribuição seja para um período, por cargo, local de trabalho, vínculo, secretaria ou centro de custo.
	94. Permitir a geração de gráfico das ocorrências lançadas em determinado período.
	95. Permitir a geração de gráfico demonstrativo do comportamento do controle de saldo de horas extras, quando comparado a outros meses.
	96. Permitir a emissão de relatórios dos horários do ponto registrados no sistema, selecionado o período, ordenando as informações e agrupando os dados.
	97. Permitir a emissão de relatórios dos períodos de trabalho registrado no sistema, escolhendo o modelo dos relatórios selecionando e ordenando as informações deles.
	98. Permitir a emissão de relatórios das turmas registrados no sistema, selecionando o modelo dos relatórios e ordenando as informações deles.
	99. Permitir a emissão de relatórios dos relógios registrados no sistema, escolhendo o modelo dos relatórios selecionando e ordenando as informações deles.
	100. Permitir a emissão de relatórios das funções dos relógios de ponto registrados no sistema.
	101. Permitir a emissão de relatórios dos eventos extraordinários, constando o período, se o mesmo concede ou não folga e o período de concessão, escolhendo o modelo dos relatórios selecionando e ordenando as informações deles.
	102. Permitir a emissão da relação dos feriados cadastrados no sistema.
	103. Possibilitar a geração de relatórios, permitindo aos usuários criarem novos ou alterarem os mesmos, bem como, os layouts já existentes.
	104. Permitir o gerenciamento da impressão de relatórios em lote, agrupando os relatórios e salvando as seleções em grupos para posteriores emissões.
	105. Permitir a emissão de relatórios com todas as mensagens geradas durante a execução de lotes de impressão, contendo informações como o usuário que executou o lote e os relatórios pertencentes ele, e identificando as advertências geradas durante a ...
	106. Permitir a consulta de dados das marcações, dos horários efetuados diariamente pelos funcionários e as apurações realizadas.
	107. Permitir a consulta dos lançamentos de compensação de horas que serão gerados no encerramento do período de apuração, sendo listados os lançamentos já realizados na compensação de horas caso o período já tenha sido encerrado.
	108. Permitir a consulta dos lançamentos de variáveis de refeições que serão gerados ao encerrar o período de apuração, sendo listados os lançamentos já realizados nas variáveis de refeições caso o período já tenha sido encerrado.
	109. Permitir a consulta das marcações originalmente realizadas pelos funcionários dentro de datas especificas.
	110. Permitir a realização da unificação de um ou mais registros que passam a assumir o lugar de outro dos dados das pessoas.
	111. Permitir a realização da unificação dos cadastros de bairros, logradouros e organogramas de um ou mais registros, assumindo o lugar de outro e constando somente um.
	112. Possibilitar a exclusão do número do CPF para não haver duplicidade no banco de dados.
	113. Permitir a exclusão das marcações, marcações não enquadradas, datas de apuração, apurações e ocorrências que foram lançadas dentro do período de apuração em aberto.
	114. Permitir a exportação dos funcionários cadastrados para o relógio de registro do ponto eletrônico, conforme seleção de modelo.
	115. Permitir a exportação das informações de data e hora para o relógio ponto por meio de comunicação direta, conforme seleção de modelo.
	116. Permitir a programação do horário de verão.
	117. Permitir a realização de compilação das fórmulas verificando situação, dependências e padrões das ocorrências.
	118. Permitir a concessão de ajuda, suporte e pesquisas referentes ao aplicativo e suas funcionalidades.
	119. Permitir a realização de consultas rápidas dos códigos ou nomes dos registros, dispensando memorização e procura.
	120. Permitir a realização de cadastro e sua visualização agilizando o processo do sistema.
	121. Permitir a emissão de relatórios do sistema a partir da tela de cadastro da funcionalidade mediante tecla de atalho.
	122. Permitir a realização de consultas de todas as situações ocorridas com o funcionário, desde sua admissão.
	123. Permitir a consulta dos cálculos efetuados no sistema de acordo com a competência informada e o processamento para cada funcionário.
	124. Permitir a consulta de contratos, períodos e situações que a pessoa se encontra nos registros informados.
	125. Permitir o cálculo e a realização de conversões de datas, dias, meses e anos para obtenção das informações de forma rápida e prática.
	126. Permitir o cálculo da quantidade de horas e minutos que há entre duas horas diferentes. Exemplo: quantas horas e minutos existem entre 09:51 e 16:30.
	127. Possibilitar a realização de cálculos utilizando a calculadora ou o teclado, bem como, a exibição de forma padrão ou cientifica.
	128. Permitir a visualização das operações realizadas pelo administrador do sistema.
	129. Permitir a visualização das operações realizadas pelos usuários no sistema referente a emissão de relatórios, demonstrando informações como filtros utilizados, tempo de geração do relatório, entre outros.
	130. Possibilitar a geração de arquivos que permitam aos usuários criarem novos layouts de arquivos ou ainda alterar os existentes.
	131. Permitir a definição de uma assinatura digital a um documento.
	132. Permitir por meio do atalho na tela inicial do sistema o acesso a cadastros, processos e relatórios, além da inclusão de novos menus favoritos para facilitar a usabilidade do sistema.
	133. Permitir a importação das marcações provenientes de relógio web, via conexão direta, conforme layout específico
	14.1.11. Marcação do Ponto Eletrônico
	1. Possibilitar a integração automática com o sistema de ponto, por meio de um processo para a coleta das informações de relógios, locais de trabalho e de funcionários.
	2. Permitir a configuração de amostras digitais nas coletas biométricas.
	3. Permitir a atualização os dados cadastrais da entidade.
	4. Permitir a vinculação das entidades do sistema de apuração de marcações que pertencem a entidade.
	5. Configurar a criticidade na coleta e verificação das marcações digitais.
	6. Configurar as permissões de acesso dos usuários do sistema.
	7. Configurar a validade e a complexibilidade exigida nas senhas dos usuários do sistema.
	8. Configurar a exibição de lista com marcações recentes na tela do recentes e o número máximo de marcações a serem exibidas.
	9. Configurar o envio ou não das marcações originais diariamente ou semanalmente para e-mail do funcionário.
	10. Permitir o cadastro dos locais de trabalho.
	11. Permitir o cadastro de relógios e o vínculo das entidades.
	12. Permitir a configuração do tipo de biometria definida pela entidade.
	13. Permitir a configuração da origem do horário do relógio.
	14. Permitir a configuração de quais usuários possuem permissão para iniciar o relógio.
	15. Permitir a configuração de quais funcionários podem registrar marcação.
	16. Permitir a seleção de qual tipo de dispositivo biométrico, entre os homologados, o relógio irá utilizar.
	17. Permitir a criação e configuração de vários relógios, em locais de trabalhos diferentes.
	18. Permitir a exibição ou ocultação da lista de marcações exibidas na tela do relógio.
	19. Possibilitar a criação de várias funções para registros de marcação de entrada e saída para os relógios.
	20. Permitir o cadastro, alteração e exclusão das biometrias das pessoas cadastradas no sistema.
	21. Permitir ao usuário consultar e/ou emitir o relatório com suas marcações de ponto dentro do período selecionado.
	22. Possibilitar aos administradores e coordenadores monitorar as marcações de seus subordinados identificando possíveis incoerências de registros.
	23. Possibilitar a consulta das marcações registradas no relógio, podendo filtrar os dados para emissão destes relatórios.
	24. Possibilitar aos administradores e coordenadores a emissão de relatório de funcionários, filtrando: entidades, funcionários com ou sem biometria e entidades com o sem cartão de ponto duplicado.
	25. Permitir a consulta, o agendamento e a emissão de relatórios.
	26. Permitir a vinculação de funcionários da entidade ao usuário logado e conceder acesso de forma automática através da confirmação de dados.
	27. Permitir o envio das marcações diretamente para um servidor na nuvem e a disponibilização em tempo real.
	28. Possibilitar ao usuário alternar entre os funcionários vinculados no sistema.
	29. Possibilitar ao usuário alternar entre as entidades sem precisar sair do sistema.
	30. Possibilitar a solicitação do funcionário à chefia imediata alteração e/ou inclusão de marcações no sistema.
	31. Gerenciar as mensagens encaminhadas com as solicitações de alterações e/ou inclusões de marcações de ponto dos funcionários.
	32. Possibilitar a exibição de um contador para realização da marcação após alguns segundos, caso o usuário não o faça por si, confirmando a marcação no ponto.
	33. Possibilitar ao usuário que possuir permissão de iniciar relógios web, acessar a lista de relógios disponíveis e efetuar o login.
	34. Possibilitar a exibição em lista das últimas marcações registradas no relógio
	35. Permitir ao funcionário registrar as marcações de ponto conforme funções disponibilizadas no relógio logado.
	36. Permitir a sincronização das marcações de ponto dos funcionários registradas no relógio logado.
	37. Permitir a atualização da lista de funcionários aptos a registrar marcações e das alterações efetuadas no relógio logado.
	38. Permitir a realização das marcações de ponto dos funcionários sem conexão com a internet após a inicialização do relógio.
	39. Possibilitar ao administrador restringir ou permitir o registro de marcações nos relógios de determinados funcionários.
	40. Permitir a geração de token (chave) para vincular as entidades de sistema de ponto eletrônico, realizando a importação automática das marcações.
	41. Permitir a exclusão de uma matrícula vinculada a uma pessoa diretamente no sistema.
	42. Possibilitar aos administradores e coordenadores a emissão de relatório das matrículas excluídas, filtrando: entidades, funcionários e relógios.
	14.1.12. Controle de Frotas e Combustíveis
	1. Possuir controle sobre abastecimentos e gastos dos veículos feitos fora e dentro da entidade controlando saldo dos materiais.
	2. Controlar automaticamente a substituição de marcadores (hodômetros e horímetros) por meio das movimentações do veículo.
	3. Permitir controlar as licitações de combustíveis, informando a quantidade licitada, utilizada e saldo restante, com possibilidade de anulação parcial da licitação.
	4. Propiciar registrar o controle de quilometragem dos veículos, informando o motorista, o setor requisitante, a distância percorrida, a data/hora, a quilometragem de saída e de chegada.
	5. Permitir o registro das ocorrências envolvendo os veículos, como troca de hodômetro, acidentes, etc., registrando as respectivas datas.
	6. Permitir a inclusão de documentos e/ou imagens nas ocorrências lançadas para os veículos, devendo ser armazenadas no próprio banco de dados e possibilitando sua visualização pelo próprio cadastro.
	7. Permitir o cadastramento dos tipos de ocorrências indicando se o tipo de ocorrência se refere a uma adaptação no veículo ou não.
	8. Permitir o registro das multas sofridas com o veículo, vinculando ao motorista: local da infração, tipo de multa (gravíssimo, grave, média e leve), responsável pelo pagamento (funcionário ou entidade), valor em UFIR e moeda corrente e a data do pag...
	9. Permitir cadastrar ordens de serviço para os veículos da entidade.
	10. Permitir controle das revisões realizadas e previstas no veículo, informando a quilometragem da revisão e da próxima a ser realizada, mais alguma possível observação da revisão.
	11. Controlar as trocas de óleo efetuadas nos veículos, identificando o tipo da troca (caixa, diferencial, motor ou torque).
	12. Permitir cadastrar informações de pagamento do IPVA dos veículos.
	13. Permitir cadastrar seguradoras e apólices de seguros (com valor de franquia e valor segurado) para os veículos.
	14. Permitir o cadastro de licenciamentos dos veículos com informação da data/valor do licenciamento e seguro obrigatório, possibilitando a emissão do relatório por período e veículo.
	15. Permitir controlar as trocas de pneus com identificação da posição dos pneus trocados (dianteira/traseira/todos) incluindo tipo da troca (novo/recapagem).
	16. Propiciar inserir as informações dos funcionários que possuem carteira de habilitação.
	17. Propiciar o registro das saídas e retornos dos veículos.
	18. Propiciar a geração de relatórios dos dados cadastrais alimentados ao sistema como veículos, centro de custos, funcionários, fornecedores, ocorrências, despesas, materiais.
	19. Controlar produtividade dos veículos com avaliação de desempenho de cada um, emitindo relatório demonstrando os litros consumidos, a média e avaliando o consumo do veículo (baixo, normal ou alto).
	20. Permitir o cadastro de veículos com informações detalhadas como: marca e modelo do veículo, potência do motor, cilindradas, tipo de combustível utilizado, além da classificação (passageiro, carga, tração), capacidade volumétrica de combustível e i...
	21. Possuir o cadastramento de “Reservas de veículos” por centro de custo e por funcionário, registrando a data da reserva e o período que o veículo será reservado, e a finalidade (Serviço, Viagem, Manutenção).
	22. Propiciar controle de vencimentos do licenciamento dos veículos, em painel dinâmico, com possibilidade de alteração de dados diretamente pela lista.
	23. Propiciar controle de motoristas em painel dinâmico, com possibilidade de alteração de dados diretamente pela lista.
	24. Permitir salvar os relatórios em formato PDF simples, possibilitando que sejam assinados digitalmente.
	25. Permitir controlar os serviços que são realizados utilizando os veículos da entidade.
	26. Permitir controlar os convênios que possivelmente poderão ser firmados entre a entidade e prestadores de serviço.
	27. Propiciar efetuar o cadastro das cidades que abrangem a competência da entidade.
	28. Permitir a emissão de relatórios com as informações que contemplam o cadastro de veículos detalhando dados como os materiais utilizados pelos veículos.
	29. Permitir a emissão de relatórios com os dados de controle de vencimentos das informações de troca de óleo, revisão, seguro, licenciamento, multa de trânsito e carteira de habilitação.
	30. Propiciar inserir as despesas nos lançamentos dos gastos com os veículos da entidade, como nas ordens de abastecimento e serviço.
	31. Permitir cadastrar os retornos de viagens demonstrando os acertos de diferença, possibilitando a pesquisa por centro de custo ou por empenhos.
	32. Permitir cadastrar as possíveis ocorrência pelos quais os veículos passaram.
	33. Permitir inserir as informações dos seguros firmados para os veículos.
	34. Propiciar efetuar o controle do registro das saídas e retornos dos veículos.
	35. Propiciar o controle de manutenção dos veículos através de painel interativo com filtros.
	36. Propiciar emitir planilhas para preenchimento das ordens de serviço, contendo os seguintes campos: motorista, placa do veículo, fornecedor, material/serviço.
	37. Propiciar realizar o registro das ordens de prestação de serviços que são realizados utilizando os veículos da entidade.
	14.1.13. Declaração do ISS e Taxas
	1. Permitir a integração de dados de forma automática ou ainda através de arquivos de intercâmbio de informações com os sistemas de Tributos e demais Receitas Municipais, Nota Fiscal Eletrônica de Serviços e Atendimento a Lei da Transparência.
	2. Possuir integração com sistema de arrecadação tributária, permitindo a consulta de lançamentos, transferência para a dívida e a emissão de relatórios de lançamentos, arrecadação, etc.
	3. Permitir que o contribuinte realize a solicitação de AIDF, possibilitando que seja anexado o modelo do documento a ser impresso e após o deferimento, permitir a emissão da autorização para impressão.
	4. Possibilitar a reabertura da declaração. Podendo ser automático de acordo com a parametrização ou através da solicitação para deferimento pelo fiscal.
	5. Possibilitar a parametrização das funcionalidades do programa de acordo com a legislação do município.
	6. Possibilitar ao contribuinte o registro da solicitação de reabertura de declarações de despesas.
	7. Possibilitar que o contador solicite a transferência da responsabilidade dos serviços contábeis de um determinado contribuinte para o seu escritório de contabilidade e que somente após a devida análise e deferimento de um fiscal a transferência sej...
	8. Possibilitar que o contador solicite o desvinculo do contador de determinado contribuinte e que somente após a devida análise e deferimento de um fiscal o desvinculo seja realizado.
	9. Possibilitar que os contribuintes enquadrados como declarante por conta de serviço, realizem a importação do plano de contas.
	10. Possibilitar que os contribuintes que efetuam suas declarações através de contas bancárias, utilizem o Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF), podendo realizar a importação por grupos de contas separadamente.
	11. Possibilitar a verificação da autenticidade do recibo de AIDF, comparando os dados impressos no recibo com os dados emitidos pelo sistema.
	12. Possibilitar a verificação da autenticidade do recibo de Notas Avulsas, comparando os dados impressos no recibo com os dados emitidos pelo sistema.
	13. Possibilitar a verificação da autenticidade do recibo de ISS, comparando os dados impressos no recibo com os dados emitidos pelo sistema.
	14. Disponibilizar meios para que o contribuinte realize todas as declarações de serviços prestados e tomados, de ISS retido de terceiros ou retidos por terceiros, podendo ser realizada manualmente, informando os documentos fiscais individualmente ou ...
	15. Possibilitar que declarações encerradas sejam retificadas, gerando uma nova guia de pagamento ou um saldo a ser compensado em novas declarações.
	16. Possibilitar a configuração do sistema para que seja possível inserir mais de uma declaração para a mesma competência.
	17. Possibilitar que os contribuintes façam a declaração de serviços prestados de forma simplificada. Para aqueles enquadrados como entidades especiais será possível informar as características que irá compor a base de cálculo.
	18. Possibilitar que o fiscal crie características para cada tipo de entidade especial.
	19. Possibilitar ao contribuinte registrar a declaração de faturamento mensal de vendas.
	20. Possibilitar por meio de configuração do sistema, que o fiscal exija do contribuinte enquadrado como microempresa o preenchimento da declaração de faturamento de vendas.
	21. Permitir a emissão de guias para pagamento, conforme o convênio bancário utilizado pela entidade.
	22. Possibilitar a emissão do Livro de ISS, constando as declarações normais e retificadoras.
	23. Possibilitar a emissão de relatório de conferência de serviços declarados.
	24. Possibilitar a emissão de Recibos de Declarações de ISS.
	25. Possibilitar que o contribuinte seja informado sobre suas pendências de declaração de documentos fiscais de serviços prestados e/ou tomados.
	26. Permitir que o fiscal defina as competências de determinado exercício, informando a data inicial e a data final, bem como a data de vencimento.
	27. Permitir que o fiscal gere as competências de forma automática.
	28. Permitir que o fiscal realize manutenção nos cadastros da lista de serviços (lei 116/03).
	29. Possibilitar que o fiscal realize o cadastro de mensagens a serem exibidas aos Contribuintes.
	30. Permitir que o fiscal realize o cadastro de materiais diversos a serem utilizados nas declarações de serviços pelos contribuintes enquadrados como construtora.
	31. Possibilitar a configuração do sistema para que gere automaticamente autos de infração, nos casos de declarações que sejam encerradas fora do prazo estabelecido pela entidade.
	32. Possibilitar que o fiscal configure quais rotinas estarão disponíveis para os contribuintes.
	33. Permitir a criação de regras para gerar o ISS diferenciado para Microempresas e para o ISS Fixo.
	34. Permitir a criação de regras para validar a solicitação de AIDF, possibilitando o bloqueio para empresas com irregularidades.
	35. Permitir a definição de scripts para realização de validações no momento de proceder a liberação da AIDF.
	36. Permitir que o fiscal efetue a análise das solicitações de AIDF, podendo ou não deferir o pedido, ou ainda, realizar a liberação de uma quantidade menor de documentos.
	37. Permitir que o fiscal realize a anulação de uma Liberação de AIDF deferida.
	38. Permitir que o fiscal realize a reabertura de declarações de serviço e a de despesa já encerradas.
	39. Permitir que o fiscal emita seu parecer referente a uma solicitação de transferência de contador.
	40. Permitir que saldos gerados sejam liberados para uso de forma automática, sem a intervenção do fiscal, ou manualmente, após a análise do mesmo.
	41. Possibilitar o cruzamento de documentos fiscais, confrontando os dados informados pelo prestador do serviço com os dados informados pelo tomador do serviço, evidenciando, assim, indícios de sonegação fiscal.
	42. Possibilitar a emissão de relatório dos serviços tomados, das empresas de fora do município, exibindo: o município do prestador, os valores declarados e o imposto retido, possibilitando ainda, fazer a análise das informações por atividade.
	43. Possibilitar a emissão de relatório de consulta a situação do contribuinte, podendo ser verificado se foram realizadas as declarações de serviços prestados ou tomados e se o imposto foi pago.
	44. Possuir rotinas para consulta, lançamento, liberação, bloqueio, cancelamento e utilização de saldos.
	45. Possibilitar que o fiscal acesse o módulo do contribuinte, para averiguações nos dados gerados sem permissão de realizar qualquer alteração.
	46. Exigir a todos os Prestadores de serviço a assinatura digital na declaração de serviço prestado e/ou tomado.
	47. Exigir a todos os Contadores a assinatura digital ao declarar serviço prestado e/ou tomado de seus Declarantes.
	48. Possibilitar o encerramento de declarações de serviço assinadas digitalmente, permitindo ainda, o download das declarações assinadas, bem como a realização de estorno da assinatura digital registrada para a declaração.
	49. Possibilitar que os contribuintes efetuem acesso seguro através de um teclado virtual.
	50. Possibilitar a criação de grupos de usuários fiscais, bem como a definição das permissões para cada grupo.
	51. Possibilitar a assinatura das declarações utilizando o e-CPF dos responsáveis pelo contribuinte.
	52. Possibilitar a visualização das notas fiscais emitidas no sistema de emissão de notas fiscais eletrônicas de serviços.
	53. Possibilitar a inserção do valor de dedução nas declarações de serviços prestados e de serviços tomados, para as atividades que incidem dedução, podendo ser informado um único valor por competência. Quanto a dedução no documento fiscal deverá ser ...
	54. Permitir configurar e gerar Taxas Diversas, de acordo com o serviço prestado pelo contribuinte.
	55. Possibilitar a realização de declaração de documento de serviço prestado/tomado para estrangeiro.
	56. Possibilitar que o fiscal efetue o encerramento das declarações de serviços prestados e/ou tomados de uma determinada competência, para um único contribuinte ou para todos os contribuintes, que possui/possuam declarações em aberto ou que não possu...
	57. Permitir que o contribuinte insira a informação do valor arrecadado em cartão de crédito/débito.
	58. Possibilitar a emissão de relatório que efetua o cruzamento entre declarações de serviços e valores recebidos em cartão.
	59. Permitir que o fiscal realize as configurações para emissão da nota avulsa.
	60. Possibilitar a configuração do sistema para gerar automaticamente ou não o auto de infração para a declaração normal ou retificadora de serviço que foi encerrada fora do prazo.
	61. Permitir o cálculo e exibição do valor da dedução do SEST/SENAT na Nota Fiscal Avulsa, conforme valor definido em fórmula previamente configurada.
	62. Permitir a definição de scripts para o cálculo de acréscimos (juro/multa/correção) para emissão de guias de pagamento.
	63. Possibilitar o gerenciamento de pendências de documentos fiscais.
	64. Possibilitar ao Contador o encerramento da atividade econômica das empresas vinculadas a ele, e ainda a critério do município permitir a parametrização da efetivação da baixa da atividade com ou sem a verificação de pendência financeira.
	14.1.14. Nota Fiscal Eletrônica de Serviços
	1. Permitir a integração de dados de forma automática ou ainda através de arquivos de intercâmbio de informações com os sistemas de Tributos e demais Receitas Municipais  e Declaração do ISS e Taxas.
	2. Possibilitar que a nota fiscal eletrônica de serviços prestados seja integrada automaticamente no sistema de escrituração fiscal após sua emissão permitir ao contribuinte solicitar seu acesso no sistema como prestador, para emissão de nota fiscal e...
	3. Possibilitar o intercâmbio automático de dados de lançamentos e pagamentos com o sistema tributário.
	4. Possibilitar a configuração de fórmula relativa aos acréscimos para emissão de guia, a fim de que a integração de acréscimos com o sistema utilizado para a arrecadação de tributos pare de ocorrer.
	5. Permitir ao fiscal controlar a sequência das notas fiscais emitidas, autorizando ou não que a mesma seja alterada.
	6. Possuir rotina para liberação online de acesso aos contribuintes, podendo ou não estabelecer um prazo de validade para solicitação do acesso. Após o deferimento o acesso não deverá expirar até que o prestador seja desautorizado.
	7. Permitir a emissão de relatório dos contribuintes que aderiram ao sistema, como prestadores para emissão de nota fiscal eletrônica.
	8. Permitir a emissão de relatório de solicitações de acesso pendentes.
	9. Possibilitar acesso ao sistema de nota fiscal eletrônica através de usuário e/ou certificado digital (e- CPF).
	10. Permitir a emissão eletrônica de notas fiscais de serviços, contendo validade jurídica por certificação digital.
	11. Possuir configuração, que permita parametrizar o cancelamento pelo prestador das notas fiscais eletrônicas de serviços.
	12. Possibilitar a substituição de nota fiscal de serviço eletrônica, permitindo que a mesma nota (substituta), substitua apenas uma ou várias notas.
	13. Permitir pelo Módulo do Fiscal e Módulo do Contribuinte, a emissão de relatório para controle das notas fiscais eletrônicas emitidas, possibilitando ainda verificar apenas as notas canceladas e/ou substituídas.
	14. Permitir a emissão de relatórios de controle das notas fiscais eletrônicas emitidas.
	15. Permitir ao Contribuinte a emissão de guia de recolhimento referente as notas fiscais de serviço eletrônicas.
	16. Permitir que o contribuinte escolha quais as notas de serviço eletrônica componham a guia de recolhimento.
	17. Permitir verificar quais prestadores de serviços do município estão autorizados a emitir Nota Fiscal de Serviço Eletrônica.
	18. Permitir a configuração para gerar valor de crédito para abatimento em impostos municipais (Definição de percentuais, limites de abatimento, etc).
	19. Permitir ao Contribuinte prestador a consulta dos valores de créditos gerados para abatimento de impostos municipais.
	20. Possibilitar ao Contribuinte prestador a emissão de relatórios dos valores de créditos gerados.
	21. Permitir ao município a gestão de cadastro de competências, permitindo nele, indicar o período inicial e final da competência, como também sua data de vencimento.
	22. Permitir ao município a adequação das alíquotas dos serviços tributáveis em regime de emissão eletrônica de notas fiscais de serviço, exibindo inclusive o histórico de alterações deste valor.
	23. Permitir ao município a definição de alíquotas por prestador individualmente.
	24. Permitir ao fiscal a emissão de relatórios de notas fiscais de serviço eletrônicas por contribuinte.
	25. Permitir a emissão de relatórios de notas fiscais de serviço eletrônicas por tipo de atividade, utilizando  a lista de serviços ou CNAE.
	26. Permitir a emissão de relatórios de evolução das notas fiscais de serviço eletrônicas por quantidade de notas emitidas e por valor de ISS.
	27. Permitir a emissão de relatórios de maiores emitentes de notas fiscais de serviço eletrônica.
	28. Permitir a emissão de relatórios de consultas gerais aos dados constantes dos cadastros do sistema.
	29. Possibilitar o recebimento de lotes de RPSs para geração de notas fiscais de serviço eletrônicas.
	30. Registrar na emissão manual da nota fiscal de serviços eletrônica qual o RPS que gerou a nota em campo específico.
	31. Possibilitar a consulta da situação do Lote de RPS via WebService.
	32. Possibilitar que notas oriundas da integração por meio de webservices sejam passíveis de consulta também por WebService.
	33. Possibilitar a emissão de gráficos estatísticos de acompanhamento da arrecadação por Competência.
	34. Possibilitar a emissão de gráficos estatísticos de emissão de notas por atividade.
	35. Possibilitar a emissão de gráficos estatísticos de evolução das notas fiscais (Qtde.notas X meses).
	36. Possibilitar a emissão de gráficos estatísticos de crescimento das notas fiscais (Perc. De Crescim. X meses).
	37. Possibilitar que o tomador de serviço denuncie a não conversão do RPS em nota fiscal de serviço eletrônica.
	38. Possibilitar ao fiscal a consulta dos RPSs convertidos fora do prazo.
	39. Permitir a emissão de relatório com os RPSs convertidos fora do prazo.
	40. Possibilitar que o prestador de serviço liberado para emitir nota fiscal de serviços eletrônica, possa personalizar sua nota com o logotipo de sua empresa.
	41. Enviar e-mail ao tomador do serviço quando a nota fiscal eletrônica de serviços prestados for emitida.
	42. Enviar e-mail ao fiscal quando for efetuada uma solicitação de acesso a entidade, permitindo cadastrar quais fiscais receberão este email.
	43. Possibilitar a consulta da autenticidade da nota fiscal de serviço eletrônica.
	44. Possibilitar ao Contribuinte a exportação de todas as notas fiscais no formato XML.
	45. Possibilitar a geração da nota fiscal de serviços eletrônica de forma online através do site da prefeitura.
	46. Possibilitar a Autenticidade da Nota através de link no site da prefeitura.
	47. Possibilitar a Autenticidade da Nota através de formulário diretamente na página da prefeitura, permitindo ainda a criação de seu próprio formulário.
	48. Possibilitar a solicitação de acesso através de link no site da prefeitura, mediante acesso direto ao terceiro passo da solicitação.
	49. Possibilitar a solicitação de acesso através de formulário diretamente na página da prefeitura, permitindo a criação de formulário próprio.
	50. Possibilitar a consulta de RPS (Recibo Provisório de Serviço) através de formulário, diretamente na página da prefeitura, permitindo a criação de formulário próprio.
	51. Possibilitar a consulta de prestadores cadastrados no município através de formulário diretamente na página da prefeitura, permitindo a criação de formulário próprio com a exibição de ícones.
	52. Possibilitar a personalização de informações, diretamente na página da prefeitura, incluindo dados tais como: contribuintes autorizados, NFS-e emitidas, total de NFS-e emitidas nos últimos meses, estimativa de ISS nos últimos meses, valores das NF...
	53. Permitir ao Fiscal emitir uma relação de todos os bairros do município, facilitando o acerto das informações pelo setor de cadastro, corrigindo as informações duplicadas ou com erros.
	54. Possibilitar ao Fiscal a criação de Fórmulas (scripts) para a validação dos dados da nota, tendo ainda a possibilidade de bloquear a sua emissão exibindo uma mensagem.
	55. Possibilitar aos usuários do sistema verificarem todas as importantes melhorias acrescentadas em cada versão lançada.
	56. Exibição de dicas de uso do sistema, que são cadastradas previamente a utilização.
	57. Possibilitar a exibição do site do prestador, bem como as informações da inscrição municipal e estadual na impressão da nota fiscal de serviço.
	58. Possibilitar a utilização do teclado virtual para digitação da senha de acesso, tonando o processo de login mais seguro.
	59. Possibilitar o envio do XML da Nota Fiscal de Serviço, anexado ao e-mail enviado ao Tomador da nota, contendo as informações da mesma. Este recurso é extendido também durante a conversão automática de RPS em notas.
	60. Possibilitar a informação das condições de pagamento na nota fiscal eletrônica de serviços. Tratando- se de condições a prazo deverá ser informada a quantidade de parcelas, as datas de vencimento e o valor de cada uma.
	61. Possibilitar a configuração do valor mínimo para geração das guias de pagamento.
	62. Possibilitar a emissão de nota fiscal com a situação “descontado pela prefeitura”, por parte dos tomadores de serviços, a fim de obter o funcionamento de uma nota retida.
	63. Possibilitar a consulta de Lotes de RPS, de acordo com os filtros pré-determinados, que deverão ser: situação do processamento destes lotes, número do protocolo, dados do prestador e data de envio dos lotes. Esta consulta, deverá permitir ainda o ...
	64. Possibilitar a Consulta e visualização na integra de Notas fiscais emitidas, inclusive pelo fiscal, do documento pdf da respectiva nota.
	65. Permitir a configuração do sistema, para que somente pessoas jurídicas possam solicitar acesso ao sistema como “prestador de serviço” para emitir notas fiscais.
	66. Possibilitar as permissões através das configurações de usuários e grupos de usuários.
	67. Permitir a emissão de relatório de acesso dos diversos usuários ao sistema, com informações do horário de acesso e saída.
	68. Possibilitar a seleção do formato de saída dos diversos relatórios do sistema, nos seguintes formatos: PDF, HTML e XLS.
	69. Permitir a adequação do sistema aos limites da faixa de receita bruta para optantes do Simples Nacional.
	70. Permitir a disponibilização de programa emissor de RPS com código fonte aberto.
	71. Possibilitar o controle sobre as liberações dos RPS.
	72. Permitir a autorização para impressão de RPS.
	73. Permitir selecionar qual modelo deve ser utilizado para visualização da NFS-e.
	74. Permitir a emissão de relatório gerencial, a fim de identificar a quantidade de nota emitidas por prestador ou controle de quais deles não a emitiram. O relatório deverá permitir o filtro pelo tipo de pessoa (Física e/ou jurídica), porte da empres...
	75. Possibilitar o acesso a ambiente de teste para homologação dos sistemas de terceiros (ERP), a fim de executar determinados procedimentos, testando todo o processo de integração. A liberação para uso deste ambiente não deverá depender de deferiment...
	76. Possuir relatório que demonstre os valores referentes aos impostos federais.
	77. Permitir que o prestador do município visualizar os créditos tributários recebidos/gerados.
	78. Permitir que o contribuinte envie sua opinião sobre o sistema.
	79. Permitir a criação de contra-senha (captcha), caso o contribuinte erre a senha do seu respectivo usuário 3 vezes seguidas.
	80. Permitir visualizar uma prévia da nota fiscal eletrônica antes de efetivar sua emissão.
	81. Permitir a exportar de dados das tabelas do sistema.
	82. Possibilitar a verificação de autenticidade do RPS.
	83. Permitir a correção de algumas informações (endereço, contato, outras informações, condição de pagamento e discriminação do serviço) da nota fiscal eletrônica gerada por meio da carta de correção.
	84. Permitir que o contribuinte solicite o cancelamento de nota fiscal, ainda que ultrapassado os limites da configuração do sistema, tendo em vista que haverá a apreciação posterior do fiscal que deverá Deferir ou Indeferir tal solicitação, com a pos...
	85. Permitir que o fiscal emita relatório a fim de controle acerca do Total de ISS, Total de ISS contido em guia, Total de ISS não contido em guia, Total do ISS Pago e Total do ISS contido em guia em aberto.
	86. Permitir que o fiscal efetue o cancelamento de guia de pagamento gerada por qualquer contribuinte, ainda que a guia esteja vencida ou o sistema esteja parametrizado nesse sentido.
	87. Permitir que o contribuinte efetue alterações nas informações do Telefone, Fax, Celular e E-mail sem ter que entrar em contato com o fisco municipal.
	88. Permitir que o contribuinte copie uma nota fiscal já emitida para a geração de uma nova nota.
	89. Possibilitar a Importação do arquivo DAF607, a fim de identificar os pagamentos dos contribuintes Optantes do Simples Nacional e gerar os créditos tributários.
	90. Permitir a geração de auto de infração para os RPSs convertidos fora do prazo estipulado pela prefeitura.
	91. Possibilitar o controle do usuário que deferiu ou indeferiu uma solicitação de cancelamento de notas.
	92. Disponibilizar controle acerca das rotinas que tenham pendências, em que seja possível selecioná-las a fim de seja direcionado para a tela da funcionalidade.
	93. Permitir a impressão de RPS's que estão pendentes de análise pela fiscalização, através de link de acesso no sistema. A lista com as autorizações para impressão de RPS's pendentes de análise deverá ser disponibilizada através de uma pop-up, que di...
	94. Permitir a criação de filtros de exportação de XML para facilitar o download dos mesmos por parte dos prestadores, podendo optar por datas de emissão e fato gerador, notas, situação das notas e tomador.
	95. Possibilitar que o fiscal altere as notas fiscais de um contribuinte que não está mais enquadrado como Simples Nacional para Optante do Simples Nacional.
	96. Possibilitar que o fiscal possa alterar as notas fiscais de um contribuinte que está enquadrado como Simples Nacional para Não Optante do Simples Nacional.
	97. Permitir que o fisco municipal defina quais mensagens devem ser exibidas no quadro "Outras informações", na visualização das notas, através do cadastro de mensagens.
	98. Permitir que seja definido configurações para a emissão de guia de pagamento.
	99. Possibilitar a inserção de mais de um item cujas alíquotas são diferentes tanto pela aplicação quanto por meio do Web-Service.
	100. Possibilitar que o cartão de crédito e débito seja utilizado nas condições de pagamento.
	101. Receber informações relativas as condições de pagamento.
	102. Possibilitar a verificação de autenticidade da nota bem como alguns dos seus principais dados por meio da leitura do QR-Code.
	103. Disponibilizar gerenciador de mensagens eletrônicas ao contribuinte, a fim de o prestador de serviço possa entrar em contato com os fiscais do município.
	104. Permitir a emissão de resumo estatístico das notas fiscais emitidas pelo contribuinte, composto por gráficos resultando em uma visão geral e gerencial sobre a prestação de serviços de um determinado período.
	105. Permitir a emissão de mensagem do fisco municipal aos contribuintes na tela de solicitação de cancelamento de notas fiscais.
	106. Permitir a reutilização de numeração de RPS caso a situação da solicitação em que ele está contido seja indeferida.
	107. Permitir a visualização acerca da carga tributária dos serviços prestados, através da emissão de nota eletrônica.
	108. Permitir a geração automática de competências por parte do fiscal.
	109. Permitir que o sistema gere as competências para o exercício seguinte de forma automática, caso essas não tenham sido geradas até o dia 31/12.
	110. Permitir a parametrização do sistema para que os contribuintes do tipo pessoa física enquadrada como Fixo e Microempreendedor Individual - MEI não sejam obrigados a emitir notas fiscais eletrônicas de serviço com certificado digital.
	111. Permitir a parametrização do sistema para que o contribuinte seja notificado quando uma quantidade (em porcentagem) escolhida por ele, de RPS, já tenha sido convertida em nota.
	112. Permitir que o contribuinte seja informado por e-mail quando a sua autorização de impressão de RPS sofrer alguma alteração.
	113. Permitir que o contribuinte seja informado por e-mail quando ele for desautorizado da emissão eletrônica de notas fiscais de serviços.
	114. Permitir a emissão de um relatório que permita ao fiscal confrontar a discriminação da atividade informada pelo contribuinte com a descrição do item da lista de serviço.
	115. Permitir a emissão de um relatório que permita ao fiscal observar os pagamentos realizados.
	116. Permitir a emissão de um relatório que permita ao fiscal identificar os CNAEs vinculados aos itens de serviço.
	117. Possibilitar que o contribuinte seja informado por e-mail quando a sua solicitação de acesso estiver  "Em Análise".
	118. Possibilitar o controle acerca das notas substituídas, através de informação inserida na nova nota emitida.
	119. Permitir a emissão de relatório de notas fiscais de serviços prestados em que seja possível filtrar pelo local da prestação do serviço.
	120. Permitir a emissão de relatório de notas fiscais de serviços prestados em que seja possível filtrar pelo tomador de serviços.
	121. Permitir a assinatura da nota fiscal de serviço eletrônica ou carta de correção automaticamente a partir do certificado A1, previamente importado para um determinado usuário. Uma vez que o certificado A1 estiver importado, o sistema deve identifi...
	122. Permitir a movimentação da natureza da operação de uma determinada nota para "Exigibilidade Suspensa por processo administrativo", "Exigibilidade suspensa por procedimento administrativo", "Imune" ou "Isenção".
	123. Permitir a configuração de mensagem a ser exibida no corpo do RPS autorizado.
	124. Permitir o controle de saldos.
	125. Possibilitar que o contribuinte seja impedido de solicitar uma nova autorização de emissão de RPS, caso já exista para a mesma série uma solicitação que esteja como Não Analisada, Em Analise ou Pendente com o Prestador.
	126. Permitir a consulta às notas que estão assinadas digitalmente ou não.
	127. Possibilitar a identificação na visualização da nota se ela está assinada digitalmente ou não e qual o tipo de certificado utilizado (Digital ou ICP Brasil).
	128. Permitir realizar o estorno do cancelamento de notas.
	129. Permitir a inserção de vários tomadores com o mesmo CNPJ, distintos apenas pela Inscrição Estadual.
	130. Permitir a alteração dos modelos de notas fiscais, conforme necessidades da prefeitura através de gerador de relatórios.
	131. Permitir a exibição da data e hora em que a nota fiscal eletrônica foi visualizada pelo tomador.
	132. Permitir a inserção de diversos métodos de pagamento na emissão da nota.
	133. Permitir a exibição de relatórios gráficos referente às "Notas fiscais emitidas por período", "Notas fiscais emitidas por prestador" e "Notas fiscais emitidas por tomador". O primeiro deverá ser informado a quantidade e os dois últimos a quantida...
	134. Permitir ao fiscal realizar a manutenção de notas fiscais emitidas, alterando as seguintes informações: deduções fiscais, alteração do regime tributário (optante e não optante do simples) e natureza de operação.
	135. Permitir a criação de relatório de resumos de notas, apresentando de forma resumida informações sobre a quantidade de notas emitidas bem como seus respectivos valores dentro de um período informado pelo usuário.
	136. Permitir a alteração do modelo de documento de solicitação de acesso, conforme necessidades da prefeitura através de gerador de relatórios.
	137. Permitir a emissão de boletos bancários com a modalidade de Carteira com Registro para o Banco do Brasil.
	138. Permitir a emissão de nota fiscal eletrônica no formato simplificada.
	139. Permitir ao Contribuinte tomador a consulta dos valores de créditos gerados para abatimento de impostos municipais.
	140. Permitir que o prestador possa por meio de configuração, autorizar outras pessoas a serem responsáveis por emitir e assinar digitalmente notas eletrônicas.
	14.1.15. Monitoramento de Notas Fiscais
	1. O Aplicativo de Monitoramento de Notas Fiscais deverá permitir a captura, armazenamento e gestão de notas fiscais contra o CNPJ da entidade através de monitoramento automático no webservice da Secretaria da Fazenda Nacional – SEFAZ;
	2. Permitir a pesquisa das Notas Fiscais eletrônicas, informando o nº da nota fiscal, nome, CPF ou CNPJ da empresa responsável por sua emissão, data de emissão, valor ou situação;
	3. Permitir a visualização de detalhes de uma Nota Fiscal eletrônica quando da consulta da consulta da Nota Fiscal eletrônica
	4. Permitir a visualização de eventos realizados entre o emitente e o destinatário quando da consulta da Nota Fiscal eletrônica;
	5. Permitir visualização das Notas Fiscais eletrônicas canceladas na SEFAZ Nacional, evitando pagamentos desnecessários quando do cancelamento da nota, pelo emitente.
	6. Permitir a geração automática de Manifestação de Recusa de operação por Desconhecimento de Operação e Operação não Realizada.
	7. Permitir a configuração de certificado do tipo A1 e/ou A3 para comunicação com o Web Service da SEFAZ Nacional.
	14.1.16. Controle e Planejamento do Orçamento
	1. Permitir executar alterações orçamentárias da despesa, sempre via ato legal (ex.: Lei e/ou Decreto), com reflexo na execução orçamentária em andamento.
	2. Permitir atualizar o PPA/ LDO a partir das alterações orçamentárias da despesa.
	3. Propiciar a interação dos cadastros de alterações orçamentárias das despesas realizadas por meio de listagem interativa, ou seja, o usuário realiza navegação entre as etapas da alteração orçamentárias, ou seja, proposta em elaboração, proposta conc...
	4. Propiciar ao usuário realizar o cadastro de alterações orçamentárias da receita  e interagir com os cadastros a partir de listagem dinâmica.
	5. Propiciar ao usuário cadastrar e pesquisar as alterações orçamentárias da receita através de listagem dinâmica.
	6. Propiciar ao usuário a emissão e utilização de relatórios da Lei 4.320/64.
	7. Propiciar ao usuário a emissão e utilização de relatórios legais da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF.
	8. Permitir o registro das audiências realizadas para elaboração do orçamento e/ou sugestões da sociedade, ao informar o tema, o Ato autorizativo, a data e hora, a equipe de planejamento, a situação, o endereço, o tipo de audiência, o(s) endereço(s) d...
	9. Permitir o cadastro e pesquisa das ações de governo.
	10. Possuir integração entre os módulos PPA, LDO e LOA, com cadastro único das peças de planejamento como organograma, programa, ação, função, subfunção, naturezas da receita e despesa e recursos.
	11. Permitir registrar cenários macroeconômicos na LDO para aplicação nas receitas e despesas, informando: Variável Método de cálculo (percentual ou valor) Percentual ou valor para o ano Atual e para os próximos anos Além disso possibilita informar te...
	12. Propiciar ao usuário a criação de uma configuração de organogramas personalizada para que o registro seja realizado conforme a organização estrutural da entidade pública.
	13. Permitir o registro da configuração de função e subfunção conforme a necessidade do município, indicando que está em uso uma determinada configuração e validando as funções e subfunções para utilizá-las no exercício, bem como, informar alguma desc...
	14. Permitir o cadastro e a pesquisa de dedução da receita em listagem dinâmica, podendo ordená-las ao serem demonstradas.
	15. Permitir a criação/alteração das despesas do PPA, LDO e LOA de forma incremental durante a elaboração ou alteração do orçamento, solicitando somente informações obrigatórias, mas possibilitando que as demais sejam informadas em momento posterior. ...
	16. Permitir a visualização de diferenças, inclusão, atualização ou exclusão de receitas da LOA em comparação a LDO.
	17. Permitir o registro das despesas da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO).
	18. Permitir a identificação nos registros de receitas e despesas a ausência de informação ou informação indevida, onde o usuário receberá a orientação devida referente a qual informação deverá ser complementada ou ajustada.
	19. Permitir o registro das despesas da Lei Orçamentária Anual (LOA).
	20. Permitir o registro das despesas do Plano Plurianual (PPA).
	21. Permitir o registro de envio ao legislativo quando o orçamento estiver elaborado, possibilitando informar: Data de envio ao legislativo Observações Após o envio permite retorno ao executivo para alterações ou sancionar. Além disso quando estiver c...
	22. Permitir o envio dos registros de receitas e despesas da LDO para escrituração contábil após a peça orçamentária ser sancionada, possibilitando a visualização de quais documentos já foram enviados para escrituração, e se efetuada alguma alteração ...
	23. Permitir o envio dos registros de receitas e despesas da LOA para escrituração contábil após a peça orçamentária ser sancionada, possibilitando a visualização de quais documentos já foram enviados para escrituração, e se efetuada alguma alteração ...
	24. O usuário deve ter a possibilidade de reenviar a LOA para escrituração e caso seja efetuada alguma alteração no orçamento elaborado, permitindo reenviar os documentos alterados para escrituração.
	25. Permitir o envio dos registros de receitas e despesas do PPA para escrituração após a peça orçamentária ser sancionada, visualizando quando os documentos já foram enviados para escrituração, e caso se efetue alguma alteração no orçamento elaborado...
	26. Permitir o cadastro e a pesquisa das equipes de planejamento previamente cadastrados ao informar a descrição e/ou seus os membros pertencentes, visualizando-as e ordenando-as por meio de listagem.
	27. Cadastrar a execução de metas físicas e realizar a avaliação, informando: Ação Programa Entidade Produto Unidade de medida Localizador Meta física estimada Meta física executada Observações Situação (A executar, Em execução, Executada) Além disso,...
	28. Permitir, na LDO, o registro de expansão das despesas e as suas respectivas compensações, uma descrição, o Ato regulamentar, o valor para o ano atual e para as projeções dos dois anos subsequentes,
	29. Permitir realizar as alterações legais no PPA.
	30. Permitir nos parâmetros da LDO escolher o grau do plano de contas de receita e despesa a ser utilizado
	31. Permitir o cadastro e a pesquisa de naturezas das receitas cadastradas, ao informar total ou parcial a máscara ou o texto da descrição da natureza, visualizando-as por meio de listagem.
	32. Permitir a visualização de todas as despesas elaboradas no PPA, conforme quadriênio selecionado, possibilitando de uma forma rápida inserir de forma individual ou em lote, registros de despesas na LDO, para atendimento do Art. 165 da Constituição ...
	33. O usuário deve ter a possibilidade de replicar os marcadores de receitas e despesa do PPA para LDO por meio da priorização da LDO.
	34. Permitir a definição de quais colunas serão exibidas na listagem para visualização e ordenação das informações referentes ao cadastro de programas de governo, como o público-alvo e objetivos, indicando quais dados o usuário deseja visualizar.
	35. Permitir o cadastro de programas válido para o quadriênio, não permitindo que sejam incluídos novos programas no PPA quando a peça orçamentária que esteja com o status diferente de „Em elaboração‟ ou „Em alteração' e não podem existir dois program...
	36. Permitir a pesquisa dos programas de governos cadastros ao informar o número, a descrição, o público alvo e os objetivos por meio de listagem, ensejando maior visibilidade das informações que o usuário necessitar, bem como, ordená-las ao serem dem...
	37. Permitir o registro das projeções atuariais no qual projeta-se o fluxo anual de receitas, despesas e saldo do regime próprio de previdência social dos servidores públicos para um período de 75 anos. Este registro deve ser realizado para atendiment...
	38. Permitir a identificação quando o valor da meta financeira da receita não está totalmente alocada nos recursos, confrontando valor da meta em comparação com o valor aplicado nos recursos, demonstrando a diferença a maior ou a menor.
	39. Propiciar ao usuário informar apenas os recursos na dedução que estejam vinculados a receita, demonstrando nas deduções somente os recursos da receita para seleção e uso.
	40. Propiciar ao usuário o registro dos recursos que representam as fontes financeiras, que sustentarão e assegurarão o desenvolvimento do plano de ação e atingimento do objetivo do governo. O registro deve ser possível por meio de informações como o ...
	41. Permitir o registro das fontes de recursos, tipos ordinário e vinculado, conforme a configuração dos mesmos previamente cadastrada e necessidade do município, informando o número (este respeita a formatação previamente na configuração de recursos)...
	42. Permitir o registro das renúncias fiscais, ao informar a receita da LDO renunciada, o tipo, ou seja, se é uma redução, isenção etc., a localização, o Ato regulamentador, uma descrição e os valores para o exercício atual e os dois subsequentes. Per...
	43. Permitir a visualização mediante pesquisa das renúncias fiscais previamente cadastradas ao informar a natureza da receita, a descrição da natureza da receita e a respectiva descrição, visualizando-as e ordenando-as por meio de listagem.
	44. Permitir registrar os resultados nominais mensais de forma automática (dividir por 12). Além disso, caso o valor do rateio não fechar com valor total do ano logado, o sistema avisa e indica a diferença a ser ajustada.
	45. Permitir os registros dos riscos fiscais ao informar o tipo de risco, a entidade pública, o organograma, o detalhamento e a providência, bem como, o exercício atual e os próximos dois. Este registro deve ser realizado para possibilitar a elaboraçã...
	46. Permitir o registro da sanção da peça orçamentária após seu envio ao legislativo, ao informar a respectiva data de envio ao legislativo, o Ato autorizativo, possíveis observações, bem como, não permitir que a peça orçamentária seja alterada quando...
	47. Permitir após a sanção da LOA disponibilizar as receitas e despesas para execução orçamentária.
	48. Permitir o controle de alteração dos dados do plano plurianual para que, depois de aprovado, os dados não possam ser alterados.
	49. Permitir a pesquisa das sugestões realizadas para a elaboração do orçamento previamente cadastradas ao informar o seu assunto, a sugestão apresentada, a categoria, tipo, período e origem, visualizando-as por meio de listagem, ensejando maior visib...
	50. Permitir o registro dos tipos de alterações da receita, conforme a necessidade do município e utilizá-los na elaboração da Lei Orçamentária Anual (LOA) nos registros de alterações orçamentárias da receita.
	51. Permitir a visualização do saldo do orçamento por entidade (receitas (+) transferências recebidas (-) despesas (-) transferências concedidas) durante a elaboração da peça orçamentária, dispensando por exemplo, realizar emissões de relatórios para ...
	52. Permitir a realização de filtros rápidos dos recursos das peças orçamentárias, por meio de painéis interativos, selecionando os saldos positivos ou negativos conforme a necessidade do usuário, listando-as somente os relacionados a esses.
	53. Permitir a realização de filtros rápidos com único clique no recurso apresentado na listagem da LOA somente registros vinculados a receita ou despesa.
	54. Propiciar ao usuário a realização da prestação de contas para o Tribunal de Contas.
	14.1.17. Tesouraria
	1. Permitir efetuar a arrecadação orçamentária:
	2. Com baixa automática dos débitos correspondentes em sistema de tributação, agindo de forma integrada;
	3. Utilizando a leitura de código de barras;
	4. Desdobrando automaticamente o valor total arrecadado em valores de acordo com percentuais, previamente configurados para as receitas;
	5. Possibilitando realizar a impressão do cheque no momento do recebimento.
	6. Propiciar integração com sistema tributário para consultar a situação do credor no momento do pagamento.
	7. Possuir banco de dados multi-exercício e multi-entidades (não necessitando integração via exportação/importação de arquivos).
	8. Possuir checagem por parâmetros, que possibilita ou não determinadas informações nos cadastros e outras configurações no sistema.
	9. Propiciar criar configurações dos documentos de receita, possibilitando definir que os mesmos possam ser recebidos apenas em determinado ponto, pré-definido.
	10. Propiciar a configuração de permissões para que os pagamentos de empenhos possam ser registrados por usuários que estiverem vinculados a determinados órgãos do orçamento da despesa.
	11. Propiciar a baixa automática dos pagamentos de documentos na emissão de cheques e ordens bancárias.
	12. Permitir o cadastro e gestão de saldo das contas bancárias e de caixa.
	13. Deve ser possível pagar valores totais ou parciais de empenhos liquidados.
	14. Permitir pagamento de empenho, restos a pagar e despesas extras, sendo que a cada nota de pagamento deve permitir informar mais de uma conta pagadora, inclusive de bancos diferentes.
	15. Permitir descontos extra-orçamentários e orçamentários no pagamento, restos a pagar e despesas extra-orçamentárias, efetuando automaticamente os lançamentos nas contas de naturezas de informação patrimonial, orçamentária e de controle.
	16. Permitir descontos extras e orçamentários na liquidação de empenho e liquidação de restos a pagar não processados, efetuando automaticamente os lançamentos nas contas de naturezas de informação patrimonial, orçamentária e controle.
	17. Permitir gerar cadastro para pagamento de despesas extra orçamentárias, automaticamente, quando forem inseridos descontos extra orçamentários na liquidação ou pagamento do empenho.
	18. Permitir registrar a conciliação bancária, sendo possível inserir os dados das movimentações do banco manualmente ou importando o arquivo gerado pelo banco em layout FEBRABAN com as movimentações da conta, e assim, realizar as comparações necessár...
	19. Propiciar o registro da abertura e fechamento de caixa, com opção de efetuar o registro dos lançamentos em datas anteriores ao do caixa atual, com o devido registro na fita de caixa.
	20. Permitir pagamento de diversos documentos simultaneamente;
	21. Permitir criação de documento de liquidação e pagamento em único movimento;
	22. Permitir realização de vários pagamentos, podendo optar por única ou diversas formas de efetuá-lo.
	23. Propiciar controlar a data de compensação dos cheques emitidos, possibilitando que na conciliação bancária seja possível inserir os cheques não compensados.
	24. Possibilidade de envio de SMS e/ou e-mail para os credores referentes aos documentos pagos por meio da tela de pagamentos, sem custo adicional a contratante.
	25. Registrar os lançamentos de débito/crédito e de transferências bancárias. Deve obrigar a informação do recurso e propiciar  inserir lançamentos concomitantes por fonte de recurso.
	26. Permitir controlar os talonários de cheques em poder da Tesouraria e não permitir que pagamento (com cheque) seja efetuado sem o respectivo registro.
	27. Controlar a movimentação de pagamentos (nas dotações orçamentárias, extra orçamentárias e restos a pagar):
	28. Registrando todos os pagamentos efetuados contra caixa ou bancos;
	29. Gerando recibos permitindo estornos;
	30. Efetuando os lançamentos automaticamente nas respectivas contas contábeis, permitindo consultas;
	31. Emitindo relatórios (auxiliares) em diversas classificações.
	32. Permitir registrar automaticamente os lançamentos dos pagamentos em sistema de contabilidade.
	33. Propiciar a emissão de borderôs (ordens bancárias) para agrupamento de pagamentos a diversos fornecedores de uma mesma instituição bancária, efetuando o mesmo tratamento caso o pagamento seja realizado individualmente.
	34. Permitir gerar os arquivos relativos às ordens bancárias para pagamento dos fornecedores com crédito em conta bancária. Os arquivos deverão ser configuráveis e já possuir modelos das principais instituições bancárias.
	35. Permitir o bloqueio de pagamento de fornecedores em débitos com a fazenda pública municipal.
	36. Permitir a emissão de boletim de caixa demonstrando a movimentação diária e respectivos saldos.
	37. Propiciar a demonstração diária de receitas arrecadadas (orçamentárias e extra-orçamentárias).
	38. Propiciar a demonstração diária de despesas realizadas (orçamentárias e extra-orçamentárias).
	39. Propiciar a demonstração de saldos bancários, possuindo boletim diário de bancos, livro do movimento do caixa, boletim diário da tesouraria e demonstrativos financeiros de caixa.
	40. Permitir que sejam emitidas notas de:
	40.1. Recebimento;
	40.2. Liquidação;
	40.3. Ordem de pagamento;
	40.4. Restos a pagar;
	40.5. Despesa extra; e
	40.6. Respectivas anulações.
	14.1.18. Tributos e demais Receitas Municipais
	1. Permitir a integração de dados de forma automática ou ainda através de arquivos de intercâmbio de informações com os sistemas de Declaração do ISS e Taxas, Serviços ao Cidadão e Contribuinte, Escrituração Contábil e Licitações e Compras.
	2. Propiciar integração com o sistema de contabilidade municipal, permitindo o lançamento automático dos pagamentos efetuados nas devidas contas contábeis.
	3. Propiciar a integração com o sistema de tesouraria, efetuando baixa de pagamento de débitos, dívidas, dividas parceladas e parcelas do Refis, automaticamente.
	4. Possibilidade de conceder créditos tributários gerados pela emissão de notas fiscais eletrônicas através de sistema específico e, concedidos aos contribuintes através de integração com o sistema de arrecadação, no momento do lançamento dos impostos...
	5. Integrar com o sistema de contabilidade da Prefeitura, possibilitando ao usuário configurar a forma de contabilização integrando ou não as deduções vinculadas a rubricas redutoras cadastradas no sistema de arrecadação.
	6. Propiciar efetuar integração via web service com empresas de geoprocessamento.
	7. Propiciar a alteração do cadastro de imóveis devido a ajustes do geoprocessamento.
	8. Possuir cadastro de:
	8.1. bancos e agências.
	8.2. atividades econômicas.
	8.3. fiscais.
	8.4. documentos fiscais que serão exigidos na fiscalização.
	8.5. cartórios para possibilitar o relacionamento com o ITBI (Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis).
	9. Permitir que haja Planta de Valores e que seja configurável conforme boletim cadastral e a localização do imóvel.
	10. Ter configuração para mensagens de guias e/ou carnês.
	11. Possuir cadastro de imóvel urbano e rural, configurável conforme boletim cadastral da Prefeitura, com a possibilidade de inserir campos numéricos (inteiros e decimais), datas, horas e textos a qualquer momento.
	12. Possuir cadastro de averbações/observações para:
	12.1. Contribuintes;
	12.2. Imóveis;
	12.3. Econômicos;
	12.4. Dívidas;
	12.5. Receitas diversas (solicitação de serviço).
	13. Propiciar  o cadastramento de validações de dados para deixar as informações dos cadastros abaixo consistentes, evitando (por exemplo), que um imóvel construído fique sem área de construção:
	13.1. Imobiliários;
	13.2. Mobiliários (econômico);
	13.3. Pessoas;
	13.4. Projetos;
	13.5. Receitas Diversas;
	13.6. Contribuição de Melhorias;
	13.7. Auto de Infração;
	13.8. Características Imobiliárias;
	13.9. Características Mobiliárias.
	14. Permitir o controle de obras e construção civil, informando o tipo.
	14.1. Ampliação Reforma;
	14.2. Construção;
	14.3. Demolição
	15. O cadastro deverá ser alterado após a realização das obras supramencionadas.
	16. Permitir o englobamento de imóveis, ainda que de lotes diferentes, para a emissão de carnês.
	17. Permitir consultar os valores detalhados de cada imóvel englobado.
	18. Ter controle sobre as notificações de lançamentos emitidas/enviadas, anuladas e devolvidas.
	19. Manter o histórico dos valores calculados de cada exercício.
	20. Propiciar que o servidor municipal possa configurar e administrar novas informações sobre os imóveis, econômicos e contribuintes.
	21. Permitir que sejam gerados arquivos para a impressão dos carnês por terceiros.
	22. Permitir cadastrar as vistorias de imóveis e econômicos (empresas).
	23. Permitir alterações nos programas de cálculo; e ainda permitir cálculos ou recálculos individuais, ou de um grupo de contribuintes.
	24. Emitir guias e/ou carnês dos créditos tributários e dívida ativa, bem como segunda via desses, imprimindo opcionalmente algumas parcelas. Propiciar também a emissão de notificação de lançamento endereçada aos contribuintes que tiverem lançamentos.
	25. Propiciar a consulta de lançamentos (dados financeiros), através:
	25.1. Nome;
	25.2. Parte do nome;
	25.3. CNPJ/CPF.
	26. Emitir certidão negativa, positiva ou positiva com efeito negativa.
	27. Emitir extrato da movimentação financeira do contribuinte (tributos pagos, em aberto ou cancelados).
	28. Gerar arquivos para a impressão das guias e/ou carnês pelos bancos: Bradesco, Banco do Brasil e/ou Caixa Econômica.
	29. Controlar a emissão e pagamento do ITBI, bloqueando a transferência de imóveis quando este possui débitos em aberto ou está em dívida ativa.
	30. Controlar as liberações de impressão de documentos fiscais por Gráficas e por ano, podendo cobrar taxa pela liberação ou não.
	31. Manter uma tabela de dias não úteis para fins de cálculo de juro/multa.
	32. Permitir trabalhar com várias moedas no sistema (UFIR, Reais, UFM) com possibilidade de indexadores para intervalos de datas.
	33. Possuir rotinas de movimentações e alterações de dívidas (anistias, prescrições, cancelamentos, estornos, etc.)
	34. Emitir notificação de cobrança administrativa para o contribuinte devedor, com parametrização do conteúdo da notificação.
	35. Emitir certidão executiva e petição com textos parametrizados para cobrança judicial.
	36. Propiciar a emissão da Certidão de Dívida Ativa junto com a Petição através de uma única rotina para composição do processo de execução fiscal.
	37. Permitir baixas dos débitos automaticamente através de arquivos de arrecadação fornecidos pelos Bancos.
	38. Ter consulta geral unificada da situação do contribuinte (dívida ativa, débitos correntes de todas as receitas) com valores atualizados e opção para impressão de segundas vias, reparcelamentos e pagamentos.
	39. Ter opção para cadastrar fórmulas de juros de financiamentos para refinanciamento de débitos correntes e dívida ativa, vencidos ou a vencer, podendo cobrar ou não taxa de expediente.
	40. Possuir rotina configurável de Parcelamento de Dívida Ativa:
	40.1. Podendo parcelar várias receitas,
	40.2. Parcelar outros parcelamentos em aberto;
	40.3. Dívidas executadas;
	40.4. Conceder descontos legais através de fórmulas configuráveis;
	40.5. Determinar valor mínimo por parcela;
	40.6. Cobranças de taxas de parcelamento.
	41. Possuir controle da apuração dos lançamentos dos contribuintes onde seja possível, por exemplo, comparar quanto foi declarado e quanto realmente foi faturado pelo contribuinte, gerando um lançamento com a diferença apurada com os devidos acréscimo...
	42. Gerar auto de infrações e notificações aos contribuintes.
	43. Controlar a geração de cálculo e emissão de notas avulsas, impressas pela secretaria da fazenda.
	44. Possuir controle de denúncias fiscais.
	45. Propiciar o controle de requerimento de:
	45.1. Baixa;
	45.2. Suspensão;
	45.3. Cancelamento de atividades.
	46. Propiciar  a configuração de permissão da baixa ou não, caso o contribuinte inscrito no cadastro econômico esteja em débito com a prefeitura e, também a geração da taxa de expediente ou não para execução do processo.
	47. Permitir configuração de modelos de guias e/ou carnês pelo próprio usuário.
	48. Possuir processos para fiscalização dos cadastros mobiliários e imobiliários, com lançamento, notificação fiscal e/ou auto de infração.
	49. Controlar a compensação e restituição de pagamentos efetuados indevidamente.
	50. Controlar os projetos para emissão Alvará de Construção e Habite-se.
	51. Permitir que sejam parametrizados todos os tributos, quanto à sua fórmula de cálculo, multa, correção e índices, moedas, etc.
	52. Permitir cálculo de juros e multas de débitos correntes baseado em fórmulas, podendo variar de ano para ano e também de receita para receita.
	53. Permitir o controle de isenção/imunidade definido nas fórmulas de cálculo, constando resumos por tipo de isenção/imunidade de cada receita.
	54. Possuir rotina de inscrição em dívida com emissão do livro de dívida ativa, gerando informações sobre o ato da inscrição (livro, folha, data e número da inscrição), permitindo cálculos de atualizações e acréscimos legais e controle da execução fis...
	55. Possuir rotinas de configuração para:
	55.1. Cancelar;
	55.2. Prescrever;
	55.3. Suspender;
	55.4. Anistiar a dívida ativa automaticamente, com seus respectivos registros.
	56. Permitir a emissão de documentos inerentes à fiscalização:
	56.1. Termo de Início da Fiscalização;
	56.2. Termo de Encerramento da Fiscalização;
	56.3. Termo de Ocorrência;
	56.4. Termo de Apreensão de Documentos;
	56.5. Termo de Prorrogação da Fiscalização;
	56.6. Intimação;
	56.7. Recibo de Entrega de Documentos;
	56.8. Auto de Infração;
	56.9. Produção Fiscal;
	56.10. Planilha de Cálculo da Apuração Fiscal.
	57. Propiciar que seja feito cálculo simulado baseado no histórico de alterações, exercícios anteriores, dados cadastrais do exercício atual, considerando os parâmetros de cálculo do exercício solicitado.
	58. Permitir desmembramentos e remembramentos de imóveis.
	59. Possuir rotina para importar imagem da planta cartográfica do imóvel, individual e geral.
	60. Controlar a entrega e devolução de carnês e/ou notificações.
	61. Permitir gerar o ITBI de mais de um imóvel do mesmo proprietário para o mesmo comprador.
	62. Propiciar a consulta de ações fiscais por fiscal.
	63. Possuir cadastro para suspender lançamento total ou de algumas receitas do mesmo.
	64. Possuir cadastro para suspender notificações e autos de infração, bem como controlar suas movimentações durante o processo.
	65. Poder emitir parcela unificada para pagamento, relacionando todos os débitos correntes, dívidas ativas e parcelas de dívidas em aberto.
	66. Ter o controle de emissão de segunda via de guias e/ou carnê com acréscimo de taxa por emissão, podendo ser configurado por Receita.
	67. Propiciar a emissão de parcelas, pagamento, transferência para dívida e reparcelamento através das janelas de consultas.
	68. Controlar a emissão de documentos impressos, registrando:
	68.1. Forma de entrega;
	68.2. Data entrega;
	68.3. Cancelamento.
	69. Dispor de rotinas que permitem o controle de acesso aos usuários de acordo com a área de atuação de cada usuário dentro do sistema.
	70. Propiciar o cadastramento único de contribuintes, o qual poderá ser utilizado em todo o sistema, facilitando as consultas e emissão de Certidão Negativa de Débito.
	71. Permitir emitir receitas referentes a imóveis, econômicos, contribuição de melhorias ou serviços diversos.
	72. Possuir opção para verificar os históricos das alterações cadastrais (cadastro de contribuintes, cadastro imobiliário e cadastro mobiliário) efetuadas por determinados usuários, por data ou por processo de alteração, diretamente no sistema.
	73. Ter o controle das ME, MEI e EPPs optantes pelo Simples Nacional.
	74. Ter rotina que possibilite conceder Remissão ao contribuinte para Débitos e Dívidas.
	75. Propiciar o reparcelamento de débitos podendo optar pela cobrança ou não de juro de financiamento.
	76. Conter rotina configurável para refinanciamento (parcelamento) onde possam ser refinanciados todos os débitos, dívidas ativas e dívidas parceladas, vencidos ou a vencer, podendo cobrar ou não taxa de expediente.
	77. Efetuar as baixas dos débitos através de leitora de código de barras com opção de autenticar ou não os documentos de arrecadação.
	78. Gerar relatórios com a receita classificada de acordo com o plano de contas da receita, de forma que se integre ao sistema de contabilidade pública.
	79. Emitir os livros de dívida ativa e notificação para os contribuintes inscritos.
	80. Propiciar  a emissão de relatório para a verificação da movimentação das dívidas ativas dentro de um período informado, controlando assim os saldos.
	81. Permitir agregar junto ao parcelamento de dívidas, a cobrança de outros valores pertinentes a ela, como honorários, juros de financiamento, correção pré-fixada, taxa de expediente, etc.
	82. Ter a possibilidade de, ao parcelar as dívidas, incluir valores de reforços em parcelas, devido a sazonalidade de liquidez dos contribuintes.
	83. Propiciar o cadastramento de fiscais, documentos fiscais, relacionamento entre documentos e atividades, infrações e notificações, os quais poderão ser utilizados na programação de ações fiscais e apurações fiscais.
	84. Possuir controle de inconsistências do cadastro imobiliário.
	85. Possuir controle da liberação do alvará provisório.
	86. Possuir cadastro configurável para as vistorias de imóveis e econômicos (empresas).
	87. Permitir consultas cadastrais através:
	87.1. Nome;
	87.2. Parte do nome;
	87.3. CNPJ/CPF;
	87.4. Endereço;
	87.5. Inscrição cadastral.
	88. Propiciar após a baixa, a emissão de relatório com o demonstrativo do movimento para conferência.
	89. Possuir cadastros mobiliário (econômico) e de atividades configuráveis, conforme boletim cadastral da Prefeitura Municipal de Taquari, com a possibilidade de inserir campos numéricos (inteiros e decimais), datas, horas e textos a qualquer momento.
	90. Ter a possibilidade de parametrizar a geração de lançamentos, com a diferença dos pagamentos a menor para Débitos, Dívida Ativa, Divida Parcelada e Refis. Permitindo, ainda, a utilização de configurações diferentes para cada receita.
	91. Propiciar a importação de arquivos de Períodos e Eventos do Simples Nacional.
	92. Propiciar a contabilização dos valores das deduções (descontos, anistias, cancelamentos, etc) juntamente com os valores das receitas arrecadadas.
	93. Propiciar o controle da data de validade das notas fiscais liberadas.
	94. Efetuar consistência no cadastro de pessoas em relação as informações das pessoas jurídicas enquadradas como MEI (Microempreendedor Individual) conforme critérios estabelecidos pelo Simples Nacional.
	95. Propiciar que o abatimento realizado na composição dos parcelamentos possa ser parametrizado para baixa os débitos/dívidas de forma cronológica.
	96. Propiciar a emissão de relatório com a posição da dívida ativa em determinada data, permitindo verificar a situação do cadastro da dívida ativa de forma retroativa ou futura.
	97. Propiciar a geração de um único cadastro de ITBI para transferência de diversos imóveis com vendedores e compradores diferentes.
	98. Propiciar que sejam informadas as dívidas que estão sendo enviadas para protesto, podendo ser filtradas e consultadas em relatórios específicos.
	99. Propiciar a emissão de gráfico para análise da receita lançada x arrecadada x em dívida ativa x isenta e, gráfico para análise da dívida ativa anual e acumulada.
	100. Propiciar o cadastro automático de imóveis rurais quando for cadastrado um ITBI Rural de um imóvel que não possua ainda cadastro.
	101. Propiciar a geração de ITBI para imóveis rurais com opção de cadastro ou não do imóvel envolvido na transação.
	102. Conter uma agenda que possibilite ao usuário do sistema cadastrar seus compromissos diários.
	103. Conter uma agenda fiscal onde o fiscal possa cadastrar seus compromissos e visualizar compromissos relacionados a ações e plantões fiscais, permitindo através desta agenda efetuar a entrada em um plantão fiscal, consulta a ações fiscais e impress...
	104. Propiciar, ao efetuar o cadastro de uma ação fiscal, enviar um email ao contribuinte relacionado a ação comunicando e/ou notificando este contribuinte.
	105. Possuir no cadastro de ação fiscal um Workflow, possibilitando ao fiscal visualizar de forma gráfica o fluxo de trabalho relacionado a ação fiscal. Este fluxo deve demonstrar ao fiscal qual a funcionalidade que pode ser acessada após o cadastro d...
	106. Conter no cadastro de Imóveis uma forma de acessar as principais funcionalidades relacionadas ao imóvel, onde ao acessá-las o sistema já demonstre as informações do imóvel ou contribuinte associado ao imóvel.
	107. Propiciar efetuar apuração fiscal relacionadas a contas de serviço.
	108. Propiciar gerar lançamentos provenientes de apurações fiscais por infração cometida.
	109. Propiciar efetuar o encerramento mensal, com controle mensal do saldo da dívida ativa com controle sob alterações e movimentações após o encerramento.
	110. Propiciar a apuração fiscal de serviços tomados.
	111. Propiciar a apuração de projetos, tendo integração com a declaração de despesas declaradas por construtoras.
	112. Conter um cadastro de publicidades a fim de controle e manutenção das localizadas dentro do município, acompanhando, ainda, os lançamentos de receitas dentro da própria funcionalidade.
	113. Propiciar a geração de arquivo para pagamento na modalidade Débito em Conta das receitas imobiliárias.
	114. Propiciar realizar a baixa dos pagamentos que foram enviados para Débito em Conta, podendo ainda atualizar o cadastro dos contribuintes e imóveis, incluindo ou excluindo a opção do Débito em Conta.
	115. Propiciar ao usuário definir a classificação contábil para as diferenças de pagamento dos créditos tributários.
	116. Propiciar o cadastro de situações das solicitações de abertura de empresa na junta comercial.
	117. Permitir que seja gerado um novo número de baixa quando dos boletos provenientes dos parcelamentos.
	118. Permitir definir qual o formato de cancelamento do Protesto deverá ser destinado a Certidão de Dívida Ativa, de modo a haver indicação no sistema de quando não deve ser cobrada custas cartorárias do contribuinte, quando do protesto indevido, por ...
	119. Permitir ao munícipe a realização de consulta dos imóveis vinculados ao seu cadastro no município consultado via dispositivo móvel.
	120. Permitir ao munícipe a consulta dos lançamentos de IPTU realizados em seus imóveis vinculados ao seu cadastro no município consultado, via dispositivo móvel, informando ainda o respectivo status: "quitado", "em aberto" ou "parcelado".
	14.1.19. Controle de Almoxarifado e Estoque
	1. Propiciar o controle de toda movimentação do estoque, sendo entrada, saída e transferência de materiais. Realizando a atualização do estoque de acordo com cada movimentação realizada.
	2. Possuir gerenciamento automático nas saídas através de requisições ao almoxarifado, anulando as quantidades que não possui estoque e sugerindo as quantidades disponíveis em estoque.
	3. Permitir informar limites mínimos de saldo físico de estoque.
	4. Permitir que seja estipulado limites de materiais mediante controle de cotas de consumo, para poder delimitar ao departamento a quantidade limite que ele poderá requisitar ao almoxarifado mensalmente.
	5. Permitir consultar as últimas aquisições, com informação ao preço das últimas compras, para estimativa de custo.
	6. Propiciar consultar e gerenciar a necessidade de reposição de materiais, possibilitando a realização do pedido ao Compras por meio de requisição ao Compras.
	7. Propiciar integração com o sistema de compra para realização de entradas de materiais importando dados oriundos de ordens de compra ou realizar entradas por meio de informações de notas fiscais acesso ao centro de custos, materiais e fornecedores.
	8. Permitir realizar requisições/pedidos de materiais ao responsável do almoxarifado, bem como realizar o controle de pendências dos respectivos pedidos para fornecimento de materiais.
	9. Utilizar centros de custo (setores/departamentos) na distribuição de matérias, através das requisições/pedidos de materiais e/ou saídas de materiais para controle do consumo.
	10. Registrar a abertura e o fechamento de inventários. Não permitindo a movimentação, seja de entrada ou saída de materiais quando o estoque e/ou produto estiverem em inventário. Sua movimentação somente poderá ocorrer após a conclusão do inventário.
	11. Possuir rotina que permita que o responsável pelo almoxarifado realize bloqueios por depósito, por produto ou por produto do depósito, a fim de não permitir nenhum tipo de movimentação (entrada/saída).
	12. Possuir a possibilidade de consulta rápida dos dados referente ao vencimento do estoque, possibilitando ao menos a consulta dos vencidos, vencimentos em 30 dias, através de listagem dinâmica, com possibilidade de inclusão, alteração ou exclusão de...
	13. Possuir integração com a contabilidade, para disponibilizar os dados referentes a entradas e saídas de materiais para serem contabilizadas pelo departamento de contabilidade. Propiciar a emissão de relatório da ficha de controle de estoque, mostra...
	14. Propiciar a emissão de relatórios de entradas e saídas de materiais por produto, nota fiscal e setor.
	15. Emitir um resumo anual das entradas e saídas, mostrando o saldo financeiro mês a mês por estoque e o resultado final no ano.
	16. Emitir relatórios de controle de validade de lotes de materiais, possibilitando seleção por: almoxarifado/deposito; período; materiais vencidos; materiais a vencer.
	17. Permitir o gerenciamento integrado dos estoques de materiais existentes nos diversos almoxarifados/depósitos.
	18. Possuir registro do ano e mês, bem rotina de virada mensal para que seja realizada a atualização do mês e ano do almoxarifado.
	14.1.20. Protocolo
	1. Permitir a consulta de processos, via internet.
	2. Definir grupos de solicitações de forma a categorizá-las.
	3. Permitir ao cidadão a consulta de requisitos de protocolização, via internet.
	4. Definir a estrutura organizacional por meio do cadastro de organogramas.
	5. Devendo ser composta, no mínimo, por:
	5.1. Secretarias;
	5.2. Departamentos;
	5.3. Seções.
	6. Propiciar a definição de quais departamentos permitirão a entrada de processos.
	7. Permitir a definição de quais usuários poderão ter acesso a processos em um determinado departamento.
	8. Definir grupos de solicitações de forma a categorizá-las.
	9. Manter registro das solicitações a serem protocoladas.
	10. Controlar os documentos necessários no momento da protocolização de uma solicitação.
	11. Propiciar a definição de um roteiro a ser seguido pela solicitação e com a previsão de 12. Permitir a protocolização de solicitações, dando entrada em processos.
	13. Propiciar ao usuário configurar a numeração dos processos (solicitações protocoladas) por:
	13.1. Solicitação;
	13.2. Grupo de solicitações;
	13.3. Entidade.
	14. Propiciar ao usuário configurar o reinício da numeração de processos anualmente.
	15. Permitir a anexação de documentos digitalizados a um processo.
	16. Emitir comprovante de protocolização.
	17. Permitir a tramitação do processo fornecendo pareceres ao mesmo.
	18. Permitir consultar o andamento do processo em toda a sua vida útil.
	19. Controlar o acesso dos usuários para visualização dos pareceres de um processo.
	20. Permitir o encerramento de processos.
	21. Permitir o arquivamento de processos.
	22. Propiciar  a emissão de relatórios cadastrais e gerenciais, tais como:
	22.1. Solicitações;
	22.2. Pessoas;
	22.3. Por processos: encerrados, organograma, usuários, movimentações tempo de permanência, abertura, além de informações sobre estornos de arquivamentos e encerramentos.
	23. Propiciar  a emissão de relatórios gerenciais, tais como:
	23.1. Acompanhamento de processos;
	23.2. Relação de processos por órgão, unidade, departamento, solicitação e Requerente;
	23.3. Gráficos.
	24. Permitir ao cidadão solicitar a protocolização de processos pela internet.
	25. Permitir o cadastro retroativo de processos.
	26. Permitir que o usuário crie informações adicionais para as solicitações de aberturas de processos, configurando a obrigatoriedade ou não do preenchimento destas informações pelo requerente ou usuário que realiza a abertura do processo.
	27. Permitir o acesso ao software, configuração de rede LDAP ou com login integrado a demais softwares de e-mail.
	28. Ao efetuar um determinado trâmite com um processo, indicar na mesma tela a próxima ação a ser feita com este processo.
	29. Propiciar ao usuário configurar os menus de sua preferência no local do software também de sua preferência.
	30. Permitir enviar e-mail ao requerente a cada tramitação efetuada no processo.
	31. Permitir enviar e-mail ao usuário do software e aos responsáveis após efetuar um andamento ao organograma ao qual estes estão alocados.
	32. Propiciar  a retirada e devolução de documentos anexados a processos mantendo o histórico das retiradas e devolução, possibilitando a emissão de guias que comprovem a retira e devolução dos documentos.
	33. Permitir efetuar encerramentos de diversos processos simultaneamente.
	34. Propiciar ao usuário configurar, criar e manipular campos criando assim a possibilidade de inserir novos itens em um determinado cadastro assim como novas páginas de forma personalizada.
	35. Permitir ajuntamento de processos por anexação ou apensação.
	36. Permitir inserir movimentações aos processos como Paradas ou Cancelamentos e seus respectivos estornos.
	37. Permitir a exclusão de andamentos de processos, confirmados ou não confirmados no organograma destino.
	38. Permitir a emissão de gráficos de abertura de processos por Organogramas e Solicitações.
	39. Permitir deferimento de solicitações de aberturas externas de processos protocolados pelo requerente.
	40. Permitir a transferência de processos já arquivados entre organogramas.
	41. Permitir a emissão de solicitação de comparecimento do requerente.
	42. Permitir controlar os volumes dos processos, de forma que seja possível dar andamento aos volumes para organogramas diferentes do processo principal, bem como emitir o termo de abertura de volumes e termo de encerrado de volumes.
	43. Permitir definir as regras para ajuntamentos por apensação, possibilitando ajuntar processos de organogramas, solicitações ou requerentes diferentes do processo principal.
	44. Permitir alterar o requerente e/ou solicitação do processo, caso não tenha recebido nenhum andamento e/ou parecer.
	45. Permitir definir as regras para ajuntamentos por anexação, possibilitando ajuntar processos solicitações ou requerentes diferentes do processo principal.
	46. Permitir configurar para cada usuário se o mesmo pode realizar tramitações e encerramento para processos dos organogramas que está vinculado, mesmo que o processo não esteja atualmente com o ele.
	47. Permitir configurar para cada usuário se o mesmo poderá visualizar nos resumos da página inicial todos os processos do organograma que estejam em análise, não analisados.
	48. Permitir configurar um organograma padrão para arquivamento dos processos. No encerramento dos processos deve sugerir ao usuário realizar andamento para este organograma, caso o processo seja encerrado em organograma diferente, ou sugerir o arquiv...
	14.1.21. Gestão da Saúde Pública Municipal
	1. O aplicativo de Gestão da Saúde Pública deverá permitir a integração de dados de forma automática ou ainda através de arquivos de intercâmbio de informações com os sistemas de Informações de Dados Gerenciais.
	2. O aplicativo deverá rodar a partir de base de dados única, não sendo aceitos aplicativos modulares, que fracionem as informações em bases de dados distintas.
	3. Permitir que os usuários definam os atalhos que aparecerão no menu principal do sistema, de acordo com suas preferências ou atribuições.
	4. Permitir a visualização dos dados cadastrais da Entidade contratante (Nome, CNPJ, endereço).
	5. Permitir a inclusão dos profissionais que utilizarão o sistema, possibilitando parametrizá-los de acordo com o cargo ou a função que exercem na entidade. Os usuários deverão ser classificados da seguinte forma:
	5.1.Usuários de secretaria: Profissionais que possuem funções administrativas. Este tipo de usuário, além de poder definir parâmetros do sistema, poderá visualizar as informações de todos os estabelecimentos de saúde;
	5.2. Usuários de estabelecimentos: Profissionais alocados nas unidades de saúde. Este tipo de usuário terá acesso apenas às informações do estabelecimento ao qual está vinculado.
	6. Permitir a inclusão de profissionais pertencentes a municípios contemplados pela PPI (Programação Pactuada e Integrada), possibilitando a solicitação via sistema, dos recursos definidos no pacto entre gestores, conforme a Portaria n.  1.097 de 22 d...
	7. Permitir a criação de grupos de usuários e papéis específicos para atribuir aos profissionais que executam as mesmas funções, possibilitando definir o nível de acesso dos profissionais vinculados a estes grupos: Poderão visualizar e editar ou apena...
	8. Permitir a inclusão e parametrização de profissionais das equipes de atenção básica, responsáveis pela coleta de informações nos domicílios dos pacientes, possibilitando vincular estes profissionais a um dispositivo móvel que possibilite a coleta d...
	9. Permitir cadastrar com antecedência os períodos que contemplam os prazos para a geração da produção e realização do faturamento, as Competências.
	10. Permitir que os parâmetros necessários ao faturamento sejam informados no momento da geração do arquivo para produção, conforme o layout do SIA (Sistema de Informação ambulatorial), possibilitando optar pelos tipos de financiamento, tipos de produ...
	11. Permitir a geração de arquivos de produção de BPA exclusivos para a Atenção Básica, outro arquivo de produção da Atenção Básica exclusivo para Atenção Especializada ou um único arquivo contemplando ambos os tipos de Atenção.
	12. Possibilitar a geração de arquivos da produção ambulatorial dos estabelecimentos para a realização do faturamento das competências.
	13. Possibilitar a visualização de inconsistências que impossibilitem a geração dos arquivos de produção para que sejam tomadas as devidas providências.
	14. Permitir o cadastro das Especialidades Médicas ofertadas pelo município. Estas Especialidades deverão estar vinculadas à Classificação Brasileira de Ocupação (CBO) para que posteriormente sejam atribuídas aos respectivos profissionais do município.
	15. Permitir a visualização dos procedimentos contemplados pelo SIGTAP (Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos), possibilitando a alteração do parâmetro que determina se haverá necessidade de autorização antes de realizá-los.
	16. Permitir o cadastro de Faixas Numéricas para Procedimentos que necessitem de autorização.
	17. Permitir o cadastro de Teto Financeiro, possibilitando aos profissionais regularem os recursos financeiros conforme Ficha de Programação Orçamentária (FPO) e da Programação Pactuada e Integrada (PPI).
	18. Permitir o cadastro dos recursos pactuados com os municípios contemplados pela PPI (Programação Pactuada e Integrada) por competência, possibilitando aos gestores optarem pela forma como irão controlar esta oferta: Simplificada (determinando uma q...
	19. Permitir o cadastro da Ficha de Programação Orçamentária (FPO) para cada estabelecimento da entidade, possibilitando aos gestores um controle do orçamento por grupos de procedimentos, subgrupos, forma de organização ou procedimentos).
	20. Permitir que as informações referentes ao controle de entrada e dispensa de medicamentos sejam sincronizadas com o sistema Hórus. Permitir ainda que seja possível visualizar as inconsistências de sincronização, caso ocorram.
	21. Permitir a manutenção dos dados cadastrais de pacientes que tenham sido importados através do processo de barramento do Cartão SUS, conforme determina a Portaria 2.073, de 31 de agosto de 2011. O sistema também deve permitir o cadastro de paciente...
	22. Permitir que as equipes de atenção básica possam cadastrar as famílias, registrar suas situações sociodemográficas, problemas e condições de saúde que pertençam à sua área de abrangência, conforme os padrões estabelecidos pelo Ministério da Saúde ...
	23 Permitir que no cadastro de pacientes sejam adicionados dados necessários ao acompanhamento das equipes de Atenção Básica, possibilitando exportação para o sistema e-SUS.
	24. Permitir que o cadastro de pacientes seja inativado: por óbito, mudança ou qualquer outro motivo que o leve a não ser mais acompanhado pelas equipes de saúde do município. Nos casos em que o paciente muda de endereço, mas retorna depois de um temp...
	25. Permitir que cadastros duplicados de pacientes sejam analisados pelos profissionais, possibilitando a comparação das informações e a unificação cadastral.
	26. Permitir o cadastro dos estabelecimentos que fornecem materiais (medicamentos, insumos, outros) à entidade, além dos laboratórios / fabricantes.
	27. Permitir a visualização dos nomes de todos os Estados e Municípios brasileiros para que possam ser vinculados aos endereços dos pacientes. Permitir ainda o cadastro de bairros, loteamentos, logradouros e condomínios.
	28. Permitir que na parametrização, seja possível determinar que o cadastro de pacientes seja realizado sem o preenchimento completo do endereço.
	29. Permitir que na parametrização do sistema, seja possível definir que um paciente possa ser cadastrado mesmo que não possua o número do CNS (Cartão Nacional de Saúde).
	30. Permitir que na parametrização do sistema, seja possível definir que os profissionais possam cadastrar solicitações de agendamentos para especialidades ou procedimentos que não possuam agendas ativas. Esta informação é útil aos gestores, pois as s...
	31. Permitir que na parametrização dos sistemas, seja possível definir o período que o sistema deverá emitir aos profissionais autorizadores, o alerta para a duplicidade dos procedimentos já autorizados para um paciente.
	32. Permitir que na parametrização do sistema, seja possível definir que sejam cadastrados prontos atendimentos para os pacientes, mesmo que estes já possuam outros prontos atendimentos não finalizados para as mesmas especialidades ou para os mesmos p...
	33. Permitir o cadastro de feriados municipais ou pontos facultativos, possibilitando a programação das agendas de consultas e procedimentos.
	34. Permitir o cadastro dos veículos que serão utilizados pelo setor que controla o TFD (Tratamento Fora do Domicílio).
	35. Permitir o cadastro da agenda para controle de viagens do setor de TFD (Tratamento Fora do Domicílio).
	36. Permitir que no controle de viagens, os profissionais possam adicionar um acompanhante para o paciente, sendo que ao informar o nome completo do acompanhante, seus dados cadastrais aparecerão automaticamente na tela desde que esteja cadastrado no ...
	37. Permitir o registro dos laudos médicos, possibilitando que posteriormente possam ser visualizadas e analisadas antes da autorização da remoção do paciente.
	38. Permitir o cadastro de pedidos pra TFD (Tratamento Fora do Domicílio), possibilitando o vínculo do laudo como referência para o tratamento solicitado.
	39. Permitir o cadastro de solicitações de Remoção para os pacientes que serão tratados fora do seu município de residência, possibilitando utilizar como referência as informações registradas nos Laudos e nos Pedidos de TFD. (Tratamento Fora do Domicí...
	40. Permitir o cadastro das agendas dos profissionais médicos, assim como dos procedimentos realizados nos estabelecimentos. As informações necessárias para a validação das agendas são obtidas das informações oriundas do CNES (Cadastro Nacional de Est...
	41. Permitir que a entidade crie uma Central de Regulação de Agendamentos, onde as agendas das principais especialidades ou procedimentos de média e alta complexidade sejam criadas, mantidas e organizadas por um único setor, possibilitando aos demais ...
	42. Permitir que profissionais de municípios contemplados pela PPI (Programação Pactuada e Integrada) possam consultar a cota de vagas disponíveis para agendamentos.
	43. Permitir que profissionais de municípios contemplados pela PPI (Programação Pactuada e Integrada) possam solicitar agendamentos para consultas em especialidades, procedimentos ou exames laboratoriais.
	44. Permitir que na solicitação de agendamentos, seja possível emitir um comprovante de autorização desde que a solicitação tenha sido deferida pelo estabelecimento executante.
	45. Permitir que profissionais de municípios contemplados pela PPI (Programação Pactuada e Integrada) possam consultar a situação das solicitações cadastradas (deferidas / não deferidas).
	46. Permitir que os estabelecimentos de saúde tenham autonomia para cadastrarem agendamentos para consultas médicas ou para procedimentos, sem a necessidade de cadastrarem uma solicitação de agendamento.
	47. Permitir que os agendamentos realizados sejam cancelados ou até mesmo transferidos para outras datas, sendo que quando isso ocorrer, outro paciente poderá ocupar a vaga que ficou aberta.
	48. Permitir o registro no sistema do período ao qual o profissional médico ficará ausente, para que a agenda do mesmo fique indisponível durante este período.
	49. Permitir que em cada competência sejam criadas cotas de agendamentos para cada estabelecimento de saúde.
	50. Permitir que em cada competência seja criada uma reserva de agendamentos para uso exclusivo da secretaria de saúde.
	51. Permitir a impressão de um comprovante de agendamento para que seja entregue ao paciente, informando o local do agendamento e o horário.
	52. Permitir o registro dos contatos realizados com os pacientes sobre avisos de transferências ou cancelamentos de agendamentos, entre outros.
	53. Permitir a definição de um parâmetro que possibilite o envio de mensagens aos pacientes, contendo informações do local e horário do agendamento.
	54. Permitir via auditoria a visualização de informações relacionadas à cancelamentos de agendamentos.
	55. Permitir o cadastro de prontos atendimentos, possibilitando que os profissionais informem a chegada do paciente no estabelecimento de saúde mesmo que não exista um agendamento prévio.
	56. Permitir a impressão da FAA (Ficha de Atendimento Ambulatorial) durante o cadastro do pronto atendimento.
	57. Permitir a organização da fila de atendimentos em guias que determinam os tipos de atendimentos (consultas / procedimentos).
	58. Permitir que na fila de atendimentos, os profissionais possam ordenar os pacientes conforme critérios de avaliações compatíveis com as necessidades de cada paciente:
	58.1. Situação: Agendado, aguardando, em atendimento, atendimento em aberto, cancelado, finalizado e encaminhado;
	58.2. Origem: Agendamento, pronto atendimento ou retorno;
	58.3. Prioridade: Idoso, gestante ou deficiente;
	58.4. Urgência: Emergência, muito urgente, urgente, não urgente ou baixa complexidade.
	59. Permitir que na fila de atendimentos, os profissionais possam iniciar o atendimento realizando a triagem que vai determinar a ordem do atendimento do paciente.
	60. Permitir que na fila de atendimentos, os pacientes sejam encaminhados para outros estabelecimentos, desde que durante a realização da triagem, seja constatado que o estabelecimento que o atendeu não oferece os recursos necessários para o atendimen...
	61. Permitir que pacientes oriundos da demanda espontânea sejam adicionados à fila de atendimentos através do cadastro de prontos atendimentos.
	62. Permitir que os pacientes adicionados à fila de atendimentos sejam direcionados aos profissionais ou setores responsáveis pelo atendimento, possibilitando que cada profissional possa visualizar apenas os pacientes encaminhados a ele.
	63. Permitir que na fila de atendimentos, os profissionais médicos possam visualizar os dados registrados na triagem do paciente para que a partir dessas informações ele possa dar continuidade ao atendimento e realizar seus próprios registros (procedi...
	64. Permitir que na fila de atendimentos, os profissionais possam emitir o prontuário do paciente, possibilitando o registro manual das informações obtidas nos setores por onde o paciente passou.
	65. Permitir os profissionais de saúde registrem atendimentos compatíveis com a sua CBO (Classificação Brasileira de Ocupação), possibilitando classificá-los por caráter (eletivo ou urgência) e origem (pronto atendimento, agendamento, retorno, outros).
	66. Permitir a visualização dos procedimentos disponíveis no SIGTAP (Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos), possibilitando selecionar aqueles que estiverem compatíveis com a CBO (Classificação Brasileira de Ocupação) do profissional res...
	67. Permitir o registro das informações que compõem o Prontuário Eletrônico do Paciente, possibilitando que outros profissionais possam consultá-los posteriormente, desde que estejam habilitados a visualizarem estes registros conforme a CBO (Classific...
	68. Permitir a visualização das informações coletadas na triagem, possibilitando o registro de novas informações, conforme a necessidade dos pacientes ou dos critérios de avaliação do profissional que o atendeu.
	69. Permitir que no atendimento, os profissionais possam registrar as informações seguindo o padrão da anamnese ou então o modelo SOAP (Subjetivo, Objetivo, Avaliação e Prescrição/Conduta).
	70. Permitir que no atendimento, os profissionais possam registrar as informações referentes ao exame físico realizado no paciente.
	71. Permitir que no atendimento, os profissionais possam solicitar exames que o ajudem a chegar a um diagnóstico: Exames laboratoriais, exames cito patológicos, exames de mamografia.
	72. Permitir que no atendimento, os profissionais médicos possam registrar as prescrições dos medicamentos indicados para o tratamento do paciente, possibilitando informar a quantidade, a duração do tratamento, a posologia, entre outras informações qu...
	73. Permitir que no atendimento, os profissionais possam prescrever os tratamentos indicados ao paciente, possibilitando que a administração dos medicamentos necessários ao tratamento seja realizada no estabelecimento.
	74. Permitir que no atendimento, os profissionais médicos possam vincular o CID (Classificação Internacional de Doenças) ao diagnóstico do paciente.
	75. Permitir que no atendimento, os profissionais possam registrar de tempo em tempo, a evolução do paciente quando este necessitar ficar em observação.
	76. Permitir que no atendimento, os profissionais possam registrar e emitir atestados para o paciente (médicos, comparecimento e de saúde).
	77. Permitir que os atestados oriundos de atendimentos registrados no sistema possam ser encaminhados por e-mail para a empresa onde o paciente trabalha.
	78. Permitir que no atendimento, os profissionais possam registrar os encaminhamentos dos pacientes para outros estabelecimentos.
	79. Permitir que um usuário realize um encaminhamento interno para paciente quando este estiver em atendimento na Atenção Básica. Esta ação deverá colocar o paciente novamente na Fila de Atendimentos para a continuidade do atendimento para uma especia...
	80. Permitir que no atendimento, os profissionais possam cadastrar as solicitações para AIH (Autorização de Internação Hospitalar).
	81. Permitir que no atendimento, os profissionais possam cadastrar os laudos para o TFD (Tratamento Fora do Domicílio), possibilitando que posteriormente esse registro possa ser visualizado e vinculado ao pedido de transporte.
	82. Permitir que profissionais não médicos possam cadastrar no sistema os retornos de consultas solicitados pelos profissionais médicos, possibilitando utilizar o registro do atendimento como referência para a solicitação.
	83. Permitir que profissionais não médicos possam cadastrar no sistema as solicitações de procedimentos de média e alta complexidade conforme indicação dos profissionais médicos.
	84. Permitir que os profissionais da Central de Regulação possam consultar as solicitações de procedimentos de média e alta complexidade cadastradas nos estabelecimentos de saúde, possibilitando a análise que vai determinar no deferimento ou não defer...
	85. Permitir que profissionais não médicos possam cadastrar solicitações de exames cito patológicos a partir da indicação dos profissionais médicos, possibilitando que posteriormente os estabelecimentos executantes possam visualizar essa solicitação p...
	86. Permitir que profissionais não médicos possam cadastrar solicitações de exames de mamografias a partir da indicação dos profissionais médicos, possibilitando que posteriormente os estabelecimentos executantes possam visualizar essa solicitação par...
	87. Permitir que no atendimento, os dados cadastrais do paciente informado sejam inseridos automaticamente sempre que for necessário solicitar um exame de mamografia, exame fitopatológico, AIH (Autorização de Internação Hospitalar) e TFD (Tratamento F...
	88. Permitir que profissionais não médicos possam cadastrar o laudo para AIH (Autorização de Internação Hospitalar), a partir das indicações do profissional médico que realizou o atendimento.
	89. Permitir que profissionais não médicos possam cadastrar as solicitações de laudos para BPA-I (Boletim de Produção Ambulatorial Individual), possibilitando que procedimentos de média e alta complexidade possam ser adicionados a essa solicitação.
	90. Permitir que os profissionais devidamente habilitados possam acessar os registros de atendimentos do paciente (Prontuário Eletrônico), possibilitando a visualização dos atendimentos realizados, dos agendamentos, dos medicamentos dispensados, os ex...
	91. Permitir que sejam realizados os cadastros voltados para a Atenção Básica conforme padrões estabelecidos pelo Ministério da Saúde através do sistema e-SUS nos módulos CDS (Coleta de Dados Simplificado) e PEC (Prontuário Eletrônico do Cidadão).
	92. Permitir que as equipes de atenção básica possam registrar os atendimentos individuais, conforme os padrões estabelecidos pelo Ministério da Saúde através do sistema e-SUS (atendimento, procedimento e odontológico).
	93. Permitir que no atendimento em atenção básica, os profissionais possam solicitar diferentes exames laboratoriais para diferentes estabelecimentos no mesmo registro, possibilitando que cada solicitação gere um número de protocolo.
	94. Permitir que as equipes de atenção básica possam cadastrar os domicílios pertencentes à sua área de abrangência (micro área), bem como as suas características socio sanitárias, conforme os padrões estabelecidos pelo Ministério da Saúde através do ...
	95. Permitir que os Agentes Comunitárias de Saúde possam registrar as visitas domiciliares realizadas em suas respectivas áreas de abrangência (micro áreas), conforme os padrões estabelecidos pelo Ministério da Saúde através do sistema e-SUS.
	96. Permitir que as equipes de atenção básica possam registrar as atividades coletivas, realizadas em sua área de abrangência (micro área), conforme padrões estabelecidos pelo Ministério da Saúde através do sistema e-SUS.
	97. Permitir que as equipes de atenção básica possam cadastrar as fichas para avaliação de elegibilidade e admissão conforme os padrões do sistema e-SUS.
	98. Permitir que as equipes de atenção básica possam registrar o consumo alimentar dos pacientes conforme faixa etária.
	99. Permitir que as equipes de saúde possam cadastrar turmas, possibilitando posteriormente vinculá-las às atividades realizadas nas unidades de saúde.
	100. Permitir que todas as ações da Atenção Básica (cadastro individual, cadastro domiciliar e territorial, atendimento individual, atendimento odontológico, atividade coletiva, procedimentos, visita domiciliar e territorial, consumo alimentar, avalia...
	101. Permitir que os profissionais responsáveis possam consultar as exportações realizadas, possibilitando a análise de possíveis inconsistências para que as devidas providências sejam tomadas.
	102. Permitir o cadastro dos exames laboratoriais realizados no município, sejam eles ofertados por estabelecimentos públicos ou provados, possibilitando aos profissionais definirem todas as varáveis necessárias para a obtenção dos resultados.
	103. Permitir que os procedimentos mantidos pelo SIGTAP (Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos) sejam vinculados aos exames laboratoriais cadastrados, possibilitando posteriormente a geração da produção.
	104. Permitir que exames laboratoriais sejam solicitados conforme orientação médica, possibilitando aos estabelecimentos executantes (laboratórios) consultarem cada solicitação para então registrarem a coleta do material e posteriormente informarem os...
	105. Permitir que sejam criadas para os laboratórios, agendas para a realização das coletas dos materiais que serão analisados, possibilitando definir a quantidade de coletas por agenda e determinar uma cota para cada estabelecimento solicitante.
	106. Permitir que os resultados dos exames fiquem disponíveis no prontuário do paciente para que os profissionais que o solicitaram possam visualizá-los, possibilitando ainda a emissão destes resultados para entregar aos pacientes.
	107. Permitir o cadastro de medicamentos imunobiológicos, possibilitando vinculá-los às estratégias (campanhas) de vacinação.
	108. Permitir o cadastro de campanhas de vacinação, possibilitando informar características específicas como a data inicial e final, o imunobiológico utilizado na campanha, a etapa, o público alvo e a faixa etária.
	109. Permitir o registro das ações de aplicação das vacinas.
	110. Permitir o cadastro dos materiais (medicamentos e insumos) utilizados pelos estabelecimentos na dispensa aos pacientes, possibilitando ainda o cadastro de outros tipos de materiais utilizados pelos estabelecimentos de saúde (materiais médico-hosp...
	111. Permitir o cadastro dos dados que possibilitam a organização dos materiais nos estabelecimentos de saúde: Grupos, subgrupos e unidades de medidas.
	112. Permitir que as unidades de medidas sejam vinculadas ao Horus, possibilitando que os medicamentos sigam o mesmo padrão de organização estabelecido pelo CATMAT (Catálogo de Materiais do Ministério da Saúde).
	113. Permitir o cadastro de diferentes setores de custos nos estabelecimentos de saúde, possibilitando que no registro de entrada, os materiais possam ser vinculados aos seus respectivos setores (sala de enfermagem, odonto, outros).
	114. Permitir o registro de toda ação que envolva a entrada dos materiais nos estabelecimentos de saúde, possibilitando que estes registros sejam organizados conforme sua natureza (normal, transferência ou devolução), além de informar o tipo de aquisi...
	115. Permitir o registro de transferência de materiais entre os estabelecimentos de saúde do município.
	116. Permitir que os estabelecimentos possam cadastrar solicitações de materiais e encaminhá-las ao almoxarifado ou para qualquer outro estabelecimento que possua estoque cadastrado, possibilitando que estes consultem cada solicitação, analisá-las e a...
	117. Permitir que no registro de entrada dos materiais, os profissionais possam cadastrar perdas ou sinistros sempre que constatarem que um determinado item estiver com a quantidade física menor que a quantidade apresentada na nota.
	118. Permitir o cadastro de um estoque crítico para os materiais que são considerados essenciais, sendo que quando um destes materiais chegar ao seu estoque crítico, o sistema irá alertar os profissionais sobre a necessidade de uma nova requisição.
	119. Permitir o cadastro de uma programação física de materiais , possibilitando a criação de uma rotina de transferências entre o estabelecimento que fornece e o estabelecimento que solicita.
	120. Permitir a realização da dispensa de medicamento a um paciente. Esta dispensa pode ser mediante de uma prescrição realizada no próprio sistema durante o atendimento ao paciente ou poderá ser feita de forma direta, ou seja, quando o paciente não e...
	121. Permitir o registro do tratamento indicado para a administração do medicamento, possibilitando informar a via de administração, a posologia, a duração do tratamento e outras observações que possam ser úteis ao paciente.
	122. Permitir a visualização do histórico dos medicamentos retirados pelo paciente na mesma tela onde se realiza a dispensa dos mesmos, sem a necessidade de mudar de tela e sem que dados digitados durante a dispensa sejam perdidos.
	123. Permitir que os medicamentos com a data de validade vencida possam ser transferidos aos estabelecimentos responsáveis em caráter de devolução.
	124. Permitir que medicamentos de uso contínuo sejam preenchidos automaticamente, desde que estejam cadastrados no Acompanhamento do Paciente.
	125. Permitir que os medicamentos dispensados sejam controlados em livro registro.
	126. Permitir que os profissionais definam filtros para a emissão dos relatórios cadastrais disponíveis no sistema.
	127. Permitir que os profissionais definam filtros para emissão de relatórios de agendas para consultas ou procedimentos.
	128. Permitir que os profissionais definam filtros para a emissão de relatório de Ausência de profissionais que estejam temporariamente afastados da Unidade de Saúde e de Procedimentos que estejam temporariamente impossibilitados de serem realizados n...
	129. Permitir que os profissionais definam filtros para emissão do relatório de pacientes.
	130. Permitir que os profissionais definam filtros para a emissão de relatório de Pedidos para Tratamento Fora do Domicílio (TFD).
	131. Permitir que os profissionais definam filtros para a emissão de relatório dos Profissionais da Entidade.
	132. Permitir que os profissionais definam filtros para a emissão de relatório com as solicitações de agendamentos.
	133. Permitir que os profissionais definam filtros para a emissão de relatórios de Solicitações para a remoção de pacientes que necessitem de Tratamento Fora do Domicílio.
	134. Permitir que os profissionais definam filtros para a emissão de relatório de profissionais usuários do sistema.
	135. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilite a emissão de relatório de Cadastros Individuais de Pacientes (padrão e-SUS).
	136. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissão de relatórios de Atendimentos Individuais em Atenção Básica.
	137. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissão de relatórios domiciliares e territoriais em atenção básica.
	138. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissão de relatórios de vistas domiciliares e territoriais em atenção básica.
	139. Permitir que os profissionais definam filtros para a emissão de relatórios contendo informações dos processos de exportação ao e-SUS.
	140. Permitir que os profissionais definam filtros para a emissão de relatórios gerenciais.
	141. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissão de relatório de pacientes cadastrados no sistema sem o preenchimento do campo CPF (Cadastro de Pessoa Física).
	142. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissão de relatório contendo as especialidades ofertadas pela entidade.
	143. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissão de relatório de mensagens (sms) enviadas aos pacientes.
	144. Pemitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissão de relatórios gerenciais referentes aos agendamentos.
	145. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissão de relatório de agendamentos realizados.
	146. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissão de relatório de comprovantes de agendamentos.
	147. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissão de relatório de disponibilidade de vagas para agendamentos.
	148. Permitir que os profissionais definam filtros para a emissão de relatório de cotas dos agendamentos para os estabelecimentos.
	149. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissão de relatórios gerenciais referentes aos atendimentos.
	150. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissão de relatório de acompanhamento do paciente.
	151. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissão de relatório de atendimentos realizados.
	152. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissão de relatório de atendimentos por CID (Classificação Internacional de Doenças).
	153. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissão de relatório de solicitações de procedimentos.
	154. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissão de relatório de incidência de doenças.
	155. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissão de relatório de laudos para AIH (Autorização de Internação Hospitalar).
	156. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissão de relatório do mapa de atendimentos.
	157. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissão de relatório de prontos atendimentos.
	158. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissão de relatórios gerenciais acerca do estoque de materiais.
	159. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissão de relatório de custos com materiais por estabelecimento.
	160. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissão de relatório de dispensas de medicamentos por usuários.
	161. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissão de relatório de entrada de materiais nos estabelecimentos.
	162. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissão de relatório do livro registro dos medicamentos dispensados.
	163. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissão de relatório de localização dos materiais.
	164. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissão de relatório de materiais cadastrados no sistema.
	165. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissão de relatório de materiais que possuam estoque crítico cadastrado.
	166. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissão de relatório de materiais dispensados.
	167. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissão de relatório de materiais dispensados por paciente.
	168. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissão de relatório de movimentação de materiais nos estabelecimentos.
	169. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissão de relatório de notificações de receitas dos medicamentos.
	170. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissão de relatório de perdas e sinistros.
	171. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissão de relatório da programação física de materiais.
	172. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissão de relatório de requisições de materiais.
	173. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissão de relatório de saldo em estoque de materiais nos estabelecimentos.
	174. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissão de relatório de transferência de materiais.
	175. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissão de relatório de validade dos materiais.
	176. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissão de relatórios gerenciais referentes ao SIAB (Sistema de Informação da Atenção Básica): Acompanhamento infantil; Diabéticos; Famílias; Gestantes; Hanseníase; Hipertensos; Tub...
	177. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissão de relatório de movimentação dos medicamentos imunobiológicos.
	178. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissão de relatório de procedimentos realizados.
	179. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissão de relatório de produtividade dos estabelecimentos.
	180. Permitir que os profissionais definam filtros que possibilitem a emissão de relatório de totalização de procedimentos e atendimentos.
	181. Permitir que os profissionais acompanhem as curvas de crescimento infantil, conforme as normas da OMS (Organização Mundial de Saúde), possibilitando a visualização de gráficos que contenham: Peso para a idade; Estatura para a idade; IMC (Índice d...
	182. Permitir que na página inicial do sistema, os profissionais possam visualizar informações gerenciais referentes às seguintes informações:
	182.1. Agendamentos (cancelados, faltas, desistência, atraso, outros);
	182.2. Atendimentos (nº de atendimentos realizados no mês, pacientes do município, pacientes de fora do município, nº de atendimentos de urgência);
	182.3. Materiais (nº de dispensas realizadas no mês, média diária, nº de materiais com estoque crítico, medicamentos a vencer no mês, medicamentos a vencer no próximo mês).
	183. Permitir que os pacientes instalem gratuitamente em seus dispositivos móveis (tablets e smartphones) o aplicativo que possibilite a visualização de informações referente às consultas agendadas, aos atendimentos realizados, aos exames realizados e...
	184. Permitir o registro de procedimentos consolidados do e-SUS pelo BPA-C (Boletim de Produção Ambulatorial Consolidado), possibilitando que posteriormente seja gerada a produção destes procedimentos para que seja realizado o faturamento.
	185. Permitir que na emissão do receituário médico, os profissionais tenham a opção de imprimir todos os medicamentos contemplados na receita (prescrição) em um único documento, ou imprimir uma receita (prescrição) para cada medicamento.
	186. Permitir que os usuários administradores tenham acesso ao cadastro que possibilite o registro de atendimentos na Atenção Especializada (Cadastro de Paciente), e também ao cadastro que possibilite o registro de atendimentos na Atenção Básica (Cada...
	187. Permitir a restrição do acesso às informações relacionadas ao acompanhamento do paciente. A restrição deverá ser de acordo com os grupos criados para os profissionais com a mesma CBO (Classificação Brasileira de Ocupação). A restrição aplica-se m...
	188. Permitir aos munícipes a consulta dos agendamentos de consultas médicas programados nas unidades de Saúde do Município consultado via dispositivo móvel.
	189. Permitir aos munícipes a consulta via dispositivo móvel, do seu histórico de atendimentos realizados em unidades de Saúde do munícipio consultado via dispositivo móvel.
	190. Possibilitar ao munícipe consultar o seu histórico de vacinas recebidas aplicadas em unidades de Saúde do município, via dispositivo móvel.
	191. Possibilitar ao munícipe consultar o seu histórico de dispensa de medicamentos realizados pelo Município Consultado
	192. Permitir a suspensão de uso do aplicativo via mobile para usuários indesejados pelo usuário administrador.
	14.1.22. Gestão a Saúde Domiciliar
	1. Permitir o registro de visitas domiciliares nos smartphones dos agentes de saúde, podendo, posteriormente, sincronizar os dados com a base do sistema de saúde, sem a necessidade de digitar os dados novamente, e não exigindo internet no domicílio do...
	2. Permitir cadastramento de dados no modo online (via conexão wifi/3G, 4G) como também no modo offline
	3. Respeitar os padrões estabelecidos pelo Ministério da Saúde quanto aos cadastros de pacientes, domicílios, visitas domiciliares e atividades coletivas realizados pelas equipes de Atenção Básica do Município.
	4. O aplicativo de Gestão da Assistência Domiciliar deverá possuir integração nativa (acesso automático ao mesmo conjunto de campos e informações) com as tabelas do banco de dados referentes ao gerenciador das informações da saúde do Município, proces...
	5. Deve ser desenvolvido em linguagem própria para ambiente mobile, compatível com a plataforma Android 4.4 ou superior, com interface gráfica.
	6. O Aplicativo mobile deve ser homologado para uso na plataforma Android, e estar disponível na loja virtual da Google (Play Store).
	7. Possuir controle de acesso (usuário e senha) possibilitando e garantindo a segurança dos dados da entidade.
	8. Permitir definição de perfil específico para as ações de organização da Atenção Básica.
	9. Permitir vínculo de profissionais das equipes de Atenção Básica ao sistema gerenciador das informações da saúde do Município.
	10. Permitir controle de acesso de rotinas dos profissionais das equipes de Atenção Básica.
	11. Possuir mecanismo de sincronização de dados cadastrados no modo online (via conexão wifi/3G, 4G) e de forma offline, enviando os dados automaticamente para o banco da aplicação quando recuperada a conexão wifi/3G, 4G.
	14.1.23 - Assistência Social
	1. Permitir a visualização do histórico de acesso de todos os usuários do sistema, possibilitando o detalhamento das ações realizadas por cada um.
	2. Permitir a visualização dos processos de importação ou exportação de arquivos pelo sistema.
	3. Permitir anexar documentos no registro de atendimento do assistido.
	4.Permitir cadastrar estabelecimentos voltados para o Serviço Social. Este cadastro deve contemplar estabelecimentos públicos ou privados independentemente do tipo (CRAS ou CREAS).
	5. Permitir cadastrar serviços específicos do município para que sejam vinculados às famílias beneficiadas.
	6 . Permitir a realização de agendamentos para atendimentos ou para a realização de atividades.
	7. Permitir a visualização de todas as novidades do sistema (novas funcionalidades, melhorias em rotinas específicas etc.).
	8. Permitir a visualização dos dados cadastrais da entidade.
	9. Permitir a visualização dos nomes de todos os Estados e Municípios brasileiros para que possam ser vinculados aos endereços das pessoas assistidas pelas ações realizadas pelos estabelecimentos de Assistência Social do município. Permitir ainda o ca...
	10. Permitir através do sistema, o envio de mensagens entre os usuários de uma mesma Entidade.
	11. Permitir cadastrar áreas e microáreas, e vinculá-las a seus respectivos estabelecimentos para que os profissionais possam realizar os atendimentos e acompanhamentos conforme determinação das políticas públicas de Assistência Social.
	12. Permitir cadastrar estabelecimentos públicos ou privados, que mesmo não sendo específico para a Assistência Social, realiza ações voltadas para o Serviço Social (Delegacias, Escolas etc.).
	13. Permitir cadastrar pessoas físicas ou jurídicas que atuem como fornecedores dos recursos da Entidade.
	14. Permitir cadastrar todas as atividades de Serviço Social realizadas nos Estabelecimentos do município.
	15. Permitir cadastrar todos os profissionais da Entidade que atuarão nas ações de Assistência Social do município.
	16. Permitir definir perfis de acesso para ser atribuídos aos usuários do sistema conforme suas funções nos estabelecimentos.
	17. Permitir o acesso ao sistema via internet, possibilitando o registro de ações às pessoas assistidas pelo serviço assistencial do município.
	18. Permitir o cadastro de agendas para os profissionais dos Estabelecimentos de Assistência Social. Permitir ainda que estas agendas possam ser organizadas em dois tipos: atividades e atendimentos.
	19. Permitir o cadastro de Competências (período contemplado no prazo para a realização do faturamento mensal da entidade.
	20. Permitir o cadastro de programas assistenciais oferecidos pelo município. Este cadastro deve possuir os mesmos critérios de validação daqueles que já estão vinculados ao sistema (beneficiários, condicionalidades etc.). Permitir ainda que seja info...
	21. Permitir o cadastro de turmas para a realização de atividades coletivas.
	22. Permitir o cadastro do Plano de Ação quando o grau de vulnerabilidade da Família exigir tal ação. Permitir que sejam registrados os compromissos assumidos pela família para que a equipe responsável possa anteder as necessidades da família dentro d...
	23. Permitir o cadastro dos atendimentos voltados as famílias ou aos seus membros, possibilitando registrar todas as informações necessárias para o acompanhamento (denuncia, atendimento, visita, emergencial, etc.). Permitir ainda que as Atividades pre...
	24. Permitir o cadastro e manutenção de famílias, bem como a vinculação de seis membros, possibilitando a inclusão deles em programas, serviços, atividades, entre outras ações realizadas pelo município.
	25. Permitir o registro do Plano Individual de Atendimento (PIA), possibilitando o registro de todas as medidas socioeducativas voltadas para o assistido. Permitir ainda que os profissionais que possuam as devidas permissões no sistema possam acessar ...
	26. Permitir parametrizar o acesso dos profissionais ao sistema conforme sua Classificação Brasileira de Ocupação (CBO) ou por suas atribuições nos Estabelecimentos. Permitir classificar os profissionais entre Usuários de Secretaria (gestores) e Usuár...
	27. Permitir que no próprio cadastro do profissional seja possível informar em quais estabelecimentos ele estará vinculado. Este vínculo possibilita a visualização da Capacidade Assistencial do município.
	28. Permitir que o vínculo estabelecido entre famílias/indivíduos e os respectivos programas possam ser desfeitos caso a assistência não seja mais necessária.
	29. Permitir que os gestores possam consultar os valores de cada programa e o quanto foi gasto em um determinado período. Permitir que esta consulta possa ser feita por período, por estabelecimento e por programa.
	30. Permitir que os profissionais (principalmente gestores) possam visualizar os últimos relatórios emitidos.
	31. Permitir que os profissionais definam filtros para a emissão de relatórios gerenciais contendo informações sobre os agendamentos realizados pelos estabelecimentos do município.
	32. Permitir que os profissionais definam filtros para a emissão de relatórios contendo os comprovantes de agendamentos emitidos.
	33. Permitir que os profissionais definam filtros para a emissão de relatórios gerenciais contendo informações sobre os atendimentos realizados nos estabelecimentos.
	34. Permitir que os profissionais definam filtros para a emissão de relatórios contendo os recibos de atendimentos emitidos.
	35. Permitir que os profissionais definam filtros para a emissão de relatórios gerenciais contendo informações sobre os serviços ofertados pelo município.
	36. Permitir que os profissionais definam filtros para a emissão de relatórios gerenciais contendo informações sobre as microáreas cadastradas no município.
	37. Permitir que os profissionais definam filtros para a emissão de relatórios gerenciais contendo informações sobre todos os assistidos cadastrados no sistema.
	38. Permitir que os profissionais definam filtros para a emissão de relatórios gerenciais contendo informações sobre todas as atividades realizadas pelos estabelecimentos do município.
	39. Permitir que os profissionais definam filtros para a emissão de relatórios gerenciais contendo informações dos Estabelecimentos cadastrados no município.
	40. Permitir que os profissionais definam filtros para a emissão de relatórios gerenciais contendo informações referente a localização de todas as famílias cadastradas no sistema.
	41. Permitir que os profissionais definam filtros para a emissão de relatórios gerenciais contendo informações outros tipos de Estabelecimentos que tenham sido cadastrados no sistema.
	42. Permitir que os profissionais definam filtros para a emissão de relatórios gerenciais contendo informações sobre todos os profissionais cadastrados no sistema.
	43. Permitir que os profissionais definam filtros para a emissão de relatórios gerenciais contendo informações sobre os Programas municipais cadastrados no sistema.
	44. Permitir que os profissionais definam filtros para a emissão de relatórios gerenciais contendo informações de acompanhamento dos participantes das Atividades.
	45. Permitir que os profissionais definam filtros para a emissão de relatórios gerenciais contendo informações relacionadas aos gastos com os Programas cadastrados no sistema.
	46. Permitir que os profissionais definam filtros para a emissão de um relatório de aniversariantes.
	47. Permitir que os profissionais definam filtros para a emissão de um relatório de participantes por Atividade.
	48. Permitir que os profissionais definam filtros para a emissão de um relatório com os participantes dos Programas cadastrados no sistema.
	49. Permitir que os profissionais que possuam as devidas permissões possam acessar o histórico de atendimento das famílias cadastradas no sistema.
	50. Permitir que pelo sistema, os profissionais possam consultar a lista dos assistidos encaminhados ao seu estabelecimento e a partir das informações registradas ainda no estabelecimento de origem, possam atender a esta demanda de acordo com as neces...
	51. Permitir que pelo sistema, seja possível encaminhar o assistido a outro estabelecimento, uma vez constatado que o estabelecimento o acolheu não possui a estrutura necessária para a realização do atendimento necessário.
	52. Permitir que profissionais usuários do Google ou Yahoo possam vincular suas contas ao sistema possibilitando utilizar o mesmo login e senha de acesso.
	53. Permitir que sejam definidos quais CBOs (Classificação Brasileira de Ocupação) poderão registrar ações de Atendimentos no sistema.
	54. Permitir que um agendamento possa ser cancelado ou que tenha sua data transferida, conforme a necessidade dos envolvidos (profissionais ou assistidos).
	55. Permitir que uma família seja vinculada a um ou mais programas e serviços assistenciais. Permitir ainda, quando necessário, que este vínculo possa ser direcionado apenas aos membros das famílias conforme a necessidade de cada indivíduo.
	56. Permitir registrar os encontros coletivos, possibilitando o vínculo entre as turmas e as atividades realizadas nos encontros. Permitir ainda a emissão de lista de Presença. Contas Anuais (DCA) sejam preenchidos de forma automatizada
	14.1.24. Monitoramento de Obras
	1. Permitir visualizar o resumo da execução da obra, visualizando os valores dos orçamentos, valor executado, período das medições e percentual executado da obra.
	2. Permitir cadastrar responsáveis técnicos, informando além do seu nome, o CPF, qual o tipo de responsabilidade, o número do registro no CREA, RG, Endereço, Telefone e E-mail.
	3. Permitir registrar os dados das movimentações das operações, dentre elas as paralisações, reinício, medições, cancelamento e conclusão das obras.
	4. Possibilitar o registro das obras do município, possibilitando informar os dados principais, dentre eles a descrição da obra, o objeto, data do cadastro, local da obra, prazo de conclusão, centro de custo para o qual ela pertence, classificação, ca...
	5. Permitir registrar medições da obra, informando o período da medição, responsável técnico, percentual físico, número do contrato, ato administrativo e valor correspondentes.
	6. Possibilitar o registro da conclusão da obra, informando a data, o responsável técnico e o ato administrativo que oficializou a conclusão.
	7. Possibilita controlar as medições da obra por contrato, aditivo e sem contrato.
	8. Permitir reiniciar a obra após estar paralisada, informando a data do reinício.
	9. Possibilitar cadastrar os tipos de obras, indicando nela a sua classificação, para melhor identificação das obras do município.
	10. Permitir filtrar todas as situações das obras como não iniciadas, em andamento, paralisadas, canceladas e concluídas em um único lugar.
	11. Permitir ao usuário configurar da estrutura organizacional a ser utilizada no exercício, onde ainda podem ser criadas novas configurações caso exista necessidade.
	12. Permitir desativar o registro de um responsável técnico informando a data que o mesmo foi desativado.
	13. Permitir visualizar e acompanhar as obras cadastradas, demonstrando as informações da sua descrição, tipo, data do cadastro, percentual já executado, situação atual.
	14. Permitir cadastrar as categorias da obra, informando sua descrição.
	15. Disponibilizar os dados dos registros efetuados para a criação de relatórios, scripts e validações
	16. Permitir registrar os orçamentos das obras, informando o responsável técnico, tipo de planilha, data da inclusão e base, contrato firmado para a realização da obra, ato administrativo e valor.
	17. Permitir visualizar o histórico das movimentações da obra, visualizando a data, situação e usuário que registrou a movimentação.
	18. Possibilitar a utilização de filtros e realização de pesquisas, apresentando apenas os dados desejados pelo usuário.
	19. Permitir registrar as possíveis paralisações da obra, informando a data, responsável técnico, ato administrativo e motivo.
	20. Permitir configurar o código da obra, podendo ser manual ou automático.
	21. Permitir cadastrar os dados correspondentes aos endereços, possibilitando informar os logradouros, condomínios, loteamentos, bairros, distritos, estados e municípios.
	14.1.25. Protesto Eletrônico de Dívidas
	1. Permitir o envio das Certidões de Dívida Ativa (CDAs) a serem apontadas e consequentemente protestadas aos tabelionatos por meio digital, pela utilização da CRA (Central de Remessa de Arquivos), software personalizado de propriedade do IEPRO (Insti...
	2. Permitir a transmissão via web service dos títulos executivos para a Central de Remessa de Arquivos.
	3. Integrar com o sistema de Tributos e Demais Receitas Municipais, do Tesouro Nacional do Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO), do Relatório de Gestão Fiscal (RGF) e da Declaração de Contas Anuais (DCA) sejam preenchidos de forma automa...
	14.1.26. Portal de Serviços ao Servidor do Município
	1. Permitir o acesso via internet das informações dos servidores.
	2. Possibilitar aos usuários por meio de cada matrícula e entidade realizem solicitações de alterações cadastrais pessoais.
	3. Possibilitar aos usuários por meio de cada matrícula e entidade comprovem a necessidade das solicitações de alterações cadastrais pessoais anexando documentos no formato de imagem.
	4. Possibilitar aos usuários por meio de cada matrícula e entidade façam solicitações de programação de férias.
	5. Possibilitar aos usuários por meio de cada matrícula e entidade efetuem solicitações de licença adoção.
	6. Possibilitar aos usuários por meio de cada matrícula e entidade comprovem a necessidade das solicitações de licença adoção anexando documentos no formato de imagem.
	7. Possibilitar aos usuários por meio de cada matrícula e entidade façam solicitações de licença casamento.
	8. Possibilitar aos usuários por meio de cada matrícula e entidade comprovem a necessidade das solicitações de licença casamento anexando documentos no formato de imagem.
	9. Possibilitar aos usuários por meio de cada matrícula e entidade realizem solicitações de licença maternidade.
	10. Possibilitar aos usuários por meio de cada matrícula e entidade comprovem a necessidade das solicitações de licença maternidade anexando documentos no formato de imagem.
	11. Possibilitar aos usuários por meio de cada matrícula e entidade efetuem solicitações de licença prêmio.
	12. Possibilitar aos usuários por meio de cada matrícula e entidade realizem solicitações de licença sem vencimento.
	13. Possibilitar aos usuários por meio de cada matrícula e entidade façam solicitações de folga, tipo: banco de horas, desconto em folha e compensação de horas extras.
	14. Possibilitar aos usuários por meio e cada matrícula e entidade realizem solicitações de dúvidas sobre qualquer assunto.
	15. Possibilitar aos usuários por meio de cada matrícula e entidade consultem os recibos referentes aos pagamentos efetuados por meio da folha de pagamento.
	16. Possibilitar aos usuários por meio de cada matrícula e entidade emitem os recibos referentes aos pagamentos efetuados por meio da folha de pagamento.
	17. Possibilitar aos usuários a emissão de relatórios com todas as informações que comprovem o rendimento e retenção de IRRF de funcionários.
	18. Possibilitar aos usuários a consulta de todas as informações que comprovem o rendimento e retenção de IRRF de funcionários.
	19. Possibilitar aos usuários visualizarem todo o seu histórico financeiro.
	20. Permitir a emissão de relatórios das movimentações dos funcionários em determinado exercício, detalhando as bases de cálculo e apresentando as informações mensalmente.
	21. Possibilitar aos usuários por meio de cada matrícula consultarem as informações pessoais do servidor.
	22. Possibilitar aos usuários por meio de cada matrícula consultarem as informações contratuais, possibilitando visualizar detalhes do cargo, salário, organograma, férias, alterações de salário e cargos.
	23. Possibilitar aos usuários consultarem as marcações de ponto selecionando o ano e período de apuração.
	24. Possibilitar aos usuários a emissão por meio de relatório as marcações de ponto selecionando o ano e período de apuração.
	25. Possibilitar aos usuários com permissão em um único ambiente aprovarem ou reprovarem as solicitações realizadas pelos servidores.
	26. Possibilitar aos usuários com perfil administrador adicionarem e concederem permissões por funcionalidades para usuários e grupos de usuários.
	27. Possibilitar aos usuários com perfil administrador criarem usuário e senha automaticamente de forma individual ou em lote.
	28. Possibilitar aos usuários com perfil administrador personalizarem o formato do usuário e senha.
	29. Possibilitar aos usuários com perfil administrador alterarem a senha dos usuários adicionados a partir do sistema.
	30. Permitir a geração e o envio dos dados de usuário e senha do servidor criados a partir do sistema por e-mail.
	31. Permitir a impressão em documento no formato PDF dos dados de usuário e senha do servidor criados a partir do sistema.
	32. Possibilitar aos usuários redefinirem a senha de acesso em qualquer momento.
	33. Permitir aos usuários por meio de dispositivo móvel a consulta do seu holerite no Município consultado.
	34. Permitir aos usuários por meio de dispositivo móvel a consulta do seu Informe de rendimentos para IRPF no Município consultado.
	35. Permitir aos usuários por meio de dispositivo móvel a consulta de suas ocorrências de ponto realizadas no Munícipio consultado.
	36. Permitir aos usuários por meio de dispositivo móvel a consulta das marcações de ponto realizadas no Município consultado.
	14.1.27. Controle de Patrimônio
	1. Propiciar a indicação da configuração do organograma do município que será válida para o exercício.
	2. Propiciar o controle dos bens por meio de registro de placas.
	3. Propiciar o registro da fórmula de cálculo para diferentes métodos de depreciação, exaustão e amortização, permitindo a classificação em linear, soma de dígitos ou unidades, podendo ativar ou desativar.
	4. Permitir a configuração dos órgãos, unidades orçamentárias e centro de custo da entidade.
	5. Permitir o registro de grupos de bens, definição do percentual de depreciação anual, valor residual do bem e vida útil do grupo de bens, com controle e consulta através de listagem dinâmica.
	6. Propiciar o cadastro de unidade de medida dos bens da entidade, permitindo informar a abreviatura.
	7. Permitir o cadastro dos tipos de transferências dos bens, informando descrição e classificação, e nos casos de transferência entre responsáveis, organogramas, grupos de bem ou localização física.
	8. Propiciar o armazenamento de documentos relacionados ao bem, ou a sua localização, através de arquivos em formato pdf, doc, docx, txt, html, xls, xlsx, jpg.
	9. Permitir o cadastro de localizações físicas.
	10. Permitir o registro de seguros de bens, com controle de seguradora, vigência, valor e apólice.
	11. Propiciar o envio, retorno e consulta de bens da manutenção, permitindo o registro da próxima revisão.
	12. Propiciar o envio, retorno e consulta de bens cedidos ou emprestados, com registro da data prevista para retorno.
	13. Propiciar o registro da utilização do bem imóvel, classificando em dominicais, uso comum do povo, uso especial, em andamento.
	14. Permitir tombar o bem, demostrando o organograma, placa e responsável.
	15. Permitir informar o estado de conservação dos bens.
	16. Permitir identificar na listagem a situação que o bem se encontra, inclusive de está ou não em uso.
	17. Propiciar  a remoção do registro do bem até quando for colocado em uso.
	18. Permitir informar a moeda vigente na aquisição do bem e conversão dos valores para moeda vigente.
	19. Permitir o cadastro de responsáveis pelos bens patrimoniais, informando nome, CPF, telefone, e-mail, se é funcionário do município, matrícula, cargo, natureza do cargo e o endereço.
	20. Permitir a emissão e registro do Termo de Guarda e Responsabilidade, individual ou coletivo dos bens.
	21. Permitir o registro e processamento da depreciação, amortização e exaustão dos bens em uso, atualizando de forma automática os valores depreciados no bem.
	22. Propiciar o uso de formas de depreciações flexíveis, com base na necessidade.
	23. Propiciar a baixa de bens de forma individual ou em lote, atualizando automaticamente a situação do bem para baixado, bem como estornar a baixa após sua finalização, retornando o bem para a situação antes de ser baixado.
	24. Propiciar transferências de bens entre organograma, responsáveis, grupos de bens, e localizações físicas.
	25. Permitir transferências individual ou por lote, atualizando automaticamente os novos registros no bem.
	26. Permitir o controle da destinação dos bens patrimoniais em desuso (alienação, sessão, baixa, perda, furto, roubo, sucata).
	27. Permitir o lançamento automático no Aplicativo de Contabilidade Pública das movimentações (incorporações, baixas, reavaliações, depreciações).
	28. Permitir a elaboração de inventário de bens patrimoniais.
	29. Permitir o Controle dos bens em garantia e as saídas de bens para manutenção e assistência técnica.
	14.2 - LOTE 2 - Sistema de Gestão da Educação
	14.2.1. Gestão da Educação (Secretaria)
	1. Permitir a edição das informações cadastrais das entidades. (1)
	2. Permitir o cadastramento dos anos letivos.
	3. Possibilitar o cadastramento de critérios de classificação específicos para os processos de inscrição de matrícula, além dos critérios padrões já disponibilizados.
	4. Permitir a configuração das regras das matrículas, definindo o ano letivo, documentos necessários por modalidade e nível escolar e sua obrigatoriedade.
	5. Permitir a criação de novas turmas apenas quando as vagas das turmas existentes estiverem todas preenchidas.
	6. Possibilitar a definição da quantidade máxima de alunos por turma, bem como a configuração de horas/aula por turno.
	7. Possibilitar a definição da quantidade de pessoas por m².
	8. Permitir o cadastramento das configurações de quantidade de aulas para cada dia da semana, bem como a duração de cada aula e dos intervalos entre elas.
	9. Permitir a configuração da forma de registro das frequências dos alunos, sendo que esta configuração pode ser definida de forma padrão para toda a rede de ensino, como cada estabelecimento de ensino ou até mesmo turmas da mesma etapa da matriz curr...
	10. Permitir o controle da frequência escolar dos alunos tendo a opção de controlar as faltas por aula ou por dia, conforme configuração definida em cada modalidade e nível escolar.
	11. Permitir a configuração dos tipos de avaliações com suas respectivas características. Os tipos de avaliação são: Avaliação numérica, avaliação conceitual sem correspondente numérico e avaliação conceitual com correspondente numérico.
	12. Permitir a elaboração de fórmulas de cálculo de desempenho de alunos, que as escolas da rede de ensino municipal utilizam durante um ano letivo.
	13. Permitir o cadastramento de cursos, definido a sua respectiva modalidade, nível escolar e forma de organização das etapas, além de possibilitar ativar ou desativar os cursos.
	14. Permitir o cadastramento das disciplinas com suas respectivas siglas e classificação segundo o INEP.
	15. Permitir o cadastramento de eixos temáticos.
	16. Permitir que cada etapa da matriz curricular tenha componentes curriculares (disciplinas) específicos.
	17. Permitir a configuração da forma de organização didático-pedagógica da matriz curricular para a modalidade Educação Básica e nível escolar "Educação Infantil". Ou seja, se a matriz deve utilizar "Disciplinas” ou “Eixos temáticos”.
	18. Possibilitar que as etapas da matriz curricular sejam classificadas. Ou seja, permite a atribuição de uma descrição para uma etapa ou para um grupo de etapas.
	19. Permitir o cadastramento de competências, conhecimentos/conteúdos, habilidades/capacidades e atitudes para cada componente curricular da etapa de ensino.
	20. Permitir a definição do curso em que a matriz curricular será aplicada, a quantidade de dias letivos, a idade mínima e máxima que os alunos devem ter em cada etapa, além de possibilitar ativar ou desativar as matrizes curriculares.
	21. Permitir a configuração da orientação curricular de cada componente curricular. Ou seja, se pertence a "Base nacional comum" ou a "Parte diversificada".
	22. Permitir o cadastramento de competências, conhecimentos/conteúdos curriculares, habilidades/capacidades e atitudes para o auxílio na implementação da proposta pedagógica e gestão escolar dos processos de ensino e aprendizagem.
	23. Permitir o cadastramento de tipos de cargos.
	24. Permitir o cadastramento de cargos com suas devidas características.
	25. Permitir o cadastramento de funções gratificadas.
	26. Permitir o cadastramento de lotações físicas.
	27. Permitir o cadastramento dos funcionários com informações referentes a sua admissão, demissão, cargo, função entre outras.
	28. Permitir o cadastramento e a manutenção de alunos.
	29. Permitir o cadastramento do histórico escolar dos alunos.
	30. Permitir o cadastramento de estabelecimentos de ensino com informações referente a endereço, área de atuação, infraestrutura, avaliações externas, dependência física, entre outras.
	31. Permitir o cadastramento de avaliações externas que são aplicadas nos estabelecimentos de ensino.
	32. Permitir o cadastramento de atividades de Atendimento Educacional Especializado (AEE).
	33. Permitir o cadastramento de atividades complementares.
	34. Permitir o cadastramento de motivos de movimentações de matrículas e remanejamento interno.
	35. Permitir o cadastramento de motivos de dispensa de componentes curriculares.
	36. Permitir o cadastramento de religiões.
	37. Permitir o cadastramento e manutenção de legislações.
	38. Permitir o cadastramento e manutenção de convenções.
	39. Permitir o cadastramento de programas sociais associados aos alunos da rede de ensino.
	40. Permitir o cadastramento de eventos.
	41. Permitir o cadastramento de feriados de esfera municipal, estadual e nacional.
	42. Permitir o cadastramento de calendários para a Secretaria de Educação, Estabelecimentos de Ensino e Matrizes Curriculares.
	43. Permitir a vinculação de eventos ao calendário escolar, informando se o mesmo é considerado como dia letivo, dia trabalhado, se é obrigatório, além do público alvo que o evento é direcionado.
	44. Permitir a vinculação de feriados ao calendário escolar, informando se o mesmo é considerado como dia letivo e/ou dia trabalhado.
	45. Possibilitar a definição do tipo de período avaliativo de cada matriz curricular, informando a data inicial e final de cada período avaliativo, tendo, inclusive, uma visão quanto à quantidade de dias letivos de cada período avaliativo, além de uma...
	46. Possibilitar a visualização do total de dias letivos do calendário escolar, de acordo com as datas definidas, além dos eventos e feriados.
	47. Possibilitar a visualização do calendário escolar por semana, mês, ano e eventos.
	48. Permitir que cada estabelecimento de ensino aceite ou não um evento sugerido pela Secretaria de Educação.
	49. Realizar o cálculo dos dias letivos do calendário escolar, descontando os dias que não são considerados como dia letivo.
	50. Permitir a definição do total de vagas por estabelecimento de ensino, matriz curricular, etapa e turno, sendo que desse total uma parte pode ser reservada para o processo de inscrição de matrículas.
	51. Permitir a configuração das diretrizes que conduzirão o processo de inscrição de matrícula, onde é possível definir:
	51.1. as informações quanto ao formulário que o candidato deverá preencher ao realizar a sua inscrição;
	51.2. os estabelecimentos de ensino que participarão do processo;
	51.3. o período de realização do processo;
	51.4. a quantidade de estabelecimentos de ensino que o candidato pode se inscrever;
	51.5. os critérios de classificação dos candidatos, se as inscrições podem ser realizadas apenas nos estabelecimentos de ensino e secretaria de educação ou os candidatos e pais podem se inscrever diretamente no sistema.
	52. Permitir o cadastramento de candidatos no processo de inscrição de matrícula.
	53. Permitir a realização do processo de classificação dos candidatos conforme critérios estabelecidos pela rede de ensino.
	54. Possibilitar a comunicação aos candidatos participantes do processo de inscrição de matrícula, quanto ao seu resultado. Ou seja, se o candidato foi ou não classificado no processo de inscrição.
	55. Possibilitar a realização da matrícula do candidato classificado, bem como o indeferimento da sua inscrição no processo de matrícula.
	56. Possibilitar o cadastramento do candidato participante do processo de inscrição de matrícula na lista de espera.
	57. Possibilitar a visualização dos candidatos inscritos, classificados, inscritos matriculados e indeferidos.
	58. Possibilitar a descrição das informações necessárias para originar um documento de atestado de vaga para um estabelecimento de ensino da rede municipal.
	59. Disponibilizar uma rotina de cópia de cadastros e configurações de um ano letivo para outro. Os dados copiados são:
	59.1. Fórmulas de cálculo;
	59.2. Calendário escolar;
	59.3. Quadro de vagas;
	59.4. Turmas.
	60. Disponibilizar relatórios de declaração de Matrícula, de declaração de transferência, boletim escolar e ficha individual.
	61. Permitir a reclassificação da matrícula dos alunos, definido se o processo é de avanço ou aceleração para etapas posteriores.
	62. Permitir a movimentação da matrícula dos alunos sendo as movimentações de: Cancelamento, Deixou de frequentar, Falecimento ou Transferência, além de informar o motivo da movimentação.
	63. Disponibilizar relatórios de Declaração de Matrícula, Declaração de Transferência, Boletim escolar e ficha individual.
	64. Possibilitar a consulta do histórico de inclusões, alterações e movimentações de cada matrícula do aluno.
	65. Permitir que o aluno seja enturmado ao realizar o registro da matrícula.
	66. Permitir a configuração das diretrizes que conduzirão o processo de lista de espera, onde é possível definir:
	66.1. as informações quanto ao formulário que o candidato deverá preencher ao realizar a sua inscrição;
	66.2. a quantidade de estabelecimentos de ensino que o candidato pode se inscrever;
	66.3. as matrizes curriculares, etapa de ensino, modalidade e turnos, disponíveis para lista de espera.
	67. Permitir o cadastramento de candidatos no processo de lista de espera.
	68. Disponibilizar informações das movimentações escolares de forma sintética e analítica de uma rede de ensino.
	69. Permitir a visualização das movimentações escolares por meio de gráfico e tabela.
	70. Permitir a rematrícula dos alunos de um ano letivo para o ano letivo seguinte.
	71. Permitir a definição das informações de origem e destino do processo de rematrícula
	72. Permitir o registro do encerramento dos períodos letivos das turmas oferecidas em uma rede de ensino, bem como o encerramento das atividades oferecidas aos alunos, com suas respectivas características específicas. Com esta funcionalidade a secreta...
	73. Permitir o registro dos dias da semana e os horários disponíveis dos professores em cada estabelecimento de ensino.
	74. Possibilitar a realização das consultas de feriados e eventos que tem como público alvo os professores, data inicial e final dos períodos avaliativos das matrizes curriculares.
	75. Possibilitar a visualização das informações da agenda por dia, semana, mês e eventos.
	76. Permitir o registro da frequência escolar dos alunos da rede de ensino. Ou seja, registrar a presença ou ausência do aluno.
	77. Permitir o registro da frequência escolar dos alunos diariamente ou por período avaliativo.
	78. Realizar o cálculo da frequência escolar dos alunos da rede de ensino.
	79. Permitir o registro de abono ou justificativa das ausências dos alunos da rede de ensino, em um determinado período do ano letivo.
	80. Permitir o registro de desempenho dos alunos da rede de ensino, em cada componente curricular da matrícula e em seus respectivos períodos avaliativos, exames finais e/ou no conselho de classe.
	81. Permitir o registro de desempenho dos alunos da rede de ensino, por meio das competências, conhecimentos/conteúdos, habilidades/capacidades e atitudes de cada componente curricular da matrícula e em seus respectivos períodos avaliativos e exames f...
	82. Permitir o registro de pareceres para os alunos da rede de ensino, em cada componente curricular da matrícula e em seus respectivos períodos avaliativos, exames finais, conselho de classe e/ou média final do ano letivo.
	83. Permitir a realização do cálculo de médias e exames dos alunos da rede de ensino.
	84. Permitir o registro o desempenho dos alunos somente após o início das aulas.
	85. Permitir o registro da média dos períodos avaliativos para cada aluno da turma até o período avaliativo em que este frequentou, independente da data em que foi matriculado e da situação da matrícula na turma.
	86. Permitir o registro de desempenho de alunos portadores de necessidades especiais (PNE's) de maneira diferenciada.
	87. Permitir o registro de desempenho dos alunos de acordo com a tipo de avaliação definido para cada componente curricular da turma.
	88. Permitir o cadastramento de turmas, possibilitando a definição de suas características como: horários das aulas, tipos de avaliação, quantidade de exames finais, quantidade de aulas semanais de cada componente curricular, além de exibir a organiza...
	89. Controlar a quantidade máxima de alunos de cada turma, não permitindo enturmar alunos acima da quantidade definida.
	90. Possibilitar o vínculo de vários professores e auxiliares de professor para o mesmo componente curricular.
	91. Possibilitar o vínculo de várias dependências físicas para cada turma.
	92. Possibilitar que os componentes curriculares da turma sejam divididos.
	93. Permitir a enturmação dos alunos em turmas do estabelecimento de ensino, matriz curricular, etapa e turno correspondentes as matrículas dos alunos.
	94. Permitir o registro do número de chamada dos alunos em cada turma.
	95. Permitir que as configurações de frequência das turmas sejam alteradas depois de excluídos os registros de frequência dos alunos.
	96. Permitir a realização do processo de geração do quadro de horários das turmas.
	97. Permitir que a geração do quadro de horários seja realizada para várias turmas simultaneamente.
	98. Permitir o remanejamento de alunos de uma turma para outra turma da mesma etapa de ensino, dentro do mesmo estabelecimento de ensino e ano letivo, além de informar o motivo do remanejamento.
	99. Permitir o cadastramento de acompanhamentos pedagógicos para os alunos da rede de ensino, durante o ano letivo.
	100. Possibilitar a realização de dispensa de componentes curriculares das matrículas dos alunos da rede de ensino.
	101. Permitir um canal de comunicação que viabilize o usuário enviar um feedback da sua utilização do sistema.
	102. Possibilitar um local centralizado que oferece ajuda descrita aos usuários quando às funcionalidades do sistema.
	103. Permitir a consulta dos quadros de horários das turmas em que o aluno esteja enturmado em um ano letivo.
	104. Permitir a exibição das aulas alocadas pelos professores, com as informações de identificação da aula, da frequência, planejamento, conteúdo ministrado.
	105. Permitir a exibição do calendário escolar associado a matrícula do aluno, contendo lista de eventos e feriados do respectivo calendário.
	106. Permitir a visualização do planejamento de aulas ao aluno registrado pelos professores, com suas respectivas características específicas.
	107. Permitir a visualização do conteúdo ministrado ao aluno registrado pelos professores, com suas respectivas características específicas.
	108. Permitir a exibição dos registros de acompanhamento pedagógico, com suas respectivas características específicas.
	109. Permitir a exibição do calendário da matriz curricular, com suas respectivas características específicas.
	110. Permitir a listagem de instrumentos de avaliação adicionados, alterados e removidos ao aluno.
	111. Permitir a visualização do desempenho em cada instrumento de avaliação.
	112. Permitir a visualização do desempenho por competências.
	113. Permitir a exibição do parecer do professor.
	114. Permitir a visualização das informações do desempenho escolar do aluno em forma de gráfico.
	115. Permitir a visualização do Total de faltas por período avaliativo.
	116. Permitir a visualização do percentual de frequência.
	117. Permitir a visualização da frequência diária em cada aula.
	118. Possibilitar aos alunos, pais e responsáveis pelos alunos a consulta do boletim escolar do aluno, ou seja, o desempenho escolar obtido pelo aluno ao final dos períodos avaliativos e do período letivo.
	119. Permitir a consulta das matrículas do aluno na rede de ensino, com sua situação e demais características específicas.
	120. Permitir o acesso por meio de chave de acesso sem necessidades de cadastro de login.
	121. Permitir aos professores o registro da distribuição e planejamento de suas aulas por período.
	122. Permitir o cadastramento dos instrumentos de avaliação de aprendizagem, além de informar quais serão os critérios de avaliação empregados neles.
	123. Permitir o registro do desempenho dos alunos referente aos instrumentos de avaliação, exames finais, conselho de classe e média dos períodos avaliativos.
	124. Permitir o registro de pareceres aos instrumentos de avaliação realizados.
	125. Permitir o registro da recuperação paralela: recuperação dos instrumentos de avaliação e recuperação do período avaliativo (média).
	126. Permitir o registro de resultados do período avaliativo, mesmo que não exista um instrumento de avaliação cadastrado.
	127. Permitir o registro do desempenho de cada aluno referente às Competências, Habilidades e Atitudes - CHA - na visão anual, mesmo que não tenha um instrumento de avaliação cadastrado.
	128. Permitir a visualização do cálculo das médias de alunos pertencentes a turmas que não possuem instrumentos de avaliação cadastrados.
	129. Permitir o registro da frequência escolar dos alunos. Possibilitando, inclusive, o registro por aula individualmente ou pelo total de faltas no período avaliativo.
	130. Permitir o registro da frequência escolar dos alunos, por dia.
	131. Permitir o cadastramento e manutenção de justificativas para ausências dos alunos nas aulas.
	132. Permitir o cadastramento do conteúdo ministrado no diário de classe.
	133. Permitir o registro de acompanhamentos pedagógicos dos alunos nas escolas da rede pública municipal.
	14.2.2. Portal para Pais e Alunos
	14.2.3. Portal para Professores
	14.2.4. Gestão da Merenda Escolar
	e) Refeição servida em cada dia e horário.
	14.2.5. Gestão do Transporte Escolar
	e) Abrangência.
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